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    Que nada nos defina, que nada nos sujeite.


    Que a liberdade seja a nossa própria substância, já que viver é ser livre.


    Simone de Beauvoir


    

    Basta uma crise política, econômica e religiosa para que 

    os direitos das mulheres sejam questionados.


    Simone de Beauvoir


    

    Do negror de meus oceanos a dor submerge revisitada esfolando-me a pele que se alevanta em sóis e luas marcantes de um tempo que aqui está.


    Conceição Evaristo

  


  
    PREFÁCIO


    GEEP E O TEMPO PRESENTE


    

    

    GÊNERO, SEXUALIDADE, DIVERSIDADES: PERSPECTIVAS INTERDISCIPLINARES 2 é o resultado do trabalho coletivo realizado pelo Grupo Gênero, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq), do Campus São Borja, da Universidade Federal do Pampa/RS/Brasil. O livro dá continuidade às discussões iniciadas no e-book “Gênero, Sexualidade, Diversidades: perspectivas interdisciplinares 1”, lançado em 2019 e, por outro, iniciam e revisitam posições, pois se aprofundam, as discussões em torno da temática ora proposta, com autoras e autores que em cenários atuais insistem e resistem.


    Compartilhamos parte dos resultados das pesquisas teóricas e empíricas empreendidas pelo coletivo do GEEP, assim como traduzimos o compromisso com a socialização e a produção do conhecimento na área. Nesta edição, convidamos pesquisadoras/es de outras Universidades para comporem a coletânea de forma colaborativa.


    Este livro é fruto de um trabalho coletivo destes integrantes do GEEP que tem desenvolvido ações conjuntas de intercâmbio acadêmico-científico, pesquisa, publicações, captação de recursos por meio de editais internos e externos e realização de eventos (presenciais e on-line) desde 2015.


    O livro é composto por 14 artigos, resultado de pesquisas de integrantes do GEEP e pesquisadoras/es e docentes convidada/os, em torno da temática ora apresentada. As diferentes visões das/os pesquisadoras/es envolvidas/os no projeto possibilitam um pluralismo dos temas abordados, sendo esse um dos maiores destaques da obra.


    Esta coletânea, foi organizada em meio a uma grave crise política, econômica, social e sanitária no Brasil. Um contexto fértil para agendas conservadoras que visam reduzir sistematicamente o papel do Estado e comprometem a democracia.


    O ano de 2020 foi avassalador em nossas vidas. Foi marcado por muitos desafios e mudanças.A covid-19 teve um impacto sem precedentes em todas as nossas vidas, pois tivemos que nos adaptar para trabalhar ou estudar remotamente e o GEEP teve que cancelar seus eventos presenciais.


    Um ano distópico. Acirraram-se as desigualdades, a pobreza, o desemprego, as violências, a despossessão de direitos sociais. A vida tornou-se descartável, enlutável. Avançou a necropolítica e a vida tornou-se precária.


    Constata-se que cerca de 231 mil (em 07/07/2021) pessoas perderam a vida para a covid-19. Estamos sem previsão de vacinação para toda a população. Escolas e universidades com ensino remoto; ora bandeira vermelha, ora bandeira preta; festas clandestinas, hospitais atendendo na capacidade máxima, colapsados; profissionais de saúde estressados, doentes; Professores e pesquisadores criticados, achincalhados, atacados, pelos negacionistas da ciência, por conservadores, fundamentalistas, por um desgoverno de um país.


    E, desta maneira, se encaixa em um processo persistente de lutar, re-exisistir, em qualquer lugar de fala possível, aos dispositivos sociais que normalizam e até celebram, rotineiramente, as desigualdades, as opressões e as violências contra corpos dissidentes pretos, femininos e LGBTQIA+.


    No entanto, ao refletir sobre esses meses, nos sentimos extremamente gratos pelo apoio de nossos membros e de nossas/os convidadas/os, e continuamos esperançosos para o ano de 2021.


    No livro, você irá encontrar uma rica e instigante discussão interdisciplinar acerca dos temas propostos. Reunindo uma série de artigos seminais dos mais variados campos do conhecimento, a obra lança olhares diversificados sobre relevantes aspectos envolvendo fatos, memórias, conquistas, lutas e reflexões sobre: a pandemia da covid-19 tem gênero!; epistemologias feministas, violências de gênero e serviço social ; Simone de Beauvoir e Judith Butler: encontros e desencontros; experiência prisional: o esquadrinhamento do espaço e as práticas discursivas; a trajetória dos dez anos do curso de serviço social da universidade federal de Santa Maria; “escola sem partido”, “ideologia de gênero” e outras falácias; o serviço social nas clínicas médicas de um hospital universitário: caracterização do trabalho profissional pela equipe multiprofissional de saúde; política pública de assistência social e a vigilância socioassistencial: uma revisão bibliográfica sobre a gestão da informação no sistema único de assistência social (SUAS); a revista universitária via latina e a questão feminina (1958-1962); mulheres diretoras de cinema: notas sobre o Rio Grande do Sul; importância do protagonismo feminino das super-heroínas: estudo de recepção dos filmes capitã marvel e mulher maravilha; a culpa é minha? falas de jovens alunas sobre ser mulher; triz, (re)existindo por meio do rap ao preconceito de gênero: uma análise da musica elevação mental; corpos dissidentes, soropositividade e representações: a ficção de Adelaide Carraro e Herbert Daniel.


    Todos esses assuntos são aqui desenvolvidos com bastante clareza e propriedade por pesquisadoras/es sempre comprometidas/os com uma visão crítica e bem fundamentada, tendo como propósito principal promover a reflexão, a análise e a problematização de questões tão fundamentais e urgentes na nossa atual realidade.Estes são os capítulos que compõem este livro.


    Desejamos a todas e todos uma boa leitura, e que as discussões aqui apresentadas contribuam para o crescimento pessoal e profissional e que os/as instigue a buscar cada vez mais desenvolver práticas e saberes que possibilitem a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.


    Boa Leitura!

    


    Jaqueline Carvalho Quadrado


    Professora, pesquisadora e líder do GEEP


    Campus São Borja/RS, UNIPAMPA


    São Borja/RS/Brasil, julho de 2021.
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    A PANDEMIA DA COVID-19 TEM GÊNERO!


    Jaqueline Carvalho Quadrado1


    Bárbara Dutra Fonseca2


    Eduardo Lima3


    Ewerton da Silva Ferreira4


    Resumo: Neste artigo empreende-se uma discussão sobre a violência contra as mulheres no Brasil, principalmente, nos primeiros meses do ano de 2020, a partir de pesquisa bibliográfica e documental, com o objetivo de destrinchar a condição das mulheres em situação de violência no contexto pandêmico em curso. As determinações são rastreadas por meio de dados estatísticos, relatórios e levantamentos divulgados por diversas agências: organismos internacionais, organizações e movimentos e meios de comunicação. Apesar de se ter confirmado a multiplicação dos crimes em diversos pontos do país, formalizar denúncias às autoridades policiais tem sido um obstáculo para as vítimas, em virtude das medidas de quarentena ou do isolamento social. Evidencia-se que a violência contra a mulher não se resolve com o fim do isolamento, mas com a desconstrução da ‘masculinidade clássica’ e da desigualdade de gênero, além de políticas públicas sociais e de renda.


    Palavras-chave: Violência doméstica; Pandemia; Políticas Públicas.


    1. INTRODUÇÃO


    As experiências de outros países mostram que, em tempos de isolamento social, os casos de violência doméstica aumentam. Assim, para além dos riscos advindos da Covid-19, o Estado brasileiro precisa estar preparado para mais este desafio, um que coloca em risco a vida das mulheres.


    Segundo a ONU Mulheres (Organização das Nações Unidas), o aumento dos riscos da violência doméstica em contextos como o atual acontece devido ao aumento das tensões dentro de casa, já que mulheres em relacionamentos abusivos e violentos, ao estarem em isolamento social, ficam expostas ao seu abusador por longos períodos de tempo. Isso dificulta ligações telefônicas para disque-denúncias ou para a polícia, uma vez que o abusador está sempre por perto para vigiar o comportamento delas.


    A pandemia trouxe um cenário inédito para o mundo devido ao isolamento social, aumentando os níveis de estresse e instabilidade econômica. Tal fato acabou se tornando gatilho para a violência, pois os homens tendem a descontar suas frustrações nas companheiras e nas crianças.


    Tempos recentes da política nacional ameaçam o esforço de diferentes estados e municípios brasileiros, como a Emenda Constitucional no95/2016 que, ao congelar os gastos públicos, colocou em risco as políticas mais recentes, com orçamentos reduzidos e, por isso mesmo, ainda frágeis em termos de organização e resultados efetivos.


    Nesse cenário de fragilidade, materializam-se os efeitos da Covid-19, por exemplo, quando optamos pelo isolamento social em casa. Opção que vem revelando desafios, sobretudo para as mulheres, e que tem pressionado as políticas públicas envolvidas no enfrentamento à violência contra as mulheres. Além do aumento da violência, o fato das pessoas estarem em casa escancara a desigual economia do cuidado, em que a responsabilidade e sobrecarga do trabalho doméstico e dos cuidados com doentes, crianças e idosos recai sobre as mulheres. Nos momentos de precariedade econômica e instabilidade social, a violência de gênero no ambiente doméstico ganha contornos ainda mais dramáticos. A convivência forçada com agressores e a dificuldade de acessar os serviços de resposta oficial impulsionam o aumento da violência, em especial na sua face mais nefasta, que é a violência física e sexual.


    O reflexo disso está nos dados arrasadores que o Fórum Nacional de Segurança Pública (FBSP) lançou em suaNota Técnica: entre março de 2019 e março de 2020, no estado de São Paulo: houve um aumento de 44,9%nas ligações para a política militar para denúncias de violência doméstica. Os números de feminicídio também aumentaram: 100%no Acre, 400%no Mato Grosso, 300%no Rio Grande do Norte e 46,2%em São Paulo, quando comparados aos dados de março de 2019 e março de 2020. Além disso, oLigue180, serviço para atendimento à vítima de violência doméstica, teve aumento de35,9% no atendimento, em abril de 2020, em comparação com abril de 2019.


    As epidemias da história sempre nos mostraram que existem impactos diferentes e pontos fortes em relação àsmulheres. O grande aprendizado do que se viveu com o Ebola, entre 2014 e 2016, ou a Zika, entre 2015 e 2016, é que desde o início as respostas às epidemias precisam incluir uma abordagem de gênero. Isto porque os impactos das epidemias acentuam as desigualdades de gênero e o risco de violência aumenta em espaços de isolamento.


    É preciso assegurar que o isolamento, ou a convivência domiciliar, não são a causa dessa violência. Evidencia-se que violência contra a mulher não se resolve com o fim do isolamento, mas com desconstrução da ‘masculinidade clássica’ e da desigualdade de gênero, além de políticas sociais e de renda.


    Neste contexto de pandemia da Covid-19, grande parte dos países adotou medidas de isolamento social com o intuito de diminuir a transmissão do vírus. Esse isolamento gerou um aumento nos casos de violência existentes em nosso país, embora os dados sobre a violência ainda sejam preliminares pois possuem pouco tempo de análise, não há dúvidas de que o número de casos de violência aumentou, visto que os fatores de risco aumentaram.


    Dado o exposto, o objetivo do estudo é contribuir para a compreensão da violência doméstica no contexto pandêmico da Covid-19, bem como questionar: em que medida a violência doméstica contra as mulheres se acirrou no contexto pandêmico da Covid-19, no ano de 2020? Para isso, o referido estudo apresenta abordagem qualitativa e se utilizará de pesquisa bibliográfica a respeito da violência doméstica contra as mulheres e das políticas públicas de proteção aos direitos das mulheres, com base em pesquisas anteriores, e pesquisa documental decorrente da Nota Técnica do FBSB, que apresenta dados e análises sobre o tema.


    O artigo está dividido em duas seções. Numa primeira seção, centra-se a discussão nos dados estatísticos, a partir da Nota Técnica do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020), sobre a violência doméstica durante a pandemia de Covid-19. Na segunda seção, discorre-se sobre as “políticas públicas” para mulheres em 2020 no contexto pandêmico da Covid-19. Por fim, as considerações finais.


    2. A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19


    A ideia de que a nossa casa será sempre um lugar seguro e acolhedor não se aplica para todas as mulheres brasileiras, pois muitas delas são obrigadas a viver durante anos no mesmo ambiente que seu agressor. Além de lidar com filhos, trabalho doméstico e emprego, elas também acabam sendo forçadas a conviver com o medo e com a insegurança, o que as tornam vulneráveis e acabam ocultando sua voz.


    De acordo com o Fórum Nacional de Segurança Pública (2020), o número de denúncias de violência doméstica já era preocupante no ano anterior, mas, com a pandemia da Covid-19 e com as medidas adotadas de isolamento social, às vítimas de violência doméstica se depararam com uma maior dificuldade em denunciar seus agressores.


    Como consequência em estar obrigatoriamente no mesmo ambiente que seu agressor, torna-se um verdadeiro desafio prestar queixa sem levantar suspeitas, fazendo com que os números de registros de março e abril deste ano (2020) fossem25,5% menor do que os do ano passado. O baixo número de denúncias não coincide com a redução da violência doméstica, muitas mulheres continuam sendo vítimas de violências dentre suas diversas expressões, porém, segundo dados da polícia civil, entre 2018 e 2020, um total de252.373 mulheres foram vítimas de maus tratos domésticos e/ou familiares, mas essas mulheres foram silenciadas. As denúncias telefônicas aumentaram27% em relação ao ano anterior, sendo, na maioria das vezes, a única alternativa para pedir ajuda, pois muitas delas se encontram em situações em que não conseguem sair de casa. Nesta pandemia, em relação ao ano anterior, o número de feminicídio teve um crescimento de22,2% (FÓRUM NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020).


    De acordo com a Nota Técnica do Fórum Nacional de Segurança Pública (2020), os registros de boletins de ocorrência apresentaram queda nos primeiros dias de isolamento nos crimes que, em geral, exigem a presença das vítimas. Vejamos uma comparação, entre março de 2019 e março de 2020, dos boletins de ocorrência (BOs) de agressão decorrente de violência doméstica em alguns estados brasileiros: CE29,1%; MT21,9 %; AC28,6%; PA13,2%; RS9,4%.


    Na Tabela1, compara-se os dados de feminicídios entre março de 2019 e março de 2020 em alguns estados brasileiros:


    Tabela1 – Feminicídios no brasil entre 2019-2020


    [image: ]


    Fonte: elaborado pelas autoras a partir da Nota Técnica do FBSP, 2020.


    

    O Fórum Nacional de Segurança Pública (2020) fez um comparativo entre os registros oficiais (delegacias de polícia, Ministério Público) com o universo digital e comprovou que: houve um aumento de431% nos relatos de brigas entre vizinhos no Twitter, nos meses de fevereiro até abril de 2020; e constatou, dentro dessa porcentagem, um universo de52 mil menções contendo algum indicativo de briga entre casais vizinhos.


    A pesquisa do Fórum Nacional de Segurança Pública (2020) realizou uma filtragem com foco apenas nas mensagens que indicavam a ocorrência de violência doméstica. Constatou que: 5.583menções, 25%do total, foram relatos de brigas de casal, a maioria feitos às sextas-feiras; 53%dos relatos foram publicados à noite ou na madrugada, entre20h e3h; 67%dos relatos foram de mulheres.


    Para se ter uma ideia de quando os governos estaduais começaram a agir, o Fórum Nacional de Segurança Pública (2020) fez o levantamento e constatou que: no Acre, a quarentena foi decretada em 16 de março de 2020; em São Paulo, a quarentena foi decretada pelo Governo do Estado no dia 24 de março, embora muitas empresas tenham iniciado a suspensão de serviços presenciais e iniciado o trabalho remoto uma semana antes, no dia 16; em Mato Grosso, foi iniciada no dia 23 de março; no Rio Grande do Sul, em 24 de março; no Pará, em 27 de março; e no Rio Grande do Norte, o decreto é de 1 de abril.


    Entre as inovações trazidas pela Lei no11.340 de 2016, mais conhecida como Lei Maria da Penha, destaca-se a criação das medidas protetivas de urgência, isto é, tutelas de urgência autônomas que podem ser concedidas por um juiz, independentemente da existência de inquérito policial ou processo cível, para garantir a proteção física, psicológica, moral e sexual da vítima contra o seu agressor.


    De acordo com os dados disponibilizados pelos Tribunais de Justiça de cada estado, o número de solicitações e concessões de medidas protetivas de urgência apresentaram queda de, respectivamente, 3,7% e 8,8% durante o mês de março no estado do Acre quando comparado ao mesmo período do ano passado. Já em São Paulo, houve aumento de 2,1 % de solicitações e de 31% de concessões das medidas, assim como no estado do Pará, que registrou aumento de 8,9% de concessões (FÓRUM NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, p.1).


    Se observarmos, no entanto, os dados de abril, quando o regime de quarentena está mais consolidado nos três estados, verificamos que o número de MPUs concedidas cai substancialmente em todos os territórios, assim como será verificado em relação aos registros de boletim de ocorrência que dependem da presença física das vítimas. Isto significa que as mulheres em situação de violência estão com dificuldade de acessar os equipamentos públicos de registro das denúncias (FÓRUM NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020).


    Tabela2 – Registros de lesão corporal dolosa, decorrente de violência doméstica
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    Fonte: elaborado pelas autoras a partir da Nota Técnica do FBSP, 2020.


    Os registros de ameaça a mulheres também apresentaram redução em três dos quatro estados. O Pará foi o estado que apresentou maior redução:27,9%. No Mato Grosso e no Rio Grande do Sul, a redução foi de21,3% e22,5%, respectivamente. No Rio Grande do Norte, estado que apresentou crescimento em todos os registros de violência contra a mulher, os registros de ameaça não foram exceção: aumentaram54,3%.


    Refletindo a partir destes dados, é sempre necessário ratificar que o problema das violências contra mulheres não pode ser ignorado ou deixado em segundo plano em nenhum momento da história, sobretudo agora que vivemos em isolamento social por causa da pandemia mundial.


    Assim como a Covid-19, a violência contra mulheres no Brasil configura-se como um grave problema social e de saúde pública. As Ciências Sociais e Humanas têm, há muito, chamado atenção para o fato de que esse debate precisa ultrapassar as fronteiras do biológico e do político. É mais do que urgente continuarmos produzindo conhecimento, apontando com dados as interfaces dos problemas sociais e afetando os cenários que estão postos para a humanidade.


    3. AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES EM 2020 NO CONTEXTO PANDÊMICO DA COVID-19


    A indagação inicial desta seção é: como o Brasil vem tratando a violência doméstica contra as mulheres, no contexto pandêmico do Covid-19, em 2020?


    O governo brasileiro começou a se preparar para o enfrentamento do crescimento da violência doméstica quando os casos já estavam preocupantes e exigiam uma resposta imediata. A Ministra Damares anunciou, no dia 2 de abril de 2020, o lançamento de novos canais de atendimento em que as denúncias de violência doméstica, e também de outras violações de direitos humanos, podem ser realizadas. O novo aplicativo foi intitulado Direitos Humanos BR e está disponível, segundo o site do Ministério, para os sistemas Android e IOS. Além disso, foi realizado investimento público para reforço de pessoal e ampliação do horário de atendimento dos telefones emergenciais. Foram lançadas linhas de atendimento por WhatsApp para assessoria e proteção da mulher, por24 horas por dia e sete dias por semana.


    O Ministério ainda recomendou que os Organismos de Políticas para as Mulheres não paralisassem os atendimentos. Foi enviado a todos, no dia26 de março de 2020, o Ofício-circular nº1/2020/DEV/SNPM/MMFDH, que recomenda, dentre outras medidas, a implementação de comitês de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, no contexto da Covid-19, e a realização de campanhas sobre a importância da denúncia nos casos de violência doméstica.


    Diferente dos países vizinhos — Uruguai, Chile, Colômbia e Argentina — que decretaram o serviço de atendimento à mulher como serviço essencial, para que não ocorresse paralisação ou redução dos serviços, o Brasil demorou a reconhecer isso. A recomendação por meio de ofício e os serviços de telefonia pode ter pouco efeito frente ao desafio que se coloca em distintos contextos e particularidades.


    Por outro lado, o que se observou é que os governos locais agiram antecipadamente e por iniciativa própria às recomendações do governo federal brasileiro. Outros canais se anteciparam, como a imprensa, que vem noticiando iniciativas importantes dos Organismos de Políticas para as Mulheres estaduais e municipais, e também de Polícias, Tribunais de Justiça, Defensorias e Ministério Público para o enfrentamento do aumento de violência doméstica durante a pandemia do Coronavírus.


    A Secretaria da Mulher do Distrito Federal lançou, no final de março, a campanha “Mulher, você não está só”. Durante a quarentena, os casos de agressão, que já vinham sendo atendidos, continuaram a ser acompanhados por meio de teleatendimentos e, para os casos mais graves, continuou havendo atendimento presencial nos Centros Especializados de Atendimento às Mulheres, mas em horário reduzido.


    Segundo site da Secretaria de Segurança Pública do DF, a PM/DFsegue com o serviço de atendimento às demandas de mulheres vítimas de violência doméstica por meio do Policiamento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica Familiar (Provid). Foram adotadas algumas alterações para prevenir o contágio do coronavírus, agora os policiais são orientados a fazer um contato telefônico inicial e, caso o atendimento presencial seja necessário, é realizado, preferencialmente, na parte de fora das residências.


    Na Bahia, o Tribunal de Justiça criou a campanha “Quarentena Sim! Violência Não” informando sobre a violência contra as mulheres e os canais de atendimento disponíveis. O Ministério Público de Pernambuco, por meio do Núcleo de Apoio à Mulher, lançou a ação “Mulher, você não está sozinha”, queatua na veiculação de peças nas redes sociais e na imprensa informando sobre os canais de denúncia. Já em São Paulo, a Secretaria de Segurança Pública ampliou o serviço on-line e passou a registrar, via meio eletrônico, casos de violência doméstica. Em Recife, a prefeitura lançou a campanha “Mulher, ficar em casa não quer dizer ficar calada” que divulga os canais de recebimento de denúncias e, também, os serviços de apoio às vítimas seguem funcionando normalmente.


    O recorrente desmonte institucional e corte orçamentário que o órgão federal responsável pela articulação das políticas para as mulheres sofre, desde 2015, dificulta as respostas necessárias para enfrentar a agudização dos casos de violência contra as mulheres no Brasil, principalmente no contexto da pandemia de Covid-19. Diante dessa escalada da violência, as parlamentares da Bancada Feminina se mobilizaram para apresentar uma redação que conseguisse trazer importantes instrumentos no enfrentamento à violência contra a mulher, resultando na Lei no14.022/2020. A nova lei estabelece que os serviços de atendimento a mulheres em situação de violência doméstica, bem como os serviços que atendem famílias, crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, são considerados serviços públicos e atividades essenciais, fator que impacta diretamente na continuidade desta prestação, mesmo em períodos de isolamento social determinado pelos gestores. A lei ainda estabelece que não haverásuspensão para prazos processuais, assim como serão mantidas as decisões acerca das matérias, o atendimento às partes e a concessão de medidas protetivas que tenham relação com atos de violência doméstica e familiar cometidos contra mulheres, crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência.


    Outro impacto direto desta nova lei é a prorrogação automática das medidas protetivas decretadas, possibilitando à vítima, em período de pandemia e recebendo atendimento dos órgãos públicos muitas vezes não presencial, a garantia da sua segurança. Haja vista que o descumprimento da medida protetiva por parte do agressor constitui crime específico, no caso de violência contra a mulher – artigo24-A, da Lei nº11.340, de7 de agosto de 2006 (BRASIL, 2006), ou descumprimento de ordem judicial, para os demais casos. Essa prorrogação da medida protetiva em vigência perdurará durante a vigência da Lei nº13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou da declaração de estado de emergência de caráter humanitário e sanitário em território nacional.


    Outro aspecto importante e inovador são as medidas protetivas. O documento apresenta a possibilidade da solicitação e do deferimento serem feitos de forma remota (on-line), garantindo à vítima a rapidez necessária para enfrentar a violência doméstica e familiar, considerando os cuidados de evitar a circulação física durante o período de isolamento. Assim, para o registro de ocorrência, é permitido que seja feito on-line. Ademais, o próprio deferimento de medida protetiva pode se dar antes do registro da ocorrência, alterando a sistemática que consta na Lei Maria da Penha, de forma a assegurar que as mulheres sejam atendidas com a agilidade que o período e a situação pedem.


    A lei obriga o poder público a manter o atendimento presencial para as vítimas de violência em diversos crimes, como feminicídio, estupro, lesão corporal de natureza grave e gravíssima, entre outros. Também os órgãos de segurança pública devem disponibilizar canais de comunicação que garantam interação simultânea, inclusive com possibilidade de compartilhamento de documentos, desde que gratuitos e passíveis de utilização em dispositivos eletrônicos. Isso porque, por mais que saibamos da importância de manter o isolamento social, sabemos da importância em ouvir a vítima e que nem todas conseguem fazer a denúncia estando em casa, ao lado do agressor, pois encontram-se em constante vigilância. Além disso, antes não havia prazo para tratamento de denúncias recebidas, hoje o Ligue180 terá o prazo máximo de48 horas para envio aos órgãos competentes, salvo impedimento técnico.


    As medidas adotadas pelo governo, via documental, são importantes, mas, por outro lado, não se pode esquecer que, para a efetivação dessas leis, ofícios, portarias e decretos, a rede de atendimento tem que estar funcionando adequadamente, com recursos financeiros e humanos. A rede de atendimento está prejudicada não apenas em São Paulo, mas em todo o país, tal como avaliou a Articulação de Mulheres Brasileiras, AMB, destacando a importância dessas redes:


    Para a efetiva aplicação da lei Maria da Penha e proteção das mulheres é preciso existir uma rede de serviços ampla, articulada, bem equipada, com profissionais qualificados e que tenham compreensão de que a violência de gênero tem características e aspectos muito particulares, que requerem uma intervenção especializada. Mas o que temos visto são serviços sucateados, com profissionais atuando em situação de precariedade, sem estrutura e sem suporte para uma intervenção que gere acolhimento e dignidade às mulheres.


    No último ano, a Rede de Serviços de Atendimento à Mulheres em Situação de Violência diminuiu em todo o país, concentrando-se cada vez mais nas capitais e nos serviços da Segurança Pública e da Justiça. Delegacias e Juizados não irão, sozinhos, modificar os padrões de relacionamento entre homens e mulheres. Desde o golpe, constatamos que cada vez mais são reduzidos os recursos destinados aos programas nacionais e aos repasses aos governos estaduais e prefeituras. É preciso reafirmar e reforçar a importância dos Centros Especializados de Atendimento às Mulheres como espaços de referência para o trabalho continuado junto às mulheres, em paralelo às intervenções na área de Saúde, Justiça e Segurança (ARTICULAÇÃO DE MULHERES BRASILEIRAS, 2017, p.1).


    É fato que as Casas da Mulher Brasileira estão funcionando pela metade, como no caso de Campo Grande, totalmente paralisadas ou, mesmo, ainda nem foram inauguradas, tal qual a de São Paulo. Outros serviços de fundamental importância para os programas de enfrentamento da violência contra mulheres no país também encontram-se sucateados (ZURUTUZA; LEITE, 2016). Esse é o caso do Ligue180. Apesar da imensa demanda por esse serviço, dado que houve um aumento de52% de atendimentos de 2015 para 2016 na Central de Atendimento à Mulher, seu orçamento foi cortado em 2017 e não teve nenhum recurso destinado para 2018, ficando apenas com restos a pagar.


    É o caso das Unidades Móveis, constituídas por ônibus e barcos para atendimento a mulheres em situação de violência no campo e na floresta, que estão paradas, enferrujando, assim como os centros de referência e as casas abrigo que estão fechando, bem como os serviços de atendimento a mulheres nas fronteiras secas sendo desativados. Isto evidencia que o Programa Mulher Viver Sem Violência está sendo amplamente prejudicado. Conforme explicitou Joana Chagas, Gerente de Projetos da ONU Mulheres no Brasil, por ocasião de sua participação em evento sobre Violência de Gênero realizado em Campo Grande pelo Ministério Público do Mato Grosso do Sul: O Brasil de 2018 enfrenta a insuficiência de investimentos financeiros para a implementação de leis e políticas substantivas de enfrentamento à violência contra as mulheres (AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO, 2018).


    Há de se destacar que, além do descaso, opera no sucateamento e abandono de diferentes agências e órgãos da rede de atendimento uma visão policialesca e conservadora de como se deve lidar com a questão da violência de gênero contra mulheres. A exemplo, foi anunciado um plano federal de combate à violência que prevê […] “o pagamento de diárias a PMs e policiais da Força Nacional de Segurança que atuem, em dias de folga, em regiões com altos índices de violência doméstica” (REDAÇÃO CARTA CAPITAL, 2016, s/p).


    E, para completar a visão do Governo Federal de que o enfrentamento da violência de gênero é um caso de polícia, junta-se a do Judiciário, de que a Lei Maria da Penha tem por objetivo defender a família, ao invés das mulheres. A exemplo da determinação da Ministra Carmen Lúcia do Supremo Tribunal Federal, que transformou os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres, instituídos pela Lei Maria da Penha, em Juizados da Paz em Casa. Como ressalta a AMB:


    Essa tentativa pode parecer interessante numa visão inicial, mas ao analisarmos o projeto constatamos que é mais uma tentativa de silenciaras mulheres, justamente quando tentamos nomear e dar voz às nossas dores e sofrimentos. Enquanto estivermos sofrendo violência doméstica e familiar, não teremos paz em casa e nem nas ruas (ARTICULAÇÃO DE MULHERES BRASILEIRAS, 2017, p.1).


    Espera-se que, diante do cenário de duplo risco à vida das mulheres, o Governo Federal lidere os esforços de enfrentamento à violência de gênero e apresenta não somente ações efetivas e de rápida implementação para o momento, como também um plano de abordagem integral com ações de prevenção, previstas na Lei Maria da Penha.


    Conclui-se a seção com outra indagação: cadê as políticas públicas, duramente conquistadas pelos movimentos de mulheres e movimentos feministas? Foram solapadas por cortes em investimentos públicos, por práticas de um governo misógino, sexista, conservador, familista, religioso e tantas outras aberrações que não cabem em um estado democrático de direito. O que se percebe atualmente é que não se tem políticas públicas de fato e, sim, um amontoado de medidas e decretos que tem prazo de validade: enquanto durar a pandemia da Covid-19!


    4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Diante de todo o exposto, resta patente que é necessário adotarmos um olhar de gênero para as respostas à pandemia da Covid-19, não apenas individual, mas também institucional. Sinalizamos algumas ações no plano do agora para que possamos, de modo imediato: levantar dados com este recorte que nos permitam conhecer a realidade das mulheres nos contextos de risco; assegurar atenção das necessidades imediatas das mulheres que trabalham no setor médico-sanitário; ter em conta a diversidade e abordar as necessidades das mulheres nas diferentes funções; assegurar a continuidade dos serviços essenciais para responder à violência contra mulheres e meninas.


    Além disto, no plano futuro, é importante pensar em estratégias específicas de desenvolvimento e recuperação econômica das mulheres, considerando programas de transferência financeira; além da retomada integral das políticas públicas para mulheres, duramente conquistadas.


    Todos os Estados devem direcionar esforços para conter a ameaça da Covid-19, mas não se deve esquecer as mulheres e as crianças vítimas de violência doméstica. A fim de proteger o direito a uma vida livre de violência, os governos devem encontrar soluções de políticas públicas para apoiar mulheres e crianças nesse momento de extraordinária tensão social.
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    EPISTEMOLOGIAS FEMINISTAS,

    VIOLÊNCIAS DE GÊNERO E SERVIÇO SOCIAL


    Teresa Kleba Lisboa1


    Resumo: A partir de uma abordagem feminista, propomos neste artigo partilhar as contribuições das Epistemologias Feministas para a produção do conhecimento em Serviço Social e para o processo de intervenção profissional no campo das violências de gênero. A violência de gênero tem sido definida como uma relação de poder e de permanente conflito, principalmente no lócus familiar, demandando atendimento e capacitação por parte dos profissionais que trabalham com essa questão, particularmente assistentes sociais, psicólogos, profissionais da área da saúde, bem como os da área jurídica. Por esse motivo, o enfrentamento à Violência contra a Mulher requer um trabalho interdisciplinar e intersetorial. A Lei Maria da Penha (Lei no11.340/2006) prevê em suas ações três tipos de medidas: a prevenção, a proteção (ou assistência) e a sanção. Sugere-se, em cada uma dessas medidas, possibilidades de intervenção profissional em Serviço Social ressaltando os principais instrumentos e técnicas, os conhecimentos e habilidades para trabalhar em equipe, a proposição de políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres e o trabalho em Rede nos serviços de atendimento às mulheres em situação de violência.


    Palavras-chave: Epistemologias Feministas; Violências de Gênero; Serviço Social; Interdisciplinaridade.


    1. INTRODUÇÃO


    Proponho, neste artigo, refletir sobre a contribuição das Epistemologias Feministas, para o processo de intervenção das/dos profissionais de Serviço Social que atuam na Rede de enfrentamento às violências contra mulheres, ressaltando o importante papel que desempenham junto a proposição, elaboração e implementação de políticas públicas com transversalidade de gênero e suas interseccionalidades.


    O interesse neste ensaio surge de reflexões que emergiram durante a trajetória profissional da autora, inicialmente como docente, ministrando disciplinas sobre Epistemologias Feministas, Relações de Gênero e Movimentos Feministas e orientando Trabalhos de Conclusão de Curso, Dissertações e Teses sobre o tema “Violências de Gênero”; e ao mesmo tempo como integrante do ativismo acadêmico, participação no GT de criação do Observatório da Violência do Estado de Santa Catarina, em coletivos feministas como o Fórum Lei Maria da Penha, e ex-integrante do Conselho Municipal de Direitos das Mulheres (COMDIM) de Florianópolis/SC.


    Ao longo destes anos, venho refletindo sobre o Serviço Social, uma profissão que integra95% de mulheres e atende majoritariamente mulheres no cotidiano de intervenção. Porém, historicamente, permaneceu distante das lutas mais significativas dos movimentos feministas, o que configurou um desencontro e possível desconhecimento por parte de muitos estudantes e profissionais sobre os temas mais relevantes abordados pelos estudos feministas e as questões de gênero2.


    Atualmente, apesar disso, no panorama das novas interfaces que se apresentam, as violências de gênero têm se constituído gradativamente como campo de intervenção do Serviço Social. Assistentes Sociais têm sido chamadas/os para trabalhar com o tema da violência em instituições como: Secretarias de Políticas Públicas (Assistência Social, Saúde, Habitação, entre outras); Tribunais de Justiça, Ministério Público, Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Casas Abrigo, Centros de Referência em Atendimento às Mulheres em Situação de Violência (CREMVs), Centros de Referência Especializados em Assistência Social (CREAS); junto a Serviços para Homens autores de violência; a Protocolos da Violência em Hospitais, Maternidades, Postos de Saúde, Delegacias, integrando a equipe interdisciplinar no atendimento sociojurídico da Prática Forense nas Universidades; junto aos Conselhos Tutelares, Conselhos dos Direitos das Mulheres, entre outros.


    De acordo com o Atlas da Violência 20203, o Brasil teve uma mulher assassinada a cada duas horas em 2018. Foram4.519 vítimas de homicídio, o que representa uma taxa de 4,3 para cada cem mil habitantes do sexo feminino. Mas a situação melhorou apenas para as mulheres brancas, já que a grande maioria (68%) das vítimas eram negras — taxa que é praticamente o dobro na comparação com não negras. Em onze anos (2008 a 2018), a taxa de homicídio de mulheres negras cresceu 12,4%; já a de não negras caiu 11,7%. Nesse mesmo período, o Brasil teve um aumento de 4% nos assassinatos de mulheres.


    O artigo segundo da Lei Maria da Penha assegura proteção à “toda mulher”, independentemente de “classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião” (BRASIL, 2006), ou seja, aponta para uma abordagem interseccional na estruturação das políticas públicas de enfrentamento à violência doméstica e familiar.


    Essa abordagem vai ao encontro da diversidade e das especificidades de mulheres brasileiras em situação de violência doméstica e familiar, a partir das dinâmicas da desigualdade, evidenciadas, principalmente, no atual contexto de pandemia do Covid-194. Nesse sentido, para Raissa Nothaft e Maylla Chaveiro (2020, p.4), “em tempos de isolamento social, a interseccionalidade torna-se uma ferramenta ainda mais relevante por seu caráter operacional, tendo em vista que as mulheres são diferentes entre si, experienciam desigualdades sociais particulares”.


    Partimos do pressuposto de que a violência é inseparável da noção de gênero, porque se baseia e é praticada na e pela diferença social entre mulheres e homens. Incluir a noção de gênero em uma definição de violência é fundamental pois, de acordo com Célia Amorós (1995), o gênero constitui a construção da hierarquização patriarcal. A desigualdade entre homens e mulheres é a chave da discriminação sexista e a origem de toda a violência de gênero.


    O artigo seguirá a seguinte estrutura: inicialmente, destacarei a importância das Epistemologias Feministas na produção do conhecimento em Serviço Social, introduzindo a concepção de Violência de Gênero como um conceito que abrange a complexidade de violências inerentes ao processo de intervenção profissional neste campo específico, destacando a importância da interdisciplinaridade e da interseccionalidade; em seguida, serão mencionadas as três medidas propostas pela Lei Maria da Penha: Prevenção, Proteção e Sanção, inserindo as possibilidades de intervenção para o Serviço Social e a necessidade de um trabalho em Rede no enfrentamento à violência contra as mulheres, encerrando com breves considerações finais.


    2. AS EPISTEMOLOGIAS FEMINISTAS ILUMINANDO O TRABALHO COM MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA


    A Epistemologia é um ramo da filosofia que estuda a definição de saberes e a produção do conhecimento, é chamada por Sandra Harding (1996) de filosofia da ciência, uma metalinguagem, isto é, um conhecimento sobre o conhecimento.


    Tecendo uma crítica à modernidade, para a qual “somente os homens eram vistos como detentores de conhecimento”, pensadoras feministas propõem uma epistemologia feminista que possa alçar as mulheres a “sujeitos epistêmicos” (HARDING, 1996, p.17), explicitando e visibilizando a participação das mulheres na vida social como agentes e/ou sujeitos de conhecimento.


    As Epistemologias Feministas enfatizam as condições em que o conhecimento é construído, ou seja, a pessoa cognoscente é compreendida como alguém que realiza a investigação científica e, daí, produz o conhecimento. Também é visto como alguém que realiza os processos de investigação e produção de conhecimento a partir de um conjunto de elementos que constituem a sua perspectiva teórica sobre o problema, a instituição na qual realiza suas atividades, bem como seus marcadores sociais, entre eles o de gênero.


    Quando nos referimos a porcentagem de mulheres que configuram o quadro de profissionais de Serviço Social no Brasil(95%), queremos ressaltar que é justamente na condição de gênero do sujeito cognoscente que a especificidade feminista, em relação a outras posturas epistemológicas críticas das pretensões de objetividade, neutralidade e universalidade com as quais se constituiu a ciência, pode aflorar.


    É a partir das perspectivas feministas que a intervenção profissional, ou o processo de investigação, se torna um espaço em que ocorre uma relação dialógica “[…] entre sujeitos que simultaneamente são sujeitos de conhecimento, sujeitos sociais e sujeitos generificados, cuja responsabilidade, posição e participação no processo é diferente” (SALGADO, 2008, p.45).


    Para Marta Salgado, a investigação feminista é necessariamente interdisciplinar, uma vez que retoma a contribuição das mais diversas fontes (áreas, disciplinas) para compreender a situação das mulheres; caracterizá-la; conceituá-la e, a partir da geração de conhecimento sólido, desenvolver propostas para a transformação das condições que sustentam as mais profundas (e talvez as mais antigas) das desigualdades sociais: aquela que separa mulheres e homens.


    A interdisciplinaridade propõe uma perspectiva integral para abordar determinados problemas, como, por exemplo, o da violência contra as mulheres, o que significa dizer que para chegar a uma explicação sobre a complexidade que envolve cada situação, se faz necessário a interação de distintos pontos de vista: social, psicológico, jurídico, histórico, entre outros. Dessa forma, é recomendável que profissionais de diferentes disciplinas debatam entre si cada situação, para que o processo de intervenção e encaminhamento seja eficaz e para que ocorra a construção de um conhecimento compartilhado, no caso dos relatórios ou outro tipo de publicação.


    Os estudos feministas estão pautados na teoria feminista, um campo de elaboração conceitual que visa a análise das condições de opressão das mulheres. A teoria de gênero consiste numa derivação da teoria feminista, por meio dela foi possível às estudiosas contribuírem para a “compreensão integral da dominação, a subordinação e a opressão das mulheres, ao demonstrar que cada uma delas se baseia na articulação do gênero com outros referenciais de organização e diferenciação social” (SALGADO, 2008, p.13).


    Além de denunciar e demonstrar as desigualdades de gênero fomentadas e mantidas pela ciência convencional, as estudiosas feministas propõem novos recortes teóricos e metodológicos para desmontar as desigualdades construídas a partir das diferenças de gênero, abrir linhas de investigação e pesquisa que versam sobre temas não explorados pela ciência (SALGADO, 2008), como os estudos sobre Decolonialidade e Interseccionalidade.


    Para Maria Luiza Femenías (2007), temos um perfil próprio de feminismo na América Latina, com base em três raízes: índia, negra e europeia branca (atualmente intercalada com vários outros tipos de povos imigrantes) e, por esse motivo, temos questões próprias a aprofundar entre elas, como a Decolonialidade, o Multiculturalismo e a Interseccionalidade.


    Os Feminismos Decoloniais abordam questões como diversidade cultural, relações norte/sul, diversidade de experiências e subjetividades geradas com base na forma como se cruzam questões estruturais como racismo, classicismo e sexismo. Essas premissas são compartilhadas por várias autoras, entre elas Lélia Gonzalez, que critica a hierarquização dos saberes “como produto da classificação racial […]. A consequência dessa hierarquização legitimou como superior a explicação epistemológica eurocêntrica” (GONZALEZ, 2020, p.42).


    Uma postura decolonial, de acordo com Maria Lugones (2020), postula a ruptura radical com as diferentes formas de colonialidade, quer seja a colonialidade do ser, do saber e do poder – que juntas subsumiram, mas não eliminaram, as formas de pensamento e conhecimento dos povos originais ou dos povos assimilados pela escravidão, que estão em processo de reconhecimento e visibilização. Nesse processo, destacam-se as mulheres por manterem um conjunto de conhecimentos e práticas fundamentais que se relacionam com o cuidado e a preservação da vida.


    A Intersecionalidade, por sua vez, vem ao encontro dos pressupostos da Decolonialidade, como esclarece Lélia Gozalez:


    Para nós, amefricanas do Brasil […] assim como as ameríndias, a conscientização da opressão ocorre, antes de qualquer coisa, pelo racial. Exploração de classe e discriminação racial constituem os elementos básicos da luta comum de homens e mulheres pertencentes a uma etnia subordinada (GONZALES, 2020, p.47).


    Ao introduzir o conceito de interseccionalidade, Kimberle Crenshaw (2002) refere-se a uma associação entre múltiplos sistemas de subordinação, ou seja, situações em que ocorrem dupla ou tripla discriminação. Para a autora, “[…] a interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação” (CRENSHAW, 2002, p.177).


    Kimberle utiliza uma metáfora de intersecção, fazendo uma analogia com um cruzamento de avenidas em que os vários eixos de poder, isto é, raça, etnia, gênero e classe, constituem as ruas que estruturam os terrenos sociais, econômicos e políticos. “Essas vias são por vezes definidas como eixos de poder distintos e mutuamente excludentes; o racismo, por exemplo, é distinto do patriarcalismo, que por sua vez é diferente da opressão de classe” (CRENSHAW, 2002, p.177).


    A autora nos adverte que tais sistemas, frequentemente, se sobrepõem e se cruzam, criando intersecções complexas nas quais dois, três ou quatro eixos se entrecruzam. Por exemplo, as mulheres negras estariam mais sujeitas a serem atingidas pelo intenso fluxo de tráfego em todas essas vias, uma vez que comumente estão posicionadas em um espaço em que o racismo ou a xenofobia, a classe e o gênero, se encontram. Nesta perspectiva, as mulheres negras e pobres também estariam mais expostas às Violências de Gênero, que é o tema sobre o qual versaremos a seguir


    3. VIOLÊNCIAS DE GÊNERO, LEI MARIA DA PENHA E ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO


    A violência de gênero se define como uma relação de poder e de permanente conflito, principalmente no lócus familiar, demandando atendimento, encaminhamentos, orientação, informação, recursos e capacitação por parte dos profissionais que trabalham com essa questão, particularmente assistentes sociais, psicólogos, profissionais da área da saúde, bem como os da área jurídica.


    De acordo com a Organização das Nações Unidas (1993, apud VELÁZQUEZ, 2006, p. 26), “Violência de Gênero é todo o ato de violência que tenha ou possa ter como resultado um dano ou sofrimento físico, sexual e psicológico para a mulher, inclusive, as ameaças de tais atos, a coação ou a privação arbitrária da liberdade, tanto produzidas na vida pública como no espaço privado”.


    Para Susana Velázquez (2006), a violência de gênero engloba várias formas de violência: violência doméstica, violência contra a mulher, violência familiar ou intrafamiliar, violência conjugal, violência sexual, feminicídios, violência psicológica, patrimonial e tráfico de mulheres e de meninas para fins de prostituição. Violências dirigidas as pessoas que não seguem as normas da heteronormatividade: lesbofobia, homofobia, transfobia (LGBTQI+fobia), também integram a diversidade de tipologias que cabem no conceito.


    Um importante marco no enfrentamento à violência de gênero foi a promulgação da Lei Maria da Penha (Lei no11.340/2006), fruto de um longo processo de debate nacional, com forte presença dos movimentos de mulheres e movimentos feministas. A LMP foi aprovada com o objetivo de representar um instrumento jurídico eficaz que contenha as disposições legais e mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra as mulheres, bem como reconhecer a violência contra as mulheres como um problema que requer políticas públicas.


    Ao apresentar a Lei Maria da Penha sob o título “Entendendo a Lei”, o documento elaborado pelo CFEMEA5 adverte:


    […] não basta lutar para mudar a legislação, é necessário desmistifica-la e leva-la como um instrumento acessível ao conhecimento da sociedade. Uma lei não deve ficar apenas nas estantes dos juristas ou bacharéis; deve estar nas bancas de jornal, nas salas de aula, nas salas de espera das clínicas, salões de beleza, nas referências mais humildes e nas mais ricas também (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2017, p.3).


    No mesmo documento, as autoras preveem:


    Muito mais que punir, a LMP traz aspectos conceituais e educativos […] busca promover uma real mudança nos valores sociais, que naturalizam a violência que ocorre nas relações domésticas e familiares; […] a LMP pretende ser um instrumento de mudança política, jurídica e cultural (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2017, p.11).


    O enfoque feminista da Lei Maria da Penha, resultado das lutas e conquistas dos Movimentos Feministas, influenciou a posição de organismos internacionais e nacionais, destacando que a segurança das mulheres significa o reconhecimento e o respeito de seus direitos civis, sociais, culturais e econômicos e, também, a ausência do medo. Assim, de acordo com Leila Barsted (2011 p.17), “a LMP está voltada para a promoção da equidade de gênero e para a redução das diferentes formas de vulnerabilidade social, apontando a necessidade de políticas públicas articuladas […]”.


    O artigo oitavo da LMP estabelece que a política de enfrentamento à violência contra a mulher deve ser desenvolvida “por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, dos Municípios e de ações não governamentais”. Para tanto, é necessário trabalhar em Rede, como veremos a seguir.


    4. A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO EM REDE PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER


    A criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), em 2003, representou um importante marco para a constituição de uma rede de atendimento às mulheres em situação de violência, na medida em que foram garantidos recursos para a criação de serviços e para a implementação de políticas públicas integradas de enfrentamento à violência contra as mulheres6. No período anterior à criação da SPM, a atuação governamental estava concentrada no atendimento via Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS) e no Encaminhamento das mulheres às Casas-Abrigo.


    Em 2004 foi realizada a IConferência Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres (CNPM), em que derivou o Plano Nacional de Políticas Públicas para Mulheres (PNPM). Com o PNPM, temos a criação da Política Nacional para Mulheres, que visa construir a igualdade e equidade de gênero, considerando todas as diversidades – raça, etnia, gerações, orientação sexual e deficiências.


    Em 2007, foi elaborada a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, lançando diretrizes para uma atuação coordenada dos organismos governamentais nas três esferas da federação, tendo como objetivo: “enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres, a partir de uma perspectiva de gênero e de uma visão integral deste fenômeno” (BRASIL, 2011a). Esta Política visa: 1)Reduzir a prevalência das situações de violência contra as mulheres; 2)Investir numa mudança cultural […]; 3)Garantir e proteger os direitos das mulheres em situação de violência, levando em conta as questões raciais, étnicas, geracionais, de orientação sexual, de deficiência e de inserção social, econômica e regional; 4. Proporcionar às mulheres em situação de violência atendimento humanizado e qualificado em todos os serviços especializados e na Rede de Atendimento (BRASIL, 2011a).


    Conforme o documento Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, elaborado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2011b), o conceito de Rede de Enfrentamento à violência contra as mulheres, diz respeito à atuação articulada entre as instituições/serviços governamentais, não-governamentais e a comunidade, visando o desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção e de políticas que garantam o empoderamento das mulheres e seus direitos humanos, a responsabilização dos agressores e assistência qualificada às mulheres em situação de violência.


    A Rede de Enfrentamento tem por objetivos efetivar os quatro eixos previstos na Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres – combate, prevenção, assistência e garantia de direitos – e dar conta da complexidade do fenômeno da violência de gênero. Para tanto, a Rede de Enfrentamento é composta por: agentes governamentais e não-governamentais formuladores, fiscalizadores e executores de políticas voltadas para as mulheres (organismos de políticas para as mulheres, ONGs feministas, movimento de mulheres, conselhos dos direitos das mulheres, outros conselhos de controle social, núcleos de enfrentamento ao tráfico de mulheres etc.); serviços/programas voltados para a responsabilização dos agressores; universidades; órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis pela garantia de direitos (habitação, educação, trabalho, seguridade social, cultura) e serviços especializados e não-especializados de atendimento às mulheres em situação de violência (que compõem a rede de atendimento) (BRASIL, 2011b).


    A constituição da Rede de Enfrentamento busca dar conta da complexidade da violência contra as mulheres e do caráter multidimensional do problema, que perpassa diversas áreas, tais como: a saúde, a educação, a segurança pública, a assistência social, a justiça, a cultura, entre outros.


    Por sua vez, a Rede de Atendimento faz referência ao conjunto de ações e serviços de diferentes setores (em especial, da assistência social, da justiça, da segurança pública e da saúde), que visam à ampliação e à melhoria da qualidade do atendimento; à identificação e ao encaminhamento adequado das mulheres em situação de violência e à integralidade e humanização do atendimento. A Rede de Atendimento às mulheres em situação de violência é parte da Rede de Enfrentamento à Violência contra as mulheres, contemplando o eixo da “Assistência” que objetiva garantir o atendimento humanizado e qualificado por meio: da formação continuada de agentes públicos e comunitários; da criação de serviços especializados e da articulação entre os governos – Federal, Estadual, Municipal, Distrital – juntamente com a sociedade civil, para o estabelecimento de uma rede de parcerias para o enfrentamento da violência contra as mulheres, no sentido de garantir a integralidade do atendimento (BRASIL, 2011a).


    A Rede de Atendimento à mulher em situação de violência é composta por duas principais categorias de serviços: serviços não-especializados e serviços especializados de atendimento a mulher.


    Os serviços não-especializados, em geral, constituem a porta de entrada da mulher na rede, a saber: hospitais gerais, serviços de atenção básica, programa saúde da família, delegacias comuns, polícia militar, polícia federal, Centros de Referência de Assistência Social/CRAS, Centros de Referência Especializados de Assistência Social/CREAS, Ministério Público, defensorias públicas;


    O serviços especializados de atendimento a mulher, por sua vez, são aqueles que atendem exclusivamente mulheres que possuem expertise no tema da violência de gênero, a saber: Centros de Atendimento à Mulher em situação de violência (Centros de Referência de Atendimento à Mulher, Núcleos de Atendimento à Mulher em situação de Violência, Centros Integrados da Mulher), Casas Abrigo, Casas de Acolhimento Provisório (Casas-de-Passagem), Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Postos ou Seções da Polícia de Atendimento à Mulher), Núcleos da Mulher nas Defensorias Públicas, Promotorias Especializadas, Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Central de Atendimento à Mulher – Ligue180, Ouvidoria da Mulher, Serviços de saúde voltados para o atendimento aos casos de violência sexual e doméstica, Posto de Atendimento Humanizado nos aeroportos (tráfico de pessoas) e Núcleo de Atendimento à Mulher nos serviços de apoio ao migrante (BRASIL, 2011b).


    Assim, a maior complexidade da Rede de Atendimento e a introdução de novos parceiros requereram uma redefinição de seu conceito, de modo a incluir atores sociais ainda não contemplados no enfrentamento à violência contra a mulher, tais como: organismos de políticas para as mulheres, serviços de responsabilização e educação do agressor, coordenadorias das DEAMs, núcleos de gênero nos Ministérios Públicos, Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, entre outros.


    Neste vasto panorama que reflete o conjunto de instituições envolvidas com o enfrentamento à violência contra a mulher, estão as/os profissionais de Serviço Social, trabalhando no cotidiano de intervenção.


    5. PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL JUNTO ÀS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO


    O Serviço Social é uma profissão inscrita na divisão social do trabalho, de caráter sociopolítico, crítico e interventivo, que, ao produzir conhecimento, insere-se no contexto das “Ciências Sociais Aplicadas”, e a originalidade do conhecimento construído, necessariamente, articula-se com a interdisciplinaridade das disciplinas que integram as Ciências Humanas e Sociais, entre elas os Estudos Feministas.


    Para Hector Leis (2005 p.106) a interdisciplinaridade “deve ser entendida como o conjunto de princípios facilitadores do diálogo entre as disciplinas, de forma a permitir restabelecer uma visão do todo e revelar a complexidade deste todo e das inúmeras teias de relações presentes”.


    Na maioria das Instituições que atuam na área da violência contra as mulheres, as(os) Assistentes Sociais e as Psicólogas são as profissionais que fazem a primeira abordagem, acolhem as mulheres, e por meio de uma “escuta social qualificada” realizam uma entrevista em profundidade para conhecer a demanda, refletem com as mulheres sobre a decisão mais correta, procuram compreender a situação e respeitar as escolhas das mesmas.


    Este espaço de escuta é fundamental para que a mulher em situação de violência possa se sentir segura frente a um profissional que transmite confiança, que acredita no que ela vai falar, que a respeita e a encoraja a expressar sentimentos que, até então, estavam guardados por medo, sendo ela agora capaz de os ordenar e clarear. É necessário que a situação apresentada pelas mulheres seja acolhida, qualificada e tratada com respeito e sigilo profissional.


    Toda mulher em situação de violência que procura atendimento especializado espera ser atendida por uma equipe de técnicos preparados, ou seja, capacitados e com sensibilidade para atuar na área da violência. A maioria das mulheres nessa situação chega aos serviços que prestam atendimento com muita vergonha e grande dificuldade em falar sobre o seu padecimento. Entre as principais dificuldades mencionadas por Velázquez (2006), estão: 1)não reconhecem que a situação de debilidade física e emocional em que se encontram é decorrente de um longo processo de violência pelo qual estão passando; 2)consideram que, se falarem o que acontece realmente com elas, não serão levadas a sério; 3)tentam justificar o agressor, dizendo que foi um momento de fraqueza, que ele não é uma pessoa má; 4)experimentam intenso sentimento de vergonha, humilhação e auto depreciação por terem sido violentadas pelo companheiro (marido), pai de seus filhos; 5)desconhecem os seus direitos e as leis que oferecem proteção.


    Em geral, as mulheres em situação de violência chegam para o atendimento com a subjetividade arrasada; quando se diz: “esta mulher foi violentada”, significa que foi agredida na sua mais íntima identidade, naquilo que as constitui como pessoas humanas. Elas se sentirão mais seguras frente a um profissional que transmite confiança e que planeje, com cada uma delas, estratégias de enfrentamento e de resistência. Marcela Lagarde (1999) identifica quatro formas de as mulheres enfrentarem a violência: 1)assumindo a naturalização do domínio e da opressão; 2)resistindo e desobedecendo ao poder; 3)subvertendo a ordem familiar, conjugal, laboral e de todo o tipo com ações opostas e contrárias; 4)transgredindo, que é a síntese das duas últimas formas, mediante o estabelecimento de uma ordem própria, não definida pelas normas tradicionais.


    Frente a esses tipos de enfrentamento, a(o) profissional de Serviço Social poderá elaborar, juntamente com a mulher em situação de violência, um plano individual e/ou familiar de atendimento. A(o) profissional de Serviço Social tem competência para emitir um Parecer Técnico que deve ser respeitado, reconhecido e valorizado pela equipe multiprofissional (ou interdisciplinar). O Trabalho Interdisciplinar vem ao encontro da complexidade que envolve o fenômeno da violência e funcionará com uma “epistemologia convergente”, em que as diferentes áreas interagem como uma unidade operacional que enriquece o objeto de conhecimento e as técnicas de abordagem. A(o) profissional de Serviço Social deverá, ainda, estabelecer articulações entre as Redes de Serviços para que essa mulher (e provavelmente seus filhos) possa ser atendida; acompanhar os desdobramentos das situações da cada usuária, articulando com as diferentes unidades dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS ou CREAS, de cada região ou bairro.


    6. AS MEDIDAS DA PREVENÇÃO (LMP) E AS POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO PARA O SERVIÇO SOCIAL


    Em relação às Medidas de Prevenção, o artigo oitavo da Lei Maria da Penha traz a linha mestra sobre como as políticas públicas que visam combater a violência doméstica e familiar contra a mulher devem ocorrer, com destaque para as seguintes diretrizes:


    […] III – o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar; […] V – a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral; […] VIII – a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia; IX – o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher (BRASIL, 2006).


    Os espaços mais propícios para assegurar as Medidas de Prevenção da violência contra a mulher e demais violências de gênero são as escolas e universidades, incluindo em seus currículos conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia (interseccionalidade) e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. É na escola que ocorre o processo de socialização de crianças, jovens e adultos, durante a aprendizagem de saberes e de valores éticos e morais, por esse motivo, constituem-se espaços propícios para a abordagem das origens da violência e da socialização de meninos e meninas na produção de situações de violência doméstica contra mulheres.


    A comunicação social também é uma das instâncias destacadas na Lei como dispositivo importante na prevenção, sendo indicado o enaltecimento de valores éticos e sociais, de forma a coibir estereótipos que legitimem ou exacerbam a violência doméstica e familiar. Na perspectiva educacional, o foco é a promoção de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica contra a mulher que divulguem a Lei e os instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres.


    As(os) profissionais de Serviço Social podem desenvolver ações socioeducativas, numa perspectiva interdisciplinar, visando prevenir a violência familiar e doméstica contra as mulheres, por meio de oficinas temáticas com jovens ou com grupos de mulheres, proferindo palestras e rodas de conversa nos espaços das instituições em que atuam. Sugere-se a produção de materiais áudio visuais como vídeo documentários, webinares, cartilhas informativas, folders divulgando a Rede de Atendimento, entre outros.


    A participação das(os) profissionais de Serviço Social em Conselhos de Direitos, Organizações Não Governamentais, entre outras esferas da Sociedade Civil, também contribui para o desenvolvimento de ações pró ativas, “ações cidadãs”, na medida em que se engajam em projetos na área de enfrentamento às situações de violência contra as mulheres ou que estejam na linha de frente na proposição de políticas públicas.


    7. AS MEDIDAS DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA (LMP)

    E AS POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO PARA O

    SERVIÇO SOCIAL


    De acordo com a Política Nacional de Enfrentamento à violência contra as Mulheres, a Assistência Social entra como integrante dos serviços especializados que fazem parte da Rede de Atendimento às mulheres em situação de violência.


    O trabalho em Rede requer, necessariamente, a perspectiva da intersetorialidade, que para Potyara A. Pereira (2011):


    É considerada uma nova lógica de gestão, que transcende um único setor da política social; é uma estratégia política de articulação entre setores sociais diversos e especializados; […] se entende também como um instrumento de otimização de saberes, competências e relações sinérgicas, a favor de um objetivo comum; é uma prática social compartilhada, que requer investigação, planificação e avaliação para a realização de ações conjuntas (PEREIRA, 2011, p.1).


    Nesta perspectiva, um dos principais objetivos da intersetorialidade é a horizontalidade das relações entre os setores, baseada na interdependência das políticas públicas. O prefixo inter representa a superação da setorialidade das políticas sociais, ressignificando as “caixinhas” de cada disciplina na produção do conhecimento e na práxis dessas políticas.


    A intersetorialidade pressupõe o trabalho em Rede e, de acordo com o Caderno de Orientações Técnicas do Centro de Referência em Assistência Social (CREAS), o trabalho em Rede,


    […] Contribui para: clarificar os papéis, responsabilidades e competências; otimizar recursos, potencialidades e oportunidades do território; identificar lacunas na rede; desenvolver estratégias para o acompanhamento integrado às famílias e aos indivíduos; estabelecer acordos e pactuações institucionais e políticas; e redimensionar o trabalho e a atuação da rede, a partir dos resultados obtidos; tendo sempre como norte a intencionalidade e os objetivos comuns (BRASIL, 2011, p.38).


    Dentre os órgãos que compõe a Rede de Atendimento à mulheres em situação de violência, encabeçados pelos Centros de Atendimento à Mulheres em Situação de Violência (CREMVs) e Centros de Referência Especializados em Assistência Social (CREAS), que têm se constituído como principais portas de entrada no atendimento dos profissionais de Serviço Social, estão: Ministério Público; Defensoria Pública; Delegacias de Atendimento à Mulheres; Poder Judiciário; Conselho Tutelar; Conselhos Municipais de Direitos das Mulheres; Secretarias de Educação; Secretarias de Saúde – Unidades Básicas de Saúde, Centros de Atendimento Psicossocial – CAPS II – CAPS AD, CAPS I; Escritórios Modelo de Assistência Jurídica (EMAJ) dos cursos de Direito das Universidades; Serviços da Proteção Social Básica, Especial de Média e Alta Complexidade (CRAS e CREAS); Centro POP, Casas de Acolhimento, Casas de Passagem e Casas Abrigo.


    Os instrumentais técnico-operativos mais utilizados pelos profissionais de Serviço Social que atendem mulheres em situação de violência são: acolhimento, escuta social qualificada, entrevista, visita domiciliar, grupos de mulheres, reuniões com a equipe multiprofissional, visitas institucionais, elaboração de relatórios situacionais, parecer social, registros de informações, censos mensais ou anuais da instituição, planejamento de programas e projetos, construção de indicadores, monitoramento e avaliação, investigação científica, pesquisas sobre a temática e articulação em rede.


    É por meio desses instrumentais que o profissional busca promover o resgate dessas mulheres como sujeito de direito, desenvolvendo a autoestima e autoconfiança num processo de fortalecimento, empoderamento e emancipação.


    O ideal para os registros dos dados correspondentes a cada mulher em situação de violência seria a criação de um sistema digital, com formulários padronizados e informatizados que pudessem ficar acessíveis para as equipes técnicas das diferentes instituições que trabalham na Rede de Atendimento à violência contra a mulher, similar ao CAD Único (Cadastro Único), de registro de dados do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) a fim de otimizar o serviço. A principal vantagem deste sistema seria que todos os documentos, desde o Boletim de Ocorrência, desde o prontuário preenchido na primeira entrevista de acolhimento, entre outros, fosse acessível pelos técnicos(as), delegados(as), juízes e demais operadores do direito que atendem as mulheres em situação de violência, para que estas não precisassem repetir a mesma história inúmeras vezes, o que configura a “revitimização”.


    Neste sistema, os profissionais teriam autonomia para expandir seus meios de coletas de dados e realização de registros, bem como ter acesso às informações que são obtidas por meio de outros serviços da Rede. Já existem, em alguns municípios, o Sistema de Acompanhamento da Família e do Indivíduo (SAFI)7, sistema digital dos serviços da Política de Assistência Social em que os profissionais registram as informações sobre os usuários.


    Tendo em vista o contexto de pandemia instalado pelo Corona vírus no início do ano de 2020 no Brasil8, foi necessária a implementação de uma política diferenciada e estratégica para diminuir o agravamento causado pelo isolamento social nas condições de enfrentamento de violências domésticas e familiares, a serem adotadas pela Rede de Atendimento local de cada município, como nos sugerem Raissa Nothaft e Maylla Chaveiro:


    1)Divulgar massiva e periodicamente informações atualizadas sobre o funcionamento da rede de atendimento municipal; 2)Reforçar a articulação da rede, envolvendo os/as profissionais das demais políticas sociais e a sociedade civil organizada, bem como desburocratizar o atendimento […] seja ele presencial, online ou por telefone; 3)Nos municípios em que não há Casa Abrigo, […] criar abrigos temporários, requisitar quartos de hotéis para servirem de abrigos provisórios ou disponibilizar transporte para municípios próximos que tenham vaga; 4)Articular a rede de forma a conseguir cestas básicas e cuidados contra o Covid-19 para disponibilizar às mulheres que buscarem atendimento presencial […]; 5)Ampliar ou implementar a Patrulha Maria da Penha; 6)Buscar meios para manter o atendimento psicossocial dos/as envolvidos/as em situação de violência, como, por exemplo, o tele atendimento ou o atendimento online (NOTHAFT; CHAVEIRO, 2020, p.6).


    Por outro lado, o quadro de isolamento social imposto pela Covid-19, bem como outras consequências, geraram uma realidade que impacta, também, o trabalho profissional, como nos mostra a enquete realizada pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Profissões e Instituições (NEPPI/UFSC)9, coordenada pela Professora do Departamento de Serviço Social da UFSC, Simone Sobral Sampaio. Partindo de uma única questão (problemática): “Que desafios a conjuntura da Covid-19 apresenta ao seu cotidiano profissional?”, o grupo recebeu respostas de cinquenta assistentes sociais que trabalham no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em Santa Catarina (SC).


    Três elementos foram apontados pelas profissionais: “o sucateamento da política de assistência social com pouco investimento público; precárias condições de trabalho e a complexificação das demandas sociais” (SAMPAIO et al, 2020, p.14).


    A enquete assinala também que, em relação ao contexto socioeconômico no país, ocorreu um aumento da desigualdade social, desmonte dos serviços, fechamento de equipamentos, aumento da demanda seguida de escassez generalizada, profissionais ansiosos e estressados, aumento do conservadorismo e interesses politiqueiros. O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi avaliado sem nenhuma estrutura de atendimento, controle social inoperante, equipes reduzidas, redução no atendimento, decisões de cima para baixo, descaso com os profissionais que trabalham na base. Em relação à intervenção profissional, foi relatado: falta de reconhecimento e valorização da profissão; ações sem planejamento devido à sobrecarga de trabalho e luta contra o assistencialismo. A preocupação com a saúde física e mental das(dos) profissionais foi mencionada, com ênfase na ausência de um plano municipal de contingência, ausência de diagnóstico, ausência de garantia de proteção e dos direitos tanto dos profissionais, como dos usuários atendidos (SAMPAIO et al, 2020).


    Constata-se que, apesar dos esforços e da dedicação permanente de um grande número de profissionais de Serviço Social, falta, por parte dos gestores de políticas públicas, um maior reconhecimento e valorização da profissão, que repercute diretamente em priorizar o repasse de dotação orçamentária para as políticas de assistência social.


    8. AS MEDIDAS DE SANÇÃO OU PUNIÇÃO (LMP) E AS POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO PARA O SERVIÇO SOCIAL


    A temática do trabalho com homens autores de violência doméstica e familiar contra as mulheres se encontra inserida em dois artigos da Lei Maria da Penha. Primeiramente, no artigo35, que trata dos equipamentos e programas recomendados à aplicação da Lei, e que deverão ser criados pelos entes federativos – União, Distrito Federal, Estados e Municípios – no limite de suas competências. As recomendações desse artigo se referem as atividades que comporão a rede de serviço especializada no atendimento das mulheres e seus familiares, […] e incorpora também a previsão de criação e integração de “centros de educação e reabilitação para os agressores” (Artigo35,V). O tema reaparece no artigo45 da LMP, que modifica a Lei de Execução Penal (Lei no7210/1984) para possibilitar que o juiz possa determinar o comparecimento obrigatório dos agressores em “programas de recuperação e educação” (Artigo152, §único).


    O documento “Diretrizes Gerais dos Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor”, editado em 2008 pela Secretaria de Política para Mulheres (SPM), apresenta normas e orientações para a execução de atividades com homens autores de violência. É um instrumento de referência para o trabalho dos/as profissionais das áreas de Humanas e Sociais, especialmente para as equipes que realizam grupos de homens autores de violência, em particular, Assistentes Sociais e Psicólogas/os.


    Ressaltamos a importância de os serviços terem caráter obrigatório e pedagógico, com base na perspectiva feminista de gênero, e não de “tratamento psicológico”, social ou jurídico. Logo, a natureza dos grupos deve seguir a perspectiva de “ressocialização” e não de “terapia”, tampouco visa estabelecer uma relação causal entre desemprego, drogas lícitas e/ou ilícitas e violências, uma vez que há outros espaços específicos para “recuperação” das pessoas, como Associação de Alcoólicos Anônimos e CAPSIs.


    Os grupos para homens autores de violência objetivam promover um processo reflexivo sobre a complexidade do fenômeno e a violação de direitos perpetrada para promover outros valores e desenvolver uma consciência sobre a dinâmica da violência, seu ciclo e reprodução, inclusive em outros relacionamentos. Ali, os homens são convidados a pensarem sobre suas histórias de violência, as que viveram e as que cometeram, a se informar a respeito dos direitos das pessoas, em particular das mulheres, e a se perceberem como responsáveis pelas violências cometidas. Nesse sentido, provocam-se discussões sobre a desconstrução e a mudança dos padrões naturalizados de gênero e da masculinidade hegemônica, machismo, misoginia, sexismo, igualdade de gênero, violência contra a mulher, dentre outras.


    A criação de um Grupo deve contar com uma Equipe Multidisciplinar, para uma atuação de caráter interdisciplinar, e deverá ser composta de, no mínimo: um coordenador, um profissional de Ciências Sociais, Pedagogia, Psicologia e/ou Serviço Social. Integra-se ao conjunto de profissionais a equipe de apoio técnico: um auxiliar administrativo, recepcionista, motorista e segurança, que deverão participar de uma capacitação de pelo menos 60 horas.


    Independentemente do local onde for desenvolvido, o serviço é previsto como parte das ações de enfrentamento à violência e, como tal, integrante da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, devendo atuar de forma articulada com os demais serviços da rede (Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Casas-Abrigo, Centros de Referência da Mulher, Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Defensorias/Núcleos Especializados da Mulher, Centros de Referência Especializados de Assistência Social, serviços de saúde). Essa obrigatoriedade está relacionada com a compreensão da violência de gênero como um fenômeno social complexo e multifacetado, que requer a ação articulada de diversas áreas para seu enfrentamento.


    9. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Retomamos as propostas deste artigo reafirmando as contribuições das Epistemologias Feministas para o campo das Violências de Gênero, tema que, por sua vez, requer, necessariamente, uma perspectiva interdisciplinar. O que significa dizer que para chegar a uma explicação sobre a complexidade que envolve a condição de cada mulher em situação de violência, se faz necessário a interação de distintos pontos de vista: social, psicológico, jurídico, histórico, entre outros.


    Reiteramos que os Estudos Feministas, além de denunciar e demonstrar as desigualdades de gênero, propõem novos recortes teóricos e metodológicos, sinalizando a importância da interseccionalidade, para aprofundar os diferentes marcadores sociais inerentes a multiplicidade de mulheres que vivem no continente latino-americano. Continente que teve sua base de colonização sedimentada em três raízes: a indígena, a negra e a europeia branca.


    No vasto campo das desigualdades de gênero, encontram-se as violências de gênero, e um dos instrumentos jurídicos sancionados para o enfrentamento à violência contra as mulheres tem sido a Lei Maria da Penha, particularmente no que preveem as suas três medidas: prevenção, proteção (assistência) e punição (sanção). Procuramos sugerir, neste artigo, possibilidades de intervenção profissional das(dos) Assistentes Sociais no campo das violências de gênero, em cada uma das medidas, ressaltando o panorama das novas interfaces que se apresentam como campo de intervenção do Serviço Social nesta área.


    A compreensão da realidade sobre as mulheres em situação de violência e seu enfrentamento passa pelas categorias profissionais e suas instituições, daí a necessidade de incorporação das temáticas que envolvem as violências de gênero e masculinidades, a partir dos estudos feministas e de gênero, nos currículos dos cursos que integram a formação profissional no âmbito das Ciências Humanas e Sociais no Brasil, como disciplinas obrigatórias. Assegurar aos(às) profissionais que trabalham na Rede de enfrentamento à violência contra as mulheres a possibilidade de ressignificar os processos de socialização e capacitação permanente, bem como repensar as dinâmicas sociais e econômicas das demandas apresentadas diariamente pela população usuária dos serviços de atenção básica que funcionam como portas de entrada para o atendimento às mulheres, como os CRASS, CREAS, CREMVS e PAEFIs, entre outros.


    Salientamos a importância do trabalho em Rede no campo das violências de gênero e sugerimos que é na Rede de Atendimento que se encontram as ações mais significativas para a intervenção profissional das(dos) Assistentes Sociais que, na qualidade de “operadores de direito”, acolhem, atendem, orientam e informam as mulheres em situação de violência.


    Uma postura ética e política é esperada pelas/os profissionais de Serviço Social com base em algumas ações: acolher as mulheres em situação de violência sem julgá-las, escutar, orientar, discutir conjuntamente estratégias para sair da situação de violência e encaminhá-las para onde possam receber atendimento eficiente, tendo seus direitos garantidos. Engajar-se em movimentos e/ou organizações da sociedade civil que elaborem políticas públicas que venham ao encontro das necessidades básicas das mulheres, para que possam sair da situação de violência. Também é recomendado interessar-se por capacitações na área e aprofundar conhecimentos teóricos sobre o objeto de intervenção da prática.


    Os desafios ainda são muitos, entre eles destaca-se maior vontade política por parte dos gestores responsáveis pela implementação da Política Nacional de Assistência Social, para que reconheçam e valorizem o trabalho das/dos profissionais de Serviço Social; que possamos ter melhores condições de trabalho e estrutura para o atendimento da nossa clientela, incluindo a contratação de mais profissionais para melhorar a eficácia no atendimento; que os mecanismos de controle social possam realmente exercer sua função de cobrança, monitoramento e avaliação; que possamos trabalhar em Rede tendo como parâmetro a importância da intersetorialidade nas políticas públicas; e que as decisões dos profissionais que trabalham na base possam ser respeitadas e não depender de uma cúpula hierárquica que, muitas vezes, sem conhecimento sobre a causa, impõe as decisões de forma autoritária.


    A atuação das/dos profissionais de Serviço Social é muito importante no campo das violências de gênero e soma-se ao conjunto de técnicos que lutam para que todas as mulheres tenham uma vida livre de violências.
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    Resumo: A reflexão proposta neste capítulo é norteada pela crítica que Judith Butler faz ao status da categoria mulher como sujeito do feminismo inaugurado por Simone de Beauvoir. Promovemos um cotejo entre as duas filósofas por meio da análise de O segundo sexo e Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade – duas obras de referência para a crítica feminista – e outros pesquisadores que se dedicaram a estudar as autoras citadas. Para tanto, mapeamos nesses livros as contribuições das duas para a teoria de gênero. Beauvoir se dedica a formular noções críticas e teóricas sobre o confinamento do ser mulher a uma existência imanente. Por outro lado, Butler sugere a desconstrução da mulher beauvoiriana que, segundo ela, não se restringe a uma única espécie de feminilidade, definindo, assim, uma nova abordagem para o feminismo. Os dados levantados indicam que há um consenso quanto a Simone de Beauvoir e a Judith Butler serem marcos teóricos no campo de estudos feministas, que se desenvolve e se amplia pela reformulação e reconstrução das teorias e das categorias de análise introduzidas tanto por Beauvoir quanto por Butler.


    Palavras-chave: Teoria de Gênero; Status da mulher como sujeito do feminismo; O segundo sexo; Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade.


    1. INTRODUÇÃO


    “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher” é a célebre frase de O segundo sexo, de Simone de Beauvoir, livro em que a autora desbrava as origens da desigualdade entre homens e mulheres. Simone de Beauvoir está entre as pensadoras mais importantes do século XX, como filósofa e ensaísta, ela reconstrói, no seio da cultura, a historicidade da existência feminina. Segundo Johanson (2020, p.9), no campo filosófico, a contribuição de Beauvoir é expressiva: “ela cria e desenvolve o conceito de segundo sexo, o qual, por sua vez, mobiliza de modo extremamente original noções caras à história da filosofia, tais como as de Sujeito e de Objeto, de Eu e de Outro (grifos nossos)”.


    O segundo sexo é uma obra atemporal e uma referência obrigatória no campo de estudos feministas. O livro traz uma reflexão mediada pelos significados sociais que a categoria mulher assume em razão de sua corporalidade e do modo como a constituição histórica e biológica do seu corpo condiciona a sua existência. Segundo Del Priore (2019), O segundo sexo é um livro revolucionário na elaboração de uma teoria feminista, porque Beauvoir justificou suas teses a partir das dimensões antropológicas, psicológicas e biológicas que circundam a intepretação da existência feminina, a qual está posicionada assimetricamente em relação ao masculino. Essa desigualdade é gerada pela compreensão da mulher como o Outro do masculino.


    O segundo sexo é revolucionário também porque sustenta a imanência feminina. Beauvoir argumenta que os papéis sociais são definidos antes da nossa existência e se propõe a mostrar como eles norteiam o modo como as mulheres interpretam e são interpretadas na/pela sociedade. Esse livro é um marco ao pautar temas relacionados à construção sócio-histórica da mulher pelo viés cultural, visto que os universos feminino e masculino se definem ainda – e também – pelas noções de público e privado. Ao feminino, resta “o mundo do sentimento, da intuição, da domesticidade, da inaptidão, do particular; ao masculino, a racionalidade, a praticidade, a gerência do universo e do universal (SWAIN, 2001, p.69). É em O segundo sexo que Simone de Beauvoir inicia a desconstrução desses paradigmas.


    O feminismo de Beauvoir, elaborado a partir do existencialismo, descreve e analisa a condição das mulheres na sociedade e reivindica politicamente tudo o que foi negado a elas. Porém, há autoras/res que defendem que O segundo sexo perdeu relevância com a publicação, na década de1990, do livro Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade da filósofa norte-americana Judith Butler.


    Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade, escrito por Butler, “tornou-se uma referência teórica central para o feminismo em todo o mundo, tendo gerado muitos debates” (CYFER, 2015, p.42). Butler (2018, p.69) questiona se seria o gênero tão estável quanto propõe Beauvoir. Embora o questionamento, em especial, sobre a categoria mulher – como sujeito do feminismo – seja pertinente, parece incoerente negar que o pós-feminismo tem suas pautas fundamentadas em O segundo sexo, e isso inclui as discussões sobre os feminismos sul global, pós-colonial e negro.


    Apesar das críticas, o feminismo tem, em O segundo sexo, as bases paradigmáticas que norteiam o campo de estudos feministas. A vista disso e a exemplo de Djalma Ribeiro (2015), neste texto, estabelecemos um cotejo entre O segundo sexo e Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade de Simone de Beauvoir e Judith Butler, respectivamente, e entre pesquisadores que se dedicam a estudar as contribuições das duas filósofas. O que propomos se dá a partir de um mapeamento das noções de gênero que estão na base do questionamento sobre a categoria mulher ser o objeto da teoria feminista.


    Além desta introdução, o texto está constituído pelas seguintes seções: O sujeito do feminismo em Simone de Beauvoir: a mulher, O status da mulher como sujeito do feminismo e a heterossexualidade compulsória e Encontros e desencontros. Organizamos essas seções tentando definir o sujeito do feminismo perpassado pela compreensão da noção de gênero elaborada pelas duas filósofas. Para tanto, utilizamos fragmentos extraídos dos dois livros para embasar nossas interpretações. Por fim, na seção Considerações finais, apresentamos uma síntese dos principais aspectos destacados nas seções citadas.


    2. O SUJEITO DO FEMINISMO EM SIMONE DE BEAUVOIR: A CATEGORIA MULHER


    O que é uma mulher? É a pergunta que desencadeia as formulações filosóficas propostas por Simone de Beauvoir em O segundo sexo. Em um primeiro momento, ela aponta para a condição biológica: a questão da fêmea e do macho. De acordo com Beauvoir (2019a, p.31), “o termo ‘fêmea’ é pejorativo, não porque enraíze a mulher na natureza, mas porque a confina no seu sexo”. E por mais que, na esfera biológica, a fêmea seja, na maioria das vezes, aquela que, geralmente, provoca a fecundação, a fêmea é dita como a possuída. O macho, de qualquer modo, “é quem possui: ela é possuída; ele pega, ela é pegada” (BEAUVOIR, 2019a, p.49, grifo da autora), e a palavra tem, por vezes, um sentido muito preciso: porque tem órgãos adaptados, ou porque é o mais forte, o macho segura-a, imobiliza-a (BEAUVOIR, 2019a). Beauvoir recupera as tradições históricas e culturais para problematizar a constituição da existência da mulher definida pelas lentes masculinas, a mulher é o Outro. Segundo ela:


    A humanidade é masculina, e o homem define a mulher não em si, mas relativamente a ele; ela não é considerada um ser autônomo. […] o homem é pensável sem a mulher. Ela não, sem o homem. Ela não é senão o que o homem decide que seja; daí dizer-se o “sexo” para dizer que ela se apresenta diante do macho como um ser sexuado: para ele, a fêmea é sexo, logo ela o é absolutamente. A mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem, e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o essencial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro (BEAUVOIR, 2019a, p.12-13).


    O sexo biológico, nessa perspectiva, é um fato que não permite reducionismo, porque a alteridade se dá em relação ao feminino definido pelo viés biológico. “A divisão dos sexos é, com efeito, um dado biológico, e não um momento na história humana (BEAUVOIR, 2019a, p.16). Femenías (2012, p.312) destaca que Beauvoir “afirma a existência básica de dois sexos biológicos como algo diferente da escolha do objeto de desejo”. Por isso, Beauvoir sempre estabelece uma distinção entre o “sexo vivido” e o “vivido” culturalmente (FEMENÍAS, 2012).


    Beauvoir (2019a, p.9) argumenta que as noções vinculadas à ideia mulher são preexistentes à existência das mulheres. Para Ribeiro (2015, p.14), Beauvoir traça um caminho que se enquadra em algo que pode ser chamado de um feminismo existencialista, que compreende “a tomada de consciência da situação da mulher e suas possibilidades para a realização de um projeto de auto afirmação para além do gênero que a define”.


    A noção de gênero teria um poder coercitivo sobre ambos os sexos – masculino e feminino. Porém, essa coerção é assimétrica, porque a força exercida pela sociedade e pelo Estado é mais complexa em relação à mulher do que aquela que ocorre sobre o homem. No caso dela, envolvem questões que vão além das noções de feminino e masculino para incluir também raça e classe social.


    […] os dois sexos nunca partilharam o mundo em igualdade de condições, e ainda hoje, embora sua condição esteja evoluindo, a mulher arca com um pesado handicap6. Em quase nenhum país seu estatuto legal é idêntico ao do homem, e muitas vezes este último a prejudica consideravelmente. Mesmo quando seus direitos são abstratamente reconhecidos, um longo hábito impede que encontrem nos costumes sua expressão concreta. Economicamente, homens e mulheres constituem com duas castas; em igualdade de condições, os primeiros têm situações mais vantajosas, salários mais altos, maiores possibilidades de êxito do que suas concorrentes recém-chegadas. Ocupam, na indústria, na política etc. maior número de lugares e os postos mais altos. Além dos poderes concretos que possuem, revestem-se de um prestígio cuja tradição a educação das crianças mantém: o presente envolve o passado, e no passado toda a história foi feita por homens (BEAUVOIR, 2019a, p.20-21, grifo da autora).


    Ao discutir a condição do feminino na sociedade, sob os pontos de vista histórico e cultural, Simone de Beauvoir define a mulher como o sujeito do feminismo, e essa opção gera implicações conceituais que são rebatidas por diversas teóricas, em especial, Judith Butler. A noção de gênero é essencial para a compreensão da categoria mulher como sujeito do feminismo existencialista de Beauvoir. Em O segundo sexo, ela – a mulher – aparece como uma ferramenta teórica para a compreensão da relação que Beauvoir estabelece sobre a existência feminina estar calcada no determinismo biológico e todas as convenções e sanções culturais que essa constatação implica. Ela destaca que a divisão binária entre os sexos recai sobre os caracteres biológicos desde sempre.


    É sobre a dimensão semântica da reconstrução histórica e social da existência feminina que a categoria mulher emerge no feminismo beauvoiriano como uma categoria de análise – o objeto do feminismo. Quando Beauvoir (2019b, p.7) emprega a palavra mulher, ela não se refere “evidentemente a nenhum arquétipo, a nenhuma essência imutável”. Segundo ela (BEAUVOIR, 2019b, p.7), não se trata de “enunciar verdades eternas, mas descrever o fundo comum sobre o qual se desenvolve toda a existência feminina”. Inegavelmente, há, entre homens e mulheres, uma distribuição desigual de oportunidades: o homem é o “polo positivo” – o todo – é a ele que se designa o poder e o controle sobre as esferas públicas e privadas; as mulheres, por outro lado, constituem o “polo negativo” que está limitado ao privado e ao particular (BEAUVOIR, 2019b).


    O mundo sempre pertenceu aos machos. Nenhuma das razões que nos propuseram para explicá-lo nos pareceu suficiente. É revendo à luz da filosofia existencial os dados da pré-história e da etnografia que poderemos compreender como a hierarquia dos sexos se estabeleceu. Já verificamos que, quando duas categorias humanas se acham em presença, cada uma delas quer impor à outra sua soberania; quando ambas estão em estado de sustentar a reivindicação, cria-se entre elas, seja na hostilidade, seja na amizade, sempre na tensão, uma relação de reciprocidade. Se uma das duas é privilegiada, ela domina a outra e tudo faz para mantê-la na opressão. Compreende-se, pois, que o homem tenha tido vontade de dominar a mulher. Mas que privilégio lhe permitiu satisfazer essa vontade?. (BEAUVOIR, 2019b, p.81).


    Para Beauvoir (2019a), é sobre o fenômeno social ser e existir mulher que a estrutura social opera. “A masculinidade foi definida como aquele que penetra. A condição daquele ou daquela que é penetrado corresponde a uma degradação que equivale a não ser masculino” (SOLNIT, 2017, p.43). As mulheres têm determinadas suas posições em relação ao modo como os homens exercem a corporalidade e vivem o sexo deles em torno dos valores e significados que este e aquela têm.


    As composições de gênero determinam os valores e modelos desse corpo sexuado, suas aptidões e possibilidades, e criam paradigmas físicos, morais, mentais, cujas associações tendem a homogeneizar o “ser mulher”, desenhando em múltiplos registros o perfil da “verdadeira mulher”. Se o masculino também é submetido a modelos de performance e comportamento, a hierarquia que funda sua instituição no social desnuda o solo sobre o qual se apoia a construção dos estereótipos: o exercício de um poder que se exprime em todos os níveis sociais. O argumento da separação das esferas sociais (SWAIN, 2001, p.67).


    Beauvoir respalda-se em O segundo sexo na corporalidade e na vivência do sexo para explicar que a concepção de mulher como Outro é fruto de uma construção sócio-histórica mediada pelos significados e valores regularizados pelas normas sociais e culturais consideradas válidas pelo determinismo biológico – a imanência –, e não em razão de sua constituição por si mesma. É, à vista disso, que Butler sustenta suas críticas ao status da mulher como sujeito do feminismo.


    3. O STATUS DA MULHER COMO SUJEITO DO FEMINISMO E AS CRÍTICAS À HETEROSSEXUALIDADE COMPULSÓRIA


    Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade é considerado por muitas e muitos como um marco do pós-feminismo. Um dos questionamentos propostos diz respeito ao status da mulher como sujeito do feminismo pelo seu suposto caráter excludente e revisionista. Para Butler (2018), a mulher beauvoiriana é homogeneizada e se limita a transitar no eixo binário masculino e feminino. Seria, para a autora, a mulher de Simone de Beauvoir “problemática e errática” (BUTLER, 2018, p.10).


    Butler sugere que a abstração que envolve a categoria mulher como sujeito do feminismo compromete ações políticas e sua consequente emancipação social, visto que a “categoria das ‘mulheres’, o sujeito do feminismo, é produzida pelas mesmas estruturas de poder por intermédio das quais se busca a emancipação” (BUTLER, 2018, p.20).


    […] além das ficções “fundacionistas” que sustentam a noção de sujeito, há o problema político que o feminismo encontra na suposição de que o termo mulheres denote uma identidade comum. Ao invés de um significante estável a comandar o consentimento daquelas a quem pretende descrever e representar, mulheres – mesmo no plural – tornou-se problemático, um ponto de contestação, uma causa de ansiedade. […] Se alguém “é” uma mulher, isso certamente não é tudo o que esse alguém é (BUTLER, 2018, p.20-21, grifo da autora).


    Butler problematiza a categoria mulher mesmo quando é empregada no plural – mulheres – como tentativa de compreender as intersecções de raça, etnia e orientação sexual, por exemplo (RIBEIRO, 2015). Segundo Ribeiro (2015), Butler entende que o feminismo, ao propor uma identidade fixa para as mulheres, gerou um problema de representação de cunho excludente. Para Butler (2018, p.23), “as supostas universalidade e universidade do sujeito feminino são minadas pelas restrições do discurso representacional em que funcionam”.


    Butler (2018) sugere uma falta de estabilidade da categoria mulher em razão da constituição desta estar embasada na identidade normativa do sexo binário. O gênero, de acordo com ela, não se constitui de maneira homogênea em diferentes contextos devido às identidades que são construídas discursivamente. A crítica de Butler (2018, p.21) volta-se, ainda, a uma suposta teorização feminista que se apropriou de culturas não ocidentais para propor noções para o gênero feminino marcadas pela dimensão cultural e histórica ocidental.


    O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num sexo previamente dado (numa concepção jurídica), tem de designar também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo para a natureza; ele também é o meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza sexuada” ou “um sexo natural” é produzido e estabelecido como “pré-discurso”, anterior à cultura, uma superfície politicamente neutra sobre a qual age a cultura (BUTLER, 2018, p.21, grifo da autora).


    A noção de gênero é, na perspectiva de Butler, uma construção cultural. Ela não diz respeito a um “ser substantivo”, mas a um ponto de convergência entre conjuntos específicos de relações, cultural e historicamente convergentes (BUTLER, 2018, p.33). Femenías (2012) sugere que há alguns equívocos na interpretação que Butler faz dos conceitos filosóficos formulados por Simone de Beauvoir, principalmente, em relação ao que o sistema sexual binário poderia impor.


    Segundo Gallina,


    Femenías não corrobora com a supressão do dado biológico da categoria mulheres (o que, segundo ela e muitas/os outras/os autoras/es, cairia em um feminismo sem mulheres) e critica a posição 'estreita' e 'revisável' de Butler, para a qual só parece existir possibilidade de transformação na ordem social a partir de um campo que não esteja ligado às categorias homem e mulher. Queer é o exemplo de ruptura, ressignificação e transformação política que nos traz a norte-americana. A política queer refere-se a uma corrente de pensamento para a compreensão da diversidade de sexualidades e expressões culturais que têm na resistência a um enquadramento identitário seu foco de estudo (GALLINA, 2006, p.556).


    Conforme Butler (2018, p.27), o gênero é tido como uma performance, ou seja, a partir da reprodução de comportamentos considerados característicos do feminino ou do masculino. Esses dizem respeito a atos repetitivos, gestos e signos que constroem uma identidade “fictícia” que se fundamenta na divisão de gênero e em uma orientação de normalização e naturalização desses fatores aplicados aos corpos. Isso, por conseguinte, faz a manutenção de um sistema opressor baseado no conceito binário de gênero que limita as opções do ser e do existir, por exemplo, macho/fêmea, homem/mulher, feminino/masculino. Butler define gênero como não natural, ou seja, não está ligado ao órgão sexual. Tanto gênero quanto sexo são construídos socialmente e se alteram de acordo com a cultura e o espaço no tempo. Dessa forma, a diferença entre os dois conceitos seria nula.


    Uma das consequências do sistema binário de gênero, enquanto limitante do ser e do existir, seria a heteronormatividade como o padrão das relações sexuais e românticas, pois, assim como o gênero, a sexualidade seria uma performance, reprodução do que fazer e como agir, não existindo espaço para o que não é heteronormativo. Logo, o corpo lésbico, por exemplo, tornar-se-ia subversivo ao contrariar a norma padrão binária heterossexual da mulher apenas como um corpo reprodutivo (WITTIG apud BUTLER, 2018). A título de ilustração da heterossexualidade e dos papéis de homem e de mulher, a indústria cultural e de entretenimento, na grande maioria das vezes, retrata a história de amores heterossexuais a partir de normas culturalmente estabelecidas. Logo,


    A opinião de Wittig é corroborada pelo discurso popular sobre a identidade de gênero, que emprega acriticamente a atribuição inflexional de “ser” para gêneros e “sexualidades”. Quando não problematizadas, as afirmações “ser” mulher e “ser” heterossexual seriam sintomáticas dessa metafísica das substâncias do gênero (BUTLER, 2018, p.20, grifo da autora).


    Toda essa construção de um sistema binário, baseado na premissa de que os corpos têm de se moldarem ao padrão, exclui os que não se encaixam no modelo existente. São corpos chamados de “subversivos” porque subverteriam a ordem estabelecida. “É um exemplo de sistema binário mascarar de fato o discurso unívoco e hegemônico do masculino, o falocentrismo, silenciando o feminino como lugar de uma multiplicidade subversiva” (BUTLER, 2018, p.18). Diferentes identidades, excluídas ou marginalizadas no meio social, constituem uma possibilidade de crítica e de ruptura com o esquema conceitual hegemônico. Assim, ser um corpo subversivo em uma sociedade com sistema de gênero binário é um ato político de resistência e de mudança.


    A partir disso, Ribeiro (2015, p.28) destaca que Butler fez um convite ao feminismo para que houvesse uma renúncia da busca por uma “estrutura universal da dominação da mulher e a reconhecer que essa universalidade é ilusória não apenas quando se refere ao fundamento da dominação, mas também à própria identidade do dominado”. Butler (2018) sugere que o status teórico da categoria mulher como sujeito do feminismo seja repensado. No entanto, reconhece que há uma unidade na categoria mulher (RIBEIRO, 2015, p.28).


    4. ENCONTROS E DESENCONTROS


    De acordo com Johanson (2020, p.2), na introdução de O segundo sexo, Beauvoir aponta que, em termos de experiência vivida e também de conhecimento, “a mulher não tem sido senão aquilo que o homem decide que ela seja”. Para Beauvoir, as mulheres, enquanto um ser humano como os homens, deveriam definir-se de modo singular e autônomo. Não obstante, “o drama das mulheres consiste justamente em sua situação paradoxal: gera-se um conflito entre as reivindicações essenciais dos direitos que ela possui” (FEMENÍAS, 2012, p.312). Beauvoir aponta claramente “que não se nasce mulher: torna-se mulher” (BEAUVOIR, 2019b, p.11) submetida a uma compulsão sociocultural.


    Para Femenías (2012, p.312), Beauvoir escreve sobre a tensão da existência feminina: “reivindicar sua transcendência como sujeito ou, ao contrário, ver-se reduzida à imanência”. Precisamente, todo sujeito realiza-se concretamente por meio de seus projetos, “como uma transcendência que não alcança sua liberdade senão por sua contínua ultrapassagem das liberdades dos demais” (BEAUVOIR apud FEMENÍAS, 2012, p.312).


    Butler se propõe a problematizar o conceito de corporalidade como algo natural e a questionar a associação entre sexo biológico e gênero social. Para ela, “o ensaio beauvoiriano sofre sérias limitações” (FEMENÍAS, 2012, p.313). Por outro lado, Femenías (2012) aponta que Butler não se coloca como uma “exegeta do pensamento da filósofa francesa”, porém utiliza as formulações teóricas de Beauvoir como uma espécie de “ancoragem” para desenvolver sua própria teoria e, assim, fundamentar uma concepção performativa de agência e, num sentido mais amplo, de política. Um dos méritos de Butler é reconhecer que não é possível


    […] atribuir às mulheres certos valores e comportamentos sociais como biologicamente determinados: nada na natureza determina uma certa ordem social. Consequentemente, adverte Beauvoir seguida por Butler, que também não é possível referir-se significativamente aos comportamentos genéricos como “naturais” ou “antinaturais” (FEMENÍAS, 2012, p.314).


    Butler (2018) destaca que “tornar-se mulher” é um projeto político que remete a um conjunto de atos propositivos dentro de um estilo corporal em que os gêneros englobam os sentidos que os designam. O gênero seria, portanto, um aparato de produção “mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos” (BUTLER, 2018, p.27). Aquele, enquanto um elemento da discussão sobre o sujeito do feminismo, enquadra-se em uma perspectiva antropológica como uma categoria de análise simbólica que remete às convenções de feminilidade e de masculinidade tanto em Beauvoir quanto em Butler.


    Em contrapartida, a crítica de Butler considera que o gênero não deveria estar fundamentado exaustivamente na biologia, porque o sexo sozinho não define a mulher: o ser mulher também inclui um conjunto de escolhas. Cyfer (2015, p.42) destaca que Benhabib parece estar “correta em assinalar que, para criticar a essencialização do sujeito do feminismo e sua ilusória universalidade, não é necessário (nem tampouco desejável) abdicar da justificação de concepções de igualdade de gênero normativos”.


    O reconhecimento genuíno exige que admitamos nossa própria ambiguidade, a saber, a condição de sermos simultaneamente sujeito e objeto. Assim, a primeira luta não é com o Outro, mas com nós mesmos, uma luta contra o medo de nossa liberdade, o medo de abrir mão de uma relação segura com o mundo. Assumir nossa ambiguidade, portanto, implica, colocarmo-nos em risco. Esse é o primeiro passo para nos fazermos sujeitos (CYFER, 2015, p.71).


    Femenías, segundo Reis (2013, p.362), aponta que as teses formuladas por Simone de Beauvoir são essenciais para o feminismo em razão da constatação feita por Beauvoir de que ter nascido mulher implica uma série de prescrições que restringem a existência feminina e a sua “possibilidade de constituir-se como sujeito pleno”, bem como de obter sua transcendência. Essa é uma das teses fundamentais para a crítica feminista e a teoria de gênero. Foi Simone de Beauvoir quem iniciou a discussão sobre a necessidade das mulheres questionarem a assimetria entre os universos masculino e feminino e a reivindicarem sua emancipação. É sobre esse aspecto que o feminismo, inicialmente enquanto militância e depois como um movimento social e um campo de estudos, direciona seus esforços para mostrar a necessidade de se reconhecer a condição de mulher como um espaço de ressignificação constante de sua própria existência.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O texto proposto por nós se deu com base em um mapeamento da noção de gênero e de suas implicações para a definição da mulher como sujeito do feminismo a partir da leitura de duas obras de referência no campo de estudos feministas: O segundo sexo e Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Em O segundo sexo, considerado a “Bíblia do feminismo”, Simone de Beauvoir reconstrói a origem da desigualdade entre homens e mulheres ao iniciar uma reflexão crítica e teórica sobre a condição das mulheres na sociedade e sobre a imanência da mulher. “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher” é sobre compreender não somente a posição secundarizada das mulheres, mas também sobre a relação entre sexualidade e poder.


    Em Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade, Judith Butler sugere, de modo bastante crítico, que se reconsidere a mulher de Beauvoir e a presunção da natureza estável dessa categoria no campo de estudos feministas.Contudo, Butler ancora sua proposta de reconstrução epistemológica do feminismo em Simone de Beauvoir, pois, a exemplo desta, debruça-se sobre a tentativa de compreender a noção de feminino frente às sanções da cultura androcêntrica e de questionar o lugar da tradição na construção do ser e do existir mulher.


    Para Butler (2018), o feminismo é, sem dúvida, uma luta pelos direitos das mulheres, como sempre foi, mas é também uma desmontagem do que chamamos de mulher. Segundo ela (2018, p.47), a ideia de ser mulher não se restringe a uma única espécie de feminilidade. Culturalmente, são determinados comportamentos, identidades e subjetividades do que é ser mulher.


    Butler propõe uma espécie de “renovação” conceitual para a epistemologia feminista. Ela toma, como base para a sua crítica, o argumento de que a teoria feminista ainda trabalha com o binarismo de gênero e com a ideia de que homem e mulher, masculino e feminino são a verdadeira sexualidade. Ela postula, a partir disso, a defesa de uma desmontagem de todo tipo de identidade de gênero que oprime as singularidades humanas que não se encaixam no modelo binário. O respeito aos corpos, cuja liberdade depende, em última instância, das pessoas serem livres do discurso que as constituem, é chamado por Butler de performatividade do gênero.


    Por fim, as reflexões propostas pelas duas filósofas auxiliam a evidenciar e a pensar as ações políticas do feminismo. Destarte, a amplitude epistemológica dos dois livros parece ser inquestionável: as teorias feministas reformulam e expandem constantemente as categorias de análise introduzidas pelas duas autoras nas obras estudas neste capítulo.
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    EXPERIÊNCIA PRISIONAL:

    O ESQUADRINHAMENTO DO ESPAÇO E

    AS PRÁTICAS DISCURSIVAS


    Jaqueline Carvalho Quadrado1


    Resumo: O trabalho tem como objetivo analisar discursos produzidos no espaço prisional feminino em Palmas, no estado do Tocantins (Brasil), com o propósito de compreender como se configuram os processos de subjetivação das mulheres encarceradas, no domínio de práticas discursivas do aprisionamento. Para desenvolver nossas reflexões, mobilizamos o estudo da produção de subjetividades a partir dos conceitos formulados por Michel Foucault, sobretudo em sua fase de investigação denominada de arquigenealógica. Nesse sentido, os conceitos de biopolítica, biopoder e verdade são o eixo de nossas análises para apreendermos o funcionamento dos discursos institucionais sobre o aprisionamento de mulheres situadas em uma unidade prisional. O corpus é formado por entrevistas realizadas com mulheres encarceradas, nesta Unidade. Nossas análises enfatizam como as práticas discursivas produzem efeitos de verdade no domínio de uma biopolítica de controle dos corpos, traduzindo-se em processos de biopoder e imposição de discursos por meio de “dispositivos de verdades”.


    Palavras-chave: Discursos; Biopolítica; Controle dos Corpos; Mulheres encarceradas.


    1. INTRODUÇÃO


    O artigo tem como objetivo analisar discursos produzidos na Unidade Prisional de Palmas, do estado do Tocantins (Brasil)2, com o propósito de compreender como se configuram os processos de produção de subjetividades de mulheres encarceradas, no domínio de práticas discursivas sobre o cárcere. Para constituição do corpus da pesquisa, realizamos entrevistas com 20mulheres em situação de encarceramento na referida Unidade Prisional3. Para isso, nos aproximaremos do método arquegenealógico de Foucault, particularmente no que concerne aos conceitos de normalidade, normalização, biopolítica e institucionalização dos corpos, analisando como os discursos sobre as experiências prisionais refletem uma vontade de saber-poder.


    O material levantado baseou-se na busca de elementos empíricos que permitissem coletar elementos cotidianos relacionados à experiência da punição, a partir de trajetórias pessoais diversas, buscando inventariar a maior diversidade possível de atitudes face ao fenômeno pesquisado. Para que as representações a respeito da experiência decorrente do encarceramento pudessem ser captadas com maior abrangência, espontaneidade e profundidade, foi escolhido o modelo de entrevista semiestruturada. Privilegiei a abordagem narrativa voltada para uma diretriz precisa: as mulheres foram convidadas a reconstituírem suas trajetórias de vida, o antes do cárcere e o momento em que estavam no cárcere. Todas as entrevistas ocorreram em uma sala de atendimento individual da Unidade Prisional e tiveram, em média, duração de duas horas. Observa-se que as entrevistadas não quiseram assinar termo de consentimento livre e esclarecido, com a justificativa de que tal documento poderia comprometê-las em relação ao processo judicial, tendo em vista que a maioria delas não estava sentenciada, e outras porque ainda recorriam de sua sentença; além disso, também não assinaram por questões de convivência no espaço prisional, com outras presas e com o corpo administrativo. Sendo assim, o eixo de reflexão se entrelaça e é apresentado sob forma de questão: o que o estudo empírico acerca das experiências e interações vividas, a partir dessa forma de punição, revela?


    Minha hipótese é a de que aspectos ligados às relações de espaço prisional, ritual de entrada e (re)socialização podem impactar na produção de subjetividades específicas da punição para mulheres que convivem com essa forma de sanção.


    Dado isso, o artigo está dividido em três partes, a saber: o espaço prisional, o ritual de entrada e a (re)socialização.


    No item que segue faremos uma breve contextualização do espaço prisional a partir dos discursos das mulheres encarceradas, pois é fundamentada nas condições históricas de produção de sentidos sobre uma dada realidade que podemos apreender o funcionamento discursivo sobre essa.


    No entanto, lembramos com Foucault (1997) que o trabalho de apreensão do movimento da história não deve ser feito de uma perspectiva linear, mas, sim, procurando captar os deslocamentos, as descontinuidades de uma dada prática discursiva, a começar de uma relação com diferentes domínios. É dessa perspectiva que procuramos apreender as experiências prisionais na sua dispersão, na descontinuidade e nas relações estabelecidas com outros campos do saber. Ainda que façamos um percurso cronológico de experiências prisionais, esse percurso só pode ser compreendido se colocado em relação com o movimento da história.


    2. ESPAÇO PRISIONAL


    Nesta seção, é demonstrado o espaço prisional a partir do olhar das mulheres presas, por isso essa se compõem por fragmentos construídos/interpretados por tais mulheres, pelo o que elas vêem, o que sentem e como agem nesse ambiente. Antes de tudo, esboçaremos brevemente a constituição desse espaço sob a analítica de Foucault e desta pesquisadora.


    O espaço prisional é um espaço institucionalizado de controle, permeado pela imposição da disciplina, associada à precária estrutura física. Assim como a maior parte do sistema prisional brasileiro, a estrutura física encontra-se deteriorada. Quanto à organização desse espaço prisional, Foucault (2009, p.134) refere-se que “a disciplina é a anatomia política do detalhe”, na Unidade, o rigor na implementação dos detalhes está presente, tanto no controle do tempo, quanto dos gestos das presas e do efetivo funcional.


    A rotina prisional disciplinada é justificada pelo estado de alerta contínuo gerado pela preocupação com a superlotação carcerária, especialmente porque a unidade tem um efetivo reduzido de agentes penitenciárias, por plantão de 24horas, para fazer a segurança de 64mulheres presas.


    As presas relatam que, quando ingressam na Unidade, são alojadas no espaço nomeado na linguagem local como “Carandiru”, em que as mulheres recém-chegadas passam os trinta primeiros dias, ou um período maior, por organização da própria instituição ou a pedido, como no caso de uma presa, que pediu para ficar ali. O ritual de entrada indica o caráter de dominação e assujeitamento a que as presas são literalmente acondicionadas. Mas, a especificidade presente em forma de cela para adaptação, reflete a ação tácita em informá-las, consciente ou inconscientemente, sobre quem detém o poder nesse local. Desse modo, o espaço disciplinar assume a função inicial de pacificação dos corpos.


    Para Foucault, o poder não se exerce na lei, mas, sim, na norma, e se caracteriza não apenas pela repressão da individualidade, mas, principalmente, pela sua construção (CASTRO, 2009). A partir desta compreensão do poder, Foucault (2001) formula os conceitos de poder disciplinar, exercido sobre os indivíduos, e de biopolítica, enquanto poder que se exerce sobre as populações. A conjunção destes dois tipos de poder é o que resulta no biopoder, em que a normalização se traduz na regulação da vida, tanto dos indivíduos, como das populações, na medida em que as tecnologias da disciplina e da regulação se instauram na sociedade e regulam os corpos. Na sociedade da normalização, a norma traz consigo um princípio de qualificação e um princípio de correção. Segundo Foucault, no século XVIII, a normalização social, política e técnica se manifestou no domínio da educação, nas escolas, e na medicina, por meio da organização hospitalar, mas, também, da produção industrial, apresentando-se como uma questão positiva, já que não mais exclui, mas transforma a partir de um poder normativo (FOUCAULT, 2001).


    Em síntese, para Foucault, a disciplina produz, a partir dos corpos que controla, quatro tipos de individualidade ou, antes, uma individualidade dotada de quatro características: é celular (pelo jogo da repartição espacial); é orgânica (pela codificação das atividades); é genética (pela acumulação do tempo); é combinatória (pela composição das forças). E, para tanto, utiliza quatro grandes técnicas: constrói quadros; prescreve manobras; impõe exercícios; organiza “táticas”. “A tática, arte de construir, com os corpos localizados, atividades codificadas e as aptidões formadas, aparelhos em que o produto das diferentes forças se encontra majorado por sua combinação calculada é sem dúvida a forma mais elevada da prática disciplinar” (FOUCAULT, 2004, p.161).


    Enquadrada nessas condições de cumprimento de pena, uma das entrevistadas declarou: “São mais ou menos 20, 21. Agora, 14 juntas, condenadas e provisórias. Aqui gera discussão, conflitos” (Lira).


    A partir desses fatos, pode-se também constatar um acúmulo de, em média, 15 a 20mulheres por cela, observando-se que quase todas as celas possuem camas do modelo triliches ou beliches, entretanto, cerca da metade das mulheres que habitam uma cela dormem na “praia”, gíria utilizada na prisão para se referir àquelas que dormem no chão. Na prisão, não existe espaço livre, nem mesmo para quem dorme no chão. Muitas têm que dividir a mesma cama ou o mesmo colchão no chão. De acordo com Foucault (1987, p.123), “a disciplina organiza um espaço analítico, com procedimentos para conhecer, dominar e utilizar”. Afinal, o princípio do quadriculamento de distribuição das internas por função, merecimento ou maternidade, implica classificá-las, separá-las ou agrupá-las de maneira exterior ao indivíduo.


    A falta de recursos financeiros para manutenção da penitenciária produz, dentro do estabelecimento, um comércio paralelo de todos os tipos de bens de consumos acessíveis na prisão. Por exemplo, a posse de uma cama se dá por antiguidade ou pode ser comprada por aquelas que detêm certo poder econômico, no caso desta última não houve relatos que indicassem tal “comércio” de camas.


    Clair disse que, quando chegou, foi recebida por outra interna e que esta propôs dividir a cama com ela. “Ficava uma para os pés e outra para a cabeceira. Ela foi embora e, agora, a cama é minha. Continuo dividindo com outra” (Clair).


    Conforme Thompson, (1998) “[…] adaptação à prisão implica em desadaptação à vida livre” (p.18). Somam-se, a esse fato, as relações temporais e variáveis, isto é, limita-se o tempo de cumprimento da pena privativa de liberdade de cada indivíduo, uma vez que não se trata de adaptação, conformismo, mas de uma condição que é imposta, uma relação de subordinação perante o poder estabelecido de força coercitiva.


    3. RITUAL DE ENTRADA


    Esta seção analisa as narrativas das mulheres encarceradas sobre o ritual de entrada na prisão. Examina o processo de prisionização: o ritual de entrada na prisão que segue uma rotina padrão do processo carcerário, como um rito de passagem, iniciado com a identificação, a revista, a tomada de pertences, as orientações sobre as normas a serem cumpridas e o encaminhamento para o setor em que ficará reclusa, a cela.


    Como já discutido, os dispositivos de uma biopolítica atuam na subjetividade das mulheres encarceradas e, sobre isso, Foucault (2007) propõe transformar a análise de uma história das mentalidades e do pensamento em um estudo dos dispositivos de poder. De partida, ele faz a seguinte pergunta: “En qué medida puede un dispositivo de poder ser reproductor de una seria de enunciados, de discursos y, por consiguiente, de todas las formas de representaciones que a continuación pueden derivarse de él?” (FOUCAULT, 2007, p.30). O autor procura responder a esta questão a partir da postulação de que um dispositivo de poder é uma instância produtora de práticas discursivas e que, para compreendê-lo criticamente, é preciso, por meio de uma arqueologia, fazer a escansão histórica da formação dessas práticas discursivas, seus processos de formação e de transformação, assim como dos elementos que a conformam na relação com o saber.


    Para Foucault, o lugar de atuação do poder é, em última instância, o corpo, de modo que todo poder é físico: entre o corpo e o poder político pode se estabelecer uma conexão direta. Além dessa linha de investigação traçada, Foucault sugere seu interesse de análise pelas relações de poder voltadas para os indivíduos e a coletividade, e não para as instituições em si mesmas. “Lo importante, entonces, no son las regularidades institucionales sino, muchos más, las disposiciones de poder, las redes, las corrientes, los relevos, los puntos de apoyo, las diferencias de potencial, que caracterizan una forma de poder y que son, creo, precisamente constituti vos a la vez del individuo y de la colectividad” (FOUCAULT, 2007, p.32). Sob essa perspectiva, portanto, não a violência do poder, mas a microfísica do poder. Decorrente disso, em vez de lançar foco sobre as instituições, ele focaliza as práticas e as estratégias de relações de poder, bem como os enfrentamentos produzidos nas resistências, uma vez que, para o autor, não há poder sem resistência, ambos se implicam.


    Foucault (1987) destaca a existência de três esquemas do sistema penitenciário que podem ser relacionados com outros dispositivos de poder: 1)o isolamento, que foi muito notório na relação estabelecida com os considerados loucos depois da Renascença; 2)o modelo relacionado com a força de trabalho; 3)o modelo da cura e da normalização, enquanto figura de poder e detentora de verdade. E, para essa concepção, o aparelho carcerário recorreu a três grandes esquemas: o esquema político-moral do isolamento individual e da hierarquia; o modelo econômico da força aplicada a um trabalho obrigatório; o modelo técnico-médico da cura e da normalização. Ou seja, a cela, a oficina, o hospital. A margem pela qual a prisão excede a detenção é preenchida de fato por técnicas de tipo disciplinar. E esse suplemento disciplinar em relação ao jurídico é, em suma, o que se chama de “penitenciário” (FOUCAULT, 1987).


    Atentando-nos ao terceiro modelo de dispositivo, vale dizer que há tecnologias de poder que surgem com a definição de categorias como normal e anormal, formadas a partir da relação de poder-saber e de uma estratégia de normalização com base em procedimentos jurídicos tradicionais da punição: o asilo, o hospital, entre outros. Mas tais dispositivos são ressignificados em outros espaços institucionais. A escola, por exemplo, exercita o dispositivo da normalização por meio do controle dos corpos, comportamentos, classificações por aptidões, habilidades etc., exercendo sobre os corpos uma pressão constante para que respondam a um mesmo padrão, estabelecido com o propósito de que todos sejam normalizados e convertidos em uma massa homogênea. O normal se estabelece como princípio de coerção no ensino, com a instauração de uma educação estandardizada e a criação das escolas normais; estabelece-se no esforço para organizar um corpo médico e um quadro hospitalar da nação capazes de fazer funcionar normas gerais de saúde; estabelece-se na regularização dos processos e dos produtos industriais (FOUCAULT, 1987).


    O ritual de entrada na prisão, além do que já foi comentado, ocorre, por último, o encaminhamento para o setor/cela das “novatas” e temporárias, designado pelas presas como “Carandiru”.


    Sheila e Teresa expressam seus sentimentos em relação a esse momento: o medo e a destituição do eu, como mostram os relatos: “foi horrível, humilhante, me senti a pior das pessoas, se é que existe pior” (Sheila).“Me senti um lixo, uma coisa, parecia que aquele dia não ia ter fim. Tinha vontade de arrebentar tudo” (Teresa).


    Esses relatos reportam-se a Goffman (2001, p.4), quando fala sobre a entrada de novatos no meio prisional: “começa com uma série de relacionamentos, degradações, humilhações e profanações do eu. O seu eu é sistematicamente, embora muitas vezes não intencionalmente, mortificado”. O sentimento de desvalorização, manifestado por Teresa, demonstra que o eu foi atingido com tanta intensidade ao ponto de querer externalizar, por meio de agressões, a sua condição humana.


    Eliza descreve este momento de entrada: “não falava com ninguém no início, logo percebi que não adiantava me calar, percebi que aqui ia ficar um tempo, não adiantava mais […]”. Goffman (2001, p.24) argumenta sobre a admissão do preso: “[…] existe uma necessidade especial de conseguir a cooperação inicial do novato”. Assim, dá-se início ao processo de “prisionização”, que significa a aquisição de comportamentos, hábitos, tipo de linguagem e modos de pensar e agir próprios do meio social penitenciário, é quando há uma tendência da presidiária em “abandonar os padrões existentes na vida livre e adotar os valores dominantes na prisão” (CÉLEM, 1983, p.56).


    Goffman esclarece que:


    […] a vida prisional exige a aceitação da condição de presa, que implica a perda do direito de ir e vir e na necessidade de pedir permissão para todos os seus atos. Exige, também, a integração a uma vida comunitária, onde não há lugar para a privacidade, a submissão ao controle rígido do comportamento, a obediência a uma rotina marcada por horários rígidos e a aceitação de companheiras com as quais não gostaria de estar em “contato interpessoal imposto” (GOFFMAN, 2001, p.34).


    A privação de liberdade, legitimada pelo Estado e pela sociedade, é mais um tipo de exclusão social, que dá continuidade as várias situações de exclusão experimentadas por essas mulheres na sociedade livre, como mostram suas narrativas de experiências de vida, anterior ao cárcere. A perda da privação de liberdade, pela prisão, é sentida por todas como uma ruptura de vínculos com a sociedade em geral e, particularmente, com as figuras investidas de forte carga afetiva, representadas, sobretudo, por filhos, mães, pais, maridos e namorados.


    As narrativas a seguir refletem os sentimentos despertados pela perda da liberdade: “Aqui aprendi a ser mais humilde com as pessoas […] Era muito brigona lá fora […] De vez em quando dava bate boca […] Ficar mais calada e ouvir mais, ficar com a boca fechada […] Só isso mesmo” (Maria).


    Sem dúvida, silêncio e obediência são respostas adequadas diante do risco de agressão física ou da inexistência (ou extrema precariedade) de soluções institucionais – mas, ao mesmo tempo, renovam as dificuldades enfrentadas. É interessante chamar a atenção para o fato de que o silêncio (e, mais geralmente, as distintas formas de omissão, as quais não devem ser entendidas como passividade ou desinteresse) constitui um dispositivo de defesa.


    Outra privação refere-se a não ter dinheiro. Nesse contexto, as presas são responsáveis pela aquisição de roupas de cama, produtos de higiene pessoal e alimentos. Esse fato aguça a necessidade de apoio dos familiares. A presa que não recebe visitas, ou qualquer forma de auxílio financeiro externo, de algum familiar, torna-se, inevitavelmente, serviçal de quem pode pagar. Uma detenta sem dinheiro ou apoio familiar acaba se submetendo à exploração de seus pares e ao básico e precário oferecido pelo Estado.


    Para Foucault (1987), o poder é circulante em redes de micro poderes de que ninguém consegue se eximir, pois perpassa todo o tecido social e relações humanas socialmente estabelecidas, logo o espaço prisional é entremeado por teias de diversos poderes que circundam a vida na prisão.


    Todavia, mesmo em um ambiente hostil como a prisão, a disciplinarização dos corpos tem a função de individualizá-las, de maneira que o indivíduo seja subjugado inconscientemente a uma sensação de vigilância sem que ocorra a mecânica do isolamento. O ordenamento em pavilhões e a distribuição por meio do recorte das horas, das filas e da contagem, como ocorre na Unidade, são reflexos da operação desse mecanismo disciplinador.


    O espaço está sempre marcado pela rotina diária, tornando-se um lugar de descontentamento frequente, em que as presas observam a morosidade dos dias, ocorrendo uma ruptura entre o tempo fora da prisão e o tempo intramuros. Michel Foucault (1987) relata que, para exercer poder sobre os homens, uma característica essencial é a ordenação do tempo. O condicionamento das presas, a partir de horários, nada mais é do que normas rígidas de controle dos corpos, pois a apropriação do tempo percorre o indivíduo orgânico, retirando suas vontades singulares, convertendo-os em seres dóceis, obedientes e, consequentemente, mais úteis.


    Tais práticas constroem um controle sobre o corpo, instaurando a dominação a partir da classificação do outro. Foucault (1987) observa que o corpo foi estudado por muito tempo em termos biológicos e que, em oposição a este ponto de vista dado ao corpo, ele o compreende como um campo político, como o espaço em que as relações de poder se manifestam, marcando-o, dirigindo-o, sujeitando-o, a certas práticas produtoras de subjetividades. Estas práticas de produção de força do corpo estão relacionadas com a sua utilização econômica, a qual define as relações de poder, sejam físicas ou simbólicas. Assim, a dominação exercida sobre o corpo atua sobre ele de forma calculada, por um saber definido por Foucault como uma tecnologia política do corpo.


    Tal tecnologia tem a ver com o estabelecimento de controle sobre suas forças por meio de sua instrumentalização. Mas o corpo também está diretamente mergulhado num campo político; as relações de poder têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhe sinais. Este investimento político do corpo está ligado, segundo relações complexas e recíprocas, à sua utilização econômica; é, numa boa proporção, como força de produção que o corpo é investido por relações de poder e de dominação; mas, em compensação, sua constituição como força de trabalho só é possível se ele está preso em um sistema de sujeição (em que a necessidade é também um instrumento político cuidadosamente organizado, calculado e utilizado); o corpo só se torna força útil se é, ao mesmo tempo, corpo produtivo e corpo submisso (FOUCAULT, 1987, p.29).


    “Foi no biológico, no somático, no corporal que, antes de tudo, investiu a sociedade capitalista. O corpo é uma realidade bio-política” (FOUCAULT, 1987, p.47). O controle sobre os corpos é também o que fortalece a construção do saber médico, de tal forma que a relação que se estabelece entre a procura da objetividade, junto com a ordem disciplinar e com o poder psiquiátrico, fortalece o controle do corpo. Esse conjunto de fatores atribui poder para que um médico determine quem está doente e quem não está. Como lembra Foucault (1987), o médico se constituiu primeiro mais como uma figura de poder do que como de um saber, a partir de seu desenvolvimento como autoridade moral e jurídica.


    Sob essa perspectiva, o esquadrinhamento do tempo por meio de normas estabelecidas previamente que operam sobre os espaços e movimentos, possibilita o controle sobre os detalhes, pois atua sobre os indivíduos de forma alinhada, com obrigatoriedades distintas que acarretam a organização do espaço prisional sob a égide disciplinar.


    A rotina penitenciária molda o processo ritualizado com normas, horas e meios cronometrados para que ocorra a disciplina em prisões e traga consequências imediatas a presa. Indagadas sobre como é viver no cárcere, falaram de perigo, insegurança, medo:


    Cheguei aqui com muita raiva. Elas falavam muito. Aqui não tem essas leis […] Não sou uma pessoa violenta […] O que fiz […] Não me acho perigosa […] Agora, quando me faz uma ofensa […] Sabe quando uma pessoa não sai do seu caminho[…] Você sabe a reação da pessoa […] Não me acho agressiva […] Quando uma pessoa se sente acuada, a gente pensa muito […] Aprendi a me controlar, a ouvir mais. Era muito autoritária, opiniosa. Não gostava de grupos […] De opiniões […] Agora e aí gente, o que vocês querem? Pensava como vai dar certo com essas pessoas que não conheço, sofria muito […] Sou eu e ninguém me dá palpite. Me ajudo a melhorar, tirar o bom daqui, se não vou aprender a química da droga, o sequestro […]. Aqui aprendi mais a conviver em grupo. Até no relacionamento não gostava muito de palpite, estou mais flexível (Bruna).


    A regra a individualiza em seu imaginário e, ao mesmo tempo, massifica-a em um grupo que segue os mesmos sinais. O discurso de fazedores de sujeitos melhores, por intermédio desse modelo educacional, é apenas a forma ideal de utilizá-lo como mais uma ferramenta presente no contexto disciplinar.


    A disciplina constrói-se como uma técnica de saber sobre os corpos, que se faz essencialmente necessária dentro da estrutura social, e prisão figura como interdição posta para essa sociedade. Especialmente, leva-se em conta que, em seu interior, propõe-se a executar técnicas eficazes de melhoramento de indivíduos que desobedeceram à coerção imposta socialmente. A disciplina concebida como estratégia de poder-saber é necessária para a normalização das condutas sociais e, sobretudo, para a manutenção da superestrutura que determina as sanções que subsidiarão a preservação da ordem na sociedade capitalista. A coerção sobre o que é permitido ou proibido e legitimado pelas instituições sociais, impõe-se por interposição de um código de regras àquelas que transgridem as normas socialmente estabelecidas.


    Nesse bojo, a disciplinarização dos sujeitos permeia diversos espaços de poder, a fim de promover o comportamento desejado e estabelecer pactos punitivos para reestruturação do tecido social. Isso ocorre por meio da descentralização do poder difundido na forma de micro poderes, que se dão pela produção de saberes e transitam em toda a estrutura social, produzindo e reproduzindo coerções de maneira pulverizada em diferentes espaços sociais.


    Porquanto, a proposta da escolarização prisional “socializadora” ou “ressocializadora” reproduz interesses governamentais, sobretudo, uma educação que atende um público transgressor das similitudes fixadas anteriormente pela sociedade. Pois, todos os padrões estabelecidos socialmente, ao natural, trazem consigo um determinado potencial de transgressão, e todo sistema de ordenamento pode e deve tolerar certas ambiguidades. Contudo, existem as regras impostas pela sociedade do controle, as quais determinam a contenção desses indivíduos em espaços disciplinadores, que obedeçam à organização do tempo e do espaço social, ambiente propício para moldá-los e domesticá-los para que ocorra o aprimoramento da sujeição dos indivíduos. No relato a seguir, a interna expressa sua indignação, mas, ao mesmo tempo, mostra sua conformação para não se incomodar:


    Aqui você vê muita coisa feia. Foi pro meu crescimento pessoal. Amar mais o ser humano, talvez amasse pouco, nunca tive ódio. Quem fez isso para minha família […] Não tenho ódio […] Família como a minha nunca mais […] Vou ter. Meu marido morreu na CPP […] Dizem que foi erro médico[…] Lá jogam spray de pimenta nos corredores, sabe?! Estava muito doente. Aqui é um crime bárbaro: quando se chega ao Carandiru. Outra diretora era mais flexível, essa não gosta de preso. Usam spray e pau. Quero viver em união. Você ouve nomes das piores espécies. Parece que to vivendo num cabaré, dos piores. Escuta muita coisa. Várias causas, não tem como definir (Lira).


    Percebe-se, nesse relato, portanto, a sujeição às normas, e a crença de que forças religiosas – Deus – colocaram tal acontecimento em sua vida. Do mesmo modo, não há um sentimento de pertença ao grupo e, sim, uma adequação ao espaço prisional.


    A relação social imposta que se dá no regime prisional, apontada por Goffman (2001, p.34), aparece nos relatos como motivo de sofrimento: “o internado é ainda contaminado por um contato interpessoal imposto”.


    O sentimento de infantilização que se insufla invade as presas, por exemplo, a ação de ter que pedir coisas simples, referido por Goffman (2001, p.46) como frequente na prisão: “o horror de sentir-se radicalmente rebaixado no sistema de graduação de idade”.


    Roberta diz que tem que “pedir para comprar alimentos, para telefonar, para falar com o defensor, sempre tem que pedir permissão”. Helena relatou que “é difícil ter que depender da boa vontade dos outros; tem que rezar para elas toparem com sua cara”. Vania diz: “aqui você não é nada, é mais uma; uma a pedir, pedir. Sabe, parece uma criança que tá sempre pedindo e a mãe tá sempre dizendo não, não dá, depois”.


    Percebe-se, nessas narrativas, que a condição de subalternidade a que estão condicionadas e que as impedem de representar os seus papéis sociais de filha, mãe e de trabalhadoras, vem acompanhado do rebaixamento da autoestima, ao ponto de identificarem-se com animais e objetos. Nazaré compara sua situação a de um animal, que “fica ali jogado e, de vez em quando, o dono lembra dele, para lhe dar comida ou lhe bater”.


    As fronteiras são criadas, nesse caso, não pela imposição de limites físicos, como muros, por exemplo. Desta vez, os limites se dão de maneira relacional, porém do lado de fora da prisão. Isso, se pensarmos que os parentes de presas são vistos como pertencentes à categoria “dentro”, por causa de seu vínculo com as presas e, consequentemente, com o crime. Por oposição, a categoria “fora” está ligada à cidade e aos seus moradores mais tradicionais que não possuem ligação com o crime. Essas fronteiras parecem criar grupos: mulheres de preso, companheiro/as de presas, filhos de presas.


    Essas categorias analíticas servem para pensar as relações “dentro” e “fora”: as relações intramuros e extramuros começam a se misturar. Apesar de o espaço ser a cidade, e a imposição dos limites físicos ser imposta pelas muralhas dos presídios, valores e práticas relacionados com o que acontece dentro da prisão são transferidos para espaços de sociabilidade para além dos muros da Unidade Prisional. Portanto, características pertencentes ao dentro (prisão) e ao fora (cidade) começam a se interligar.


    Segundo Goffman (2001), haveria certa distância e conservação de grupos distintos e diferentes. Apesar do fraco contato entre as partes, ambos pouco se comunicariam e estabeleceriam fraca interação:


    Presumivelmente, todas as restrições de contato ajudam a conservar os estereótipos antagônicos. Desenvolvem-se dois mundos sociais e culturais diferentes, que caminham juntos com pontos de contato oficial, mas com pouca interpenetração (GOFFMAN, 2001, p.20).


    Todavia, enquadrar-se aos padrões de comportamento da instituição não significa que essas mulheres aceitem passivamente as normas, regulamentos e imposições do exercício da prática penitenciária, nem que se sintam conformadas com o tipo de trabalho, os horários, as sanções e mesmo as humilhações vividas nos espaços de reclusão. Enquadrar-se significa, muitas vezes, aproveitar as brechas do sistema penal para adquirir recompensas como elogios, concessão de regalias, e, ainda, benefícios da lei e a liberdade. Submeter-se aos mecanismos de controle do sistema penal é uma estratégia de melhor convivência e sobrevivência na prisão.


    4. A (RE)SOCIALIZAÇÃO


    Nesta seção, examinamos o processo de (re)socialiazação no cárcere. As práticas de adestramento para a destituição do eu, visando a construção de um novo eu. Em outras palavras, a mortificação e o nascimento de uma nova pessoa. As pessoas presas, ao adentrarem na prisão, submetem-se a um processo de adaptação de “prisionização”, isto é, os presidiários, em maior ou menor grau, até mesmo inconscientemente, vão adotando os modos de pensar, os costumes e hábitos – o “modus vivendi” da cultura geral da prisão.


    A pena de privação de liberdade tem como fundamento o controle do corpo do indivíduo; há a supressão desse corpo do mundo exterior, seu enclausuramento tem o objetivo da punição e da prevenção de cometer novos crimes, conforme revelam os ensinamentos de Maria de Nazareth Agra Hassen: “uma vez que aquele corpo é tomado como agente de vontade ou compulsão criminosa até que seja arbitrada a sua ressocialização (regime aberto, liberdade condicional) ou cumprida a totalidade da pena” (2001, p.262).


    A disciplina, a vigilância e o controle acontecem a todo o momento na prisão. Essa regulação sobre a vida das mulheres ocorre mediante o exercício da prática penitenciária, ou seja, por meio da imposição das normas, regulamentos, comportamento carcerário adequado, instrução e ensino profissional, trabalho e horário para cada tipo de atividade.


    O processo de socialização é descrito por Rifiotis:


    Complexo sistema de transmissão e aprendizado, de projeção e introjeção, de ligação e identificação que molda as personalidades […] é fundamental para a continuidade social e está diretamente ligada aos grupos etários pelas relações entre pais e filhos e pelos ritos de iniciação, através dos quais institucionalizam-se esses grupos (RIFIOTIS, 1995, p.108).


    Desse modo, o início do processo de socialização dá-se na família, grupo em que se estruturam as bases da personalidade por meio das relações que se estabelecem entre a criança e aqueles que exercem as funções de maternagem e paternagem, em que se processa a identificação e o aprendizado. No caso da aprisionização, há uma ruptura desse processo quando ingressam na prisão e se vêem incursas em um novo processo de socialização.


    Os deveres das pessoas condenadas são estipulados pela LEP, assim como a sujeição às normas de execução da pena. A Lei apresenta também as disposições gerais acerca da disciplina e das faltas disciplinares classificadas em leves, médias e graves, que permeiam a prática penitenciária.


    Quando as obrigações e normas de disciplina não são seguidas pelas pessoas presas, cometendo faltas disciplinares, entram em cena as sanções, formas de punição e tentativa de correção prisional. As faltas disciplinares consideradas leves e médias são regulamentadas pela própria instituição penal, pelo regulamento interno, no caso o Estatuto Penitenciário do Estado (EPE), assim como as respetivas sanções.


    A partir da criação da LEP, ficou instituído que o isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder trinta dias. Além disso, as faltas disciplinares e sanções recebidas acarretam consequências na concessão de benefícios – progressão de regime – baseados também no bom comportamento carcerário.


    Em relação aos processos de admissão na cultura penitenciária, Erving Goffman afirma que:


    […] talvez pudessem ser denominados “arrumação” ou “programação”, pois ao ser “enquadrado”, o novato admite ser conformado e codificado num objeto que pode ser colocado na máquina administrativa do estabelecimento, modelado suavemente pelas operações de rotina (GOFFMAN, 2001, p.26).


    Ter bom comportamento carcerário não é, portanto, sentimento de conformidade, fraqueza, obediência ou subalternidade, é sinal de esperteza e perspicácia por parte dessas mulheres prisioneiras. Porém, as presas também transgridem e driblam as normas da instituição, desrespeitam funcionários, envolvem-se em brigas, intrigas, ameaças, agressões verbais e físicas, aderem a movimentos de subversão da ordem e da disciplina e empreendem fuga do sistema penal.


    Sendo assim, ao cometerem faltas disciplinares, elas são punidas por meio de sanções, sofrem humilhações e isolamento. Muitas vezes, o que poderia ser resolvido com uma advertência verbal ou repreensão acaba sendo punido com sanções disciplinares mais severas.


    A sanção disciplinar na forma de confinamento celular, ou a “tranca”, coloca as presas em situação de total isolamento e humilhação. A “tranca” não é somente um lugar de punição por ter descumprido as normas da “Casa”, ou seja, da prisão; a “tranca” é um lugar de disciplina do corpo e do comportamento, é um espaço para reflexão de seus atos tanto dentro da prisão, como de seus delitos. É o local onde as presas têm todo o tempo destinado à reflexão, ao encontro consigo mesmas. É o momento em que elas deveriam, segundo a ótica da instituição penal, repensar suas condutas, comportamentos e ações. Foucault, quando trata dos dois sistemas norte-americanos de encarceramento e, ao se referir às regras do silêncio absoluto de Auburn e ao isolamento absoluto de Filadélfia, assinala que o isolamento assegura o encontro do detento a sós com o poder que se exerce sobre ele (FOUCAULT, 2004).


    Com base nisso, podemos afirmar que a “tranca” exerce esse mesmo poder sobre as presas, pois elas sabem que, quando estão confinadas, isoladas, a sós na tranca, encontram-se com o poder que a instituição penal tem sobre elas. A “tranca”, na perspectiva institucional, teria a função de docilizá-las, de devolver “hábitos de sociabilidade” – utilizando as palavras de Foucault – a essas mulheres reclusas. No entanto, fica a indagação: um espaço que isola e humilha cumpre essa função? Não encontramos indícios nas narrativas, ou referências a faltas e sanções disciplinares, cometidos pelas presas entrevistadas, mas elas relataram que outras já sofreram sanções disciplinares.


    O autor Pedro Bodê de Moraes (2003, p.190) salienta que, na prisão, o interno deve aprender, muito rapidamente, a ser um “preso”, mediante um processo acelerado de socialização ao/no universo prisional, uma vez que disso pode depender sua sobrevivência. Isso se aplica também às mulheres reclusas, submetidas ao poder e às regras da instituição penal.


    De modo geral, a rotina das presas é mesclada de conflitos, descumprimento de regras, desrespeito aos funcionários, desentendimentos com outras reclusas, tentativa de fuga, evasão, brigas e agressões. Muitas mulheres não se ajustam aos moldes da prisão no que se refere ao comportamento carcerário. Ser exemplo de conduta carcerária era tarefa difícil para a maioria delas, embora, aparentemente, se esforçassem para isso, pois sabem das vantagens e desvantagens que o bom e o mau comportamento acarretam no decorrer do cumprimento da pena.


    A oportunidade de fuga ou evasão, mediante as saídas temporárias do regime semiaberto, foi aproveitada por uma presa, cometendo, assim, falta disciplinar de natureza grave. A presa Maria diz que: “Numa das saídas, não voltei para cá, não queria mais voltar, mas depois pensei e repensei no tempo e nos meus filhos, aí voltei para cumprir o restante da pena, foi burrice minha. Já podia ter terminado logo isso, agora falta um mês para terminar isto daqui”.


    Podemos inferir que a atitude dessa mulher denota o quanto era difícil o processo de adaptação às regras institucionais, ao convívio, ao cumprimento dos deveres, ao regulamento e a disciplina. Geralmente, o que acontece entre elas é a adequação às normas da instituição e a tolerância ao convívio apenas por um intervalo de tempo, pois a luta constante das pessoas presas é sempre alcançar a liberdade. Chegando, muitas vezes, a imaginar que o mundo deixado lá fora continua intacto.


    Diante disso, elas são punidas com sanções disciplinares que, muitas vezes, evidenciam as relações de poder exercidas pela instituição. Faltas disciplinares, que poderiam ser resolvidas com advertência verbal, acabam, às vezes, tornando-se processos de humilhação. Imagina-se quão humilhante e degradante é ficar sem os poucos direitos que se têm na prisão.


    As relações de poder e de saber, exercidas pela instituição penal sobre as internas, são formas de controle e disciplina que têm o intuito de produzir ordenamento, regular as relações sociais e o exercício da prática penitenciária. Assim, a punição continua no encarceramento, constituído nas diversas imposições exercidas sobre as presas, apoiado nos vários tipos de poder e saber.


    O poder de classificá-las e avaliá-las consiste em: percebendo-se se há amadurecimento ético e moral, se têm bom comportamento carcerário, como se relacionam com o meio, se a periculosidade está ou não cessada. O poder de discipliná-las, ou seja, de vigiá-las em suas tarefas e condutas; “adestrá-las” em seus gestos, palavras e comportamentos. E o poder de puni-las, no amparo das sanções disciplinares. Os profissionais técnicos e especializados estão ali, na prisão, para observá-las, avaliá-las e julgá-las se estão prontas ou não para voltarem à sociedade.


    Nos espaços de reclusão, as relações de poder não acontecem somente de cima para baixo, mas são exercidas também na horizontalidade, entre as agentes de segurança penitenciária e as presas, assim como entre as próprias presas, constituindo uma rede de micro poderes. Essa rede de micro poderes se estabelece de várias formas, sob o apoio do poder econômico – compra de favores, privilégios e regalias; do poder político – receber ordens, cumprir as normas da instituição, sofrer sanções disciplinares; e do poder judiciário – punição ou recompensa, por meio de benefícios da lei. O contato direto e diário entre as próprias presas e destas com as agentes de segurança penitenciária cria, no seio da instituição penal, relações conflitivas permeadas de violência e excessos de poder.


    A vida social na prisão é sobremaneira difícil e quase impossível devido ao ambiente de desconfiança total, esperteza e desonestidade que lá se formaliza. Diante dos excessos de poder, dos conflitos e da violência vividos pelas presas, elas vão criando artimanhas, estratégias para lutar contra essas imposições. Articulam-se para construírem versões e defesas em prol de si mesmas; manipulam e pressionam as demais companheiras de prisão; desafiam as agentes de segurança penitenciária; driblam o corpo diretivo penitenciário ao esconder e dissimular os fatos. Brigas e desavenças entre as presas são algo corriqueiro na Unidade Penal. O convívio com pessoas de diferentes procedências, idade, hábitos e costumes diferentes vão aquecendo as relações sociais intramuros e nem sempre a tolerância perdura entre elas, como verificamos nas narrativas.


    O castigo mais utilizado é a tranca, como expressam Julia, Ângela e Roberta. Julia refere-se que “já levei broncas, mas não fui não para a tranca”. Ângela conta que: “fiquei logo no início, depois aprendi a lidar com esse mundinho”. Roberta diz que nunca vivenciou o castigo, e que: “procuro sempre estar de boa, com todo mundo, tem que saber levar as coisas, senão você acaba caindo”.


    A maioria das narrativas apresentaram que a revista do corpo e da cela gera muitos conflitos, indignações e discussões com as agentes e com as próprias presas. Revelando também que as confusões, conflitos e violência entre presas e funcionárias – especialmente as agentes de segurança penitenciária, pois estavam em contato direto com as presas – esquentavam o cotidiano intramuros, levando um tempo para poder acalmar os ânimos e desavenças, quando possível.


    Percebemos que pesquisar o universo carcerário feminino é uma tarefa que vai além de tentar quantificar o número de mulheres que estão presas. Estas, recolhidas ao cárcere, estão imersas num sistema de relações que envolvem todas as presas, além do corpo técnico-diretivo e agentes penitenciárias.


    Andrea diz que: “A gente vai falar alguma coisa e elas já revidam […] Sei lá, essas diferenças […]”. O dia a dia na Unidade é vivido sob tensões, sempre estão a espera de algo que poderá deturpar a rotina. A falta de respeito, as ameaças e até mesmo as agressões desferidas contra as agentes e outras presas são ocorrências punidas com o confinamento celular devido à gravidade das faltas disciplinares.


    O que chama a atenção é que, muitas vezes, parece haver um excesso de poder nas relações entre as presas e as agentes, uma vez que, em determinadas situações e circunstâncias, as presas são punidas de forma severa, aparentando-se, assim, a imposição de poder e o abuso de autoridade das agentes. As circunstâncias vividas por Nazaré evidenciam esses excessos de poder: “aqui se você faz qualquer coisa diferente te metem o pau ou o spray, não esperam nem você explicar”. Teresa manifesta que “muitas vezes você é tirada para boi de piranha, te metem em encrenca sem saber”.


    Isso demonstra que, na prática penitenciária, muitas situações e conflitos poderiam ser conduzidos e resolvidos de diferentes formas, mas a punição e as sanções disciplinares parecem ser as estratégias de controle preferidas pelo sistema penitenciário, impondo seu poder sobre as presas e humilhando-as frequentemente. Além dos deveres, das tarefas de trabalho (cozinha), das aulas e cursos profissionalizantes (esporádicos), dos horários dispensados a cada atividade dentro da prisão, dos momentos de tristezas e conflitos, das faltas e sanções disciplinares, não podemos nos esquecer das horas de lazer ou de ócio, das novas sociabilidades construídas por essas mulheres.


    Aliás, para cada coisa na prisão há um tempo, um controle extremado. As presas não ficam apenas dentro das celas e galerias trancafiadas. Elas se movimentam para outros espaços internos, estudando, recebendo visitas e tomando banho de sol nas horas de lazer. As saídas da unidade também fazem parte do cotidiano, tais como as visitas que algumas presas fazem aos maridos e companheiros presos em outro estabelecimento penal; as saídas para consultas e exames médicos e as visitas que as presas do regime semiaberto realizam aos familiares, por meio das saídas temporárias.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    As análises permitem-nos compreender como os discursos das experiências prisionais atuam na construção de subjetividades homogeneizadas por regras de uma biopolítica institucionalizadora dos corpos, traduzindo-se em processos colonizadores e de assujeitamento de imposição de verdades a partir de uma perspectiva que ignora a dignidade da pessoa humana.


    O material coletado, que corroborou com os objetivos desse estudo, serviu para atestar que o poder permeia as relações sociais na dinâmica prisional. Além disso, a categoria da disciplina, ou do poder disciplinar, apareceu com frequência nos depoimentos coletados, reforçando não só as características “internas” do conceito, mas demonstrando que as práticas sociais no Sistema não estão isentas de relações de poder.


    Assim, constatamos que o poder implica, necessariamente, assimetria na sua distribuição entre os diferentes segmentos que integram a realidade empírica observada. O que procuramos evidenciar é que sua arquitetura como prisão não consegue estruturar uma perspectiva radicalmente simétrica de distribuição do poder, sendo obrigada a conviver com a assimetria, resistências, coações, com os conflitos e com os interesses desencadeados por seus processos internos.
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    A TRAJETÓRIA DOS DEZ ANOS DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
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    Resumo: Este artigo aborda os dez anos do Curso de Bacharelado em Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) com o fito de dar visibilidade à contribuição do referido curso na formação profissional em Serviço Social no Rio Grande do Sul. Para tanto, é feita uma breve retrospectiva histórica acerca da criação dos cursos de graduação em Serviço Social no estado, os quais estiveram limitados, por 61 anos, exclusivamente ao ensino privado. Somente em 2006, o ensino de graduação de Serviço Social foi ofertado em unidade de ensino federal, sendo público e gratuito. Assim, foi criado o primeiro curso público no estado e, nos quatro anos seguintes, mais dois cursos, dentre esses o curso de Serviço Social, da UFSM. As considerações finais sugerem que o curso de Serviço Social da UFSM é uma importante conquista da área, pois é fruto da expansão do ensino superior no Brasil, da expansão de vagas em cursos já existentes e da criação de novos cursos, principalmente noturnos e em universidades federais, públicas e gratuitas, advindas do Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Salienta-se que, mesmo com suas contradições e precariedades iniciais, o curso em questão já possibilitou a formação de 200 bacharéis e bacharelas em Serviço Social em sua primeira década de existência.
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    1. INTRODUÇÃO


    A criação do primeiro curso de Serviço Social público no Rio Grande do Sul deve-se à implantação da proposta de expansão do ensino superior público no Brasil – a Universidade Federal do Pampa, localizada no município de São Borja, e os demais cursos advindos do programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Nesse ínterim, o curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria foi criado, no segundo semestre de 2010, e representa uma conquista significativa na área de Serviço Social no Rio Grande do Sul. São dez anos de construção de um curso fundado em uma universidade federal, pública, gratuita e de qualidade no interior deste estado.


    Contar a história de dez anos de um curso de Serviço Social, especialmente dado o seu protagonismo em um estado onde a área se consolidou por mais de seis décadas no ensino privado, não é tarefa fácil e nem insignificante. Por isso, a proposta deste artigo é valorizar a criação deste curso em uma universidade federal do interior, abordando a questão do acesso e da permanência ao ensino superior que, até então, estava relegada aos que podiam pagar por ela e/ou residiam em grandes centros urbanos. Contudo, isso não significa que um curso advindo do Reuni não traga contradições, precarização e desafios, o que também não exprime uma desqualificação por parte da sociedade, comunidade acadêmica, por quem trabalha neste espaço, como docentes e técnicos administrativos, e, também, de seu público-alvo, os seus discentes.


    Sendo assim, este artigo tem como objetivo sintetizar a trajetória dos dez anos do Curso de Graduação em Serviço Social/Bacharelado da Universidade Federal de Santa Maria com vistas a dar visibilidade à contribuição do referido curso na formação profissional em Serviço Social no estado do Rio Grande do Sul. Para tanto, iniciará com uma breve retrospectiva histórica acerca da reestruturação das universidades públicas brasileiras, sua função social, perpassando a abordagem sobre a criação dos cursos de graduação em Serviço Social no Rio Grande do Sul, os quais estiveram limitados, por 61 anos, exclusivamente ao ensino privado.


    2. AS UNIVERSIDADES PÚBLICAS BRASILEIRAS


    Para abordar sobre o curso de Serviço Social da UFSM e refletir acerca de suas conquistas, desafios e contradições, faz-se imperioso, primeiramente, resgatar as universidades públicas brasileiras. Nisso, convém destacar que as universidades brasileiras, em especial as públicas, passaram por um processo de reestruturação após a virada do milênio, a entrada nos anos2000. A função social das instituições de ensino superior foi ampliada, pois, além da produção e disseminação de conhecimento, contribui – embora ainda de maneira limitada e com algumas contradições – no processo de redução da desigualdade socioeconômica intrarregional.


    A educação superior ofertada nessas universidades, segundo a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei nº9.394, em seu artigo43º, itemIV, visa “estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade”. Nesse cenário, destaca-se que as instituições de ensino superior caracterizam-se como “instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano” 4.


    Chauí (2003, p.1) apreende a universidade como uma instituição social e, como tal, esta “exprime de maneira determinada a estrutura e o modo de funcionamento da sociedade como um todo”, porque, em seu interior, existem atitudes, opiniões e projetos conflitantes, “que exprimem divisões e contradições da sociedade”. Frantz advoga que a universidade:


    É um produto da ação e da reflexão humana, um espaço de poder, exercidas pelas mais diversas formas, por meio das mais diversas áreas e campos de saberes”, sendo um lugar de “afirmação do diálogo, da argumentação, do debate entre os seres humanos, no campo das ideias […] tendo por denominador comum a liberdade” (FRANTZ, 2013, p.18).


    Porém, como destaca Frantz (2013, p.17), a universidade não pode ser neutra e precisa agir/fazer “como lugar de conhecimento em favor da vida, a questão suprema de nossa existência”, ou seja, é função básica da universidade promover a ciência e o desenvolvimento da sociedade, tendo a vida como valor ético central nas ações de ensino, pesquisa e extensão. Além disso, afirma Frantz (2010, p.70) que a universidade “é um espaço privilegiado para cultivar a memória da humanidade, a partir do conhecimento científico da sociedade e, assim, constituir-se em um olhar para o futuro”. Para tanto, é preciso interpretar o mundo e seus movimentos, sendo papel da universidade a produção de conhecimento que leve em consideração o seu objetivo: a formação.


    Observando e questionando essa realidade do acesso e do direcionamento dos conhecimentos, das tecnologias e dos “produtos” originados nas universidades, é importante destacar que essas instituições passaram por diversas transformações no seu processo de construção, que são base para compreender suas atividades atuais. Cruz e Santos (2008) referem que a política da universidade brasileira se pautou, inicialmente, por uma função delimitada pelo sistema colonial, sob uma formação das elites, da Igreja e da aristocracia agrária, por meio de um conhecimento que tinha como foco manter a reprodução social.


    Nesse sentido, também urge destacar Santos (2011), segundo o qual a universidade se tornou alvo de crítica, mesmo sendo uma instituição de excelência, porque, ao comercializar o conhecimento, vem contribuindo para a alteração das relações entre conhecimento e sociedade. Essa comercialização é preocupante, pois, como apontam Koike (2009) e Santos (2011), os dados sobre a educação superior comprovam que, durante os anos de 1900, as instituições obtiveram promissores lucros, sendo mais rentáveis, inclusive, que a bolsa de Londres e o dobro mais rentável que a indústria automobilística.


    É a partir desse contexto, para Frigotto (2001, p.71), que se apresentam profundas contradições, em que o avanço científico e tecnológico, que envolve as universidades, está sendo ordenado e apropriado “em detrimento das mínimas condições de vida de mais de dois terços dos seres humanos”. Além disso, as profundas desigualdades sociais afastam das instituições de ensino superior (IES) cidadãos e cidadãs que não possuem condições de comprar o serviço, uma vez que o conhecimento acadêmico que é produzido, muitas vezes, direciona-se a setores reduzidos, mas com força política e econômica.


    Essa realidade mercantil dificulta a produção de conhecimento em áreas que podem não serem consideradas primordiais dentro de uma universidade regida pelo mercado. Apesar da gravidade dessa realidade, Frantz considera que:


    A universidade não pode ser submetida ao mercado, mas também não deve desconhecer o fato de que ela funciona no mercado e, por meio dele, constrói muitas das suas relações com a economia e a política, especialmente. […] à universidade está colocado o desafio de se somar ao grande movimento social que tenha como orientação a superação constante das contradições sociais que interfiram, negativamente, na qualidade de vida e de sua sustentabilidade, em todas as suas dimensões (FRANTZ, 2010, p.72-73).


    Pensando especificamente na questão da formação profissional em uma área como a de Serviço Social, esta pode contribuir para o desenvolvimento humano e social local-regional. Especialmente pela particularidade de sua área de atuação, em que o conhecimento obtido, junto ao campo profissional da/do assistente social, intervém nas diferentes manifestações de tal questão social, portanto sintoniza com o que expõe Frantz (2010), pois luta pela superação das contradições sociais


    No que tange às finalidades precípuas da universidade, Barcelos (2010, p.173) explica que é um processo permanente de aprendizagem no mundo “mediada pelos conhecimentos que vão se acrescendo com as diversas atividades das quais participam as pessoas com a intencionalidade de melhorar suas condições de vida e inserção”. Chauí (2003, p.10) sugere que a formação significa uma relação com o tempo. Para a autora, formar é “introduzir alguém ao passado de sua cultura […] é despertar alguém para as questões que esse passado engendra para o presente, e é estimular a passagem do instituído ao instituinte”.


    É importante evidenciar, nesse momento, que formação é diferente de informação. Esta pode trazer em si uma possibilidade de alongamento em formação, “desde que os conteúdos constituintes da informação sejam assenhoriados pelo informado e não por ele engolidos ou a ele simplesmente justapostos” (FREIRE, 2015, p.136, grifo). Ainda, segundo Freire:


    A informação é comunicante, ou gera comunicação, quando aquele, a quem informa algo, aprende a substantividade do conteúdo sendo informado, quando o que recebe a informação vai além do ato de receber e, recriando a recepção, vai transformando em recepção, vai transformando-a em de conhecimento do comunicado, vai se tornando também sujeito do processo de informação que vira por isso formação. A formação, por sua vez, não pode dar-se na limitação acrítica asfixiante dos especialismos. Só há formação na medida em que vamos mais além dos limites de um saber puramente utilitário (FREIRE, 2015, p.161).


    O saber puramente utilitário e não problematizado pode ocorrer quando “a educação se reduz a transferência de receitas, de pacotes conteudísticos […]” (FREIRE, 2015, p.151). Na perspectiva dialética e não determinista, por outro lado, a educação é cada vez mais uma “experiência de decisão, de ruptura, de pensar certo, de conhecimento crítico” (FREIRE, 2015, p.179).


    É nessa perspectiva de formação, proposta por Freire, de conhecimento crítico e dialético que está alinhada a proposta do Curso de Serviço Social da UFSM, pois assenta suas bases teóricas em pensadoras e pensadores que constroem conhecimento com base na teoria social crítica que se contrapõem à sociedade do capital. Conforme exposto no Projeto Pedagógico do Curso: “[…] utiliza-se como pressuposto central epistemológico desta formação o materialismo histórico, tendo por embasamento teórico/filosófico a teoria social crítica, por meio das elucidações do pensamento de Marx” (UFSM, 2019, p.4).


    Essas breves considerações sobre o papel da universidade e sobre a questão da formação remetem às reflexões que se objetiva no texto, qual seja, a de dar visibilidade à contribuição do curso de Serviço Social da UFSM na formação profissional em Serviço Social no estado do Rio Grande do Sul.


    3. EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL E A CRIAÇÃO DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL DA UFSM5


    O curso de Serviço Social da UFSM foi criado em 2010, na modalidade bacharelado presencial, com funcionamento noturno, com carga horária total de 3000 (três mil) horas e com previsão de quatro anos e meio para sua integralização. Este curso nasceu vinculado ao Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH), que hoje é composto por 24cursos de graduação, 12departamentos didáticos, 12programas de pós graduação, 200professores e 100técnicos em assuntos educacionais (TAES), de acordo com o site do referido centro.


    Conforme o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Serviço Social – Bacharelado da UFSM (UFSM, 2018), o objetivo geral é formar assistentes sociais competentes, críticos e comprometidos com o projeto ético-político da profissão para o enfrentamento da questão social. O seu direcionamento é habilitar profissionais capazes de inserção crítica e propositiva no conjunto das relações sociais, sem desconsiderar a necessidade de inserção de seus egressos e egressas no mercado de trabalho. Além disso, prepara para elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais públicas, empresariais, de organização da sociedade civil e de movimentos sociais. Busca também incentivar a pesquisa e a investigação científica, de modo a desenvolver a produção de conhecimento e despertar a capacitação profissional continuada. Esses objetivos estão sintonizados com a formação de assistentes sociais comprometidos com os valores e princípios norteadores da ética profissional, estimulando o conhecimento local, regional e nacional.


    Seguindo as informações do PPC (UFSM, 2018), destaca-se que o perfil desejado da(o) egressa(o) pode ser ainda delineado e expresso, em termos de competências e habilidades operacionais, como segue: formação ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa; atitude investigativa que favoreça o processo contínuo de construção do conhecimento; visão crítica e atualizada de mundo e, em particular, consciência dos problemas de seu tempo e de seu espaço; compreensão da necessidade de contínuo aperfeiçoamento profissional; sensibilidade e conhecimento para intervir nas manifestações da questão social e suas interfaces com os vários planos da realidade; engajamento efetivo e crítico nas instituições onde atuar, de modo a colocar tais serviços em função dos usuários; compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio histórico; capacidade de elaborar, executar e avaliar planos, programas e projetos na área social; planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais; orientar a população na identificação de recursos para atendimento e defesa de seus direitos; realizar visitas, perícias técnicas, laudos, informações e pareceres sobre matéria de Serviço Social6.


    A estrutura curricular do Curso de Serviço Social da UFSM segue as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, assim distribuídas: Formação Básica (360horas); Formação Específica (2100 horas); Formação Complementar (120horas) e Formação Livre (420horas). Ressalta-se que, na formação específica, além das disciplinas voltadas ao Serviço Social, abrange também dois estágios de 600horas ao total e300 horas cada (distribuídas em disciplinas de Supervisão AcadêmicaI eII – 120horas; e Estágio em Serviço SocialII – 480horas), integrantes, respectivamente, no sexto e sétimo semestres.


    Importa destacar que as atividades iniciadas externamente ocorreram em agosto de 2010 na presença de apenas duas docentes da área de Serviço Social, uma delas é autora deste texto, e elas foram incumbidas de implementar o primeiro Projeto Pedagógico do curso. Ingressaram na primeira turma, com cinquenta estudantes – que foram as(os) primeiras(os) concluintes no segundo semestre de 2014, sendo que, na atualidade, já está em vias de formação a sexta turma (2020), alcançando, assim, duzentos formados(as) em Serviço Social.


    Inicialmente, em 2010, as instalações físicas e administrativas eram limitadas, compartilhadas com o Departamento de Ciências Sociais. O curso usufruía de apenas uma sala administrativa em que os estudantes eram atendidos pela coordenação e pelo secretário de curso. Posteriormente, por meio de negociações internas no referido departamento, foi conquistada a sala para criação do primeiro núcleo de pesquisa em Serviço Social da UFSM e um espaço destinado ao primeiro diretório acadêmico de estudantes de Serviço Social. Após alguns anos, com recursos Reuni, foram construídos espaços próprios do curso de Serviço Social destinados a docentes, salas administrativas e salas de laboratórios. Todos os equipamentos necessários ao funcionamento do curso e sua infraestrutura foram adquiridos com os recursos do Reuni.


    Após passarem alguns semestres e anos, novos docentes e técnicos(as), aos poucos, foram se inserindo para compor o curso e realizarem o desenvolvimento de projetos de extensões comunitárias, pesquisas sociais e estágios não obrigatórios e obrigatórios, que possibilitaram aos discentes vivenciarem a aplicabilidade dos conhecimentos apreendidos em sala de aula. Nessa trajetória, se dá o momento em que o curso começa a traçar os contornos de sua completude e maturidade, sendo uma das conquistas que mais expressa isso a criação do Departamento de Serviço Social, em 2013.


    Atualmente, o Curso de Serviço Social está vinculado ao Departamento de Serviço Social e, desde 2018, possui área física específica. Conta com nove docentes efetivas(os), todas(os) assistentes sociais com Doutorado, dois técnicos administrativos e duas assistentes sociais (técnicas de assuntos estudantis). A inserção social das assistentes sociais no curso de Serviço Social foi e está sendo representativa no que tange à inclusão de estudantes e profissionais em projetos e estágios.


    Em 2014, o curso foi avaliado pelo MEC por meio do modelo aplicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). Nessa avaliação, o curso de Serviço social da UFSM obteve a nota máxima equivalente a5. Reafirmou, desta forma, que é um curso de graduação que se propõe a inserir no mercado de trabalho um perfil de egresso crítico, propositivo e de elevada qualidade. Além disso, após essa avaliação do MEC, e também sob sua sugestão, o curso deu início ao processo de elaboração de uma nova e necessária reformulação do seu Projeto Pedagógico de Curso. Esse movimento foi importante, porque permitiu não somente atualizar o PPC e toda a sua grade curricular com temáticas emergentes, como também aproximar as demandas das(dos) docentes e estudantes do curso.


    É válido ressaltar a criação dos Grupos/Núcleos de Estudo, Pesquisa e Extensão certificados pela UFSM e inseridos na Plataforma do CNPq que, articulados com os componentes curriculares, deram origem a experiências extensionistas, pesquisas, eventos, disciplinas complementares de graduação, entre outros, de relevo loco-regional, nacional e internacional. Esses núcleos concentram em sua área a produção de conhecimentos voltados para o Serviço Social, Políticas Públicas e Direitos, a partir das discussões centradas em seus núcleos de estudos, pesquisa e extensão.


    Os núcleos vinculados ao curso de Serviço Social, atualmente, são os seguintes: NUPECA – Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão sobre Criança e Adolescente; NEPEVIS – Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Violência e Serviço Social; NEPEPSTQS – Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Políticas Sociais, Trabalho e Questão Social; NEPEGSSS – Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Gerontologia, Serviço Social e Saúde; NEPEGPSM – Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Gênero, Políticas Sociais e Movimentos Sociais; e GETECSS – Grupos de Estudos, em Tecnologia, Serviço Social & Sociedade. Esses núcleos de pesquisa possibilitam articular produções conjuntas entre docentes e discentes. Além disso, os componentes curriculares do curso articulam-se ao desenvolvimento das pesquisas realizadas nos mencionados núcleos, que se aproximam com o debate sobre Serviço Social, políticas sociais, direitos e diferentes expressões da questão social. Pode-se citar algumas produções conjuntas do curso materializadas nos seguintes ebooks: “Temas Contemporâneos em Serviço Social: conexões e diálogos”, organizado por Cristina K. Fraga, Fabio Jardel Gaviraghi e Rosane Janczura, publicado em 2015 pela Paco Editorial; “A formação Profissional em Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria: Recortes da produção coletiva de conhecimento”, organizado por Cristina K. Fraga, Fabio Jardel Gaviraghi e Caroline Goerck (2018); “Serviço Social & Reflexões Críticas – UFSM”, organizado por Fernanda da Rosa Mangini e Jairo da Luz Oliveira (2020), essas duas publicações mais recentes, ambas foram pela editora Faith.


    É importante referir, após essa breve síntese, que, para abordar uma discussão sobre o curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria, é fundamental ter presente a questão da expansão do ensino superior no Brasil, da expansão de vagas em cursos já existentes e na criação de novos cursos, principalmente noturnos. É nesta esteira que se situa o curso de Serviço Social da UFSM, um curso noturno, com entrada anual de cinquenta vagas advindo do Reuni e criado no segundo semestre de 2010. Por isso, é necessário retroceder um pouco na história de expansão do ensino superior brasileiro.


    A expansão de ofertas de vagas para o nível superior no Brasil vem de um processo iniciado em 1990, aprofundado a partir da implantação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº9.394, de 20 de dezembro de 1996). Contudo, esse prolongamento da educação superior, em seu início, era mais voltado para o setor privado, que teve um crescente em relação à universidades e faculdades, pois ofertavam mais vagas e havia menos concorrência do que no setor público. É oriunda de um período de governo neoliberal, correspondente ao governo de Fernando Henrique Cardoso. Em seu desenvolvimento, esse processo perpassou por políticas que tinham como objetivo a democratização do acesso ao ensino superior, data-se esse fato a partir do governo Lula, no ano de 2003.


    Nesse contexto, pode-se citar alguns dos programas desenvolvidos e melhorados com esse propósito. Tais programas são destacados por Oliveira (2009): Programa Universidade Para Todos (ProUni); Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies); Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES); Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), entre outros7, com essas características.


    O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº6.096, de 24 de abril de 2007, ao definir como um dos seus objetivos dotar as universidades federais das condições necessárias para ampliação do acesso e permanência na educação superior, apresentava-se como uma das ações que consubstanciavam o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado pelo Presidente Luís Inácio Lula da Silva, em 24 de abril de 2007. Este programa pretendeu congregar esforços para a consolidação de uma política nacional de expansão da educação superior pública quando estabelece o provimento da oferta de educação superior para, pelo menos, 30% dos jovens, na faixa etária de 18 a 24 anos, até o final da década (BRASIL, 2007, p.4).


    O REUNI possibilitou a criação de novas universidades e a ampliação de campi para áreas mais afastadas dos grandes centros, dentre outras políticas que facilitaram o acesso ao ensino superior no país. Em sua pesquisa de pós-doutorado, Fraga (2020a) menciona entrevistas realizadas com as(os) assistentes sociais egressos(as) da UFSM, ficando nítida a importância do REUNI enquanto política pública, conforme destaca a Entrevistada5: “Se não fosse essa oportunidade, eu não sei se estaria hoje formada, porque, até então, Serviço Social só tinha em universidade privada e era um custo muito alto e diurno, então eu não teria a oportunidade de me inserir” (FRAGA, 2020a, p.88). Para as(os) entrevistadas(os), o REUNI foi uma oportunidade de fazerem um curso superior, mesmo que com algumas fragilidades e críticas, e valorizam o fato de terem se formado por um curso advindo dessa política, conforme destacado em Fraga (2020a, p.88):


    Enfim, eu sou filha de militar e de uma dona de casa, tenho mais irmãos, então talvez essa minha inserção se não fosse, numa instituição privada, – e tendo em vista também a formação que eu tive – hoje talvez fosse mais difícil entrar num ensino superior, numa universidade pública. Então assim, eu estou aqui e eu falo até com gratidão e ao mesmo tempo avaliando enquanto assistente social o quanto beneficiou a mim e a muitos colegas que também eram alunos trabalhadores e que ainda estão no curso, o fato de ter tido essa expansão do ensino superior e trazendo para a universidade alguns cursos que na época não tinha, porque até então a Universidade Federal de Santa Maria, ela vinha numa linha mantendo aqueles cursos tradicionais e com o REUNI veio a possibilidade de outros cursos (ENTREVISTA4).


    Acho fantástico, meu marido também faz parte de um curso REUNI aqui da UFSM, a gente conversa bastante sobre isso, tenho algumas críticas ao programa, sim, a nível não só da nossa esfera, da nossa federal, mas a nível nacional, acho que expandiu bastante, acho que talvez em alguns pontos ele não deveria ter expandido tanto, deveria ter qualificado mais, mas eu vejo muitos pontos positivos no REUNI, programa de expansão (ENTREVISTA5).


    Vejo hoje em dia, algumas críticas construtivas e propositivas […] então acho que isso também faz parte do processo de amadurecimento pessoal e profissional. Mas acho fantástico e pena que nós não estamos mais nesse processo da expansão, acho que a sociedade no geral só tem a perder com isso (ENTREVISTA5).


    Vale salientar que o Reuni é uma das políticas públicas que possibilitou a criação de mais vagas em cursos já existentes e, também, novos cursos noturnos, incentivando a(o) trabalhador(a) estudante, em sua maioria fora do padrão de idade considerada ideal ou apropriada, a ingressar no ensino superior, tendo a oportunidade de cursar uma graduação à noite, não interferindo no seu trabalho, não raro provedor do sustento de si e da família.


    Em pesquisa realizada sobre estudantes do Curso de Serviço Social da UFSM, Fraga, Oliveira e Sebastiany (2018) identificaram que o perfil dos estudantes era constituído por estudantes-trabalhadores, na sua maioria do gênero feminino, oriundos de Santa Maria ou de cidades das adjacências dessa. Muitos desses eram acadêmicas(os) que pararam de estudar após o ensino médio e conseguiram retornar e cursar a graduação graças a oferta do ensino superior público, gratuito e noturno. Conforme constatado no mencionado estudo:


    […] é possível afirmar que se trata de um curso constituído por: mulher; acima de 22 anos; heterossexual; solteira; gaúcha; residente em Santa Maria; optou pelo curso por afinidade; usuária do transporte público para se deslocar para as aulas na universidade, levando de 30 minutos à 1 hora tanto para chegar à UFSM quanto para retornar para casa, obtendo uma média de gasto mensal de R$61,00 à R$100,00; sem filhas (os); dedica aproximadamente para estudos extraclasse por semana de 2 à 4 horas; trabalha de forma remunerada, com cobertura dos direitos trabalhistas, considerando a renda obtida como fundamental para sua sobrevivência; dedica em média de 6 à 8 horas para atividades ou trabalhos que exerce; possui renda familiar de até 02 salários mínimos; autodeclara-se de raça/cor branca; é religiosa praticante; com visão político-ideológica de esquerda; sem relação direta com partido político-partidário; não militante de movimento e/ ou organização social; não participa de núcleos de ensino, pesquisa e extensão na universidade. (FRAGA; OLIVEIRA; SEBASTIANY, 2018, p.231-232).


    A pesquisa demonstra serem estudantes heterogêneos em termos de idade, tendo em vista que o curso era composto não somente de jovens, como também de jovens adultos e, ainda, de pessoas que já alcançaram a maturidade. Tal perfil pede uma atenção diferenciada por parte da Coordenação de Curso, da sua respectiva secretaria e do seu corpo docente, por demandarem um atendimento diferenciado para continuarem estudando no curso com qualidade, enfrentando a evasão. Sobre essa questão, o estudo de Fraga, Oliveira e Sebastiany (2018) sinalizou a baixa evasão, enfatizando ser um dos pontos fortes do curso de Serviço Social da UFSM.


    Por fim, mas não menos importante, em uma década de existência, segundo dados coletados junto ao curso de Serviço Social da UFSM, esse curso já oportunizou a formação de 200 assistentes sociais, sendo 30homens e 170mulheres, até novembro de 2020. Além disso, integrou ações de pesquisa e extensão alocados na comunidade local e regional, bem como vem buscando conhecer realidades europeias (por meio de três pós-doutorados em Serviço Social, sendo que desses, um já concluído e dois em andamento), na Universidade de Coimbra/Portugal a fim de qualificar os conhecimentos aqui já produzidos. A integração com profissionais ligados a espaços sócio-ocupacionais também está entre os aspectos que contribuem para a formação de qualidade, que vão desde estágios até integração de comissões de políticas públicas. Adiciona-se nessa reflexão a intensa participação como protagonistas no fortalecimento da gestão da universidade, que sejam: coordenando cursos, o Departamento de Serviço Social, as Comissões de Ensino, Pesquisa, Extensão, Estágio, os colegiados e demais espaços que contribuem para que a UFSM possa manter a sua função social.


    4. CONCLUSÃO


    Abordar o curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria é considerar a expansão do ensino superior no Brasil, da oferta de vagas em cursos já existentes e da criação de novos cursos, principalmente noturnos e em universidades federais, públicas e gratuitas advindas do REUNI. Foi por meio do REUNI que se viabilizou a criação de novas universidades, que estão contribuindo com uma formação e construção do saber para além do “meramente utilitário”, em “favor da vida”, auxiliando na ampliação de campi para áreas mais afastadas dos grandes centros, a criação de novos cursos em universidades já existentes, dentre outras políticas que promoveram um maior acesso ao ensino superior no país. Exatamente por isso, valoriza-se a criação do curso de Serviço Social da UFSM, criado pelo REUNI, e que, mesmo com suas contradições e precariedades iniciais, conforme descrito ao longo do texto, já possibilitou a formação de 200bacharéis e bacharelas em Serviço Social nestes dez anos de existência. Contudo, ainda é pouco, o curso quer e precisa alçar novos voos, lançar-se a novos desafios, como investir mais em cursos de formação continuada, especialmente em nível de pós-graduação.


    No ano de 2020, apesar de tantas tragédias advindas da pandemia da Covid-19, de mais de 160mil vidas ceifadas por um vírus que mudou radicalmente a vida em sociedade, tempos nebulosos são vividos e não se sabe quando tudo voltará à normalidade. Porém, algo parece certo: a vida se modificou, a formação profissional certamente está se remodelando e seguindo caminhos até então desconhecidos ao ensino presencial. No momento em que se rememora a trajetória de uma década da formação profissional na UFSM, justamente a sua data comemorativa, toda a sua celebração não pode ser concretizada presencialmente com as sujeitas e sujeitos que construíram essa história do curso.


    Nem por isso o curso de Serviço Social da UFSM deixa de comemorar os seus dez anos de existência no Centro de Ciências Sociais e Humanas. Portanto, todos(as) as(os) profissionais e estudantes da área estão desejando vida longa ao referido curso. Ademais, este artigo constituiu-se em um convite às leitoras e leitores para celebrarem estes dez anos existentes, em que possui como meta a formação acadêmica pública, federal, gratuita e de qualidade no interior do estado do Rio Grande do Sul. Deseja-se que as experiências acadêmicas aqui contadas e que compuseram a formação de estudantes em Serviço Social possam persistir por muitas décadas e, quem sabe, centenas de anos.
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    “ESCOLA SEM PARTIDO”, “IDEOLOGIA DE GÊNERO” E OUTRAS FALÁCIAS
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    Resumo: Na última década, os debates em solo brasileiro foram ampliados referente à questões outrora não debatidas, como gênero, sexualidade e identidade de gênero. Na contramão desse debate, surgiram alguns movimentos, influenciados por uma onda neoliberal conservadora que se espalha mundialmente, como o Escola Sem Partido que, em outras palavras, visa coibir os debates sobre as questões, apresentadas no começo desse resumo, no ambiente escolar. Um movimento que se prega libertário, mas em verdade quer apenas restringir direitos de uma parcela social de ser quem são. Com o intuito de resistir a essa onda conservadora, nasce o movimento Escola Sem Mordaça, antagônico ao Escola Sem Partido, visando garantir a liberdade dos educadores, liberdade essa prevista na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. O artigo aborda diferentes olhares sobre tal tema, usando de aspectos legais e análises teóricas, para demonstrar a importância de não se aprovar o projeto Escola Sem Partido, bem como os perigos e retrocessos implícitos na proposta de tal projeto. Retirar temas como gênero, sexualidade e identidade de gênero do ambiente escolar, que por si só é um ambiente democrático e de diversidade, é reforçar o preconceito e violar os direitos intrínsecos a dignidade da pessoa humana.
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    1. PARA COMEÇAR O DIÁLOGO


    Nos últimos anos, o debate sobre o papel da escola na formação dos seus educandos tem ganhado visibilidade, especialmente pela abordagem, ou não, de temas considerados tabus, dentre eles destacam-se: gênero, sexualidade, identidade de gênero e diversidades. No ano de 2015, durante os debates dos planos municipais, estaduais e nacional de educação, houve uma divisão de parte da sociedade em dois grupos. De um lado, os que compreendem e consideram importante a abordagem de tais temas no ambiente escolar, uma vez que potencializam o respeito a diversidade e a múltiplas formas de ser e existir. Do outro, um grupo formado por conservadores, em sua maioria ligados à igrejas evangélicas e católica, que destacam que essa abordagem é papel da família e acusam os docentes de praticar uma suposta “ideologia de gênero” e “doutrinação dos alunos”.


    Essa movimentação ampliou os discursos defendidos pelo movimento “Escola sem Partido”, que acusa educadores brasileiros dos distintos níveis escolares de praticarem uma doutrinação “esquerdista” e “marxista” nos alunos. Soma-se a essa ideia o movimento “Contra Ideologia de gênero”, que acusa os educadores de tentarem mudar a orientação sexual e/ou identidade de gênero dos alunos. Na contramão, nasceu o projeto “Escola sem Mordaça”, que defende a liberdade de ensinar e aprender dos alunos e docentes e, especialmente, justifica-se pela compreensão que a escola, assim como a sociedade, é um espaço plural, diverso e deve respeitar todas as manifestações culturais, sociais e políticas.


    O artigo objetiva realizar uma análise do percurso do movimento “Escola sem Partido” no Brasil e a sua ameaça a liberdade docente e discente. As reflexões elencadas emergiram das inquietações dos pesquisadores, por meio do desenvolvimento da pesquisa “O que a escola nos diz? Apontamentos etnográficos sobre gênero, sexualidade e currículo”5, em virtude da preocupação de alguns docentes com o foco da pesquisa, pois temiam ter incômodos com os pais e/ou órgãos mantenedores em virtude do movimento “Escola sem Partido”.


    O texto utiliza-se do método bibliográfico, com cunho qualitativo, de caráter exploratório e documental. Analisa os principais documentos e legislações que abordam a temática e seus impactos na liberdade de ensinar e aprender, disposta na Constituição Federal de1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1988; 1996).


    2. ALGUNS ASPECTOS LEGAIS


    O movimento “Escola sem Partido” foi criado em 2004, transformou-se em associação no ano de 2015. Tem como fundador Miguel Nagib, um procurador do estado de São Paulo que defende que alguns métodos educacionais extrapolariam o limite da pedagogia, da liberdade de cátedra, das reflexões necessárias ao processo de ensino-aprendizagem e entrariam na esfera da doutrinação, haja vista que alguns professores se aproveitariam da condição para impor suas ideologias, sejam elas políticas, sociaisetc.


    Dentre os argumentos utilizados pelos defensores e precursores do projeto existe a bandeira da legalidade ou, melhor, constitucionalidade do referido projeto. A exemplo disso, Orley José da Silva6, um dos grandes militantes da causa, algumas vezes já referiu textos constitucionais para defender o movimento.


    Em um de seus textos, publicado no “Blog de Olho no livro didático”, no ano de 2016, invocou o conhecido artigo226 da Constituição Federal Brasileira de 1988, o qual destaca-se: “Art.226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado” (BRASIL, 1988). Esse é um dos artigos mais defendidos pelos militantes do movimento “Escola sem Partido”, pois nele é trazido a proteção a família. Sendo assim, os militantes da causa defendem que a escola não poderia apresentar as diversas formas de família existentes no território nacional, pois isso afrontaria o exposto na Carta Magna. Tal ideia não faz o menor sentido, uma vez que os próprios militantes do referido movimento, ao excluir as demais entidades familiares, estariam, de certa forma, inserindo a sua ideologia como a correta e, o pior, como se fosse a única correta. E é isso que se pode perceber na leitura de um dos projetos de Lei oriundo do movimento, que é a PLS193/2016, apresentada no Senado Federal pelo Senador Magano Malta, e traz em seu artigo terceiro o seguinte:


    Art.3º. As instituições de educação básica afixarão nas salas de aula e nas salas dos professores cartazes com o conteúdo previsto no anexo desta Lei, com, no mínimo, 90centímetros de altura por 70centímetros de largura, e fonte com tamanho compatível com as dimensões adotadas (BRASIL, 2016).


    Segundo o senador, os cartazes que o artigo supra, conteriam frases com os deveres dos professores e demonstrariam aos alunos o direito dos mesmos em não serem doutrinados. O que seria mais doutrinador que o uso de cartazes para impor regras? Ao ler o projeto de lei do “Escola sem Partido” é possível perceber que os autores querem é impedir a reflexão sobre outros temas e não ampliar o debate. Se fosse para ampliar o debate, qual a necessidade de colocar cartazes em salas de aula para coibir certos temas?


    Sob essa lógica, se a ideia é limitar a discussão, o projeto não passa de uma forma de intitular um único pensamento como o ideal? Nesse sentido, existe a importância da reflexão do título desse estudo, “ESCOLA SEM PARTIDO”, “IDEOLOGIA DE GÊNERO” E OUTRAS FALÁCIAS, por qual razão limitar o debate sobre algumas questões, como a intitulada pelos conservadores como “ideologia de gênero”?


    A doutrinação não está em apresentar o novo – que de novo não tem nada, pois as questões de gênero estão presentes na sociedade desde que o mundo é mundo – mas em limitar as ideias. Nessa perspectiva, concordamos com Hannah Arendt (1972), a autora considera que a escola é a instituição pela qual interpomos entre o domínio privado do lar e o mundo, com o fito de fazer que seja possível a transição, de alguma forma, da família para o mundo. Trata-se, pois, da instituição responsável por introduzir as novas gerações na cultura historicamente construída.


    Neste viés, o movimento “Escola sem Partido” apropria-se da leitura do parágrafo terceiro do artigo226 da constituição, que aduz: “§3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”. Tal parágrafo estabelece que, para efeitos de proteção estatal, a união estável entre o homem e a mulher é reconhecida como entidade familiar. Em razão disso, muitos militantes do movimento usam essa interpretação para referir que uma família só poderia se originar da união de um homem e uma mulher, o que sabemos não ser verdade.


    É sabido que o movimento “Escola sem Partido” é pautado na onda de conservadorismo que vem ganhando expressão em solo brasileiro e na América Latina nos últimos anos. Talvez seja por isso que autores como o supra citado se apeguem a partes de textos legais, sem compreendê-los de forma hermenêutica para tentarem legitimar seus preconceitos.


    A constituição brasileira representou um grande avanço social, não à toa que é conhecida como a constituição cidadã. Seus avanços não foram só nos campos sociais, mas o direito de família foi diretamente afetado. Ela trouxe, em seu artigo226, diversas diretrizes importantes, equiparando os direitos de homens e mulheres no matrimônio, por exemplo. Por isso é importante, ao se fazer a leitura de um texto de Lei, ter em mente uma leitura hermenêutica e social do texto. O artigo226 da constituição brasileira não tem um aspecto conservador como defensores do “Escola sem Partido” querem pregar, na verdade, tem uma ideia muito mais avançada levando em consideração a época em que foi legislada, que é de meados dos anos1980, momento em que o país saía de um período de grande supressão de direitos.


    Por óbvio, infelizmente, no momento não houve uma definição e implementação de alguns temas, como: questões de gênero, diversas orientações sexuais, identidades de gênero e outras identidades consideradas dissidentes, pois antigamente era mais comum manter-se “no armário”. Assim, as uniões homoafetivas ficaram de fora do texto legal de forma explícita, mas isso não quer dizer que tal artigo é um limitador de direitos ou ultrapassado, em verdade é justamente o contrário, o artigo abrange tais uniões de forma implícita.


    O artigo226 da constituição brasileira institui três tipos de família brasileira: a primeira, aquela que decorre do casamento; a segunda, formada pela união estável; e a terceira, que seria a entidade familiar monoparental. Ou seja, a constituição federal deixa claro que o casamento não é a única forma de formação familiar, dando uma atenção maior a formação da família como uma forma de afirmação da dignidade de cada partícipe, inteligência do parágrafo sétimo do mesmo artigo:


    §7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas (BRASIL, 1988).


    Ou seja, o planejamento familiar é fundado no princípio da dignidade da pessoa humana, tendo como norte a livre decisão dos indivíduos. Se um casal resolve constituir uma união homoafetiva, cumpre ao Estado propiciar, inclusive, recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito. Em outras palavras, não pode o Estado coibir ou limitar a escolha de planejamento familiar de cada indivíduo, em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana. E é isso que na prática acontece, o judiciário já atribuiu o reconhecimento do casamento e a adoção homoafetiva, por exemplo. Logo, se na prática o judiciário já garante os direitos – e não podia ser diferente – não existe lógica para que se use um texto legal, mal interpretado, como fato impeditivo ao exercício do direito desses cidadãos. No ano de 2011, ao julgar ação Direta de Inconstitucionalidade4.277, o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Marco Aurélio, aduziu:


    A homoafetividade é um fenômeno que se encontra fortemente visível na sociedade. Como salientado pelo requerente, inexiste consenso quanto à causa da atração pelo mesmo sexo, se genética ou se social, mas não se trata de mera escolha. A afetividade direcionada a outrem de gênero igual compõe a individualidade da pessoa, de modo que se torna impossível, sem destruir o ser, exigir o contrário. Insisto: se duas pessoas de igual sexo se unem para a vida afetiva comum, o ato não pode ser lançado a categoria jurídica imprópria. A tutela da situação patrimonial é insuficiente. Impõe-se a proteção jurídica integral, qual seja, o reconhecimento do regime familiar. Caso contrário, conforme alerta Daniel Sarmento, estar-se-á a transmitir a mensagem de que o afeto entre elas é reprovável e não merece o respeito da sociedade, tampouco a tutela do Estado, o que viola a dignidade dessas pessoas, que apenas buscam o amor, a felicidade, a realização (BRASIL, 2014).


    O que os defensores do “Escola sem Partido” e do movimento contra “Ideologia de Gênero” pregam não tem nada de legalidade ou constitucionalidade, mas apenas um preconceito velado em forma de “juridiques”. Não nega-se que a Lei é a maior fonte de garantia de direito nacional e que a constituição é a mãe delas, o que nega-se é a tentativa, através de uma interpretação errônea, de tornar invisível os direitos humanos de uma parcela social.


    Da mesma forma que a constituição aduz que família é a união entre um homem e uma mulher, ela também refere que todos são iguais perante a Lei, e ainda garante a defesa intransponível do princípio da dignidade da pessoa humana, esse jamais podendo ser violado.


    Nesse viés, tentar colocar uma “mordaça” nos educadores brasileiros, a fim de banir assuntos ligados ao gênero do ambiente escolar, viola totalmente o princípio da dignidade da pessoa humana. É o mesmo que dizer que essas pessoas não fazem parte do contexto social brasileiro, que são uma aberração. Não existe base legal que autorize tal analogia. A exclusão não é e nunca foi um preceito constitucional da Constituição Brasileira. Embora os conservadores queiram, a constituição não obriga ninguém a voltar para o armário.


    3. ESCOLA SEM PARTIDO: ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O TEMA


    O movimento “Escola sem Partido” ganha força em um momento em que o Brasil passa por algumas rupturas institucionais e por alto pânico moral, criado a partir dos temas gênero, sexualidade e identidades dissidentes quando ganham notoriedade nos debates nacionais. Sob esse ângulo, alguns pesquisadores e pesquisadoras se debruçaram sobre os aspectos que permeiam essa lógica, a defesa do movimento e sua ideologia.


    Cabe destacar que a defesa do tema em tela tornou-se uma plataforma política criada a partir da falácia instituída pela direita brasileira e se potencializou ao longo do Golpe de 2016. Nesse momento, a criação do imaginário da sociedade para atacar as instituições políticas se pautou na alegação da instauração do comunismo no Brasil, usando aquele mesmo discurso do Golpe Militar de 1964. Agora, esse discurso toma como alvo a educação, e é por esse motivo que concordamos com Maria Ciavatta (2017), que afirma:


    É o ato de educar, como mediação complexa da formação humana, que é alvo do conservadorismo das elites empresariais e de grupos político-religiosos por intermédio de seus intelectuais e parlamentares comprometidos com o atraso em termos inquisitoriais (CIAVATTA, 2017, p.8).


    A escola, aos poucos, ou pelo menos na tentativa desses atores conservadores, vai rompendo com o ato de ensinar e despertar o senso crítico para “estimular os alunos e seus pais a se tornarem delatores” (CIAVATTA, 2017, p.8). Ao mesmo tempo que é investido na escola a tentativa de romper com seu papel constitucional de despertar o senso crítico nos educandos, os púlpitos de igrejas ganham a função de instigar os seus fiéis a não deixarem que essa ideologia “comunista”, “esquerdista”, “gayzista” e “contra a família” cheguem em seus filhos.


    O ESP é perigoso, pois além dos ataques diretos a liberdade de cátedra aos professores que, na visão dos alunos ou dos pais, assumam um posicionamento partidários, “ainda disponibiliza uma notificação extrajudicial que ameaça processar professores que abordarem sexualidade e diversidade de gênero” (SAKAMOTO, 2016, p.13). A partir do aspecto apontado, é possível notar que, além da clara perseguição ao pensar diferente, a pluralidade de ideias e, especialmente, ao conhecimento que a escola tem obrigatoriedade de produzir pelos documentos que a regulam, há, também, uma espécie de “caça às bruxas” ao termo gênero e sexualidade na escola.


    Ainda pensando sobre a ideologia do ESP, concordamos com Cleomar Manhas (2016, p.18), ao afirmar que “não existe neutralidade, quando defendem a ‘não ideologização’ também estão impregnados de ideologia baseada nas visões de mundo”. Ou seja, quando se tenta excluir um determinado pensamento do ambiente escolar por ser contra o que penso, pratico ou tenho como “verdade”, é uma determinação da minha concepção de verdade sobre ou outro. Em suma, estou realizando aquilo que alego estar sofrendo, mas os teóricos de tal movimento não enxergam os direitos como de todos, utilizam da Constituição Federal de 1988 para defender única e exclusivamente seus interesses. Segundo Cleomar Manhas:


    Os teóricos do Escola Sem Partido advogam a neutralidade e se dizem não partidários. No entanto, suas intenções são claras: a retroação dos avanços que tivemos nos últimos tempos, especialmente com relação aos direitos humanos (MANHAS, 2016, p.18).


    A “saída do armário” de alguns grupos marginalizados e a visibilidade que as identidades dissidentes têm ganhado em território nacional os incomodam, pois a normatividade e as relações de opressões que são naturalizadas estão sendo questionadas, ainda que de modo lento. Assim, a escola assume um papel fundamental para debater, pensar e repensar os papéis que são atribuídos socialmente aos diversos indivíduos e identidades, uma vez que é no ambiente escolar que encontramos com o novo, o diverso, o plural, as diversas formas de ser e existir.


    Nessa perspectiva, Seffner afirma que a escola pública, ao longo dos anos, acabou excluindo uma parcela que não pertencia aos grupos hegemônicos, portanto precisamos repensar a sua prática e compreender que ela é um espaço público e, consequentemente, deve ser diverso. Pensar na abordagem de temas como gênero, sexualidade e outros marcadores sociais da diferença nos permite uma busca pela redução das desigualdades presentes na escola. Ademais, é preciso repensar o papel da escola na organização social, que por vezes também amplia as desigualdades sociais e os privilégios dos grupos hegemônicos.


    A escola pública brasileira, tradicionalmente, atuou também como um dispositivo que contribuía para manter e até mesmo acentuar a desigualdade, promovendo a expulsão (muitas vezes chamadas de evasão) dos indivíduos de grupos sociais e hierarquicamente inferiores, tais como: os não brancos, os indígenas, as mulheres, os homossexuais, os moradores das regiões rurais e da periferia, os pobres em geral, aqueles oriundos de famílias “desestruturadas” etc. Desta forma, os melhores índices escolares (e por consequência as melhores oportunidades na vida) ficavam com os indivíduos brancos, urbanos, homens, de classe média, heterossexuais, de pertencimento católico (praticante ou não), não portadores de deficiência, entre outras marcas positivas (SEFFNER, 2011, p.105).


    Sob essa perspectiva, o projeto de lei do “Escola sem Partido” PL867/2015, apresentado pelo deputado Izalci (PSDB/DF), sugere diversas modificações na Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional e propõem a seguinte redação: “Art.3º. São vedadas, em sala de aula, a prática de doutrinação política e ideológica bem como a veiculação de conteúdos ou a realização de atividades que possam estar em conflito com as convicções religiosas ou morais dos pais ou responsáveis pelos estudantes”.


    No projeto apresentado, a escola perde seu papel formador do preparo para convívio em sociedade, sua função de despertar a criticidade dos alunos, mas principalmente perde seu ambiente democrático, pois ela assume um papel de apenas produzir uma educação bancária, como nos alerta Paulo Freire. Bem como estar ligada aos interesses da família, mas especialmente ao modelo tradicional familiar, “branco, cis-gênero, heterossexual, classe média, cristão (praticante ou não)”, que não abre espaço para o pensamento diferente do seu.


    Segundo Daniel Cara, o ESP é baseado em iniciativas internacionais e apontam para três objetivos básicos, sendo eles:


    A “descontaminação e ‘desmonopolização’ política e ideológica das escolas”; o “respeito à integridade intelectual e moral dos estudantes”; e o “respeito ao direito dos pais de dar aos seus filhos uma educação moral que esteja de acordo com suas próprias convicções” (CARA, 2016, p.45).


    A definição desses objetivos centrais alinham-se aos movimentos de censura e perseguição aos docentes que não sigam os ideais conservadores apontados pelo movimento. Em outras palavras, pensar diferente é praticar doutrinação e ir contra os princípios estabelecidos pelo ESP.As escolas passam de um ambiente plural e das diferentes concepções pedagógicas a um verdadeiro tribunal ideológico, pautado por valores morais e ideologias conservadoras. Dessa forma, assumem a característica de um ambiente “arbitrário, acusatório, completamente contraproducente ao aprendizado” (CARA, 2016, p.45).


    Nessa lógica, o foco não está apenas nas disciplinas da área das Ciências Humanas, mas em todas as disciplinas que ousem debater um tema que seja diferente do proposto por eles. Nas aulas de Biologia, por exemplo, não é possível pensar no processo de evolucionismo, pois é contra a concepção dos pais e alunos que acreditam no criacionismo. Na Educação Física, não podemos mencionar o direito das mulheres na prática de qualquer esporte, visto que alguns podem acreditar que as mulheres têm papel definido e fechado na sociedade. Ou, ainda, nas aulas de Matemática, quando estamos aprendendo a somar, subtrair, dividir e multiplicar devemos ter cuidado com as situações problemas, já que alegar que João foi ao mercado pode ser entendido como uma tentativa de atribuir a ele uma identidade de gênero diferente da definida no nascimento.


    A aprovação do “Escola sem Partido” pode ser considerada um terreno perigoso a liberdade docente, discente e do papel da instituição escolar, dado o fato que não é possível dimensionar o que pode ser considerado “ideologia” ou “doutrinação” pelos responsáveis ou alunos que frequentam as salas de aula brasileira.


    4. “MAMADEIRA DE PIROCA, KIT GAY E OUTRAS FALÁCIAS…”


    A Constituição Federal de 1988 aponta que, no Estado Democrático de Direito, está garantido aos estudantes e professores a liberdade de aprender e ensinar, ou seja, a diversidade de pensamento dentro do ambiente escolar. Tal concepção permitiu aos documentos escritos, posteriores a 1988, diversas possibilidades de ensino e de estruturação do currículo escolar, inclusive considerando as realidades regionais/sociais/econômicas/históricas em que os estudantes estão inseridos. Isto é, um espaço em que a instituição possa escolher sua concepção pedagógica e preparar seu currículo de acordo com a realidade dos educandos (FERREIRA, 2018).


    Essa liberdade vai ser corroborada na Lei de Diretrizes e Bases – LDB, promulgada em 1996, que estabelece as normas para educação pública e privada, em todos os níveis, no território nacional. A LDB apresenta alguns aspectos importantes que são mencionados no Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em 1990, visto que nele estão as orientações que reforçam a necessidade desse grupo de permanecer na escola e assegura, assim, a obrigatoriedade dos documentos supracitados na escola durante a educação básica, que é necessária a todos os brasileiros.


    Como apresentado no começo do texto, o ESP ganhou força ao longo do Golpe de 2016, junto com essa nova polarização política e com a democratização das mídias, alguns setores aproveitaram-se do momento para disseminar notícias falsas, as famosas “fake news”. Algumas dessas notícias tiveram como protagonistas personagens que ganharam destaques no cenário nacional pelas repetidas vezes que as anunciaram e, ainda, auxiliaram na polarização política brasileira.


    Na eleição de 2018, o Deputado Federal e pré-candidato à presidência, Jair Messias Bolsonaro, em uma entrevista ao Jornal Nacional, da Rede Globo de Televisão, apresentou o livro intitulado “Aparelho Sexual e Cia” em rede nacional e acusou os governos do Partido dos Trabalhadores (PT) de distribuir a obra nas escolas como uma forma de estimular os estudantes a terem uma vida sexual ativa precocemente.


    Imagem1 – Jair Bolsonaro no Jornal Nacional
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    Fonte: Rede Globo (2018).


    Embora o Ministério da Educação – MEC tenha desmentido o presidenciável sobre a compra do livro, o caso teve repercussão nacional, ganhou os holofotes e foi pautado por líderes religiosos, especialmente católicos e protestantes, como uma afronta a família e aos seus valores. Com a abrangência da notícia, o ESP pautou novamente a necessidade de não utilizar a sala de aula como “espaço ideológico” e acusou tanto o MEC, quanto os professores de estarem atuando de maneira significativa na implantação da “ideologia de gênero” nas escolas públicas brasileiras.


    Outro fato que ganhou espaço na mídia foi a divulgação de outra fake news, acusando escolas municipais de São Paulo de realizar a distribuição de uma dita “mamadeira de piroca”, que seria entregue aos alunos da educação infantil. O vídeo postado em uma rede social afirmava que o objeto havia sido distribuído para seu filho na escola.


    Imagem2 – A mamadeira com o bico em formato de pênis
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    Fonte: Reprodução do Twitter (2018).


    As falas tinham um objetivo político explícito, pois tentava atacar diretamente o então candidato a presidência Fernando Haddad (PT). A informação foi desmentida publicamente e a Secretaria Municipal de Educação São Paulo emitiu nota dizendo que jamais houve qualquer aquisição ou distribuição do objeto nas escolas municipais. O jornal Estadão apurou os fatos e verificou que, na realidade, as fotos apresentadas tratavam-se de produtos vendidos em Sexshop e pertencentes à fantasias sexuais, porém, após tantas repercussões nacionais, ainda há pessoas que acreditam em tal notícia falsa.


    Imagem3 – Post com fala mentirosa atribuída à Fernando Haddad
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    Fonte: Facebook (2018).


    A terceira imagem apresenta uma fake news espalhada durante a campanha presidencial de 2018, que atribui ao presidenciável Fernando Haddad uma fala “que caberia ao Estado definir sua identidade de gênero”. A fala foi amplamente divulgada nas redes socais e, especialmente, pelos membros do movimento contra a “ideologia de gênero”, alegando que os partidos de esquerda queriam destruir a ingenuidade das crianças e realizar uma doutrinação “gayzista”.


    Em suma, o que acaba entrando em cheque por causa dos discursos de ódio e das informações falsas divulgadas nas redes socais é a democracia, pois acaba fortalecendo lados antagônicos através da disseminação de mentiras. Ao realizarem tal afirmação, os indivíduos demonstram desconhecer o Estatuto da Criança e Adolescentes que evoca:


    Art.5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (BRASIL, 1990, grifo nosso).


    O Estado brasileiro já assegura em legislação a proibição de qualquer ato, seja violência ou exploração, dessa forma, torna-se crime a qualquer gestor a aplicação de conteúdos de cunho sexual sem estar apropriado a faixa etária, série e ano escolar dos estudantes. Além do mais, a forma com que vinculam a imagem da criança e do adolescente faz com que se esqueça que, embora sejam pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, são sujeitos de direito.


    As crianças e adolescentes não podem ser objeto de Fake News, justamente por terem seus direitos totalmente resguardados pela Constituição Federal e pelo ECA. Ser considerado sujeito de direito é afirmar que esses indivíduos são capazes de evocar seus direitos sem a necessidade de que alguém faça isso por eles.


    Nas falsas notícias é possível perceber a vinculação da imagem da criança como propriedade de alguém ou de algo (Estado), fato que, como sujeitos de direitos, jamais poderia ser verdade. Como já referido, somente quem não conhece as legislações vigentes de proteção à crianças e adolescentes poderia afirmar tais atrocidades. Além do mais, tais notícias violam o ECA ao usar crianças e adolescentes como objetos sexuais, algo expressamente vedado, conforme:


    Art.17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (BRASIL, 1990).


    Ou seja, veicular notícias, mesmo que falsas, aliás, ainda pior sendo falsas, com cunho sexual, viola o artigo17 do ECA que versa sobre a proteção do direito à liberdade, ao respeito e à dignidade. Todos esses direitos são invioláveis, não sendo possível que se use a imagem da criança e do adolescente de forma irresponsável, como é usado nas Fake News abordadas aqui, principalmente quando se trata de usar crianças e adolescentes como objetos sexuais.


    Quando o indivíduo cria (des)informações como essas, em que sexualizam crianças e adolescentes, mesmo que esse indivíduo vise a proteção dos direitos da criança e do adolescente, ele está infringindo as diretrizes legais que proíbem a utilização da imagem daqueles relacionadas a conteúdos sexuais. Pois, ao criar informações como essas, que jamais existiram, quem está vinculando a imagem da criança e do adolescente a conteúdo inapropriado e os tratando, de certa forma, como objetos sexuais, é o próprio criador da notícia, independentemente de qual seja seu objetivo com isso, seja político, social, moral, é errado.


    5. PARA SEGUIR PENSANDO, LUTANDO E RESISTINDO


    A escola pública brasileira congrega um potencial muito grande para pensar a diversidade nos seus espaços escolares, uma vez que ela é formada por alunos e alunas dos mais diversos marcadores sociais da diferença, sejam eles de classe, raça, orientação sexual, identidade de gênero, masculinidades, feminilidades, religiões, concepções políticas, entre outros aspectos, diferentes. No entanto, os projetos “Escola sem Partido” e o movimento “Contra Ideologia de Gênero” vem ameaçando essa estrutura plural, democrática e diversa. Uma vez que a escola é proibida de pensar sobre as diversas concepções teóricas, de mundo, de formas de ser e existir, temos a censura adentrando as suas portas.
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    O SERVIÇO SOCIAL NAS CLÍNICAS MÉDICAS DE UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO: CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO PROFISSIONAL PELA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE SAÚDE


    Aline Carvalho Souza1


    Marisa Camargo2


    Resumo: Este artigo aborda o trabalho do(a) assistente social na Alta Complexidade em saúde. Objetiva explicitar como a equipe multiprofissional das Clínicas Médicas do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (HU/UFSC), caracteriza o trabalho desenvolvido pelo(a) assistente social em âmbito hospitalar. Trata-se de um estudo de campo, exploratório, com abordagem qualitativa, fundamentado na teoria social e no método dialético crítico. Para coleta de dados, aplicou-se um questionário semiestruturado, com perguntas abertas e fechadas, a dezoito profissionais da equipe multiprofissional como Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, Psicologia e Odontologia. Os dados qualitativos foram submetidos à análise de conteúdo e interpretados com base no referencial teórico de Serviço Social e Saúde. Os dados passíveis de quantificação foram submetidos à análise estatística simples e representados por quadros. Nos resultados encontrados quanto à caracterização sobre o trabalho do (a) assistente social, destaca-se que parte da equipe multiprofissional demonstrou apropriação ao descrever suas ações, relacionando-as ao atendimento direto aos usuários e familiares, ações socioassistenciais e emergenciais, educativas e de encaminhamentos às equipes de saúde e assistência social. Quanto à identidade profissional do (a) assistente social, a maioria relaciona-as a “assistência”, acreditando que em seu trabalho, desenvolve ações sobre informações sobre direitos, facilitação do processo de trabalho entre equipes, incentivo ao protagonismo de usuários e familiares, contribuindo com o fortalecimento e facilitando o processo de alta hospitalar. Nessa perspectiva, ratificam-se as contribuições da pesquisa ao debate sobre o trabalho do(a) assistente social em âmbito hospitalar, tensionando a integralidade da atenção desenvolvida entre equipes na saúde.


    Palavras-chave: Serviço Social; Trabalho; Alta Complexidade em Saúde; Identidade Profissional; Equipe Multiprofissional.


    1. INTRODUÇÃO


    O artigo tem como delimitação temática o trabalho do(a) assistente social nas Clínicas MédicasI eII do Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de São Thiago (HU), hospital-escola vinculado à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O interesse pelo tema advém das experiências vivenciadas enquanto assistente social residente com ênfase na Alta Complexidade em saúde, nos anos de 2018 e 2019, pelo Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde (RIMS), com base nas contradições observadas cotidianamente na caracterização do trabalho do(a) assistente social por parte da equipe multiprofissional de saúde.


    A proposta apresenta relevância profissional e acadêmica considerando suas potenciais contribuições para o desvendamento da identidade profissional do Serviço Social na alta complexidade em saúde, tendo em vista que o trabalho do(a) assistente social apresenta particularidades nos diversos espaços socio-ocupacionais em que a categoria profissional se insere. A discussão se torna plausível diante dos insuficientes conhecimentos de parte da equipe multiprofissional de saúde sobre o que realmente compete ao trabalho do(a) assistente social na alta complexidade e, mais especificamente, nas clínica médicas. Portanto, explicitar como a equipe multiprofissional de saúde caracteriza o trabalho do(a) assistente social nesse espaço socio-ocupacional pressupõe “[…] adotar a ação profissional como o vetor fundamental para o desvelamento dos processos do fazer profissional” (MIOTO; LIMA, 2009, p.36).


    No Brasil, a saúde é atualmente reconhecida como um direito social e universal, e apresenta-se como uma das principais áreas de inserção profissional de assistentes sociais desde a década de 1930. Na década de 1980, com o “[…] movimento da Reforma Sanitária, visava-se efetivar a universalidade do acesso à saúde, por meio de políticas públicas efetivas, com o advento posteriormente do Sistema Único de Saúde” (SILVA et al., 2017, p.367). Nesse sentido, os princípios da universalidade, integralidade e equidade que regem o sistema público de saúde vigente são compatíveis com o projeto ético-político profissional do Serviço Social e sua histórica inserção nos diversos espaços sócio-ocupacionais da saúde.


    Nessa perspectiva, o trabalho do(a) assistente social vai ganhando visibilidade principalmente após a aprovação da Resolução no287/1998 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), em que se consideram os determinantes sobre a “[…] relação saúde/doença como decorrência das condições de vida e trabalho, bem como do acesso igualitário de todos aos serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde” (BRASIL, 1998, p.1), reconhecendo-se o Serviço Social como uma das diversas categorias profissionais da área da saúde. Posteriormente, por meio desse documento, incitam-se estratégias no âmbito do Ministério da Saúde (MS) e da Educação para a inclusão do Serviço Social em programas de residência integrada multiprofissional em saúde no país.


    Conforme a Resolução no2/2012, da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS), os programas de residência integrada multiprofissional em saúde demandam que os profissionais da equipe multiprofissional tenham conhecimento sobre a atuação de cada profissão, “por meio da integração de saberes e práticas que permitam construir competências compartilhadas, tendo em vista a necessidade de mudanças nos processos de formação, de atenção e de gestão na saúde” (BRASIL, 2012, p.2). Nesse sentido, acredita-se que o estreitamento da relação interdisciplinar e multiprofissional em saúde é condição indispensável à garantia da atenção integral em saúde.


    A partir desses elementos, apresentam-se apontamentos sobre a temática e os resultados encontrados na pesquisa, organizados em duas seções. Na primeira seção descrevem-se os procedimentos metodológicos da pesquisa, resgatando-se o tipo de estudo, a abordagem, o método, o processo de coleta, análise e representação dos dados, bem como a interpretação dos resultados encontrados. Na segunda seção, expõem-se a análise e a interpretação dos resultados encontrados na pesquisa, organizados em quatro eixos temáticos: 1)Composição da equipe multiprofissional de saúde das clínicas médicas; 2)caracterização do trabalho do(a) assistente social pela equipe multiprofissional de saúde; 3)identidade profissional do Serviço Social nas clínicas médicas perante a equipe multiprofissional de saúde; e 4)as contribuições do assistente social no trabalho desenvolvido junto à equipe multiprofissional de saúde. Por último, tecem-se as considerações finais, retomando-se as motivações para a realização da pesquisa e a síntese dos principais resultados encontrados.


    2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA


    No desenvolvimento da pesquisa, tomou-se por base os principais autores de referência na área de Serviço Social e Saúde, caracterizando-se como um estudo exploratório, baseado em pesquisa de campo, com abordagem qualitativa, fundamentado na teoria social e no método dialético-crítico e suas categorias. Para tanto, formulou-se como problema de pesquisa: “Como a equipe multiprofissional das clínicas médicas do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) caracteriza o trabalho do(a) assistente social?” e como objetivo geral: “Explicitar como a equipe multiprofissional das clínicas médicas do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) caracteriza o trabalho do(a) assistente social”. O problema de pesquisa e o objetivo geral foram complementados pelas questões norteadoras e pelos objetivos específicos, conforme informações disponibilizadas no Quadro1:


    Quadro1 – Questões norteadoras e objetivos específicos da pesquisa


    [image: ]


    Fonte: Souza (2019).


    O método dialético-crítico possibilita uma aproximação com a realidade por meio das categorias: historicidade, totalidade e contradição, visando alcançar a “[…] essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura e dinâmica, por meio de procedimentos analíticos e operando a sua síntese, o pesquisador a reproduz no plano do pensamento” (NETTO, 2011, p.22). Dessa forma, não compreende os eventos de forma isolada, mas como frutos de um processo socio-histórico em suas contradições e totalidades.


    A abordagem qualitativa busca interagir “com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações dos processos e dos fenômenos” (MINAYO, 2002, p.21-22), justificando-se pela possibilidade de conhecer a vivência dos sujeitos e o significado que suas respostas trazem ao contexto que se encontram. O estudo do tipo exploratório busca proporcionar maior familiaridade com o problema, “têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições” (GIL, 2002, p.41). Minayo (2009, p.61) indica que, nesse tipo de estudo, o campo propriamente dito “permite a aproximação da pesquisadora com a realidade sobre a qual formulou uma pergunta, mas também estabelecer uma interação com os ‘atores’ que conformam a realidade”. Por meio da pesquisa de campo, é possível investigar o grupo social delimitado a ser estudado, o objeto, as concepções e as perspectivas dos sujeitos pesquisados.


    Do universo da pesquisa, representado pelos 62profissionais que compunham as equipes multiprofissionais de saúde das Clínicas Médicas I e II do HU/UFSC (Divisão Auxiliar de Pessoal HU/UFSC/EBSERH e a Coordenação da RIMSHU/UFSC, 2019) pertencentes às áreas de Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, Psicologia, Odontologia e Serviço Social, elegeu-se uma amostra do tipo não probabilística ou não probabilista intencional. Esta amostra de pesquisa consiste naquela em que “[…] a seleção dos elementos da população para compor a amostra depende, ao menos em parte, do julgamento do pesquisador” (MATTAR, 1996, p.132). Para tanto, definiu-se como critério de inclusão na pesquisa a multiplicidade de vínculos profissionais existentes na equipe multiprofissional de saúde, contemplando-se: servidores públicos pelo Regime Jurídico Único (RJU) e contratados pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). Bem como residentes multiprofissionais da RIMS/HU/UFSC com ênfase na Alta Complexidade em Saúde, pertencentes às áreas de: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, Psicologia e Odontologia, buscando-se, dessa maneira, dar visibilidade às diferentes concepções profissionais. Como critérios de exclusão, estabeleceram-se a pertença à área de Serviço Social, a vinculação com a ação profissional indireta e complementar à assistência em saúde (setor administrativo, de manutenção e higienização hospitalar), a vinculação à equipe multiprofissional exclusivamente por processo formativo em nível de graduação (estagiários, bolsistas e acadêmicos), a recusa ao convite de participação na pesquisa.


    Considerando-se os critérios de inclusão e exclusão definidos na pesquisa, excetuando-se as sete profissionais pertencentes à área de Serviço Social, 55dos 62profissionais atuantes nas Clínicas MédicasI eII do HU/UFSC tornaram-se elegíveis para compor a amostra da pesquisa. Apesar do interesse em abranger a totalidade de profissionais da equipe multiprofissional, foi possível realizar somente duas tentativas de entrega do instrumento de coleta de dados da pesquisa, sendo a primeira efetuada na metade do mês de setembro e a segunda na primeira quinzena do mês de outubro de 2019, tendo em vista a disponibilidade de tempo para cumprir as demais etapas do projeto de pesquisa e da elaboração do artigo.


    Da totalidade dos vinte questionários distribuídos3, dezoito retornaram à pesquisadora até o mês de outubro de 2019, quando se encerrou o prazo de coleta de dados. Juntamente com os questionários respondidos, retornaram os respectivos Termos de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), respeitando-se o estabelecido na Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS), no466/2012 (BRASIL, 2012).


    Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se um questionário semiestruturado, com perguntas abertas e fechadas, dispostas a partir de quatro núcleos temáticos, quais sejam: 1)composição da equipe multiprofissional de saúde das clínicas médicas; 2)caracterização do trabalho do(a) assistente social pela equipe multiprofissional de saúde; 3)identidade profissional do Serviço Social nas clínicas médicas perante a equipe multiprofissional de saúde; e 4)contribuições do(a) assistente social no trabalho desenvolvido junto à equipe multiprofissional de saúde.


    Segundo Gil (1999, p.128), o questionário é uma “técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.”. Compreende-se que a utilização de questões abertas e fechadas são as que melhor respondem aos pressupostos da pesquisa, por permitirem aos profissionais a exposição dos seus conhecimentos a respeito da profissão e também as suas dúvidas.


    Os dados qualitativos obtidos por meio do questionário foram interpretados com base no referencial teórico do Serviço Social e Saúde, e analisados utilizando-se a técnica de análise de conteúdo com recorte temático, com base em Bardin (1979). Bardin (1979, p.42) se refere à análise de conteúdo como o “conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quantitativas ou não) que permitam a inferência de conhecimentos”. Assim, a pesquisa vai além da coleta ou materialização de dados, mas da compreensão sobre a realidade social e do contexto histórico em que os sujeitos se encontram, como no significado do interior de sua escrita e a experiência da realidade concreta.


    Na análise de conteúdo, ao analisar e interpretar os dados, não se pretende apenas possuir uma opinião, mas sim explorar o “[…] conjunto de opiniões e representações sociais sobre o tema que pretende-se investigar” (GOMES; MINAYO; DESLANDES, 2009, p.79). Na pesquisa empreendida, utilizou-se de etapas na análise de conteúdo: a categorização, inferência, descrição e interpretação, visando à construção dos quatros núcleos temáticos citados anteriormente, explicitados a seguir. Os dados passíveis de quantificação foram submetidos à análise estatística simples e representados por meio de quadros.


    3. A COMPOSIÇÃO DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE SAÚDE DAS CLÍNICAS MÉDICAS DO HU/UFSC


    Ao abordar o tema saúde nos hospitais universitários, é premente entender que as políticas públicas de saúde instituem-se, primeiramente, pela Constituição Federal de 1988 como um “direito de todos e dever do Estado”. E, posteriormente, com a Lei Orgânica da Saúde no8.080, de 19 de setembro de 19904 (BRASIL, 1990), por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). A saúde é regida pelos princípios da universalidade, equidade e integralidade, não se limitando apenas à ausência de doença, mas ao cuidado de forma ampliada, à qualidade nos atendimentos, à promoção em saúde e à redução das desigualdades sociais.


    Não obstante a isso, o HU/UFSC visa o acesso a saúde dos usuários, de forma pública e gratuita, direcionada ao cuidado multiprofissional organizado em diversas especialidades. Inaugurado em 1980, caracteriza-se como o único hospital federal no estado de Santa Catarina, possuindo foco na assistência à média e alta complexidade. Por ser uma instituição pública, disponibiliza apenas atendimentos pelo SUS e, desde outubro de 2004 junto ao Ministério da educação e saúde, estando certificado como hospital de ensino que pactua atividades de formação, ensino e pesquisa (HU/UFSC, 2014).


    As Clínicas Médicas I e II integram a Alta Complexidade em Saúde no HU/UFSC e são unidades nas quais internam idosos, pessoas com doenças crônicas, oncológicas e/ou infectológicas, diabéticos, hipertensos, pacientes renais e com inúmeras outras comorbidades. De modo geral, o público atendido permanece internado por período prolongado, constituindo vínculo com a equipe multiprofissional e apresentando, em sua grande maioria, vulnerabilidades no contexto social e na rede de apoio familiar, principalmente quando envolvem questões referentes ao “cuidar” e à alta hospitalar.


    Como particularidade, a clínica médicaI caracteriza-se como uma unidade de isolamento de contato de bactérias multirresistentes como, por exemplo, a Klebsiella Pneumoniae Carbapenemase (KPC). Contudo, o isolamento também pode ser respiratório, como nos casos de suspeita do Vírus Influenza (H1N1), da tuberculose, dentre outros(as) que exijam restrições de controle padronizadas pelas normativas de saúde. Também recebe a internação de usuários da hemato-oncologia, com a imunidade baixa e necessidade de isolamento durante a utilização de quimioterápicos.


    Por sua vez, a clínica médicaII recebe pacientes clínicos em geral, que não necessitam de isolamento. Sua principal particularidade são internações de pacientes oncológicos, visto que o HU/UFSC é referência regional em hemato-oncologia5.


    Conforme informações disponibilizadas pela Divisão Auxiliar de Pessoal HU/UFSC/EBSERH e a Coordenação da RIMS/HU/UFSC, no mês de julho de 2019, as Clínicas MédicasI eII possuíam equipes multiprofissionais compostas por 62profissionais, caracterizados no universo da pesquisa. No Quadro2, encontram-se informações sobre a composição das respectivas equipes multiprofissionais por área profissional:


    Quadro2 – Composição das equipes multiprofissionais das Clínicas Médicas I e II do HU/UFSC em 2019
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    Fonte: Elaborado pela Autora (2019).

    
        1 Dos residentes multiprofissionais, 22 estavam cursando o primeiroano de Residência (R1), realizando rodízio na Alta Complexidade em Saúde e não estavam fixos nas Clínicas MédicasI eII.

    2 Dos 21residentes multiprofissionais cursando o segundoano de Residência (R2), quatroencontravam-se fixos nas clínicas médicasI eII. Os demais se encontravam dispersos em outras unidades, não constituindo-se sujeitos da pesquisa.


    

    Conforme explicitado anteriormente, do universo da pesquisa, dezoito profissionais compuseram a amostra ao devolverem o questionário à pesquisadora, dos quais: 16 (80%) pertenciam ao sexo feminino6 e 2(20%) ao sexo masculino, desses: 7(39%) da Enfermagem, 2(11%) da Fisioterapia, 3(16%) da Fonoaudiologia, 1(6%) da Nutrição, 2(11%) da Psicologia, 1(6%) da Farmácia e 2(11%) da Odontologia. Em relação à faixa etária, 7(39%) possuíam entre 21 a 29 anos, 5(28%) possuíam entre 30 e 39 anos e 6(33%) possuíam entre 40 e 49 anos.


    Das categorias profissionais de saúde que compuseram a amostra da pesquisa, 16(80%) apresentavam-se constituídas por mulheres. O dado demonstra a histórica e cultural relação de gênero e saúde, posto que o “feminino” foi e permanece sendo associado ao “cuidado”. Pastore, Dalla Rosa e Homem (2008, p.3) afirmam que “o setor da saúde tem se caracterizado pela forte existência da divisão sexual do trabalho onde predominantemente as mulheres atuam nas funções voltadas essencialmente ao cuidar”, e historicamente o espaço socio-ocupacional da saúde é concentrado por um público feminino.


    No que diz respeito ao vínculo com o HU/UFSC, 1(6%) das profissionais eram servidoras públicas RJU, 8(44%) eram contratadas pela EBSERH, 2(11%) encontravam-se na condição de residentes de 1ºano(R1) e 7(39%) na condição de residentes de 2ºano(R2). Desde a adesão à EBSERH, no ano de 2016, vinculando o HU/UFSC a um novo modelo de gestão em saúde, tem se observado o crescimento significativo do número de contratos profissionais em relação à realização de concursos públicos via RJU. Nesse crescente direcionamento da administração hospitalar e contratual por empresas denominadas estatais, “[…] o Estado assume o papel de ser um ‘Estado-empresa’, capturando os valores que se hospedam na reprodução social. Ou seja: visão de gestão mercadológica para reger as políticas sociais” (SODRÉ, 2013, p.3). Essas questões refletem nas modificações trazidas por esse novo modelo de gestão em saúde, com impactos profissionais por meio de diferenças salariais, planos de carreira, instabilidade profissional, novas exigências institucionais, dentre outros elementos que precarizam as relações de trabalho e consequentemente a atenção em saúde.


    Quanto ao tempo de conclusão da graduação, a maioria, 8(44%) das profissionais concluíram-na há mais de 10 anos, 1(6%) entre 6 e 10 anos, 4(22%) entre 3 e 5 anos, 4(22%) entre 1 e 2 anos e 1(6%) graduou-se há menos de 1 ano. Quanto à natureza administrativa da instituição de formação em nível de graduação, 11(61%) são provenientes de instituições pública federais, 2(11%) de instituições públicas estaduais, 4(22%) de são privadas e 1(6%) de instituições comunitárias.


    Quanto à formação continuada após a conclusão da graduação, observou-se a prevalência dos programas de residência integrada multiprofissional em saúde em (33%), isto é, 6das(os) profissionais são egressas(os) de modalidades de ensino em serviço em que, conforme Grams e Camargo (2018, p.5), “para esse novo profissional, preconizam-se as seguintes competências: prestar um cuidado integral, aprender a trabalhar em equipe, buscar novas alternativas e assumir responsabilidades com o usuário e com o serviço de saúde”.


    Outras 2(11%) possuíam Mestrado, seguidas de 1(6%) com Doutorado, 4(22%) com outro tipo de Especialização e 5(28%) que não cursaram nenhuma modalidade de formação após a conclusão da graduação. Nesse sentido, observou-se a emergência da RIMS como importante estratégia de qualificação profissional para atuação nos diversos espaços socio-ocupacionais da saúde, bem como na constituição de equipes multiprofissionais direcionadas à integralidade em saúde.


    4. CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO DO(A) ASSISTENTE SOCIAL PELA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE SAÚDE


    A concepção da ação profissional como trabalho parte do reconhecimento do(a) assistente social como trabalhador(a) assalariado(a), inserido na divisão sócio técnica do trabalho e, portanto, subordinado(a) às mesmas injunções da classe trabalhadora em prol da qual atua (IAMAMOTO, 2015). Em tempos de ofensiva neoliberal, faz-se necessário explicitar a lógica que antecede a abordagem analítica do trabalho, ou seja, “[…] o significado do trabalho no processo de constituição do indivíduo social e na produção da vida material […]” (IAMAMOTO, 2015, p.339). Logo, é preciso reconhecer e tratar a questão social em suas múltiplas expressões, como matéria-prima ou objeto de trabalho do(a) assistente social, bem como o seu desvendamento pela utilização do instrumental de trabalho, com vistas ao alcance de resultados nos mais diversos espaços socio-ocupacionais nos quais o(a) profissional se insere.


    Com base nos dados obtidos na pesquisa, observou-se que, em sua grande maioria, as ações profissionais caracterizadas pela equipe multiprofissional de saúde relacionam-se ao atendimento direto aos usuários e seus familiares, a ações socioassistenciais e emergenciais, educativas e de encaminhamentos às equipes de saúde e assistência, que se direcionam ao que consta no primeiro dos quatro eixos norteadores apontados nos Parâmetros de Atuação do assistente social na Saúde (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010) denominado de “Atendimento direto aos usuários”.


    Os parâmetros de atuação possuem como finalidade política e técnica apontar um direcionamento para as ações profissionais desenvolvidas pela categoria na saúde. Propostas pelo Conselho Federal de Serviço Social no ano de 2010, visam à articulação da atuação profissional na saúde por meio de uma perspectiva de totalidade. Dentre os quatro eixos descritos no referido documento, além do “Atendimento direto aos usuários”, que contemplam as ações socioassistenciais, as ações de articulação com a equipe de saúde e as ações socioeducativas, encontram-se mais três eixos, que são: “Mobilização, participação e controle social”; “Investigação, planejamento e gestão”; e “Assessoria, qualificação e formação profissional” (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010).


    Assim, buscou-se analisar as informações de forma a relacionar como a equipe multiprofissional de saúde se caracteriza e como efetivamente se desenvolve o trabalho do(a) assistente social por meio do primeiro eixo norteador que consta nos Parâmetros de Atuação do assistente social na Saúde (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010), que é o que mais se identifica com a caracterização apontada pela equipe multiprofissional de saúde enquanto trabalho profissional, conforme ilustrado no Quadro3:


    Quadro3 – Caracterização do trabalho do(a) assistente social pela equipe multiprofissional de saúde
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    Fonte: Elaboração pela Autora (2019) com base em CFESS (2010).


    O eixo “Atendimento direto aos usuários” delimita-se a todos os espaços em que seja possível a atuação do(a) assistente social, desde a atenção básica até a média e alta complexidade, e apontam-se três ações existentes dentro desse eixo. A primeira delas diz respeito às ações socioassistenciais, apontadas como as mais frequentes no cotidiano profissional, com a descrição de 23ações profissionais pela equipe multiprofissional de saúde. Ocorre que, após a contrarreforma7 as políticas públicas, como a política de saúde, vem sofrendo com a mercantilização e a defasagem dos serviços, a burocratização do acesso e a grande demanda nos atendimentos (MOTA, 2009). Fatores esses que, refletidos junto com as informações trazidas nos questionários, reproduzem-se nas principais demandas socioassistenciais, retrocedidas a um modelo de práticas pontuais, como por exemplo na entrega de materiais de higiene, fraldas, roupas, transporte, casa de apoio, dentre outros, como nas inúmeras expressões da questão social8, relacionadas às vulnerabilidades trazidas pelo desemprego, fome, violência, pobreza, abandono etc.


    Em uma das questões abertas, 2(11%) das 18profissionais apontaram como caracterização do trabalho do(a) assistente social “medidas de ou dar assistência social”. Observa-se que vincula-se a profissão diretamente à assistência social, sendo que a mesma é uma política e o Serviço Social atua nas políticas públicas e sociais, não apenas no âmbito ou em medidas de assistência, mas na saúde, educação, previdência etc.


    Em outra questão aberta, 1(6%) das(os) profissionais caracterizaram o trabalho do(a) assistente social como “atuar no abandono familiar nas instituições”. Entende-se que o Serviço Social atua em prol dos direitos dos usuários para que tenham condições de acesso à moradia, saneamento ou para encaminhamento a instituições, como no caso das clínicas médicas com perfil de usuários idosos, acamados e dependentes. Contudo, pontua-se que não se deve responsabilizar o(a) profissional pelo cuidado em saúde, já que o Estado é responsável por garantir as demandas de saúde como direito social, considerando-se no caso de usuários internados, que o fato de se ter um acompanhante é um direito, mas não uma “obrigatoriedade social”, ou um “dever dos usuários”, familiares e/ou acompanhantes, como trouxeram outros 2(11%) e 1(6%) das profissionais.


    Referente à ação de “contatar a rede de apoio” mencionada por 5(28%) das profissionais, emergem duas questões: em primeiro lugar, a fragilidade em que se encontra o usuário durante a internação ao não dispor de uma rede de apoio/um acompanhante e, em segundo lugar, os impactos da ausência de uma rede de apoio/um acompanhante na rotina das profissionais de saúde perante os cuidados. Observa-se que, durante a internação, o usuário necessita de cuidados para os quais a equipe multiprofissional de saúde, majoritariamente da área de Enfermagem, não possui quantitativo suficiente para suprir tais demandas, como auxílio nas alimentações, banhos e/ou até mesmo alcançar um copo de água.


    Quanto à resposta apontada como “bem-estar do paciente”, trazida por 1(6%) das profissionais, não cabe apenas ao Serviço Social garantir o bem-estar dos usuários, mas esta ação também se relaciona aos princípios do SUS, cabendo a toda equipe multiprofissional a compreensão do conceito ampliado de saúde. No que diz respeito às “necessidades humanas básicas”, apontadas por 1(6%) das profissionais, reitera-se o compromisso do Serviço Social com a superação de ações de políticas sociais residuais, pontuais e focalistas, a partir do qual não se deve relacionar as necessidades humanas básicas aos mínimos sociais, e/ou a satisfação de necessidades básicas atribuídas a ideologias neoliberais (PEREIRA, 2006). Mas, sim, ao enfrentamento das desigualdades sociais, por meio de políticas sociais igualitárias e não mínimas, que não abranjam apenas medidas sócio-emergenciais como o “fornecimento de materiais de higiene ou Peças de roupas”, trazidos por outras 5(28%) das profissionais.


    Destacam-se, também, experiências de práticas observadas nos atendimentos em que o Serviço Social é solicitado a resolver situações sobre manutenção de equipamentos como cadeiras, tomadas, televisões, compra de passagens, ou até mesmo para a sensibilização a induzir usuários a abrirem diagnósticos de doenças a familiares, o que vai totalmente contra os princípios éticos profissionais. Outros fatores caracterizados pela equipe no questionário são apontados para “contatos com cartório”, auxílios para demandas referentes a “exames”, marcação de “consultas”, “dietas enterais”, liberação para “alimentação de acompanhantes”, que não necessariamente caracterizam ações privativas do(a) assistente social, mas acabam sendo direcionadas ao Serviço Social e poderiam ser realizadas por todo e qualquer profissional da equipe multiprofissional de saúde.


    Problematiza-se que, possivelmente, devido à leitura enviesada do trabalho desenvolvido pelo (a) assistente social, a profissão acabe não focando, por vezes, nas ações profissionais que correspondem às atribuições privativas e competências profissionais previstas na Lei de Regulamentação da Profissão (BRASIL, 1993). Atribuições essas também apontadas nos Parâmetros de Atuação do assistente social na Saúde (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010), que não ocorrem com tanta frequência, como atuar na gestão, avaliação, monitoramento, supervisão, assessoria, dentre várias outras previstas para além das demandas socio-emergenciais.


    Cabe ressaltar que, dentro das ações socioassistenciais, o(a) profissional não deve apenas realizar ações pontuais, mas promover a democratização das informações por meio de orientações e/ou encaminhamentos sobre direitos sociais, construção do perfil socioeconômico dos usuários, determinando todos os seus condicionantes de saúde como habitação, trabalho e família. Também é preciso conhecer e facilitar a realidade dos usuários, como sua rede de serviços, elaborar estratégias de intervenção e estudos socioeconômicos (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010), por meio de ações profissionais que visem apreender a realidade em sua totalidade e não de forma isolada.


    Quanto às ações de articulação com a equipe de saúde, foram caracterizadas quatro principais ações do(a) assistente social: demandas relacionadas a encaminhamentos e/ou contatos com a rede de serviços, acesso a equipamentos domiciliares, oxigenoterapia e exames. Destaca-se que o(a) assistente social, em seu trabalho profissional, “[…] dispõe de ângulos particulares de observação na interpretação das condições de saúde do usuário e uma competência também distinta para o encaminhamento das ações, que o diferencia do médico, do enfermeiro, do nutricionista e dos demais trabalhadores” (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010, p.46). Ao ser apontada a articulação com as equipes de saúde, salientam-se as necessidades que envolvem a alta hospitalar acompanhadas entre alta médica e a alta social, cabendo ao Serviço Social a identificação e encaminhamentos às redes de saúde e assistência social.


    Salientam-se, além das ações profissionais caracterizadas pela equipe multiprofissional de saúde, outras ações desenvolvidas pelos(as) assistentes sociais na saúde, como: esclarecer suas competências e atribuições aos demais profissionais da equipe de saúde, elaborar propostas de trabalho, treinamento, capacitações com vistas a qualificar ações junto aos usuários, identificar e atuar nos determinantes sociais, planejar, avaliar e executar projetos que envolvam usuários, famílias, entre outros propostos pela equipe (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010).


    Quanto às ações socioeducativas, foram caracterizadas pela equipe multiprofissional de saúde ações profissionais como: compreensão da realidade social, auxílio nas “questões sociais”, organização da rede de apoio, aproximação de familiares e cuidadores, favorecimento da autonomia do paciente, fragilidade nos vínculos familiares, orientações referente a direitos sociais e previdenciárias. Essas ações consistem na reflexão e orientação de informações abrangentes, tendo como intencionalidade não apenas o esclarecimento de informações, mas “a dimensão da libertação na construção de uma nova cultura e a participação dos usuários no conhecimento crítico da sua realidade e potencialização dos sujeitos para a construção de estratégias coletivas” (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010, p.55). Além das ações profissionais dessa natureza, caracterizadas pelos sujeitos da pesquisa, destacam-se: sensibilização dos usuários sobre direitos, democratização de informações, realização de debates, oficinas, atividades socioeducativas, mobilização e incentivo das famílias no controle social (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010).


    Observou-se que, ao caracterizar o trabalho do(a) assistente social na saúde, a equipe multiprofissional, em sua grande maioria, apontou demandas e/ou situações que representam as expressões da questão social que se manifestam por meio da violência, pobreza e vulnerabilidades, que demandam a ação profissional do Serviço Social.


    5. A IDENTIDADE DO(A) ASSISTENTE SOCIAL NAS CLÍNICAS MÉDICAS PERANTE A EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE SAÚDE


    No Brasil, o Serviço Social surge em meados da década de 1930, influenciado por referenciais europeus e, posteriormente, americanos, para intervir face ao processo de industrialização. Os detentores do capital ao “[…] unir-se ao Estado e a Igreja, como poderes organizados a classe dominante, procuravam conceder estratégias com força disciplinadora e desmobilizadora” (MARTINELLI, 2011, p.122), com a intenção de conter as reivindicações da população que questionava as desigualdades existentes. Costa (2008, p.39) refere que o “Serviço Social se institucionalizou no país como uma profissão estratégica no processo de controle racional dos conflitos entre capital e trabalho e, consequentemente, da questão social”.


    Nesse contexto, a profissão manifestava-se por intermédio da sociedade capitalista por um viés filantrópico, atrelado a um caráter conservador, de uma vertente positivista. Grande parte das primeiras assistentes sociais era proveniente da burguesia, sendo jovens mulheres participantes da igreja, que exerciam funções como de assistência médica, empréstimos, auxílio de materiais e atividades que visavam ao controle dos movimentos sociais, como estratégias da burguesia de amenizar as reivindicações do proletariado (MARTINELLI, 2011).


    Entre as décadas de 1970 e 1980, o Serviço Social apresentou avanços significativos com o Movimento de Reconceituação na América Latina, pautado na perspectiva marxista9. Embasado por essa perspectiva teórica e na ruptura com o conservadorismo, o Serviço Social desvincula-se do que anteriormente era conhecido por sua atuação, atribuída a visão tradicional e endogenista voltada à ajuda, caridade e assistencialismo. O Serviço Social passa, assim, a discutir a legitimidade e a natureza da profissão, desconstruindo a gênese herdada pela relação intrínseca a igreja e ao capitalismo (MARTINELLI, 2011).


    A problematização da pesquisa acerca da identidade profissional partiu do pressuposto de que, apesar do processo de reconceituação, a profissão permanece vinculada à uma identidade atribuída a sua atuação profissional como sendo aquela direcionada à ajuda e assistência aos outros, aos pobres. É como na gênese de sua identidade atribuída pela classe dominante, por meio da “[…] produção de uma prática que se expressava fundamentalmente como um mecanismo de reprodução das relações sociais de produção capitalista, como uma estratégia para garantir a expansão do capital” (MARTINELLI, 2011, p.124).


    No que diz respeito à identidade profissional do(a) assistente social, as profissionais apresentaram divergências em suas respostas, apontando mais de uma opção em perguntas fechadas. Das dezoito profissionais pesquisadas, 13(72%) afirmaram que o(a) assistente social é o(a) profissional da assistência social, 8(44%) referiram-no(a) como o(a) profissional que luta pelos direitos dos usuários, 2(11%) identificaram o(a) assistente social como a profissão voltada à caridade, e outras 2(11%) como o(a) profissional relacionado à filantropia. Nessa perspectiva, observa-se que a equipe multiprofissional de saúde atribui ao Serviço Social uma identidade em conformidade com a “atividade profissional a serviço do ajustamento entre capital e trabalho, um elo intermediário entre o proletário e a burguesia, entre as classes subalternas e as classes dominantes” (MARTINELLI, 2011, p.130).


    Ao apresentarem dúvidas sobre o trabalho do(a) assistente social, 11(61%) das profissionais referiram consultar o(a) próprio(a) assistente social, 7(38%) das profissionais referiram perguntar aos(às) colegas e 3(16%) referiram que, na maioria das vezes, sabem o que o(a) assistente social faz, 1(6%) referiram saber exatamente o que o(a) assistente social faz e outras 1(6%) referiram que já deixaram de solicitar atendimento por não conhecer o trabalho do(a) assistente social.


    Problematiza-se, nesse sentido, as dificuldades que a comunicação pode impactar na equipe multiprofissional, como observado por 1(6%) das(os) profissionais que já deixaram de solicitar atendimento por não conhecerem o trabalho do(a) assistente social, podendo esse fator refletir na fragmentação de intervenções necessárias ao usuário. Já que a RIMS é uma proposta pedagógica, tendo como “[…] objetivo a articulação entre serviço, ensino e gestão, além de permitir a construção de competências compartilhadas para a consolidação do processo de formação em equipes” (GRAMS; CAMARGO, 2018, p.6) e, nesse sentido, é necessário que os profissionais estejam integrados entre “[…] núcleos de saberes e práticas de diferentes profissões” (BRASIL, 2012, p.2).


    Outra questão relevante é que 7(38%) das(os) profissionais indicaram que, quando apresentam dúvidas sobre a atuação do(a) assistente social, perguntam a respeito disso para seus(suas) colegas. Isso pode fragilizar a identidade da profissão, já que, conforme as informações trazidas, parte dos profissionais reconhecem o(a) assistente social como o(a) profissional da assistência social, até mesmo associando-o à filantropia e à caridade.


    Essa insuficiência de conhecimentos acerca da profissão pode fortalecer a atribuição da identidade profissional a práticas assistencialistas, em que o(a) assistente social é acionado a amenizar conflitos pelo controle da população e/ou de intervenções pontuais. Assim, entende-se como importante que as categorias profissionais sejam oportunizadas a compartilhar informações e conhecimentos, visto que a RIMS deve buscar “a integração de saberes e práticas que permitam construir competências compartilhadas, tendo em vista a necessidade de mudanças nos processos de formação, de atenção e de gestão na saúde” (BRASIL, 2012, p.2), com vistas à integralidade e ao fortalecimento da equipe multiprofissional de saúde, que reflitam na qualificação do atendimento aos usuários.


    6. CONTRIBUIÇÕES DO(A) ASSISTENTE SOCIAL NO

    TRABALHO DESENVOLVIDO JUNTO À EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE SAÚDE


    Quanto às contribuições do(a) assistente social no trabalho desenvolvido junto à equipe multiprofissional de saúde, a maioria das respostas relaciona-se as ações socioeducativas e ações socioassistenciais, destacando-se as contribuições dispostas no Quadro4:


    Quadro4 – Contribuições do(a) assistente social no trabalho desenvolvido junto à equipe multiprofissional de saúde


   [image: ]



    Fonte: Elaboração pela Autora (2019).


    A maioria das profissionais pesquisadas indicou acreditar que o Serviço Social contribui por meio da facilitação da comunicação entre a equipe multiprofissional, o usuário e sua família; seja no processo de alta hospitalar, na referência e contrarreferência, na rede de apoio, nos cuidados durante a internação por meio de orientações e observações do aspecto social e de direitos que os usuários não sabem que possuem, dentre outros fatores significativos. Assim, o(a) assistente social insere-se no processo socio-histórico de luta em defesa da democracia e em prol dos direitos sociais, inserido diretamente nas políticas públicas e sociais, sendo uma profissão regulamentada e com um projeto ético-político vinculado à:


    Um projeto societário que propõe a construção de uma nova ordem social, sem exploração/dominação de classe, etnia e gênero, […] afirmando a defesa intransigente dos direitos humanos e o repúdio do arbítrio e dos preconceitos, contemplando positivamente o pluralismo, tanto na sociedade como no exercício profissional (NETTO, 2009, p.155).


    Muito da realidade dos usuários internados nas Clínicas MédicasI eIIdo HU/UFSC, relaciona-se a fatores influenciados pelas desigualdades sociais vivenciadas, fragilidades no contexto familiar e na rede de apoio, que desencadeiam demandas sociais referentes à responsabilização dos cuidados durante e após a internação, habitação, hábitos culturais, dificuldades financeiras, dentre outros. Sendo assim, demonstra-se a importância da atuação profissional do Serviço Social em conjunto com a equipe multiprofissional de saúde, buscando apreender a totalidade das contradições existentes, no contexto da realidade em que cada usuário se insere e de sua fragilização, levando em consideração que:


    […] O trabalho em equipe deve ser utilizado enquanto ferramenta essencial no enfrentamento das instabilidades e ou impasses com os quais se deparam em suas práticas cotidianas para garantir o direito à saúde, possibilitando uma abordagem mais integral e resolutiva. Ressaltamos que a atuação conjunta permite um sentimento de segurança aos pacientes, familiares e cuidadores reduzindo a tensão emocional e colaborando com melhor adesão ao tratamento (SILVA, 2017, p.373).


    Dessa forma, o Serviço Social se insere no âmbito da equipe multiprofissional de saúde efetivando estratégias de atendimento as expressões da questão social materializadas em demandas e torna-se “[…] objeto de intervenção sistemática e contínua do Estado. Com isso, instaurando-se um espaço determinado na divisão social e técnica do trabalho […]” (GUERRA, 2000, p.6). Essas demandas perpassam a questão social refletida na realidade dos usuários, que em sua grande maioria apresentam-se para o Serviço Social traduzidas pelas contradições existentes entre capital versus trabalho, em que o(a) assistente social intervém a favor dos direitos sociais, a exemplo do direito social à saúde.


    7. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O interesse em compreender como a equipe multiprofissional caracteriza o trabalho profissional do(a) assistente social, justifica-se na importância que tal reconhecimento pode representar no fortalecimento do trabalho coletivo com vistas a integralidade. Mesmo após a transição de quase um século, percebe-se que o Serviço Social ainda tem sua identidade rotulada como uma profissão do auxílio, caridade e assistência social. Nessa perspectiva, problematiza-se essa não desvinculação da profissão das amarras que a recobrem e conceituam do endogenismo de seus primórdios.


    Vislumbrou-se, assim, a necessidade de abordar a relação das políticas públicas de saúde em que se insere o Serviço Social no HU/UFSC enquanto categoria junto à equipe multiprofissional, não apenas para informar aos(às) profissionais da saúde sobre o trabalho do(a) assistente social, mas também o porquê e para quê encontram-se inseridos(as) nesse campo, já que atualmente mostra-se crescente o número de atendimentos aos usuários internados que demandam intervenções sociais, principalmente nas unidades como nas Clínicas MédicasI eII.


    O intuito da pesquisa é fomentar a importância do esclarecimento sobre o significado da profissão e da relação entre a caracterização trazida pela equipe multiprofissional e do que efetivamente compete ao trabalho do(a) assistente social. Por meio dos parâmetros para a atuação de assistentes sociais na saúde (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010), buscou-se relacionar a caracterização apontada pela equipe multiprofissional aos eixos norteadores da ação profissional que mais se identificaram com as respostas caracterizadas pelas profissionais, visando fundamentar a dimensão de aspectos da ação profissional.


    Com base nos principais resultados encontrados na pesquisa, destaca-se que o perfil das equipes multiprofissionais das clínicas médicas é composto por profissionais majoritariamente do sexo feminino, demonstrando sua histórica e cultural relação de gênero com profissionais atuantes na saúde, com predominância de contratações profissionais pela EBSERH, após sua entrada no HU/UFSC em 2016, sob um novo modelo de gestão na saúde. O ensino em serviço mostrou-se a principal modalidade de formação continuada após a conclusão da graduação.


    Observou-se que a equipe multiprofissional caracteriza o trabalho do(a) assistente social na saúde como ações profissionais de atendimento aos usuários, familiares, socioassistenciais e emergenciais, educativas e de encaminhamentos às equipes de saúde e assistência social que se direcionam ao que consta no primeiro dos quatro eixos norteadores apontados nos Parâmetros de atuação do assistente social na Saúde (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010): “Atendimento direto aos usuários”, que se relaciona às ações socioassistenciais, ações de articulação com a equipe de saúde e a ações socioeducativas.


    Quanto à identidade profissional do Serviço Social, a equipe multiprofissional de saúde relaciona o(a) assistente social ao profissional da assistência social, sendo que a assistência social é uma política, e o profissional atua nas políticas públicas e sociais em prol dos direitos da população usuária, intervindo nas mais diversas expressões da questão social no âmbito da saúde, educação, habitação, e não apenas da “assistência”.


    Quanto s contribuições do(a) assistente social no trabalho desenvolvido junto à equipe multiprofissional de saúde, destacaram-se ações profissionais vinculadas a informações sobre direitos, facilitação do processo de trabalho entre equipe multiprofissional, usuários e suas famílias. Bem como o incentivo ao protagonismo de usuários e familiares, visando contribuir com o fortalecimento e facilitando o processo de alta hospitalar, que se identifica com as ações socioeducativas, também atribuídas nos Parâmetros para a atuação de assistentes sociais na saúde (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010).


    A pesquisa buscou contribuir com o debate referente ao trabalho do(a) assistente social em âmbito hospitalar, considerando-se os impactos que as informações sobre o trabalho profissional podem trazer à equipe multiprofissional de saúde. A integração da equipe multiprofissional de saúde visa qualificar os atendimentos em saúde e orientar os profissionais de outras áreas sobre o trabalho do(a) assistente social. As questões norteadoras buscaram esclarecer o problema de pesquisa, tendo em vista o significado que a ação profissional pode assumir na equipe multiprofissional de saúde, sobre o que se entende por um contexto ampliado, interdisciplinar e integral, que vai diretamente ao encontro da proposta trazida pelos programas de residência integrada multiprofissional em saúde.
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    Resumo: Esse artigo apresenta uma revisão bibliográfica sobre a vigilância socioassistencial, a partir de pesquisa realizada no Portal Periódico CAPES, objetivando trazer contribuições teóricas relacionadas a temática, com produções de nível local e mundial. Com base em buscas realizadas na Base Scopus, o texto traz alguns autores de referência no tema e apresenta um estudo comparado de uma pesquisa realizada em Joanesburgo na África, articulando, assim, a reflexão do estudo teórico com dados empíricos da realidade. Bem como apontando contribuições para a construção de pesquisas no âmbito da assistência social e para o aprimoramento da gestão da informação no SUAS, por meio de um processo democrático de garantia da proteção social e efetivação dos direitos de cidadania.
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    1. INTRODUÇÃO


    A política de Assistência Social, desde o seu reconhecimento na Constituição Federal de 1988 como um direito do cidadão e dever do Estado, tem como objetivo central promover a proteção social à famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social. Integra o tripé da seguridade social, junto as políticas públicas de saúde e previdência social, e tem sua regulamentação a partir da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), Lei n°8.742/1993, que enfatiza mais uma vez o caráter protetivo dessa política.


    A LOAS traz, em sua regulamentação, o caráter descentralizado e participativo dessa política e dá autonomia aos municípios na coordenação e execução de serviços, programas e projetos, com financiamento federal, estadual e municipal. Essa descentralização fornece uma nova forma de organizar a gestão da política de assistência social. Com a aprovação da Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004, é estabelecida a criação de um Sistema Único de Assistência Social (SUAS).


    O SUAS prevê a organização das ações socioassistenciais em todo território nacional por hierarquização dos serviços, dividindo-os em níveis de complexidade e considerando o porte populacional dos municípios. Estabelece como eixos fundantes da política de assistência social: a matricialidade sociofamiliar; a descentralização político-administrativa; e a territorialização. Estabelece novas bases de relação entre Estado e sociedade civil; financiamento; controle social, o desafio da participação popular; a política de recursos humanos; a informação; o monitoramento e a avaliação (BRASIL, 2004).


    Todo esse processo legal de regulamentação da política de assistência social fornece uma nova base de gestão, ampliação e consolidação dos direitos sociais de cidadania. Anterior a CF de 1988, a assistência não era concebida por essa perspectiva do direito, tampouco era preocupada em atender as especificidades dos usuários com relação a territorialidade e a suas demandas. Ou seja, não levavam em consideração a complexidade dessas demandas e não os reconheciam como sujeitos participantes no processo de efetivação da política. Conforme a PNAS/2004, são funções da política de assistência social, “a proteção social, hierarquizada entre proteção básica e proteção especial; a vigilância social; e a defesa dos direitos socioassistenciais” (BRASIL, 2005, p.90). Sendo assim, o foco principal desse estudo é a vigilância socioassistencial que, conforme a PNAS/2004, preocupa-se em conhecer “o cotidiano da vida das famílias, a partir das condições concretas do lugar onde elas vivem” (BRASIL, 2005, p.93).


    Diante do exposto, farei uma abordagem de pesquisa bibliográfica sobre a função de vigilância socioassistencial para uma gestão eficaz no SUAS, trazendo aspectos conceituais, pautados na proposta de pesquisa vinculada ao Programa de pós-graduação em Políticas Públicas – PPGPP/UNIPAMPA: Configurações Institucionais e Dinâmicas Sociais em Áreas de Fronteira. A análise se propõe a estudar a implementação da vigilância socioassistencial em três municípios da fronteira oeste, São Borja, Itaqui e Uruguaiana, se propondo a fazer uma avaliação da gestão da informação no SUAS a fim de contribuir para o processo de efetivação da política pública de assistência social. Tal proposta se articula com o objetivo do mestrado, que é “contribuir com entidades governamentais e não governamentais na elaboração, implementação, diagnóstico e avaliação de políticas públicas em regiões de fronteira” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 2019, p.2).


    A pesquisa bibliográfica se pautou na busca de artigos relacionados a temática da vigilância socioassistencial no Portal periódico CAPES, com produções a nível local, e, posteriormente, buscou-se na mesma plataforma, porém na Base Scopus, artigos relacionados com a temática da vigilância socioassistencial a nível internacional (mundial). Usou-se, como metodologia para produção desse artigo, um estudo comparado, procurando trazer contribuições teóricas e empíricas para reflexão do assunto.


    2. REFLEXÃO SOBRE A CONCEPÇÃO DA VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL


    Conforme a Norma Operacional Básica do SUAS, aprovada em 2005 e atualizada em 2012 (NOB-SUAS), compete a vigilância socioassistencial a função de diagnosticar as vulnerabilidades e riscos sociais e articular as demandas com as ofertas de serviços que integram a rede socioassistencial do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), dando suporte a gestão da política pública de assistência social para o planejamento, execução, avaliação e expansão dos serviços.


    Decorre disso que a Vigilância Socioassistencial (enquanto uma função da política pública de Assistência Social) foca no desenvolvimento de ações conjuntas de Proteção Social e Defesa de Direitos, caracterizando-se, por assim dizer, como um tripé que possui estrita correlação com suas interfaces. Logo, a Vigilância tem uma função importantíssima na política pública de Assistência Social, pois se configura como uma função estratégica para a implementação da proteção as famílias e indivíduos, além de incluí-los no Sistema Único de Assistência Social.


    A vigilância socioassistencial, conforme Sposati (2017), não pode ser considerada apenas uma “função meio” para promover a proteção social. Ela está atrelada a função de proteção social e defesa de direitos, não pode ser analisada ou tomada isoladamente. Quanto tomada isoladamente, não cumpre seu papel principal de conhecer a realidade da vida dos sujeitos, atores no processo de execução e planejamento da política.


    Segundo Sposati (2017, p.3), a vigilância socioassistencial é considerada a “força institucional de qualificação dos lócus de gestão e dos agentes da política de assistência social”. Para a autora, os agentes da política são os trabalhadores e os usuários, sujeitos que devem estar articulados continuamente no processo de construção dos direitos de cidadania. Os usuários necessitam conhecer os serviços e os trabalhadores precisam instigá-los a refletir sobre suas realidades de vida, para que esses possam reivindicar e reclamar seus direitos.


    Se a vigilância ficar apenas atrelada a gestão interna, preocupando-se apenas com dados quantitativos, acaba limitando-se a cumprir metas para obtenção de recursos, desvinculada das reais demandas dos serviços e dos usuários. Dessa forma, não será promovida a proteção social e, consequentemente, fugirá aos objetivos da política de assistência social, podendo ser comparada a práticas antigas que seguiam uma lógica de vontade subjetiva de interesses privados de quem realizava a ação assistencial, sem levar em consideração as necessidades dos sujeitos (SPOSATI, 2017).


    Para que os direitos de proteção social sejam efetivados, faz-se necessário dar voz e visibilidade aos atores da política, para que esses tenham direito a reclamar por melhorias e respostas a suas demandas. A qualificação da gestão vai decorrer desse processo. Caso contrário, estamos longe de promover o acesso aos direitos de cidadania e, tampouco, de consolidar o caráter democrático dessa política. Para a autora, a vigilância existe para dar voz aos invisíveis, pois deve preocupar-se em publicizar expressões de desproteções sociais para que a sociedade tome consciência das desigualdades sociais e não culpabilize o indivíduo por sua situação/condição de vida, mas que reivindique, coletivamente, garantias de seguranças sociais (SPOSATI, 2017).


    Prates faz uma abordagem da vigilância socioassistencial, trazendo aspectos relacionados aos processos sociais que, segundo a autora, é carregado de valores e concepções que vão desde “o instrumental de trabalho, a aspectos políticos, culturais, sociais, de classe, de gênero, de etnia”. Ao gerir, planejar, avaliar e agir, estamos tomando decisão a partir de valores e visões de diferentes pessoas e mundos, que irão nos direcionar politicamente a atender as “demandas do mercado ou as necessidades humanas,” e a vigilância socioassistencial não foge desse processo (PRATES, 2017, p.2).


    Nesse viés, situa a vigilância socioassistencial como:


    […] um processo que se constitui como parte da gestão da informação na medida em que tem por finalidade primeira a produção de informações, conhecimentos e articulações para potencializar e democratizar o planejamento e a gestão da política (PRATES, 2017, p.17).


    Prates (2017) traz a responsabilidade dessa função em qualificar os processos de planejamento no âmbito da política pública de assistência social, por meio da gestão da informação, articulando, em todo processo de planejamento, a gestão de informação e a pesquisa. Dessa forma, chama o compromisso ético-político na utilização de métodos científicos de pesquisa, possibilitando constituir sistemas de informações que, de fato, atendem as reais necessidades da população, dando publicidade e devolutiva desses dados à sociedade.


    A autora também chama a atenção para a vigilância não ficar preocupada apenas em produzir dados quantitativos burocráticos e tecnocráticos, seu processo deve ser orientado para uma perspectiva emancipatória e não ficar restringido ao “controle da pobreza e manipulação de contextos” (PRATES, 2017, p.12).


    3. ESTUDO COMPARADO


    Fazendo um comparativo com a reflexão teórica dessas duas autoras, buscou-se em nível mundial/internacional o que vem sendo produzido sobre vigilância socioassistencial, trazendo um estudo comparativo e contributivo a nível acadêmico, relacionado à vigilância social. A escolha do artigo se deu por ser o mais citado, conforme o portal Periódico CAPES, na Base de dados Scopus. O artigo vai servir de base para um comparativo, relacionando a temática da política social com conceitos amplos de avaliação da implementação de um benefício de transferência de renda em uma comunidade específica da África do Sul, com alto grau de vulnerabilidade social. De forma que, o estudo selecionado, articula dimensões sociais como proteção social e gênero, traz dados e a análise desses dados, preocupando-se com métodos científicos da pesquisa. Assim, possibilita novas reflexões e qualificação do processo de efetivação da política social e suas interfaces com outras políticas públicas, para promover a inclusão social da cidadania.


    Este artigo traz a síntese da pesquisa citada. Ela foi realizada em 2010, na África, e relacionou proteção social e gênero, por meio da análise do perfil das famílias que foram contempladas com um Subsídio de Apoio à Criança na África (CSG), similar ao Programa Bolsa Família no Brasil, enfatizando o empoderamento das mulheres a partir do acesso a esse benefício. Nessa pesquisa, se escolheu uma determinada região urbana de Joanesburgo, mais empobrecida, tomando por base um estudo anterior realizado nessa mesma região, em que constatou-se que existia um elevado índice de pobreza e desigualdade social no que se refere a emprego, saúde, segurança alimentar, educação, habitação, acesso a serviços, sobrelotação e apoio social. A pesquisa constatou que existe, nessa região, uma forte desigualdade social relacionada à famílias chefiadas por mulheres, que são mais pobres do que as famílias chefiadas por homens (PATEL; HOCHFELD; MOODLEY, 2013).


    É a partir desses indicadores que os autores baseiam sua pesquisa, tomando como conceito principal a perspectiva de gênero, avaliando, a partir de dados coletados em novo estudo, qual a relação do benefício de transferência de renda com a política de assistência social e gênero, bem como o impacto disso na vida das mulheres, que estão em condições desiguais aos homens. Para coleta dos dados, foi desenvolvido um questionário, seguindo um roteiro estabelecido que abarcou as dimensões relacionadas ao ambito doméstico, forma de subsistência, presença ou não do(a) cônjuge, poder de decisão, responsabilidade relacionadas aos cuidados e empoderamento das mulheres. O questionário foi aplicado em 343famílias, correspondendo a uma amostra de 10%das famílias com crianças na região da pesquisa. O estudo também preocupou-se em relacionar tanto homens, como mulheres chefes de famílias e famílias benefeciárias e não beneficiárias do benefício de transferência de renda. A coleta de dados foi realizada por alunos do curso de graduação em Serviço Social de Joanesburgo, que foram treinados/capacitados para a coleta de dados (PATEL; HOCHFELD; MOODLEY, 2013). A seguir, apresento as tabelas construídas com os dados da pesquisa:


    Tabela1 – Estado civil


    [image: ]


    Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).


    Tabela2 – Chefia das famílias
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    Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).


    Tabela3 – Idade dos beneficiários do programa de transferência de renda – CSG
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    Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).


    Tabela4 – Nível de escolaridade
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    Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).


    Tabela5 – Fonte de renda
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    Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).


    Diante dos dados, é possível identificar a riqueza de indicadores que nos direcionam a tomadas de decisão no âmbito das políticas públicas, para uma melhoria contínua no planejamento, execução e avaliação, que devem ser processos ininterruptos. A partir dos dados estatístico apresentados, foram elaboradas discussões teóricas/conceituais que, relacionadas com os dados, possibilitam enriquecer o processo da pesquisa. Mas como o foco não é apresentar minuciosamente todo o estudo, vale da importância deste no processo de gestão da informação no SUAS, por meio da vigilância socioassistencial.


    A partir do tratamento dos dados, a pesquisa apresentada traz as seguintes conclusões: o benefício de transferência de renda fornece autonomia as mulheres, no que se refere ao poder de decisão no lar e, também, as mulheres Africanas têm maior responsabilidade em relação aos filhos do que os homens (PATEL; HOCHFELD; MOODLEY, 2013). Essa conclusão só foi possível pela construção teórica em torno dos dados estatísticos, que abordaram aspectos teóricos conceituais relacionados ao poder da mulher no lar, gênero e cuidado e bem-estar infantil.


    Retomando Prates, a autora situa a vigilância em um processo social que é atravessado por valores e concepções, e enfatiza que, quando esses estão direcionados ao âmbito público, deve-se levar em consideração os condicionantes que lhes dão sustentabilidade (PRATES, 2017). Nessa perspectiva, procurando trazer contribuições teóricas e empíricas para a discussão da temática de vigilância socioassistencial, percebe-se a importância da articulação com a academia para o aprimoramento das políticas públicas, trazendo contribuições teóricas e aspectos metodológicos que auxiliem no processo de qualificação dessas. Nem sempre os trabalhadores/agentes públicos têm acesso à condições materiais objetivas que possibilitem desenvolver pesquisas que lhes dêem subsídios para uma intervenção democrática, bem como que forneçam um novo olhar para os aspectos sociais que a política pública de assistência social se propõe a atender.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O estudo bibliográfico sobre Política Pública de Assistência Social contribui para dar luz à processos que possibilitem o aprimoramento dessa política. Conforme o apresentado, percebe-se que é de suma importância articular a tríade Estado, Sociedade e Academia (Universidade) para auxiliar em pesquisa e extensão, trazendo contribuições relevantes à produção de conhecimento que auxilie na superação das desigualdades sociais.


    A assistência social é uma política pública que foi adquirindo diferentes formas de abordagens desde sua concepção, fortemente ligada ao assistencialismo e sem perspectiva de garantia de direitos, até seu reconhecimento como direito, que fornece novas bases para sua efetivação. Para se consolidar como uma política de garantia de direitos, necessita de aprofundamentos teóricos e empíricos que reflitam as desigualdades sociais enfrentadas por quem necessita dessa política pública. A reflexão, pautada na função de vigilância socioassistencial, a partir da gestão da informação no SUAS, torna-se de suma importância, tendo em vista sua articulação com a proteção social e defesa de direitos.


    Esse estudo preocupou-se em relacionar os objetivos da vigilância socioassistencial com dados empíricos da realidade abordada, em diferentes contextos, mas que se complementam pelas características visíveis de desigualdade sociais. Assim, proporciona uma reflexão sobre quais estudos podem ser desenvolvidos para o aprimoramento da política de assistência social e para a efetivação dos direitos sociais.
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    A REVISTA UNIVERSITÁRIA VIA LATINA E A QUESTÃO FEMININA (1958-1962)


    Pedro Miguel Jorge Réquio1


    Resumo: Este artigo procura analisar a forma como a revista da Associação Académica da Universidade de Coimbra (AAC), Via Latina, procurou levar a cabo uma reflexão acerca do papel feminino na universidade e na sociedade portuguesa da época. Sobre a sombra da ditadura salazarista e da sua ideologia tradicionalista e ruralista, a mulher portuguesa encontrava-se num papel de completa subalternização. É no contexto académico que a figura feminina será reconsiderada, levando a cabo uma série de ideias que procuram rebater as concepções e os mitos propagados pela moral corporativista da ditadura. Ao mesmo tempo, será a eleição de uma lista de esquerda para a direção da AAC, em 1960, que procurou integrar as estudantes universitárias no movimento associativo, que funcionará como catalisador destas transformações.


    Palavras-chave: Universidade; Portugal; Mulher; Ditadura; Anos 1960.


    1. INTRODUÇÃO:


    A crescente escolarização feminina, que se afirmou com mais relevo na década de 1930, abriu as portas às estudantes para um ensino especializado. Segundo Irene Pimentel, dois fatores chave viabilizaram a entrada da mulher no meio Universitário português: a presença cada vez maior das mulheres nos liceus22 – tornando impossível ao governo conter o acesso feminino ao ensino superior – e o êxito escolar feminino, que em 1963 ultrapassa o masculino (PIMENTEL, 2001).


    O período sobre o qual este estudo se debruça (1958-1962), converge com a chegada, em larga escala, da mulher ao meio universitário nacional. Mas fiquemo-nos pelo caso de Coimbra, pois é aquele que constitui o motivo de interesse do nosso estudo. Dos 40.972alunos que frequentaram a Universidade na década de 1950 a 1960, 13.664eram mulheres. Representando, assim, cerca de 33,3%do bolo Universitário (GOMES, 1987).


    Independentemente de as raparigas constituírem pouco mais do que um quarto dos estudantes inscritos na universidade durante as décadas de 1940 e 1950 (GOMES, 1987), regista-se um número crescente, que se desenvolve com uma urgência nunca antes registada, da população universitária feminina comparativamente às décadas precedentes (ESTANQUE; BEBIANO, 2007). Em 1962, as raparigas já constituíam 39%dos estudantes da Universidade (GOMES, 1987).


    Apesar de o número de raparigas ser inferior ao de rapazes, não significa que estes representem a maioria dos alunos inscritos em todas as faculdades. De facto, são várias as faculdades nas quais a percentagem de estudantes é predominantemente feminina. Vejamos, por exemplo, dados relativos ao ano de 1960. Na Faculdade de Letras, temos 1.205mulheres para 661homens, e na Faculdade de Farmácia temos 84mulheres para 11homens. Estes valores são ilustrativos da discrepância entre sexos existente a nível interno (faculdade) e externo (universidade em geral) e, apesar de sofrerem oscilações consoante os anos, estas não são significativas (GOMES, 1987; NUNES, 2000).


    Os números apresentados traduzem a paulatina “feminização” do meio universitário coimbrão, no contexto do qual os debates em torno da reconsideração do papel feminino da Via Latina foram fundados. O comportamento da mulher na sociedade foi questionado e debatido na VL e, nalguns casos particulares, aparentou entrar nos parâmetros mais reivindicativos de género. Contudo, convém ressalvar que a abordagem feita à conduta feminina foi sofrendo mutações constantes ao longo da história da revista. Vários condicionalismos, tais como a lista que preside a AAC3, o autor do artigo em questão ou uma circunstância específica, contribuíram para um vasto mosaico de considerações acerca do carácter das mulheres e da sua relação com o meio envolvente. Cada artigo deve, assim, ser estudado casuisticamente, tornando-se impossível de cristalizar a posição geral da VL face ao papel feminino na Universidade e na sociedade portuguesa.


    Sendo a VL o jornal da AAC, e assumindo-se como a “voz dos estudantes” (NAMORADO, 2015), torna-se passível de veicular uma vasta diversidade de opiniões. Ao mesmo tempo, sendo os constituintes da redação do jornal membros da lista que preside a AAC, é natural que a publicação espelhe os valores políticos/sociais do seu grupo. Como é evidente durante a presidência de Carlos Candal (1960-1961)43 e nas sucessivas listas de esquerda que presidiram a AAC até à crise académica de 1962. Durante estes mandatos, a importância dada às considerações sobre a conduta feminina adquire contornos mais acentuados. É também durante o período de Candal que se tornam frequentes, e praticamente constantes em todos os números da revista, os artigos referentes ao papel da rapariga universitária.


    Antes de expor a posição da VL face ao papel das mulheres na universidade e na sociedade, é primeiro necessário apresentar a conjuntura que direcionava a conduta feminina em todas as suas vertentes: da componente social à laboral. De acordo com a ideologia preconizada pelo regime estado-novista5, a família é a pedra basilar da sociedade e a mulher é o seu fundamental alicerce. Esta visão, de inspiração católica e corporativista, afirmava que “a mulher casada, como o homem casado, é uma coluna da família, base indispensável de uma obra de reconstrução moral”. A mulher era o “chefe moral da família” (PIMENTEL, 2011, p.34-35). Para Salazar, a função primordial feminina havia sido desvirtuada pelas políticas liberais das últimas décadas, que submeteram as mulheres ao mundo do trabalho e à lógica do mercado. Na defesa da sociedade tradicional seria, portanto, imprescindível restaurar o papel doméstico da mulher, incutindo-lhe os valores de boa mãe e esposa. Conforme a lógica do Estado Novo, o aparelho produtivo e o mercado de trabalho não deveriam afastar a mulher do seu dever familiar, tornando assim a atividade laboral numa prática tendencialmente masculina. De acordo com a moral corporativista, a mulher teria, então, de voltar a ser enquadrada na ordem “natural das coisas”, sendo sujeita a uma rigorosa “política do espírito” que visava formar as futuras esposas e mães. Esta configuração do papel feminino foi levada a cabo pelas novas leis da constituição de 1933 e por várias organizações estaduais (ROSAS, 1994). Entre 1936 e 1937, surgem duas instituições que procuram assegurar a difusão da doutrina tradicionalista/corporativista no seio das raparigas e das mulheres. Em 1936, é criada a OMEN (Obra das Mães pela Educação Nacional) à qual cabe “estimular a acção educativa da Família, assegurar a cooperação entre esta e a Escola e preparar melhor as gerações femininas para os seus futuros deveres maternais, domésticos e sociais. “ Já a MCF64 (Mocidade Portuguesa Feminina) foi uma organização de raparigas que surge como contraponto feminino da Mocidade Portuguesa, criada por influência da OMEN e de Carneiro Pacheco75, que propendia à “formação do carácter, o desenvolvimento da capacidade física, a cultura do espírito e a devoção ao serviço social, no amor de Deus, da Pátria e da Família” (PIMENTEL, 2001, p.199).


    Este afastamento da mulher da esfera pública, e do contato masculino, foi corroborado pelo regime de separação de sexos que se registou a nível educacional. Com as reformas educacionais de Carneiro Pacheco (1937), a escola também se incumbiu de remeter “cada um para seu lugar”. Estas reformas efetivaram o regime de separação de sexos por escola e instituíram a cooperação entre as escolas e as mocidades portuguesas, masculina e feminina, respectivamente (PIMENTEL, 2001, p.77-79).


    O ideal de mulher preconizado pela ideologia vigente remetia-a para um lugar geralmente afastado da vida pública, salientando as virtudes femininas de “mãe”, “boa esposa” e “chefe moral da família”. Tanto na esfera social, quanto na jurídica, a mulher encontrava-se em um papel de claro recalcamento, ao estar vedado o seu acesso (salvo raras exceções) às principais atividades públicas (eleições, cargos administrativos, atividades desportivas). No campo laboral, ela encontrava-se limitada a um leque restrito de profissões que envolvem contato social: professora primária ou enfermeira, concisamente. É neste quadro, de verdadeira subalternidade social e intelectual, que a mulher chega à Universidade.


    2. 2A ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA


    De um modo geral, VL propugna ideias relativas ao papel da mulher na sociedade que se assemelham às concepções conservadoras e tradicionalistas preconizadas pelo regime (PIRES, 1994). É com a lista de Carlos Candal que a VL altera a abordagem do papel da mulher na Universidade e na sociedade, fazendo com que a “questão feminina” adquira contornos mais complexos, ao apresentar ideias que propõem uma revisão do papel da mulher na sociedade e pretendem desmistificar vários preconceitos inerentes à sua concepção tradicionalista. Alguns destes artigos revelaram-se bastante controversos, ao abalarem a consciência pública da universidade, da cidade e até do país, em alguns casos particulares (BEBIANO; SILVA, 2004)86. Esta reconsideração do papel feminino, que foi difundida através de artigos e conversas pessoais, em que os membros dirigentes da AAC tentaram fomentar uma participação empenhada das raparigas na vida académica pela VL, durante o período de Carlos Candal, não correspondia aos conceitos partilhados pelo estudante universitário vulgar. A mentalidade do mesmo ia de encontro aos preceitos defendidos pelo regime (NAMORADO, 2015). O estereótipo dominante relegava a mulher para o lar e para o trabalho daí decorrente, resignando-a a este “destino biológico” e alertando-a para os perigos do intelectualismo, que, de acordo com este pensamento, seriam prejudiciais para a função maternal e poderiam até provocar uma perda de feminilidade. Sob a égide desta mentalidade, é natural que a mulher não se sentisse compelida à discussão de determinados problemas e que, perante uma presença masculina, se sentisse inferiorizada. No princípio da década de 1960, em Coimbra, era frequente os estudantes, após a saída das aulas, deslocarem-se ao “curro” (entrada da Faculdade de Letras), para verem as universitárias que passavam com os olhos cravados no chão. “Deste modo, as jovens eram criadas numa atmosfera de ignorância, sob pretexto de que não podiam ser boas esposas ou mães se se dedicassem às lides intelectuais” (PIRES, 1994, p.48-49).


    Uma grande percentagem das estudantes universitárias estava alojada em lares. Pois, sendo boa parte destas alunas, filhas de famílias católicas, eram enviadas para estes estabelecimentos, congregações de freiras que asseguravam um modo de vida submisso aos códigos da moral católica. “Constituíam uma forma de as famílias se manterem despreocupadas” (NAMORADO, 2015, s/p.). Sem embargo, os horários dos lares ofereciam alguma flexibilidade. Após as aulas, que ocorriam durante a manhã, as raparigas tinham a tarde toda por sua conta. Todavia, a partir da hora do jantar, tinham de comparecer obrigatoriamente no lar e, durante a noite, nunca poderiam deixar a instituição, salvo em raras exceções. Uma entrevista, concedida pela Madre do Lar do Sagrado Coração de Maria (o seu nome não é identificado), ao número83 da VL, confirmou estas regras:


    O espírito feminino é mais susceptível nestes assuntos do que o vosso. Admitam que autorizávamos uma rapariga finalistas, por exemplo, a ir a um cinema, à noite. Nada de mais natural… Mas que pensaria uma caloira, uma recém chegada…de um tratamento de diferenciação face a ela? A não ser que autorizássemos indiscriminadamente essa saída […] E é preciso muito cuidado de certos casos.

    Poderíamos, em cada caso concreto, avaliar se a rapariga tem ou não formação moral que nos levasse a confiar nela inteiramente […] Mas as outras não se sentiram lesadas por não usufruírem desses mesmos direitos? E a igualdade de todas dentro desta casa é um princípio que nunca poderemos pôr de lado… (VIA LATINA, 1959, p.6-7)


    Os regimes dos lares providenciavam um sistema de horários noturnos intransigente, tanto para as caloiras, como para as estudantes mais velhas, refletindo a rigidez da própria educação católica, ao assumir que as mulheres adolescentes seriam inaptas para lidar com sua condição biológica.


    Para além destas restrições, convém salientar que no plano lúdico as estudantes estavam também limitadas no que toca a divertimentos. Apenas podiam passear e frequentar pastelarias, para além das atividades culturais promovidas pelos órgãos autónomos da AAC. Uma estudante suscitava reprovação pela comunidade caso frequentasse bares (GERSÃO, 2000). A universitária era assim remetida para um ambiente fechado sobre ela e as suas congéneres, onde não podia usufruir do contato masculino com naturalidade e descontração.


    3. A ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA NA VIA LATINA (1958-1960)


    Como foi referido, as opiniões expressas nas páginas da publicação face à condição feminina procuram ir ao encontro da finalidade fundamental apregoada pela moral vigente: o papel de mãe e boa esposa. Este discurso é transversal a todos os artigos publicados no período compreendido entre 1941 e 1959. Porém, é-lhes patente um discurso adverso às concepções mais atávicas da época, que defendiam o afastamento das mulheres do ensino superior. Estas vozes escudaram a sua opinião no argumento de que a educação superior despojaria as mulheres das suas capacidades maternais e familiares. Apesar de ser bastante anterior ao período sobre o qual este estudo incide, um artigo de Maria Juliana, de 1941, sintetiza estes pareceres, de acordo com os quais, as práticas intelectuais femininas não serão prejudiciais à sua função maternal, como pelo contrário, serão uma benesse e contribuirão para uma maior harmonia na sua função futura (JULIANA, 1941).


    Todos os textos procedentes assumem uma posição semelhante à apresentada. Por meio dos quais se tenta proceder a uma conciliação entre a atividade intelectual e a maternal, estando a primeira inexoravelmente subordinada à última. Ou seja, atesta-se um discurso primordialmente conservador que compromete toda a existência feminina à sua finalidade biológica.


    Veja-se, agora, um artigo inserido na baliza cronológica que este estudo engloba. Em “A Vocação da Mulher e da Universitária”, de Manuel Formigal, a autora encara a chegada da mulher à Universidade como um fenómeno multidimensional, ao serem vários os condicionalismos que compelem a rapariga a enveredar pelo ensino universitário, tais como: o seu desenvolvimento intelectual ou as suas aspirações profissionais. A complexidade com que a autora abordou a questão, já muito debatida nas páginas da VL, é, no entanto, muito superior à anteriormente estabelecida pelos seus pares. Manuela Formigal entabulou uma equiparação entre homem e mulher (em termos de igualdade de oportunidades e formação), mas salientou as assimetrias de carácter físico e psicológico, ao entregar-se à explicação do dimorfismo sexual. No entanto, a autora reduz o homem e a mulher ao mesmo denominador comum no âmbito intelectual:


    Se encararmos o desenvolvimento intelectual, a cultura e a realização de vida em si, não são nem especificamente femininos, nem especificamente masculinos, porque são neutros […]


    Toda a parte, dita intelectual, é uma actividade do espírito, ou seja, da alma, e esta feita à imagem e semelhança de Deus. Portanto não diferencia sexos […] No entanto, a mulher tem algo que a torna única. O facto de ser mãe […]


    À nossa volta há uma série de círculos em que estamos inseridos e deles não podemos nem devemos desintegrar-nos. Esses círculos são a família, a universidade, o pais, o mundo inteiro. Em cada um deles, a mulher tem uma papel especialíssimo a desempenhar, insubstituível. Aqui se vê bem a coroação da sua vocação na maternidade – Mãe, em sentido físico, na Família, e Mãe, sem sentido espiritual, que não é menos real, por este abraço do mundo inteiro (FORMIGAL, 1959, p.1-2).


    Independentemente de as aspirações intelectuais femininas serem apresentadas como naturalmente legítimas, procurando deitar por terra as concepções que reprovam a ambição escolar/académica feminina, depreende-se uma sujeição à sua finalidade maternal que encara a mulher inelutavelmente subordinada à família. Apesar de os últimos dois artigos citados se inserirem em espaços cronológicos bastante afastados, evidenciam a defesa do mesmo ideal. As opiniões perfilhadas nas páginas da VL face ao papel da mulher, até aos inícios da década de 1960, podem ser encaradas como essencialmente conservadoras. Uma vez que, para além de serem bastante escassos os artigos sobre a condição feminina, apresentam todos considerações que se coadunam com a índole tradicionalista.


    Poucos meses depois do artigo de Manuela Formigal, surgiu na VL um escrito referente a uma conferência dada por Helena Linhares, intitulada de “Humanismo e Feminismo”, em que a conferencista procurou definir o valor e a responsabilidade da mulher na sociedade, apontando a missão “própria e específica da mulher”: a educação e a assistência. Outros temas abordados na conferência foram: a escolha de profissão e rendimento das qualidades femininas; preparação das universitárias vista à sua futura ação de educadoras; profissões “menos femininas” e o lugar da mulher no seu exercício. Helena Linhares demonstra engajamento para com a moral vigente, fazendo, assim, com que o conceito “feminismo”, presente no título da sua conferência, perca o seu genuíno significado:


    Ora bem sabemos, que por sua organização e até mesmo tradição, a Universidade se dedica especialmente à formação intelectual, e nos nossos dias cada vez mais, a uma formação especializante. O que mutila aquela formação integral, que em principio, é o seu fim próprio (…) Ora no caso das raparigas, aquela mutilação de que eu falava é sentida dum modo especial, já que elas são por natureza, mais propensas ao equilíbrio e ao desenvolvimento harmónico, e por outro lado, têm necessidades que ultrapassam de longe, uma cultura intelectual especializada. Em certo sentido a mulher é mais humanista, por estar mais perto do humano e por ser mais apta para abarcar conjuntamente, vários aspectos da cultura. Numa palavra: por estar mais perto da vida (LINHARES, 1960, p.5-6).


    Ao afirmar que as mulheres têm necessidades que “ultrapassam de longe, uma cultura intelectual especializada”, a autora estava-se claramente a referir ao carácter geral da atividade feminina pretendido, ou seja, as lides domésticas.


    4. UM NOVO PAPEL PARA AS MULHERES


    O período que este estudo compreende engloba sete direções da AAC e cinco da Via Latina. Se, até à direção de Carlos Candal, o diretor da VL era o mesmo da lista que então presidia a AAC, é durante o seu mandato que a separação de cargos se efetua. Apesar de Candal continuar a presidir a AAC, é Avelãs Nunes que fica encarregado da direção da VL. Destas sete direções, é a de Candal que mais se destaca. Tanto por ser a primeira de esquerda, desde o mandato de Salgado Zenha, em 1945, como pela tentativa de efetivar, mais solidamente, a renovação cultural e associativa que Coimbra sofria desde o final da década de 1950. As três direções de esquerda após o mandato de Candal seguem o mesmo modus operandi por ele traçado (NAMORADO, 2015; NUNES, 2015). Dentro destas inovações, estava a missão de cativar as estudantes universitárias a compenetrarem-se com os assuntos académicos, a participarem nas atividades promovidas pela AAC, enquanto simultaneamente desenvolviam uma atitude crítica perante o seu papel universitário e social. Era prática comum dos membros da lista de Carlos Candal (e do próprio, inclusive) irem fazer trabalho de propaganda aos lares femininos:


    Os lares eram um antro de votos de direita, devido às ligações da Igreja Católica com o regime. E uma das coisas que a malta de esquerda fazia, era ir fazer campanhas aos lares. Simplesmente, havia uma tentativa de consciencializar as raparigas e de as empenhar na atividade associativa. Até porque uma grande parte das raparigas iam para os lares, onde tinham uma educação religiosa altamente conservadora. A direita ganhou muitas direções da AAC graças aos votos femininos. A nossa tentativa foi a de elucidar as raparigas e de as tentar trazer para a esquerda. Daí o Carlos Candal (e outros) ir aos lares fazerem propaganda política. Tentávamos quebrar a hegemonia que a direita tinha sobre as raparigas universitárias (NAMORADO, 2015, s/p.).


    Infere-se, consequentemente, com base no depoimento de Rui Namorado, que a principal razão que levava a direção de Candal a se deslocar aos lares seria a de granjear a confiança e o apoio das raparigas e, conjuntamente, quebrar a influência massiva que as listas de direita, ligadas ao regime, tinham sobre as estudantes.


    Sintomaticamente, é durante a permanência da lista de Carlos Candal na DG que a questão feminina passou a adquirir um destaque gradual, através do qual se intentou abalar o quadro das relações entre rapazes e raparigas e iniciar um novo paradigma na relação entre ambos. Como foi explicitado, havia uma grande clivagem comportamental no meio estudantil. Para o homem, era usual divertir-se sem grandes preocupações, podendo passear pela madrugada fora, embebedar-se, envolver-se em tunas ou entregar-se a outro tipo de práticas lúdicas. Em suma, o estudante universitário de Coimbra tinha, e tem, uma reputação no imaginário coletivo que o retrata essencialmente como um boémio. Este padrão era partilhado tanto pelos habitantes da cidade, como pelo resto país, inclusive pelos estudantes das outras universidades portuguesas. Correspondendo, no entanto, a uma visão excessivamente romantizada da vida universitária (ESTANQUE; BEBIANO, 2007). Já a rapariga universitária tinha um papel muito mais comedido a nível social. Após o cair da noite, teria de regressar ao respectivo lar, onde se albergava. Durante o dia, para além das aulas, os únicos locais que ela frequentava eram as pastelarias ou os jardins, sempre inserida num grupo de amigas. Esta separação dos sexos já vinha do ensino liceal. O contato entre rapazes e raparigas era praticamente impossível, a não ser que se efetuasse entre familiares ou caso estivessem na presença de adultos. “Não [havia contacto] entre rapazes e raparigas, no liceu só havia mulheres. Os rapazes nem sequer se podiam aproximar do liceu. Uma rapariga que aparecesse com um rapaz era chamada à reitora” (GERSÃO, 2000, p.29). Esta profunda diferenciação comportamental teria, obviamente, repercussões a nível social. Enquanto o estudante universitário se entregava às lides académicas e lúdicas ao organizar-se em listas concorrentes à presidência da AAC, ao participar em assembleias magnas e colóquios, ao integrar em grupos artísticos, a rapariga universitária encontrava-se geralmente refreada da esfera pública. É sobre esta subalternização que a DG, durante os anos de 1960-1962, procurou intervir, estimulando as raparigas universitárias a participarem nas mais diversas atividades. Desde a sua integração no seio da AAC, até à produção de textos para a VL, organização de atividades, promoção de colóquios relativamente a temas como A Mulher No Romance Contemporâneo ou O Papel da Mulher na Sociedade. Durante esta época, como já foi referido, era habitual os membros da lista de Carlos Candal deslocarem-se aos lares, onde realizavam sessões de esclarecimento relativos à organização da AAC e a determinados paradigmas associativos. Todavia, estas visitas foram empreendidas com o principal intuito de granjear a confiança das raparigas na atual DG e de as integrar mais eficazmente na vida associativa, convencendo-as a participarem nas votações e a darem o seu contributo nas mais variadas áreas (NAMORADO, 2015; NUNES, 2015). Entretanto, o Conselho Feminino (CF) (já existente há cerca de dez anos) é potenciado, promovendo debates, atividades e até, em uma ocasião, um colóquio de educação sexual.


    As páginas da VL contêm vários artigos que manifestam este clima de agitação e de redefinição do papel feminino. As polémicas em questão sustentaram-se na condição da mulher portuguesa e nas suas privações, articuladas com a reidentificação do feminino de que o período pós-segunda guerra mundial foi testemunha. Lembremo-nos de Simone De Beauvoir e do seu manifesto feminista Le Deuxiéme Sexe (1949), do aparecimento da mini-saia ou da popularidade de estrelas de cinema como Marilyn Monroe ou Brigitte Bardot. A despeito de os exemplos apresentados serem estruturalmente diferentes, revelam uma rejeição da figura clássica feminina, obediente e submissa, optando pela projeção de uma mulher livre, consciente e independente (BEBIANO; SILVA, 2004). Um entendimento contemporâneo que foi assaz grassado pela cultura de massas.


    O primeiro artigo presente na VL que evidencia reivindicações de género imbuídas de um pendor mais contestatário intitula-se Relações Entre Rapazes e Raparigas, da autoria de Joaquim Cantante Garcia. No entanto, apesar de ter sido publicado sob a tutela de uma lista de direita – presidida José Manuel Cardoso da Costa, revela preocupações que condenam uma “educação tradicionalista ultrapassada”, que se exterioriza por três características principais: 1)“Uma malévola e decrépita sociedade que dificulta, e perturba a convivência entre rapazes e raparigas”; 2)“Uma educação tradicionalista ultrapassada, que ainda para mais esquece a educação sexual”; 3)“Não se filosofar, tranquilamente o que é o amor” (GARCIA, 1960, p.1-9 ).


    O autor ergue-se contra uma sociedade antiquada que não aceita que um rapaz e uma rapariga possam ser simples amigos, vendo em cada relação entre pessoas do sexo oposto um potencial casal. Depois de veemente condenar este preconceito atávico, Joaquim Garcia refere que é “necessário fomentar o aparecimento de lugares mais sadios, de modo que os contatos entre rapazes e raparigas universitários se multipliquem, se banalizem e daí se normalizem, já que as ruas e os jardins estão-nos interditos, pelas razões atrás apontadas…”. E sugere que rapazes e raparigas se encontrem livremente nas “salas de convívio, que desgraçadamente, foram omitidas nas três faculdades já edificadas ou reconstruídas”. Para além da defesa do convívio livre entre rapazes e raparigas, o autor defende a necessidade de uma educação sexual, dado que esta será benéfica e saudável ao contribuir para a supressão de tabus que provocam infelicidade e um certo mal-estar social geral (GARCIA, 1960, p.1-9).


    No número 122 da VL, surge uma continuação do texto de Joaquim Garcia, com o título de Ainda o Problema do Convívio entre Rapazes e Raparigas, porém o autor do texto já não é o mesmo, sendo o artigo assinado por Carlos Horta (possível pseudónimo). O texto denuncia a apatia dos estudantes face ao artigo antecedente, referindo que “é cada vez mais grave e acentuado o isolamento e frustração do nosso homem e mulher” perdendo “boa parte das esperanças de se libertarem e serem profundamente felizes através do amor”. Todavia, o descontentamento que perpassa pelo artigo, não se restringe somente às relações rapaz/rapariga, envereda pelos problemas de índole económica que subordinam a vida em casal: “Homem e mulher, já fragilizados pelas atuais e prementes necessidades de sobrevivência económicas, e daí, mentalizados para uma vida oportunista […] não têm assim [outras possibilidades] de se conhecerem, a não ser superficialmente, convencionalmente”. Interpretando os condicionalismos de ordem económica como um dos principais bloqueios à felicidade conjugal, Carlos Horta conclui o artigo afirmando que é necessário “combater também sem medo, tenazmente, por que a mulher ganhe amplo acesso à independência económica, que lhe empreste serenidade na escolha do companheiro único” (HORTA, 1961, p.1-2).


    Este artigo foi evidentemente mais impugnante que o antecedente. Enquanto Joaquim Garcia se limitou a abordar o problema sobre o convívio universitário entre estudantes de ambos os sexos, Carlos Horta denunciou o papel de subalternidade económico-social a que a mulher estava condicionada pela legislação estado-novista.


    Na VL número120, está presente um artigo da autoria de Carlos Pereira de Carvalho, apelidado A Universitária e a Vida Associativa, que convida as estudantes a participarem nas atividades promovidas pela AAC e revela o desinteresse geral que as estudantes universitárias tinham pelas dinâmicas associativas. Carlos Pereira de Carvalho atribui as causas do desinteresse da estudante a diversos fatores: “desde o instintivo temor feminino até aos moldes em que está estruturada a sociedade, passando pela legislação de lares e pais de família, condicionalismos de vária ordem, atraso mental de uma sociedade que não que uma rapariga [tenha vontade própria]”. Afirmando que “é preciso que a mentalidade burguesa seja ultrapassada: a mulher, no atual momento histórico, abrem-se as mesmas perspectivas que, durante séculos se proporcionaram exclusivamente ao homem”. Por fim, o autor procura familiarizar a estudante com a AAC, integrando a rapariga na sua composição orgânica e afirmando que esta é parte indissociável da instituição (CARVALHO, 1960, p.1-2).


    Como é claro, este texto teve um caráter reivindicativo sem precedentes na VL. Expressões como “mentalidade burguesa” revelam um cunho evidentemente de esquerda, que se insurge contra as normas sociais vigentes.


    Esta renovação de pensamento defende uma ruptura com o modelo social vigorante, em particular com o que pontua a conduta feminina. Uma renovação que clama pelo reconhecimento da mulher como um indivíduo livre, tanto no prisma social, quando no jurídico. Esta nova perspectiva universitária sobre a mulher surge em convergência com a época – finais de 1950, princípios de 1960 – em que a mulher começa a ganhar uma maior exposição na vida pública, nomeadamente a via laboral. Em Breve Apontamento Sobre a Rapariga Universitária, Eveline Nicolau afirma que “as novas condições de vida, correspondem novos conceitos”, pois “assistimos a uma alteração radical do modus vivendi da Mulher […] De todas as mulheres, as que têm uma vida inteiramente nova, são as que desempenham uma profissão, sobretudo as que desempenham as chamadas ‘profissões liberais’” (CARVALHO, 1960, p. 1-2). Contudo, a autora vê na rapariga universitária o potencial para alterar a condição social da mulher:


    Nós, raparigas universitárias, na medida em que nos preparamos para esse futuro, constituímos também uma novidade na História da Mulher (…) Por isso, em relação a todos os conceitos que se opõem às nossas legitimas aspirações, às nossas legitimas necessidades de mulher conscientes e responsáveis, a nossa atitude não deve ser de submissão, mas, pelo contrário, de recusa, por tal forma que sejamos nós a influenciar o ambiente, e não este a dominar-nos (CARVALHO, 1960, p.1-2).


    A autora refere que existem na Academia muitos sintomas que manifestam “preconceitos ultrapassados” em relação à estudante universitária e à mulher em geral. Aceitando algumas das “piadas das latadas” e certos “dichotes que alguns rapazes universitários se consideram no direito de dizer à passagem das colegas” como “vestígios de um passado, em que o homem e a mulher eram dois estranhos […] para ele havia a rua, a boémia (a célebre boémia coimbrã) […] para ela o acolhimento do lar, a tímida admiração pela irreverência e liberdade dele”. O artigo conclui com um apelo à atividade e impulsiona as raparigas a participarem nos eventos públicos e sociais, nas decisões do quotidiano. “À, em que nós [caminhamos] lado a lado com os rapazes, os tais conceitos que subsistem no nosso ambiente […] irão desaparecer, e sobre ele erguer-se-ão definitivamente as ideias e perspectivas que hoje coincidem com aquilo que verdadeiramente somos” (CARVALHO, 1960, p.1-2).


    5. A POLÉMICA DE CARTA A UMA JOVEM PORTUGUESA


    De todos os artigos publicados na VL, relativos ao comportamento feminino, o que mais se salientou e gerou controvérsia foi Carta a Uma Jovem Portuguesa. A sua repercussão ressentiu-se na imprensa nacional, com vários jornais académicos e/ou católicos a mencionarem a famosa Carta, enquadrando-a como uma afronta à moral e à organização social vigente. À luz do presente, a Carta é um texto aparentemente inocente, desprovido de conteúdo passível de suscitar reprovação no leitor vulgar, contudo, não nos esqueçamos que a mesma foi publicada num contexto social em que a mulher se encontrava numa posição de forte subalternidade. Na família, a mulher ocupava um papel de completa subalternidade – sendo mulher ou filha, apesar de ser considerada o “centro moral” da organização. As principais qualidades da mulher, de acordo com os critérios da época, reduziam-se a dois conceitos: “boa esposa” e “boa mãe” (PIMENTEL, 2001). Em suma: “boa dona de casa”. Uma “boa mulher” seria, portanto, a que se dedicasse ao seu “papel” imposto pela norma dominante e que não procurasse sair deste quadro de subordinação. O sexo seria um mero acessório subjugado à maternidade, e o seu carácter de prática fisiológica natural era reprovado pela moral oficial. A virtude estava na castidade97. O debate de temáticas de carácter sexual era, portanto, impermeável à opinião pública, o que talvez explique a razão pela qual “Portugal tenha sido um dos países da Europa que, no início dos anos 60, tenha tido uma das taxas mais elevadas de crianças nascidas fora do casamento” (GERSÃO, 2015, s/p.).


    É justamente dentro dos problemas de carácter sexual que a Carta a Uma Jovem Portuguesa se insere. Não sendo, contudo, estritamente dedicada a essa temática. Na senda de artigos inovadores anteriormente publicados na VL, como A Universitária e a Vida Associativa ou Relações Entre Rapazes e Raparigas, a Carta vai mais longe. Partindo do mesmo princípio que os outros artigos – que inferiam que a sociedade tradicionalista “arcaica” seria a razão das contradições de carácter sexual presentes no meio académico e na sociedade em geral – a Carta debate problemáticas de cariz sexual, defendendo uma sexualidade espontânea: “Veio o teu impulso para mim e o meu impulso para ti – o que interessa se eram ou não verdadeiros? Eles estavam certos pois tinham acontecido nessa altura” (VIA LATINA, 1961, p.130). Os artigos anteriores não ousaram discutir assuntos relativos à intimidade sexual, referindo apenas uma ou outra vez a necessidade de uma educação sexual. A polémica gerada pela Carta perfaz-se porque a mesma “levanta problemas de moral sexual, e na academia os debates relativos às relações entre sexos não se encaminhavam nesse sentido. Apenas se discutiam temas relacionados com a participação feminina no meio associativo e social” (GERSÃO, 2015, p.s/p.). O artigo assinado por um incógnito A. – que mais tarde se assumiu como Artur Marinha de Campos – principia com uma denúncia da sociedade tradicionalista, responsável pelo fosso existente entre rapazes e raparigas: “A minha liberdade não é igual à tua. Separa-nos um muro, alto e espesso, que nem tu nem eu construímos. A nós rapazes […] onde temos uma ordem social que em relação a vós nos favorece. Para vós, raparigas, o lado de lá desse muro; o mundo inquietante da sombra e da repressão mental. Do estatismo e da imanência” (CAMPOS, 1961, p.4-5).


    Como já foi referido anteriormente, a controvérsia gerada pelo artigo foi incendiária e imediata, tendo repercussões não só a nível académico, mas também fora deste. Por meio de artigos de imprensa, comunicados e panfletos a Carta ficou famosa, e não pelas melhores razões (GARRIDO, 1996). As organizações juvenis do regime (MP e MPF) em conjunto com outras organizações de carácter católico (como a Juventude Católica e a Juventude Católica Feminina) questionaram o conteúdo da carta. Para além destas organizações de maior notoriedade, muitos jornais católicos regionais atacaram violentamente a Carta, reagindo com “nojo” e “indignação”, face a um texto que, de acordo com a sua lógica, defendia “uma imoralidade arvorada em norma de conduta”. Paralelamente, outros agrupamentos juvenis de extrema-direita acusavam o autor de ser um “profissional da subversão”, estando ao serviço de “Praga e de Moscovo” (BEBIANO; SILVA, 2004).


    Carta A Uma Jovem Portuguesa foi escrito por Artur Marinha de Campos, como o próprio veio a reconhecer, sob a influência da leitura fresca da obra de Simone de Beauvoir (BEBIANO; SILVA, 2004) e da escola filosófica existencialista. Na visão de Eliana Gersão, o autor da Carta não era o estudante comum, pois pertencia a uma família burguesa de grandes posses, viajava bastante e tinha acesso a livros que muito dificilmente se encontrariam numa livraria ou biblioteca vulgar de Portugal (GERSÃO, 2001). A Carta revela estes sintomas de distanciamento que demarcam o autor do estudante banal. Ao falar sem tabus de uma sexualidade espontânea, o autor chocou os leitores mais conservadores, que tomavam as concepções e identificações sociais tradicionalistas como verdades absolutas e inquestionáveis. Contribuindo inadvertidamente para que estes vissem na Carta uma mera apologia do amor livre. Todavia, a ideia principal que se encontra espelhada no texto é a da opressão das mulheres em todos os aspectos da sua condição se verificar – a sua incapacidade de ação, de amar ou de se deixar amar. “A consequência mais importante da carta, é que serviu para demarcar campos, e ver quem era a favor da AAC – mesmo que não concordasse com uma boa parte do conteúdo da carta – e quem era contra, e condenava quer a carta, quer quem contribuiu para a sua publicação. Acabou por servir também para ver quem era a favor da liberdade de imprensa e quem era contra” (GERSÃO, 2015, s/p.).


    6. A ESTUDANTE E O DESPORTO UNIVERSITÁRIO


    O desporto feminino foi assumido como prática útil e saudável pela VL – excluindo algumas opiniões particulares – desde as direções de direita da AAC até à presidência da lista de Carlos Candal. Atribuiu-se à prática desportiva uma importante utilidade na optimização das aptidões físicas da mulher, preparando-a fisicamente para a sua principal função social, a maternidade. No entanto, a participação feminina no âmbito desportivo consubstancia-se também com a nova dinâmica emergente. O desporto é uma das múltiplas atividades em que a mulher se deve envolver, para melhor se integrar na sociedade e no meio académico.


    De acordo com os padrões sociais da moral vigente, a adesão da mulher às práticas desportivas suscita nas elites do poder uma polarização de opiniões. Alguns setores viam na desportista um importante contributo para o “aperfeiçoamento da raça”, tornando-a apta para gerar filhos fortes, enquanto outros assumiam que uma mulher sujeita às práticas desportivas se “masculinizava” excessivamente (PIMENTEL, 2001). A MPF integrou inicialmente no seu programa sobre educação física e desporto feminino, uma cláusula que afirmava a mulher desportista como um elemento indissociável do “aperfeiçoamento da raça” e da “regeneração da nação”, entrando, assim, em concordância com os objetivos do Estado Novo provenientes da Constituição de 1933. Todavia, a Igreja acusou a campanha pelo desporto feminino de ser um invólucro de uma certa “cultura física depuradora, racionalmente e cientificamente errada que quer fazer da mulher, um puro animal atlético”. O poder católico defendeu que, no desporto, o papel da mulher devia ser o de espectadora e não o de exibicionista, ao atacar as noções de equiparação e igualdade entre os dois sexos.


    Durante a década de 1950, o desporto feminino torna-se uma prática mais valorizada a nível geral, ao ser obrigatória, para as estudantes de liceu, a disciplina de Educação Física. De acordo com Eliana Gersão, as raparigas eram encorajadas a praticar desporto e, no caso de Coimbra, dispunham de instalações que lhes permitiam praticar várias categorias desportivas, tais como a ginástica, o voleibol e o basquetebol (GERSÃO, 2015). No entanto, apesar de se registar uma maior adesão às práticas desportivas femininas, os sectores mais conservadores continuavam a difundir ideias que se erguiam contra estes costumes. Vejamos um artigo presente em uma edição Menina e Moça (revista da MPF, que constituía uma das leituras de eleição das jovens da época) do princípio da década de 1960:


    Tens um belo maillet de banho de seda azul claro e preferes ficar estendida na areia a molhá-lo. És mais coquette que desportiva! Jogar ao ténis tomando atitude pretensiosa. Dás-te em espectáculo…não jogas! Tens mais tendência para o teatro do que para o desporto. Procura jogar a horas em que não tens espectadores.


    Quando ganhas, mostras uma alegria excessiva, quando perdes, choras. É um excesso. Talvez futilidade. Defeitos muito pouco desportivos10 […] (MENINA E MOÇA, 1961, p.14, grifo do autor).


    O objetivo deste texto, parece claro, é o de desmoralizar a jovem que ambiciona praticar desporto. A despeito de ser impossível precisar o que a estudante comum da época pensava relativamente ao desporto, podemos separá-las em dois grupos: as que praticavam desporto e as que concordavam com este preconceito difundido pelos sectores mais conservadores do regime. Sucintamente, é viável admitir que, como resultado das concepções sobre o papel da mulher na família e na sociedade, esta foi também, de certa maneira, alvo de repressão no plano desportivo.


    A VL insere-se na posição que procurava democratizar o acesso da mulher às práticas desportivas. Em um texto de 1959, da autoria de Margarida Frias, campeã de natação, foram reveladas preocupações sobre a decadência do desporto feminino. O artigo procura salvaguardar que não será por timidez que as raparigas não se procuram entregar às práticas desportivas, mas antes por preguiça. A autora alerta também para a recente criação de um Organismo Cultural e Desportivo recentemente concebido pelo conselho feminino, encorajando as leitoras a praticarem desporto com “energia” e “vontade”, pois ficarão “engrandecidas física e moralmente”. Estranhamente, a opinião expressa parece, de algum modo, ressaltar as opiniões mais conservadoras, ao encarar a rapariga como geralmente ociosa (FRIAS, 1959, p.2).


    No número125, está presente um artigo intitulado A Mulher e o Desporto que incentiva a estudante universitária a praticá-lo, devidos às benesses de ordem física e psicológica. O artigo menciona a recente criação da secção de voleibol da AAC, que só virá a entrar em real atividade no presente ano letivo. Por fim, a reportagem é concluída com uma entrevista à jogadora Maria Alcina dos Anjos Dias, da equipa de Voleibol da AAC, a mesma refere que “o desporto é um dos fatores fundamentais para o desenvolvimento das qualidades físicas e morais da Mulher”. Salientando que de “entre as varias modalidades, entendo que a mais completa é, precisamente o Voleibol, não só pela facilidade com que pode ser jogado, como por não haver inconveniência de idade e sexo à sua prática…”. Maria Dias finaliza a entrevista, subordinando a prática desportiva à maternidade:


    A Mulher necessita de fazer exercícios físicos que lhe proporcionem a robustez necessária para bem desempenhar, no futuro, a elevada missão que lhe cabe perante Deus e o Homem – a da maternidade! No campo desportivo, a mulher é pouco mais que uma “massa morta”! Ora, é preciso lutar contra essa falta ideia, é preciso despertar, uma vez que o desporto dá, precisamente, saúde, força e beleza!… (HORTA, 1961, p.11-12)


    Entre 1958 e 1962, a VL veicula primordialmente uma posição face ao desporto feminino: a defesa da liberalização do desporto às participantes que neles quiserem integrar. Todavia, como é patente, este apelo ao desporto tem sempre a mesma finalidade: o de melhorar as capacidades orgânicas da mulher, para que cumpra a sua derradeira missão maternal.


    7. OCONSELHO FEMININO (CF)


    A criação do CF esteve comprometida com o conceito tradicional de mulher, tal como a VL e a DG da época. É só após a chegada de Carlos Candal à presidência da AAC, que o CF procura compelir as estudantes a um maior compromisso para com a atividade associativa. Através da dinamização de colóquios e da criação de atividades que diferem, por vezes, de modo radical, das inicialmente promovidas pelo CF. Dentro das atividades que procuravam integrar as raparigas na vida associativa destaca-se a pressão que o CF fez junto da DG, para que este alterasse o horário a que normalmente se realizavam as Assembleias Magnas, pois, ao ocorrerem após a hora do jantar, tornava-se impossível a que a maioria das estudantes pudesse comparecer. Não nos esqueçamos dos inflexíveis horários dos lares.


    No número 80 da VL um artigo intitulado Actividades Femininas propõe-se a manter os estudantes a par das novas atividades realizadas. A AAC, em conjunto com a VL, empreendeu uma campanha de motivação das estudantes a participarem na vida associativa “[pedindo] à DG que as magnas se realizem a tarde, pois de noite as estudantes não conseguem comparecer” (VIA LATINA, 1958, p.14).


    Em 1961, já após a Tomada da Bastilha pela lista de Carlos Candal, o CF emite um comunicado em que afirma já ter em funcionamento as seguintes atividades: Curso de Ginástica, Curso de Artes Decorativas, Colóquio de Puericultura Pré-Natal e Pós-Natal (VIA LATINA, 1961). Estes cursos inauguram um novo período no CF, que atua em parceria com a recente lista presidida por Candal. O curso de Ginástica é a primeira atividade de carácter desportivo a ser promovida pelo CF. Já o Colóquio de Puericultura Pré-Natal e Pós-Natal foi, na realidade, um curso de educação sexual com um titulo que procurou camuflar o seu verdadeiro conteúdo (GERSÃO, 2015).


    Já em 1962, o CF organiza um colóquio relacionado com a mulher e a vida profissional, intitulado de Carreiras Abertas À Mulher. O artigo presente na VL refere que o evento contou com uma adesão notória e que se registou um elevado número de estudantes, que se deslocaram à “Faculdade de Medicina para o colóquio inaugural do ciclo […]”. Como já foi referido, o colóquio visava o debate do papel da mulher na Família e a forma de como esse condiciona o exercício profissional. De seguida, deu-se um debate no qual se prestaram depoimentos provenientes de estudantes de ambos os sexos. Apesar de todas as questões não terem sido debatidas com a devida profundidade, o CF salienta que “o que sobre eles foi exposto e discutido contribui para um maior esclarecimento de todos, para uma visão mais lata do problema, visto que ele foi encarado sobre vários ângulos, e deverá ainda servir de base ao estudo e meditação mais profundos que o tema merece” (GERSÃO, 1962, p.9).


    O CF, surgindo como instituição que procurava integrar as raparigas dentro da AAC, esteve sujeito às mudanças de política desta última ao perfilhar ideias, colóquios e atividades que se subjaziam aos novos ideais políticos então em afloramento. Após a crise de 1962, a progressiva feminização do ambiente académico acabou por transformar o CF num organismo anacrónico:


    Com a sucessão dos acontecimentos desse ano e as transformações profundas do meio estudantil e a própria cidade, a integração da rapariga na AAC tornou-se natural e espontânea e, lá para o fim do ano, já se questionava se tinha sentido existir na AAC um órgão dedicado especificamente às raparigas. Penso que a partir de então o CF perdeu relevância (GERSÃO, 2015, s/p.).


    8. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A questão feminina estabeleceu-se nas páginas da VL, acima de tudo, como um leimotiv da profusão das estudantes pelo meio universitário de Coimbra. Como uma boa parte destas provinham de meios católicos e moravam em lares, era natural que não apresentassem um posicionamento político contestatário. As direções de esquerda da AAC dedicaram-se, assim, a tentar sensibilizar as jovens universitárias, movendo-as para a sua esfera de influência político-associativa e compelindo-as a participarem das mais variadas atividades associativas (desporto, teatro, escrita, redação da VL). Contudo, “a questão feminina não era uma prioridade política” e a exposição dada às questões femininas no VL não foram propositadamente deliberadas, foram artigos que simplesmente surgiram com naturalidade e espontaneidade” (NUNES, 2015, s/p.).


    O combate à submissão da mulher era, acima de tudo, um combate político contra a ditadura. Independentemente do esforço feito pela DG e pela “elite estudantil”, os esforços não se revelaram muito eficazes, já que uma grande parte das raparigas permaneceu desinteressada face às atividades da AAC. Como o provam o CF (que nunca passou das cinco raparigas, estando em períodos mais críticos com apenas duas constituintes), as suas atividades e também as escassas contribuições das estudantes para as páginas da VL. A questão feminina tem, no entanto, que ser enquadrada num determinado contexto espaço-temporal. Para além dos debates teóricos existentes a nível nacional, há que evidenciar a própria reconfiguração que a persona feminina sofria no imaginário popular coletivo. Metamorfose da qual a cultura de massas e, em particular, o cinema foram responsáveis.
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        2 Em 1960 já existiam mais liceus femininos do que masculinos.

      


      
        3 Associação Académica de Coimbra.

      


      
        4 Primeira lista de esquerda a presidir a Associação Académico Coimbra desde a lista de Salgado Zenha em 1945.

      


      
        5 Regime ditatorial de inspiração nacionalista e tradicionalista que vigorou em Portugal entre 1933 e 1945.

      


      
        6 A criação de grupos de carácter paramilitar dá-se em particular por causa da ameaça exterior da Guerra Civil Espanhola. A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina não deixam, no entanto, de causar desagrado à Igreja nacional.

      


      
        7 Membro da União Nacional, do Conselho de Ministros e criador da Mocidade Portuguesa (1936).

      


      
        8 Refiro-me ao escândalo provocado pela Carta a uma jovem portuguesa.

      


      
        9 De acordo com a legislação em vigor, o matrimónio estava passível de ser anulado caso o marido descobrisse que a esposa não era virgem.

      


      
        10 O itálico é do autor.
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    MULHERES DIRETORAS DE CINEMA: NOTAS SOBRE O RIO GRANDE DO SUL


    Priscila Rigoni1


    Resumo: Este artigo apresenta um recorte da dissertação Sobre as (in)visibilidades e os silêncios: as mulheres nos processos criativos de produção cinematográfica no Rio Grande do Sul (RIGONI, 2020). Neste texto, é abordada a presença das mulheres na direção de filmes lançados comercialmente em salas de exibição, entre 1995 e 2017, em produções ou coproduções com o estado do Rio Grande do Sul. Os dados apontam para uma pequena participação das mulheres(13,5%) na direção de filmes em comparação com os homens(86,5%), elas têm atuado mais na produção de documentários. Estes dados são apresentados em diálogo com autoras que abordam sobre feminismos e processos de produção do cinema, como Kuhn (1991), Marcela Lagarde y de los Ríos (2012) e Santos e Tedesco (2017).


    Palavras-chave: Feminismos; Cinema feito por mulheres; Diretoras de cinema; Processos criativos de produção; Rio Grande do Sul.


    1. INTRODUÇÃO


    Mesmo que as mulheres tenham tido importantes conquistas nas mais diferentes áreas de atuação, as diferenças entre os gêneros ainda é um fator bastante presente. O mito patriarcal faz uso de argumentos equivocados sobre a lei natural para explicar as diferenças sexuais e psicossociais que perpassam os homens e as mulheres. Na perspectiva do mito, a referência à natureza leva a pensar sobre supostos instintos biológicos que influenciam os comportamentos das mulheres e dos homens, por isso, é comum que muitas pessoas pensem que as mulheres devem se dedicar à procriação, à maternidade e ao trabalho doméstico (não remunerado), enquanto os homens são considerados mais aptos ao trabalho externo (remunerado), ao pensamento, à produção, à política, enfim, à vida pública (RÍOS, 2012).


    A trajetória da inserção das mulheres no espaço público se deu de uma forma distinta, e tardia, se comparada à trajetória dos homens. Conforme Perrot (2007), somente com o regime assalariado e em especial com a industrialização, a partir dos séculos XVIII-XIX no ocidente, que surge a pauta sobre o trabalho das mulheres e sua remuneração.


    Para Ríos (2012), a invisibilidade do trabalho das mulheres é um mecanismo ideológico de expropriação e de exploração. Assim, a autora ressalta que uma alternativa para acabar com a misoginia e com as diferenças de gênero consiste na condução da humanização das mulheres por meio da sua visibilidade e da sua historicidade, enaltecendo de maneira positiva seus feitos. A isso, é necessário acrescentar a valorização econômica e social de seu trabalho.


    Portanto, devido a este processo histórico que engloba a divisão sexual do trabalho, a inserção de mulheres em atividades empregatícias se deu lentamente e foi/é embasada em diversas discriminações e formas de violência, principalmente em atividades consideradas “masculinas”, de visibilidade ou bem remuneradas. Em relação às mulheres cineastas, o documentário E a mulher criou Hollywood2 (KUPERBERG; KUPERBERG, 2016) narra que quando o cinema estadunidense passou a ser uma atividade rentável, bem como de prestígio, o trabalho das mulheres passou a ficar à margem, sendo que elas foram desaparecendo aos poucos das equipes dos processos criativos de produção, passaram a ganhar visibilidade como atrizes.


    Tendo em vista que o cinema é uma forma de expressão cultural e de comunicação, pois desempenha um importante papel na produção de significados e na (des)construção de estereótipos de gênero, e faz-se imprescindível refletir sobre as mulheres atuantes neste espaço.


    Nesse sentido, este texto apresenta um recorte da dissertação intitulada Sobre as (in)visibilidades e os silêncios: as mulheres nos processos criativos de produção cinematográfica no Rio Grande do Sul3, a qual foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Escola de Comunicação Artes e Design, da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, sob orientação do professor Dr. João Guilherme Barone Reis e Silva. Assim, o objetivo principal deste artigo é se debruçar sobre dados referentes à participação das mulheres na direção de filmes lançados comercialmente em salas de exibição, produzidos ou co-produzidos no Rio Grande do Sul entre 1995 e 2017.


    2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


    A abordagem metodológica desta pesquisa foi inspirada em outras três investigações que se utilizam de dados quantitativos e qualitativos para analisar os processos de produção do cinema, são elas: 1)Participação feminina na produção audiovisual brasileira, desenvolvida pela ANCINE; 2)Dissertação de Karla Holanda Documentário nordestino: história, mapeamento e análise (1994-2003); e 3)A pesquisa Exploring the barriers and opportunities for independent women filmmakers: Phase I and II, desenvolvida pela Annenberg School of Communication and Journalism sob orientação da professora Stacy Smith, da University of Southern California. Portanto, tendo esta base, foi desenvolvido o seguinte instrumento de coleta de dados:


    Quadro1 – Instrumento de coleta de dados
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    Fonte: Elaborado pela autora (2020).


    Os dados foram coletados a partir de uma tabela desenvolvida pela Agência Nacional do Cinema – ANCINE, em que apresenta uma lista de filmes lançados comercialmente em salas de exibição no Brasil entre 1995 e 20174. Destes filmes, foram selecionados somente os que foram produzidos ou coproduzidos no Rio Grande do Sul.


    As informações referentes à ficha catalográfica foram coletadas a partir do acervo digital disponibilizado pela Cinemateca Brasileira5, todavia alguns dados estavam incompletos nesta base de dados, portanto, fez-se necessário preencher estas lacunas buscando informações nas páginas web das produtoras, assim como nas fichas catalográficas de trailers e de cartazes dos filmes.


    Na pesquisa de mestrado, foram analisadas as funções referentes aos processos criativos de produção do cinema (direção, direção de produção, roteiro, direção de fotografia, direção de arte e montagem), contudo, neste texto, será discutida somente a função de direção, que conforme o anexo da Lei nº6.533/78, Decreto no82.385/7816, de 5 de outubro de 1978, intitulado Títulos e descrições das funções em que se desdobram as atividades de artistas e técnicos em espetáculos de diversões6, diretor cinematográfico:


    Cria, a obra cinematográfica, supervisionando e dirigindo sua execução, utilizando recursos humanos, técnicos e artísticos; dirige artisticamente e tecnicamente a equipe e o elenco; analisa e interpreta o roteiro do filme, adequando-o à realização cinematográfica sob o ponto de vista técnico e artístico; escolhe a equipe técnica e o elenco; supervisiona a preparação da produção; escolhe locações, cenários, figurinos, cenografias e equipamentos; dirige e/ou supervisiona a montagem, dublagem, confecção da trilha musical e sonora, e todo processamento do filme até a cópia final; acompanha a confecção do “trailer”, do “avant-trailer” (BRASIL, 1978, art.81).


    Com isto, no subcapítulo seguinte, serão apresentados os dados coletados em diálogo com as teóricas que discorrem sobre as perspectivas feministas dos processos criativos de produção do cinema.


    3. MULHERES DIRETORAS DE CINEMA NO RIO GRANDE DO SUL


    De acordo com Kuhn (1991), existem diversos fatores técnicos, como a iluminação, os movimentos de câmera e os enquadramentos, que influenciam na maneira como as personagens recebem significados em uma narrativa audiovisual e, comumente, esses significados inferem estereótipos de gênero. Contudo, a autora destaca que atrelada às questões técnicas, está a predominância de homens ocupando cargos de chefia como a direção, tornando-os responsáveis pela criação das imagens e das representações das mulheres. A autora afirma que aumentar a quantidade de mulheres nestes cargos de chefia do cinema não significa que automaticamente as representações das mulheres se tornarão menos estereotipadas, tampouco se pode falar em um aumento na produção de títulos que abordam a temática feminista. Uma vez que as mulheres também podem reproduzir estereótipos de gênero e machismos, assim como nem todas as mulheres possuem a intenção de fazer filmes de cunho político-feminista. Porém, em uma análise de novecentos filmes, desenvolvida por Cerridwen e Simonton (2009), verificou-se que mulheres cineastas representam personagens meninas e mulheres com maior regularidade que os homens cineastas. Também foi observado que filmes com mais mulheres produtoras, diretoras, roteiristas ou atrizes refletem diretamente na construção das narrativas fílmicas, dado que cenas com violência, com armas e com sangue são menos propensas de aparecer. Mas, assuntos de crítica social ou que abordem questões sobre relações familiares têm mais probabilidade de serem abordados.


    Para Kuhn (1991), a principal meta ao se desenvolver uma análise feminista do cinema está no ato de tornar visível o invisível, sendo este um exercício analítico que pode se desdobrar a partir da análise de: 1)texto ou de 2)contexto. O primeiro se preocupa em desenvolver uma análise do conteúdo do texto das narrativas cinematográficas, e o contexto, o foco desta pesquisa, estuda os entornos sociais e históricos em que determinadas narrativas são produzidas, buscando entender os tipos de relações sociais, e quais os vínculos existentes entre os modos de produção, de formação de estruturas e de mecanismos textuais existentes. Portanto, no Rio Grande do Sul, entre 1995 e 2017, somou-se um total de 96profissionais atuantes na direção de filmes que foram lançados comercialmente em salas de exibição. É válido lembrar que um título pode ter mais que uma pessoa na direção, nesse sentido, deste total, somente 13,5%são mulheres, e 86,5%representam a parcela de homens, conforme aponta a Figura1.


    Para Kuhn (1991), as mulheres sempre tiveram menos oportunidades que os homens na indústria cinematográfica, quando se tratam de filmes feitos com o intuito de serem lançados comercialmente, o espaço para elas se reduz ainda mais. Assim, de acordo com a autora, quando existem mulheres atuando no cinema, geralmente elas ocupam posições de menos prestígio e gratificação.


    Figura1 – Direção
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    Fonte: Filmes do Rio Grande do Sul lançados comercialmente em

    salas de exibição entre 1996 e 2017 (2020).


    Em uma entrevista7, a diretora Anna Muylaert conta que o preconceito contra mulheres no audiovisual se manifesta de uma maneira bastante sutil. Ela relata que curta-metragens contam mais com a participação das mulheres do que produções de orçamento mais alto, porque, quando se trata de aporte monetário elevado, existe menos abertura para as mulheres, sem mencionar que os salários delas são mais baixo que o dos homens. Nesse sentido, estas pequenas atitudes fazem com que as mulheres fiquem estagnadas em funções de menos reconhecimento no cinema e no audiovisual.


    Ao levantar os dados referentes aos filmes lançados comercialmente em salas de exibição entre 1995 e 2017 no Rio Grande do Sul, somou-se um total de 77títulos, deste total, somente treze possuem mulheres diretoras, como aponta o Quadro2. Logo, percebe-se que dentre esses treze títulos, cinco foram co-dirigidos por homens. Assim, pode-se dizer que Monica Schmiedt dirigiu dois filmes documentários: Extremo Sul e Doce Brasil Holandês. Ana Luiza Azevedo dirigiu um longa-metragem de ficção: Antes que o mundo acabe, e um documentário: Quem é Primavera das Neves. Entretanto, as outras nove mulheres (Rejane Zilles, Cintia Langie, Mirella Kruel, Luzimar Batista Stricher, Virginia Curiá, Tatiana Sager, Melissa Dullius, Cristiane Oliveira e Marilaine Castro da Costa) dirigiram somente um título cada uma.


    Destes treze filmes, Extremo Sul (SCHMIEDT; CAMPE, 2005), foi exibido em cinco salas, teve um público de 13.571pessoas e obteve uma renda de R$92.149,00. Antes que o mundo acabe (AZEVEDO, 2010), foi exibido em treze salas, para um público de 32.297pessoas, e gerou uma renda de R$218.162,12. Doce Brasil holandês (SCHMIEDT, 2010) foi exibido em uma sala, para um público de 2.115pessoas e gerou uma renda de R$10.253,00. Walachai (ZILLES, 2011) foi exibido em oito salas, para um público de 1.262pessoas, e gerou uma renda de R$11.903,08. O liberdade (LANGIE; ANDREAZZA, 2012), foi exibido em uma sala, para um público de 527pessoas, e gerou uma renda de R$3.009,00. O último poema (KRUEL, 2015), foi exibido em seis salas, para um público de 1.626pessoas, e gerou uma renda de R$15.423,68. Arminda Lopes – A estética além da dor (STRICHER, 2016) foi exibido em uma sala, para um público de 61pessoas, e gerou uma renda de R$568,00. Bruxarias (CURIÁ, 2017) foi exibido em catorze salas, para um público de 699pessoas, e gerou uma renda de R$5.998,23. Central (MULLER, 2017) foi exibido em dez salas, para um público de 16.408pessoas, e obteve renda de R$240.713,27. Muito Romântico, (DULLIUS; JAHN, 2017) foi exibido em 24salas, para um público de 1.327pessoas, e obteve uma renda de R$8.875,72. Mulher do pai (OLIVEIRA, 2017) foi exibido em 26salas, para um público de 6.660pessoas, e gerou uma renda de R$80.240,87. Quem é primavera das neves, (AZEVEDO; FURTADO, 2017) foi exibido em cinco salas, para um público de 959pessoas, e gerou renda de R$11.635,26. Todos (CASSOL; SILVA, 2017), foi exibido em uma sala, para um público de 93pessoas, e gerou renda de R$665,00.


    Quadro2 – Filmes com mulheres diretoras
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    Fonte: Elaborado pela autora (2019) com base nos dados da Ancine (2018).


    Em relação ao gênero destes treze filmes, 7,7%são de animação, 69,2%são documentários e 23,1%são de ficção, conforme aponta a Figura2. Assim, percebe-se que existem mais mulheres dirigindo documentários do que filmes de ficção, parte-se do pressuposto de que isso ocorre devido ao fato de as mulheres terem menos acesso ao dinheiro de editais para produzir filmes. Portanto, os documentários possuem orçamentos mais baixos em comparação com filmes de ficção, tornando-os mais acessíveis para a inserção de mulheres neste gênero fílmico.


    Figura2 – Gênero dos filmes com mulheres diretoras
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    Fonte: Filmes do Rio Grande do Sul lançados comercialmente em

    salas de exibição entre 1996 e 2017 (2020).


    Sobre a quantidade de filmes com mulheres diretoras por ano, conforme a Figura3, nos anos de 2005, 2010, 2011, 2012, 2015 e 2016 a incidência de filmes com diretoras mantém-se padronizado, de forma que foram lançados um a dois títulos em cada ano. Em 2017 é quando ocorre o ápice no lançamento de filmes com mulheres diretoras, totalizando seis obras, e isso pode ter ocorrido por causa de ações de mulheres do audiovisual que passaram a reivindicar seus direitos.


    É possível observar diversas iniciativas independentes no audiovisual brasileiro contemporâneo que têm o intuito de combater o machismo nesta área. Assim, em 2016, as pautas feministas estavam em voga, sendo que acabaram interseccionadas com o cinema, tanto que incentivaram o surgimento de cineclubes, coletivos e festivais com foco nas mulheres do audiovisual brasileiro (SANTOS; TEDESCO, 2017). Também, a internet viabilizou a organização política das mulheres, que criaram grupos do Facebook, como o Mulheres do Audiovisual Brasil8 e o Mulheres no Audiovisual Rio Grande do Sul9.


    Figura3 – Quantidade de filmes com mulheres diretoras por ano
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    Fonte: Filmes do Rio Grande do Sul lançados comercialmente

    em salas de exibição entre 1996 e 2017 (2020).


    Nessa perspectiva, se o ritmo deste gráfico se mantiver pelos próximos anos, é plausível que a quantidade de mulheres atuantes na direção de filmes que visam lançamento comercial em salas de exibição siga crescendo.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    De acordo com os dados coletados, de um total de 77títulos lançados comercialmente em salas de exibição, que foram produzidos ou coproduzidos no Rio Grande do Sul, somente treze possuem mulheres na direção. Assim, verifica-se que a presença das mulheres é muito baixa em comparação com a dos homens, a porcentagem correspondente é de 13,5%diretoras para 86,5%diretores. Ainda, a atuação das mulheres se dá, em grande parte, nos filmes documentários(69,2%), seguido pela ficção(23,1%) e animação(7,7%). No período estudado, verifica-se um aumento de mulheres diretoras somente em 2017, sendo este ano um marco importante para as mulheres do cinema.


    Desta pesquisa, emergiram pontos, que interseccionam as mulheres e o cinema no Rio Grande do Sul, que ainda não foram explorados e isto se evidenciou, sobretudo, durante a busca por referencial teórico, uma vez que existe uma densa discussão sobre mulheres diretoras. Porém, ao focar o olhar em mulheres atuantes em outras áreas do cinema, encontrou-se pouca referência. Além do que, é extremamente necessário desenvolver pesquisas sobre mulheres no cinema e no audiovisual que abordam questões como raça, etnia, classe social, orientação sexual, trajetória profissional e escolaridade.


    Por fim, conforme Perrot (2007), a história das mulheres tem sido contada, em sua maioria, por homens, todavia elas precisam se firmar como sujeitos ativos de suas narrativas. Nesta perspectiva, este artigo tem como grande propósito dar protagonismo para as mulheres, a fim de reivindicar seu aporte como sujeitos criativos da produção cultural.
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    A IMPORTÂNCIA DO PROTAGONISMO FEMININO DAS SUPER-HEROÍNAS:

    ESTUDO DE RECEPÇÃO DOS FILMES CAPITÃ MARVEL E MULHER MARAVILHA


    Caroline Kuviatkoski de Barros1


    Valquíria Michela John2


    Resumo: As editoras Marvel e DC Comics popularizaram as histórias em quadrinhos sobre super-heróis. Atualmente, tais empresas possuem alcance mundial por meio do audiovisual e, nestes produtos midiáticos, frequentemente, as mulheres são invisibilizadas ou estereotipadas. Porém, há personagens femininas que rompem com esse padrão em alguma medida, como a Mulher Maravilha (2017) e a Capitã Marvel (2019). Neste artigo, intenta-se discutir a percepção das mulheres acerca da importância da representação e do protagonismo feminino nos filmes de super-heroínas, tendo como objeto as obras Capitã Marvel e Mulher Maravilha. Será abordada a relação estabelecida entre as personagens e as produções de sentidos feita pelas mulheres que assistiram aos filmes, a partir da perspectiva teórica das representações pelo viés dos Estudos Culturais, utilizando conceitos como representação social, representatividade, identidade e identificação.O estudo consiste em uma pesquisa exploratória quantitativa e qualitativa, com coleta de dados via questionário on-line (divulgado em grupos de fãs de super-heroínas no Facebook) e dois grupos focais (um com participantes consideradas fãs; outro com participantes que têm menor familiaridade com as personagens). Os resultados indicam que as participantes percebem a importância das representações analisadas, apesar dos estereótipos associados às mulheres no universo de super-heróis que reforçarem um padrão de beleza específico.


    Palavras-chave: Super-heroínas; Representação social; Representatividade; Capitã Marvel; Mulher Maravilha.


    1. INTRODUÇÃO


    Nos produtos culturais sobre super-heróis, a figura feminina é frequentemente estereotipada, sendo representada, por exemplo, de forma hipersexualizada ou extremamente frágil e indefesa. Uma das primeiras formas de rompimento desse cenário nas histórias em quadrinhos (HQs) de super-heróis foi o papel de protagonismo da Mulher-Maravilha, em 1940, após a popularização do movimento feminista nos EUA.


    Recentemente, HQs, séries e filmes do gênero de super-heróis apresentam outras super-heroínas que, em alguma medida, rompem com os padrões tradicionais de gênero3. Por exemplo, no cinema há a Viúva Negra e a Feiticeira Escarlate, integrantes do grupo Os Vingadores; Gamora, de Os Guardiões da Galáxia; e Mística de X-Men. Já na ficção seriada, há a Supergirl, Sky, Agente Carter e Jessica Jones, protagonistas de suas respectivas séries. Ainda, há os filmes solo da Mulher Maravilha, em 2017, e da Capitã Marvel, em 2019, casos de protagonismo feminino e sucesso de bilheteria4.


    As HQs de super-heróis se popularizaram nos EUA na década de 1930, por meio das editoras Marvel Comics5 e DC Comics6. Hoje, além de produzirem esse formato, as duas empresas possuem uma atuação forte na indústria audiovisual, seja a partir de filmes e séries produzidos em seus próprios estúdios, seja com obras licenciadas para outros estúdios. Segundo a jornalista Natalia Engler (2019), especializada em gênero, feminismo e cultura: os estúdios Marvel transformaram os filmes de super-heróis no nicho mais rentável do cinema. Ainda, uma pesquisa de mercado baseada em dados do Facebook mostrou que metade dos leitores de HQs são mulheres (BELLINI, 2015). Assim, vale frisar que conferir visibilidade às mulheres pode ampliar a fatia de mercado de empresas como Marvel e DC.


    Nesse sentido, por muito tempo nesse meio, houve uma falta de investimento em narrativas sobre personagens mulheres. O fracasso de bilheteria de Mulher-Gato (2004) e Elektra (2005)7 são um indicativo disso. Ambos os filmes não receberam orçamentos multimilionários como aqueles que normalmente são destinados as produções do gênero protagonizadas por homens. Dessa maneira, mesmo para personagens já consagradas entre os fãs de quadrinhos, é raro ter um filme próprio em que a super-heroína não é coadjuvante. É o caso de Mulher Maravilha, cujo filme solo estreou apenas em 2017.


    Dado o exposto, o foco do artigo é discutir a percepção das mulheres acerca da importância da representação e do protagonismo feminino nas narrativas cinematográficas de super-heroínas, tendo como objeto os filmes Capitã Marvel (2019) e Mulher Maravilha (2017). Será abordada a relação estabelecida entre as personagens dessas obras e as produções de sentidos que as mulheres que assistiram aos filmes produziram, a partir da perspectiva teórica das representações pelo viés dos Estudos Culturais, utilizando conceitos como representação social, representatividade, identidade e identificação.


    A ampla gama de meios de comunicação de massa ocupa um papel central na organização e construção da realidade social (BERGER; LUCKMANN, 2004). Diante disso, a ficção não se constitui uma esfera isolada da realidade, mas um âmbito em constante relação com a vida social. Logo, discutir como as representações das super-heroínas são percebidas, significadas e até mesmo contestadas por mulheres que consomem tais filmes pode contribuir para refletir sobre como essas narrativas circulam, são apropriadas e os processos de produção de sentido que desencadeiam.


    2. METODOLOGIA


    O presente artigo é resultado de uma pesquisa exploratória qualitativa, com análise ancorada na perspectiva dos Estudos de Recepção (JACKS; ESCOSTEGUY, 2005). As técnicas de coleta de dados utilizadas foram: questionário on-line (elaborado no aplicativo Google Forms, que agrupa os resultados em uma planilha e na forma de gráficos) e grupo focal.


    O questionário continha 56perguntas, sendo 53de múltipla escolha e três abertas, a saber: “Qual super-heroína você prefere? Por quê?”; “Qual a importância de mulheres serem protagonistas em histórias como essas?”; e uma questão perguntando a disponibilidade para participar do grupo focal, solicitando telefone e e-mail da participante. O questionário também foi dividido em quatro seções: dados gerais da respondente; questões sobre Mulher Maravilha; questões sobre Capitã Marvel; e um comparativo das duas personagens.


    Ele foi divulgado em cerca de quarenta grupos de fãs das personagens no Facebook e no feed da pesquisadora na rede social, para obtenção de respostas de um público mais amplo, com menor afeição e familiaridade com os filmes. Foram obtidas 726respostas no período de 25 de abril a 9 de maio de 2019. Posteriormente, foram realizados dois grupos focais. O primeiro ocorreu em 29 de agosto de 2019, com quatro participantes consideradas fãs. O segundo foi realizado em 3 de setembro de 2019, também com quatro participantes, porém com menor grau de familiaridade com as narrativas8.


    Para selecionar as participantes, foram identificadas as que residiam em Curitiba dentre as respondentes do questionário on-line. Após, foi elaborado um critério baseado no grau de envolvimento com os filmes. A pesquisadora selecionou perguntas-chave do questionário e estabeleceu uma escala de pontuação para as respectivas respostas. Os pontos foram somados e as respondentes mais próximas dos extremos foram convidadas para os grupos focais. Quanto mais pontos tivessem, eram consideradas fãs, e quanto menos pontos tivessem, eram consideradas “não fãs”.


    Neste artigo, o foco se deu na análise das falas dos grupos focais e nas respostas dissertativas da pergunta “Qual a importância de mulheres serem protagonistas em histórias como essas?”. Para tanto, foram definidas unidades temáticas, seguindo a proposição da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011), que determina a possibilidade de não estabelecer categorias a priori e sim permitir que estas sejam desencadeadas pela exploração do material. Desse modo, as categorias surgem a partir do exame dos padrões recorrentes nos textos e sua pertinência.


    Esse processo foi viabilizado pelo software NVivo, em que foram identificadas as palavras mais citadas pelas respondentes. Porém, salienta-se que alguns termos identificados foram excluídos, devido a sua baixa relevância (por exemplo: preposições e conectivos). A análise foi feita e organizada com base nas cinco palavras mais recorrentes, selecionando-se as respostas mais longas e mais curtas referentes a cada termo, a fim de conter tanto percepções mais elaboradas, geralmente de fãs, quanto mais objetivas, normalmente de mulheres que não são fãs das super-heroínas.


    3. PERFIL DAS PARTICIPANTES DA PESQUISA


    Antes de adentrar a análise da recepção, no que tange à percepção das participantes sobre a importância do protagonismo feminino nos filmes do gênero de super-heróis, é necessário apresentar o perfil das respondentes. A maioria das participantes era da região Sul, totalizando quase 50%. Com cerca de 40%, apareceu a região Sudeste. Em seguida, houve um menor número de respondentes das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Ainda, houve uma respondente de Portugal e uma do Paraguai.


    Dentre todas as 726respostas, 695(95,7%) foram de pessoas do gênero feminino. Ainda, houve uma pessoa(0,1%) não-binária e uma pessoa trans não-binária. Um total de 27(3,7%) pessoas do gênero masculino também responderam à pesquisa. E duas respostas foram registradas como “abafa” e “megazord”, que foram desconsideradas. A maior parte das respondentes(51,9%) são jovens adultas, possuindo entre 18 e 25 anos. Em seguida,27,4% têm de 26 a 35 anos; 9,9%são adolescentes de 13 a 17 anos; 5,4%possuem de 40 a 49 anos; 4,4%estão na faixa de 36 a 40 anos; e, por fim, somente 0,8%possuem 50 anos ou mais. Além disso, a maioria(65,4%) identificou-se como branca. Em seguida, 24,1%responderam que são pardas; 8,8%identificaram-se como negras; 1,2%respondeu ser amarela; e 0,4%se identificou como indígena.


    A maior parcela das respondentes(64,6%) é heterossexual. Em seguida, aparece a orientação bissexual, com23,1%. Em terceiro lugar, apareceu a orientação homossexual(6,7%). Após, 2,6%das respondentes se identificou como pansexual; 2,1%como assexual; e 0,4%demissexual. Por fim, as respostas sapiosexual, veganosexual e “ainda estou me descobrindo” contaram com apenas uma respondente(0,1%) cada uma.


    4. PERCEPÇÃO DA IMPORTÂNCIA DO PROTAGONISMO FEMININO NOS FILMES


    Nas respostas dissertativas a pergunta “Qual a importância de mulheres serem protagonistas em histórias como essas (Capitã Marvel e Mulher Maravilha)?”, as seguintes palavras-chave tiveram o maior número de menções: mulheres – 412 menções; representatividade – 152 menções; ser – 144 menções; mostrar – 116 menções; homens – 108 menções; podem – 84 menções; filmes – 77 menções; importante – 76 menções; fortes – 73 menções. A seguir, é possível observar uma nuvem de palavras que demonstra, de forma visual, quais foram os termos mais apresentados pelas respondentes.


    Imagem1 – Nuvem de palavras sobre a percepção da importância do protagonismo feminino nos filmes Capitã Marvel e Mulher Maravilha


    [image: ]


    Fonte: Elaborado pelas autoras com o software NVivo (2019).


    4.1INSPIRAÇÃO E A RELAÇÃO DA FICÇÃO COM A REALIDADE


    A palavra-chave mais recorrente foi “mulher/mulheres”, que reforça a importância do gênero como categoria primordial dessa análise. O foco de tais respostas foi a percepção das mulheres sobre a importância dos filmes para proporcionar visibilidade às mulheres, bem como inspirar o público feminino, sobretudo as jovens.


    Essa perspectiva contribui para explicitar a relevância das narrativas ficcionais para a realidade, principalmente associadas à visibilização e à possível ruptura de estereótipos acerca de minorias, como as mulheres. Isso porque as representações sociais não são apenas opiniões sobre algo, mas verdadeiras “teorias coletivas sobre o real” , que “determinam o campo das comunicações possíveis, dos valores ou das ideias compartilhadas pelos grupos e regem, subsequentemente, as condutas desejáveis ou admitidas” (MOSCOVICI, 1978, p.23). Nessa lógica, apesar de atuar como mantenedora de relações de desigualdade e poder, a mídia detém também a possibilidade de renovação desse cenário. As representações sociais carregam o peso da história e da tradição, mas similarmente apresentam mudanças constantes relativamente à flexibilidade da realidade contemporânea (ALEXANDRE, 2001, p.123).


    É relevante enfatizar que o conceito de minoria não faz alusão a parâmetros quantitativos, haja vista que uma maioria é um grupo de indivíduos que detêm a maior parte do status e do poder (ADRIANE ROSO et al, 2002). Ainda, segundo Moscovici (2000), “a maioria é definida em termos de minorias e minorias em termos de maioria. Eles são termos mutuamente interdependentes” (apud ROSO et al, 2002, p.77).


    Nesse sentido, o protagonismo das mulheres nos filmes é visto como extremamente importante pela maioria das respondentes. A resposta a seguir, por exemplo, destaca que Capitã Marvel e Mulher Maravilha mostram para as meninas que não existe uma forma certa de ser mulher, mas que elas podem assumir diferentes papéis.


    No cinema, é imensurável. Eu considero esses filmes um passo a mais no caminho por representatividade. […] Quando mostramos mulheres em posições “diferentes” das que costumávamos mostrar, a mensagem que passamos é […] que não há apenas um caminho para uma mulher seguir, que os caminhos e as oportunidades são infinitas! (Participante anônima nº16).


    Assim, os tensionamentos entre ficção/representação social e “vida real” são constantemente mencionados. Por exemplo, são estabelecidos paralelos entre as heroínas do cinema e personalidades políticas que são vistas como heroínas, conforme a resposta:


    É indispensável. Parece uma comparação sem fundamento, mas compartilho das mesmas sensações nessas duas situações: 1)política; 2)cinema. […] Quando vejo heroínas como Diana Prince, Carol Danvers, Manuela D'ávila e Marielle Franco, meu coração se enche de esperança. Nós continuamos lutando para ouvir nossa voz ecoar e criar espaço em todos os meios. Espaço para que mais mulheres possam falar ao nosso lado. Mulheres superpoderosas são muito importantes num mundo acostumado demais a ver homens poderosos (Participante anônima nº42).


    A seguir, mais um exemplo em que o paralelo entre vida real e ficção é estabelecido. A respondente aponta que as meninas vão poder ser protagonistas de filmes e, mais do que isso, de suas próprias vidas.


    É igualdade. Se os homens podem ser super heróis, porque as mulheres não podem ter papéis similares a eles? […] Eu amo filmes de heróis e sempre me imaginei, quando criança, como a heroína que metia a porrada nos vilões, não no par romântico do herói bonitão. […] Se vendo esses filmes naturalmente desenvolvidos para um público masculino eu me imaginava ali, imagine as crianças crescendo vendo filmes protagonizados por mulheres? Imagine o que teremos de meninas criando histórias onde elas são mais que personagens secundárias e pares românticas e donas de suas narrativas? Tanto no imaginário como na vida (Participante Barbara Herdy).


    Em tal sentido, a partir do trecho anterior e dos demais já citados, é possível citar que, embora o social e o simbólico sejam processos distintos, ambos são necessários para a construção, manutenção e ruptura das identidades. A marcação simbólica permite dar sentido às práticas e relações sociais, definindo, por exemplo, quem é excluído e quem é incluído. Essas classificações e diferenciações simbólicas são vividas nas relações sociais (WOODWARD, 2000). Trata-se de uma espécie de relação entre imaginário e vida, conforme mencionado pela participante Barbara Herdy.


    O próximo exemplo também evidencia a relação entre as representações na mídia e o cotidiano do público, que ocorre, para a participante, sobretudo por meio da inspiração9. Ainda, a frase: “a arte sempre ajuda nas revoluções” faz uma alusão ao potencial de renovação das representações sociais (ALEXANDRE, 2001). Além disso, menciona-se a importância da presença de representações de mais grupos minoritários, além das mulheres, no gênero de super-heróis:


    Tirando pela minha própria história vejo elas como uma fonte de inspiração. Os heróis não só servem para nos entreter nas telas e sim para realmente nos inspirar a sermos pessoas melhores. E é muito mais fácil e forte ter alguém como nós como fonte de inspiração. Pantera Negra foi um filme que me ajudou demais a deixar de odiar o fato de ser negro, pois descobri que não odiava a mim e sim o racismo ao meu redor. Assim como Mulher Maravilha e Capitã Marvel tanto nos quadrinhos, quanto nas telas me ajudaram demais a parar de odiar tudo o que era dito feminino perto de mim. […] A arte sempre ajuda nas revoluções (Participante anônima nº304).


    As respostas mais curtas abrangeram temas semelhantes aos já abordados, ressaltando a importância do protagonismo para dar voz às mulheres, inspirar as pessoas e romper com padrões de gênero estabelecidos. Foi possível notar o estabelecimento de embates do tipo feminino versus masculino, que evidenciam as relações de poder que residem em tais binarismos (SILVA, 2000). Desse modo, segundo Stuart Hall (2000), identidade e diferença estão intrinsecamente ligadas e, além disso, associam-se a estruturas discursivas e narrativas. Isto é, a lógica da diferença e das oposições dualistas decorre da própria constituição da linguagem.


    Derrida (apud WOODWARD, 2000) argumenta que a relação entre os dois componentes de uma oposição envolve um desequilíbrio de poder. Em suma, todas as práticas de significação abrangem relações de poder, visto que as formas simbólicas portam ideologias e “ideologia é sentido a serviço do poder” (ROSO et al, 2002, p.81). Algumas respostas obtidas que podem ilustrar essa perspectiva são: “É preciso quebrar o padrão que as mulheres são colocadas como ‘enfeites’ nos filmes”; “Para inspirar mulheres”; “Mostrar para as mulheres que elas podem tanto quanto os homens”; “Mostrar que elas são tão capazes quanto eles”.


    4.2REPRESENTATIVIDADE FEMININA NOS FILMES


    A segunda palavra-chave mais citada foi “representatividade”. Aliás, muitas participantes responderam a pergunta sobre a importância das super-heroínas somente com a palavra representatividade. A representatividade é um conceito da Teoria Política (BOBBIO, 1993) que está associada à ideia de ocupar espaços e representar grupos sendo, portanto, entendida como sinônimo de presença, de visibilidade (sobretudo numérica) nas narrativas. Enquanto representação, seguindo a perspectiva de Hall (2006), é aqui compreendida pelo modo como os sujeitos são narrados nos dispositivos midiáticos.


    Haja vista que a identidade está ligada a sistemas de representação e possui estreitas conexões com relações de poder, é fundamental destacar o conceito de representação, dado que ele se vincula à produção, manutenção, contestação e negociação dos significados e das identidades. As representações são sistemas simbólicos, como textos ou imagens, como os que são veiculados em campanhas publicitárias, filmes ou revistas, por exemplo. De acordo com Stuart Hall (2016), representações sociais são maneiras de exprimir, traduzir, significar ou simbolizar as coisas – sejam elas reais ou fictícias, concretas ou abstratas. Todo esse processo ocorre por via dos signos, que podem ser imagens, palavras ou sons que proporcionem sentido, abarcando convenções culturais e linguísticas segundo as quais esse sentido é concebido.


    Em relação à menção da palavra representatividade, para as respondentes, as personagens atuam como inspirações para o público e o protagonismo reforça a ideia de que as mulheres têm a capacidade para fazer o que quiserem. Ou seja, houve respostas com ênfase nas relações de poder e nos papéis cristalizados entre maioria e minoria, no caso, homem e mulher:


    É muito importante! Para que as meninas/mulheres tenham uma inspiração positiva, vejam e sintam que elas são capazes de ser e fazer o que elas quiserem. Representatividade é essencial! Muda a maneira de se ver no mundo, dos papéis que podemos exercer. Mulheres não foram feitas para serem salvas, por exemplo. Eu cresci querendo ser o Batman, porque não via nenhuma mulher protagonista com grandes produções ou merchandising. Quando fizeram o filme da MM, fui 2x no cinema e chorei feito criança (Participante Paula Rodrigues).


    Aspectos como força e coragem são geralmente atribuídos a super-heróis e aos homens na sociedade, assim como outras características que conferem a ideia de poder, mas os filmes analisados invertem, em certa medida, essa lógica10, como evidenciado no trecho: “Representatividade. Cansada de ver sempre ELES salvando o mundo” (Participante anônima). Também é possível observar uma ideia semelhante, relativa aos binarismos e aos papéis e padrões de gênero atribuídos aos homens e às mulheres, na resposta:


    Representatividade. Quando eu era criança e queria uma camiseta do Superman, meu pai não deixava porque isso era coisa de menino, isso me deixava muito triste, mas hoje eu me sinto muito melhor porque eu vejo nelas que meu pai estava errado (Participante152, Olívia Guimarães).


    Na percepção de muitas respondentes, os filmes também funcionam para popularizar o feminismo, ultrapassando o âmbito de entretenimento das narrativas. Dessa maneira, mais uma vez as participantes apontam a relação entre ficção e realidade e entre representações sociais e construção das identidades:


    Mulheres fortes e independentes como protagonistas são de extrema importância para a sociedade atual, pois, além de trazerem inspiração para outras mulheres, são uma enorme fonte de representatividade e de propagação do feminismo. […] a representatividade feminina positiva presente em filmes como Capitã Marvel e Mulher Maravilha não só entretém, como tem a função de mostrar para o público que mulheres são capazes de qualquer coisa, o que já é um grande passo para a igualdade de gênero, não apenas no mundo cinematográfico, mas também na sociedade em geral (Participante321, anônima).


    No entanto, apesar da predominância de uma visão otimista acerca dos filmes no que tange à representatividade, as participantes apresentaram considerações e críticas relevantes sobre a aparência física das personagens. Por exemplo, um aspecto bastante criticado foi a magreza de ambas as super-heroínas. Uma respondente anônima do questionário on-line ressaltou que espera maior representatividade de tipos de corpo entre as super-heroínas: “espero maior representatividade […], pois apesar de ter mulheres fortes aparecendo no cinema, ainda não consigo me ver (fisicamente) nelas”. Contudo, algumas mulheres elogiaram a presença de heroínas magras, visto que, sobretudo nos quadrinhos, seus corpos são hipersexualizados com proporções irreais.


    Em suma, ficou evidente que as participantes esperam mais representatividade nas super-heroínas, por exemplo, em relação à raça, à sexualidade e ao corpo. Essa questão está presente nas respostas dissertativas sobre a importância de mulheres serem protagonistas nos filmes de super-heroínas, conforme os gráficos:


    Gráfico1 – Gráfico sobre a identificação com a aparência da Mulher Maravilha


    [image: ]


    Fonte: Elaborado pelas autoras com o aplicativo Google Forms (2019).


    Gráfico2 – Gráfico sobre a identificação com a aparência da Capitã Marvel
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    Fonte: Elaborado pelas autoras com o aplicativo Google Forms (2019).


    De acordo com os gráficos, a maioria das mulheres não se sente representada pela aparência física das personagens, evidenciando que tais representações ainda estão circunscritas a um estereótipo de padrão de beleza excludente – branco e magro.


    Gráfico3 – Gráfico sobre a identificação com a personalidade e as atitudes da Mulher Maravilha
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    Fonte: Elaborado pelas autoras com o aplicativo Google Forms (2019).


    Gráfico4 – Gráfico sobre a identificação com a personalidade e as atitudes da Capitã Marvel
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    Fonte: Elaborado pelas autoras com o aplicativo Google Forms (2019).


    Já nos gráficos3 e4, a situação é praticamente oposta. A maioria das respondentes se identifica com a personalidade e com as atitudes das personagens, seja parcial ou totalmente.


    4.3ROMPIMENTO DE ESTEREÓTIPOS E IDENTIFICAÇÃO COM

    AS SUPER-HEROÍNAS


    O terceiro termo mais mencionado nas respostas foi “ser”. Muitas respondentes usaram tal palavra relacionada ao fato de que as mulheres devem ser representadas de forma a terem liberdade de ser quem quiserem. Assim, as respostas associam-se aos rompimentos de estereótipos promovidos pelos dois filmes estudados. Para Moscovici (1978), o estereótipo visa empreender a domesticação daquilo que é estranho. Nessa perspectiva, “na maior parte das vezes, não vemos primeiro para depois definir, mas primeiro definimos e depois vemos” (LIPPMANN, 2008, p.151).


    Pelas respostas do questionário, evidencia-se que, no contexto dos produtos midiáticos do universo de super-heróis, as personagens femininas são geralmente estereotipadas. Isso se dá por meio, por exemplo, da hipersexualização; da representação enquanto sidekick ou ajudante do herói; ou enquanto uma vítima frágil e indefesa, que precisa ser resgatada pelo homem e ser seu interesse romântico:


    Em histórias de heróis, as mulheres, geralmente, eram secundárias, sendo a mocinha a ser salva, o par romântico, no máximo uma sidekick, mas sempre usadas para o fortalecimento da história do herói. O aumento do protagonismo feminino nas histórias inspiram as meninas que virão, de que não servimos apenas como alavanca para os homens, e que, sim, temos nossa própria história, podemos ser nossa própria heroína e de quem estiver ao nosso lado (Participante Deborah Mudin).


    Para as respondentes, nos filmes Capitã Marvel e Mulher Maravilha as mulheres são retratadas como fortes, empoderadas e independentes. Essa informação é reforçada por outro dado, relativo à lista de palavras mais mencionadas nas respostas desta questão. Nela, aparecem termos como: “podem”, “fortes” e “capazes”, extremamente relacionados à ideia do empoderamento feminino e igualdade de gênero nas representações midiáticas. Em tal lógica, podem ser citados trechos escritos por participantes anônimas como: “Mostram para as garotas que elas podem ser o que elas quiserem” e “É importante pra mostrar que a mulher não precisa ser delicada, que ela pode ser forte, ser o que quiser, até uma super heroína”.


    Segundo as respostas, o principal estereótipo rompido pelas duas super-heroínas é das personagens femininas precisarem ser constantemente salvas pelos personagens homens. Para as participantes, Capitã Marvel e Mulher Maravilha são filmes que ressignificam isso e permitem a desconstrução de paradigmas no imaginário de homens e mulheres, conforme o exemplo: “mostrar que não são apenas homens que podem ser poderosos, mulheres também, sem serem necessariamente par romântico de alguém” (Participante anônima). O trecho a seguir apresenta uma ideia similar, inclusive citando que os filmes podem contribuir para inibir pensamentos machistas:


    Em um meio predominante masculino, no qual antes era comum tratarem a mulher como “aquela a ser salva”, ver mulheres exercendo papéis de destaques, fugindo do estereótipo machista empregado na sociedade, dá representatividade para mulheres e principalmente jovens. […] E, para os meninos, um contato com produções assim poderia ajudá-los a desconstruir preceitos machistas que, ainda, são naturalizados: “mulher é a mais fraca” (Participante136, anônima).


    A partir do trecho, é possível aludir ao argumento de que a mídia lida com a criação, reprodução e difusão de representações sociais. Estas, por sua vez, contribuem para basear a autoimagem, isto é, a forma como os grupos sociais entendem a si mesmos, e também a visão social, ou seja, a compreensão do outro (ALEXANDRE, 2001).


    Nota-se a que o protagonismo feminino nas narrativas possibilita processos de identificação11 com as personagens, evidenciado no trecho a seguir, e reforça mais uma vez a ideia de que as representações cinematográficas ajudam a construir o espectro de identidades possíveis para as mulheres reais.


    As representações têm influência na forma como construímos nossa própria identidade no mundo. Claro que não dependemos somente disso, mas é importante atentar para as formas disponíveis de “ser” que nos são apresentadas tanto por instituições (como família, escola, religião…), quanto por mídias diversas (novelas, jogos, animações, filmes…) […] Estas representações trazem novas inspirações e oportunidades de identificação para pessoas que não se viam representadas antes […] (Participante191, Mariana Fabris).


    Nos Estudos Culturais, para o entendimento das dinâmicas pelas quais são construídas e negociadas essas identidades e representações, a noção de identificação tem sido um conceito central. Para Nixon (1997), “a ênfase na representação e o papel-chave da cultura na produção dos significados que permeiam todas as relações sociais levam, assim, a uma preocupação com a identificação” (apud WOODWARD, 2000, p.17). Tal concepção vem sendo utilizada, principalmente, nas Teorias do Cinema, com o objetivo de elucidar como os sujeitos se identificam, se colocam no lugar dos personagens e, mais do que isso, vêem a eles mesmos em alguma imagem ou personagem apresentado.


    O conceito de identificação é originário da psicanálise, fundamental para a compreensão que a criança adquire na fase edipiana acerca de sua visão de si mesmo como sujeito sexuado. Várias delas coexistem no supereu (superego) de forma diversa, conflituosa e desordenada. A identificação caracteriza o processo pelo qual há a ativação de desejos inconscientes relativamente a pessoas ou a imagens, de modo que o sujeito se identifica com outros. Isso acontece tanto em decorrência da ausência de uma consciência da diferença ou da separação, quanto como resultado de supostas similaridades (WOODWARD, 2000).


    Em vista disso, a identificação sugere uma fantasia de incorporação, marcada pela ideia ilusória da união completa entre o “eu” e o “outro”. Tal ilusão fica evidente ao analisarmos o conceito de identificação enquanto um processo de articulação, suturação ou sobredeterminação, em vez de uma subsunção. Ou seja, há sempre uma sobra ou uma falta, “demasiado” ou “pouco”, e nunca um ajuste pleno. A identificação “está fundada na fantasia, na projeção e na idealização” (HALL, 2000, p.107). Também é importante destacar a natureza dúbia da identificação: ao mesmo tempo que ela impulsiona o eu para fora de si mesmo, realiza um transporte do eu ao seu próprio inconsciente.


    4.4VISIBILIZAÇÃO E OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS PELAS MULHERES


    “Mostrar” foi o quarto termo mais mencionado nas respostas à questão “Qual a importância de mulheres serem protagonistas em histórias como essas?”. Por meio da análise das respostas, percebe-se que a palavra significa divulgar, tornar popular/rotineiro, tornar conhecido, naturalizar a multiplicidade de identidades femininas e, sobretudo, a ocupação de diferentes espaços pela mulher. Essa visão corrobora a tese do cinema como “um dos mais importantes espaços de produções discursivas sobre a mulher” (ADELMAN, 2005), no sentido foucaultiano, da produção de formas de pensar, de corporalidades e subjetividades. A importância dos filmes na construção do imaginário social, na produção de identidades possíveis e na transformação de paradigmas associados a certos grupos é explicitada na citação:


    […] a mídia, claramente, tem uma influência grande em como a sociedade se comporta, e mostrar a força feminina, ainda mais porque são filmes que também atraem um público mais jovem, é de extrema importância para naturalizar a força feminina (Participante313, anônima).


    Há ainda respostas que tratam da ocupação feminina de espaços tradicionalmente considerados masculinos (geralmente o âmbito público, associado aos homens; a esfera do privado/do “lar”, às mulheres), como forma de subversão dos atuais papéis de gênero. Algumas respostas inclusive apontam a estratégia como solução para cessar o machismo e o patriarcado, como expresso nos seguintes trechos de participantes anônimas: “Mostrar para as mulheres que elas podem ocupar espaços masculinos, que elas são fortes e podem ser o que quiserem”; “mostrar o poder feminino, mostrar que somos capazes de fazer qualquer coisa e que nosso lugar é onde quisermos e não só dentro de casa”; e “acabar com o machismo e mostrar que somos fortes e capazes”.


    Sobre a ocupação de espaços tradicionalmente masculinos, parece ter uma relevância significativa a representação da mulher como super-heroína. Esse tipo de protagonismo demonstra a capacidade da mulher de proteger-se e não depender de um homem para garantir a sua própria segurança. Ainda, a pesquisa de opinião declara que, mais do que isso, uma mulher pode proteger os outros à sua volta.


    Outro aspecto de destaque nas respostas com o termo “mostrar” refere-se ao protagonismo feminino em sua essência, como modo de garantir voz à mulher, em contraste com sua habitual invizibilização no cinema. Sob esta ótica, destaca-se um aspecto fundamental: a da teoria feminista do cinema, a qual enfatiza que o filme é “uma estrutura dominada pelo olhar masculino” (KAPLAN, 1995 apud ADELMAN, 2005, p.223). Segundo Teresa de Lauretis (1984, p.4 apud ADELMAN, 2005, p.224), a narrativa do cinema é a expressão mais complexa e de maior circulação da representação da mulher como espetáculo, em que o feminino é um objeto, um corpo a ser observado, para despertar o desejo sexual masculino. Os filmes produzem olhares sobre o mundo e, para Mulvey (1975 apud ADELMAN, 2005), o homem é, tradicionalmente, portador ativo do olhar. Ao mesmo tempo, a mulher é objeto de desejo, configuração conceituada como “the male gaze” (o olhar masculino), que fundamenta o prazer visual no cinema. De acordo com uma respondente anônima, Capitã Marvel e Mulher Maravilha subvertem esse olhar “simplesmente pelo fato de mostrar que nós não somos invisíveis como muitos homens acham e querem que sejamos. Não somos um objeto, mas um sujeito”.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O artigo teve como objetivo discutir a percepção das mulheres acerca da importância da representação e do protagonismo feminino nas narrativas cinematográficas de super-heroínas, tendo como objeto os filmes Capitã Marvel (2019) e Mulher Maravilha (2017). Dessa maneira, pela perspectiva teórica das representações sociais, segundo o viés dos Estudos Culturais, abordou-se os conceitos de representação, representatividade, identidade e identificação, bem como seus atravessamentos na vida social.


    Tanto as respostas do questionário, quanto às discussões dos grupos focais permitiram discutir que: mais do que gostar das personagens, as mulheres reconhecem que elas são marcos emblemáticos e relevantes, no que se refere a protagonizarem filmes solo e de grande bilheteria do gênero super-heróis e a romperem com estereótipos em suas representações. Desse modo, as respondentes notam a importância da representatividade feminina nos filmes abordados, além de muitas se sentirem representadas na tela, o que contribui para a identificação. Todavia, há percepções que problematizam a aparência das personagens por reproduzir um padrão de beleza branco e magro. Ficou evidente, portanto, que a maioria das mulheres se identifica com a personalidade e valores das personagens, mas não com a sua aparência física.


    Comparativamente à relação entre as narrativas e o cotidiano, a percepção das mulheres é que, embora o objeto sejam super-heroínas, a representação das personagens e a realidade estão intimamente relacionadas. Ou seja, a representação não é vista como algo isolado da vida social, mas como uma forma de ver a si mesma na tela, romper estereótipos, mudar paradigmas e inspirar atitudes, principalmente de oposição ao machismo. Dessa forma, para elas, a ficção contribui com o rompimento de estereótipos e de comportamentos muito presentes na vida real, no campo das identidades e condutas esperadas e admitidas para as minorias, no caso, as mulheres. Nessa lógica, a maioria das participantes se sente inspirada pelas personagens, especialmente por aspectos imbricados ao poder, feminismo, determinação, independência e liberdade.


    Uma das limitações da pesquisa, que pode ser aprofundada em trabalhos futuros com diferentes recortes, é um foco maior na interseccionalidade presente no tema. Assim, poderia haver uma busca por um maior número de respondentes mulheres negras, gordas e LGBTQIA+, por exemplo, a fim de problematizar como as interseccionalidades se relacionam com a visão do protagonismo feminino nos filmes e se há identificação com as personagens. Ainda, é possível realizar estudos com foco na questão da cultura de fã, discutindo como a afeição prévia pela narrativa e a inserção em espaços de fãs se relaciona com as percepções sobre as personagens.
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    A CULPA É MINHA? FALAS DE JOVENS ALUNAS SOBRE SER MULHER


    Diessica Rodrigues1


    Juliana Vargas2


    Resumo: No presente trabalho, decorrente de uma investigação maior, buscamos problematizar falas de jovens alunas, estudantes do 8°ano do Ensino Fundamental, de uma escola pública de Sapucaia do Sul (RS), com idades entre 14 a 16 anos, sobre as formas de controle de seus corpos e, por conseguinte, de sua sexualidade. Como aportes teóricos-metodológicos buscamos apoio nos Estudos Culturais, nos Estudos de Gênero em vertente pós-estruturalista, nas teorizações de Michel Foucault e na organização de grupos de discussão. A partir das respostas das estudantes, foi possível perceber que as jovens sentem-se reprimidas, uma vez que, ao andar na rua, sofrem assédio e se vêem submetidas à discursos historicamente construídos acerca do controle sobre as mulheres. Notamos, ainda, que a escola é perpetuadoras desses discursos, modulando o exercício da feminilidade a partir de difenciações nos modos de verstir considerados como (in)adequados aos alunos e às alunas Dessa forma, entendemos que, ainda hoje, na contramão das práticas de empoderamento feminino, a escola continua a reproduzir ideários de preconceito, responsabilizando as jovens pelas atitudes errôneas de seus colegas.


    Palavras-chave: Estudos Culturais; Estudos de Gênero; Sexualidade; Juventudes.


    1. PARA UM COMEÇO DE CONVERSA – CONTORNOS DO ESTUDO


    Neste trabalho buscamos problematizar falas de jovens alunas, estudantes de duas turmas de 8°ano do Ensino Fundamental de uma escola pública de Sapucaia do Sul, região metropolitana de Porto Alegre (RS), com idades entre 14 a 16 anos, sobre as formas de controle de seus corpos e, por conseguinte, de sua sexualidade. É importante destacar que esse artigo decorre da pesquisa “Juventudes contemporâneas de periferia e a sala de aula: discursos, tensionamentos e possibilidades”, financiada pelo CNPq e coordenada pela Dra. Juliana Ribeiro de Vargas3. Nas próximas seções, apresentamos as perspectivas teóricas metodológicas do estudo, bem como as análises que decorrem das falas das estudantes. Encerramos o texto compreendo que as jovens sentem-se reprimidas, uma vez que, ao andar na rua, sofrem assédio e se vêem submetidas à discursos historicamente construídos acerca do controle sobre as mulheres em muitas e variadas situações, inclusive no ambiente escolar.


    2. DE ONDE FALAMOS?


    Os campos teóricos dos Estudos Culturais e dos Estudos de Gênero, em vertente pós-estruturalista, e as teorizações de Michel Foucault, permitem o aprofundamento da temática em questão. Em consonância com tais campos, compreendemos os sujeitos como constituídos e diferenciados discursivamente, segundo as condições de possibilidade de distintos contextos históricos e sociais. Logo, as jovens contemporâneas do estudo estariam sendo subjetivadas de distintos modos em suas (im)possibilidades de vida e, dessa forma, constituiriam suas feminilidades de acordo com os diferentes discursos. Entendemos que os processos de constituição das subjetividades das alunas jovens estão implicados nas formas como estas vivenciam a sexualidade e a feminilidade na contemporaneidade, uma vez que “os modos de subjetivação, são, precisamente, as práticas de constituição dos sujeitos” (CASTRO, 2009, p.408).


    De acordo com Michel Foucault (2012), os discursos organizam, constituem os sujeitos e os objetos aos quais se referem. Logo, não podem ser compreendidos apenas, como é evidenciado na epígrafe, como um anúncio neutro de palavras e significados. Os discursos, para o referido autor, são históricos, são “[…] fragmentos de história, unidade e descontinuidade da própria história, que coloca o problema de seus próprios limites, de seus cortes, de suas transformações, dos modos específicos de sua temporalidade, e não do seu surgimento abrupto em meio às cumplicidades do tempo” (FOUCAULT, 2012, p.143). A partir dessa premissa, pode-se pensar que os discursos são práticas organizadoras da realidade, a qual se difere nos distintos tempos e grupos sociais. Sobre o referido conceito, destaca o autor Veyne (2011, p.50): “Os discursos são as lentes através das quais, a cada época, os homens perceberam todas as coisas, pensaram e agiram”.


    Autoras que problematizam a história das mulheres, tais como Mary Del Priore (2009), Guacira Louro (2003), Dagmar Meyer (2003), entre outras, demonstram, pelos seus estudos, que a doação plena, o amor incondicional, a paciência constante, entre tantas outras, foram características estimuladas, ao longo dos tempos, nas sociedades ocidentais, a fim de naturalizar alguns comportamentos como formas adequadas do ser mulher. Exemplo dessa afirmação pode ser reconhecido na associação dos comportamentos femininos à histórias de personagens bíblicas, como Eva (a pecadora) e Maria (a submissa), as quais subsidiaram formas entendidas como adequadas e inadequadas para a conduta das mulheres (PRIORE, 2009). É preciso destacar que a naturalização de comportamentos femininos a partir de determinadas características, as reduzidas possibilidades de participação social à disposição das mulheres ao longo dos tempos e, também, a submissão das mulheres frente aos ordenamentos masculinos foram e são questões problematizadas pelos Estudos Feministas e, posteriormente, pelas contribuições dos Estudos de Gênero.


    Segundo Foucault (2009, p.10), o termo sexualidade surge como discurso no início do século XIX, relacionado, entre outros fenômenos, ao desenvolvimento de áreas de conhecimentos diversas que “[…] cobriram tanto os mecanismos biológicos da reprodução como variantes individuais ou sociais do comportamento […]”. É possível perceber que a difusão, principalmente nas sociedades ocidentais, de determinadas regras e normas sobre as quais instituições como igrejas, hospitais e escolas passam a apoiar suas ações, parece estar ligada às mudanças nas significações que os indivíduos relacionam aos seus deveres e prazeres, também como fenômenos relacionados ao discurso da sexualidade.


    Para o referido autor, a sexualidade pode ser compreendida como um dispositivo histórico articulado por estratégias de saber-poder, essas regulam corpos, prazeres, discurso, controles e resistências (FOUCAULT, 2007). A própria conceituação do sexo constitui um elemento do dispositivo da sexualidade, o qual está intimamente relacionado às relações de poder estabelecidas em uma sociedade, como esclarece Judith Butler (2008). Assim, as tecnologias do sexo podem ser entendidas, a partir dessa premissa, como estratégias de funcionamento do dispositivo da sexualidade, materializadas em operações políticas, intervenções econômicas, em processo de moralização e responsabilização da conduta dos indivíduos nas sociedades, tal como afirma Foucault (2007, p.159): “De um polo a outro dessa tecnologia do sexo, escalona-se toda uma série de táticas diversas que combinam, em proporções variadas, o objetivo da disciplina do corpo e da regulação das populações”.


    É importante retomar que, em consonância com a perspectiva dos Estudos Culturais, compreendemos a juventude como uma categoria plural. Segundo Mario Margulis e Marcelo Urresti (1996), distintos modos de ser jovem constituem-se em relação a categorias outras, tais como idade, classe social, gênero e, desta forma, a juventude não poderia, como conceito, resumir-se em apenas uma palavra. De modo semelhante, estudos como os de Carles Feixa (1999), Elisabete Garbin (2009), Juarez Dayrell (2012), entre outros(as), distanciam-se das classificações etárias e descrições biológicas na contextualização da categoria juventude. Contudo, na atualidade, certas características, como beleza, espontaneidade, vitalidade e versatilidade, acabam por ser naturalmente associadas à condição juvenil e são exaltadas por diversos discursos circulantes em nossa sociedade, a exemplo do discurso midiático e do discurso médico.


    Conforme destaca Beatriz Sarlo (2004, p.36), “a juventude não é uma idade, e sim uma estética da vida cotidiana”. Logo, na atualidade, podemos encontrar, em nossa sociedade, jovens de doze, vinte ou quarenta anos de idade. Para Dayrell e demais autores (2012), a juventude pode ser considerada uma categoria dinâmica, atravessada pelas mudanças e transformações que ocorrem ao longo da história nas diversas sociedades. O referido autor compreende também que tal categoria é marcada pela diversidade, expressa nas diferenças sociais e culturais que constituem as posturas dos sujeitos compreendidos como jovens. Desta forma, compreende-se a “não mais presa a critérios rígidos, mas sim como parte de um processo de crescimento mais totalizante, que ganha contornos específicos no conjunto das experiências vivenciadas pelos indivíduos no seu contexto social” (DAYRELL, 2003, p.42)


    3. SABER OUVIR, PARA “FAZER FALAR”: A METODOLOGIA


    Tal como afirmam Dagmar Meyer e Marlucy Paraíso (2012), compreendemos que a organização das metodologias de pesquisa delineia os caminhos pelos quais o(a) investigador(a) dirige e conduz o seu estudo, demarcando, assim, determinados modos de produção que estão relacionados às perspectivas teóricas que o autor se filia. A partir dessa premissa, valemo-nos dos grupos de discussão, organizados com as alunas da Rede Municipal de Ensino de Sapucaia do Sul. É importante destacar que a temática desse artigo surgiu em decorrência de falas das alunas em encontros realizados com a turma inteira (alunos e alunas), sobre a constituição de suas culturas juvenis, previstos na organização da pesquisa “Juventudes contemporâneas de periferia e a sala de aula: discursos, tensionamentos e possibilidades”, anteriormente citada. Uma vez que as alunas demonstraram interesse em narrar sistuações de assédio e controle de seus corpos vivenciadas dentro e fora do ambiente escolar, organizamos um encontro com cada turma, apenas com as alunas, para que elas relatassem as situações vivenciadas. Neste encontro, as conversas realizadas foram gravadas em áudio e posteriormente degravadas.


    Compartilhamos com Carla Beatriz Meinerz (2011, p.486) o entendimento de que a metodologia do grupo de discussão abre a possibilidade de escuta sensível, que não se fundamenta apenas em rigores teóricos para sua realização, uma vez que tal escuta é dependente da postura “política, afetiva e ética do pesquisador”. Vivian Weller (2013) refere, como uma característica vantajosa dos grupos de discussão, a possibilidade dos participantes sentirem-se mais à vontade, fato que contribui para que emerjam detalhes acerca das formas de convívio dos participantes, por exemplo. Assim, organizamos um encontro com cada turma, na própria escola, apenas com as alunas. Nosso intuito, mais do que fazê-las falar, era dispor de sensibilidade e acolhimento para ouvi-las.


    4. A CULPA É MINHA? O QUE DIZEM AS MENINAS


    Não conto pra minha mãe porque ela fala que a culpa é minha por sair com roupa inadequada, que fico me fresqueando para os outros. É sempre a mesma coisa (A.15anos)4.


    “A culpa é minha” – expressão título desse texto e dessa seção – foi narrada por uma das alunas da escola no momento em que as jovens descreviam casos de importunação e assédio, cenas sofridas por elas em situações do cotidiano e nas proximidades da escola. Vale destacar que todas essas situações ocorreram no turno diurno e em espaços de grande movimentos de populares – a exemplo de um hipermercado.


    Chamou-nos a atenção que todas as jovens pesquisadas (25alunas) relataram que já foram alvo de importunação/assédio em espaços de grande circulação ou nas redes sociais5 Muitas delas foram incomodadas/assediadas por homens muito mais velhos, em ambos os espaços. No entanto, não contaram nem para seus pais, tampouco para outras pessoas, por medo de levarem a culpa pela situação. Sentem-se desconfortáveis em falar, como no excerto que abre essa seção. Sobre o tema, as jovens ainda relatam:


    M. (14anos): Alguma menina já estava saindo de algum lugar e levou uma “passada de mão”, assovio ou escutou alguma coisa? Todas!


    C. (14anos): Nós temos medo de andar na rua, sempre ando com uma chave na mão com a ponta para fora. Quando vou buscar pão sempre ando de uma uma forma para tacar o pão na cara da pessoa.


    F. (16anos): Quando tu vai entrar numa esquina cheia de guris, tu fica se cagando porque tá cheio de guri e tu é só uma. Eu saí da casa da N., estava eu, a E. e passamos na esquina cheio de guri e eles ficaram cuidando, a gente largou na perna. A E. tapou o rosto.


    E. (15anos): Nesse tipo de situação, eu dou meia volta e não passo perto, troco de rua, atravesso. E ainda passo de cabeça baixa.


    M. (14anos): Já fui assediada, quando estava voltando para casa. Passa os carros buzinando, acontece todo dia. “Os jeitos” que as pessoas te olham dá nojo, dá vergonha.


    K. (15anos): Acontece em lugares mais cheios de alguém te tocar. No Atacadão (hipermercado) isso já aconteceu comigo…


    Pesquisadora: E os seguranças?


    K. (15anos): São os próprios funcionários que fazem isso com a gente… Não adianta reclamar!


    V. (14anos): Eu estava no Facebook e, do nada, um cara, que nem era meu amigo, me chamou, perguntando se eu queria mil reais e perguntei: ‘Pra que?’. Ele respondeu: ‘para sair comigo’. Eu disse que não e perguntei se tinha cara de prostituta. Falou que não era o que eu estava pensando e era só um convite pra sair. Depois perguntou minha idade e falei 14! Ele disse que tinha 38 e [que] não era tão velho pra mim. Perguntou se eu era virgem, não falei nada, e daqui a pouco falou que se eu quisesse perder era só chamar ele, que me buscava e me trazia de volta. Me dava os mil reais ou um celular. Não contei para ninguém… só peguei e apaguei a conversa.


    Em suas falas, as jovens relatam situações de medo e constrangimento. Não se sentem encorajadas em denunciar seus algozes, uma vez que escutam, muitas vezes de suas próprias famílias, que “a culpa é delas”. Frequentemente, também no ambiente escolar, essa discursividade repete-se…


    Na escola em questão, em um dos encontros com a turma inteira, a supervisora da escola interropeu a atividade do grupo. Batendo na porta, exigiu a presença de duas alunas da turma que, naquele dia, estavam usando uma blusa modelo “cropped”, vestimenta que deixa parte da barriga de fora6. Vale destacar que as jovens estavam desrespeitando a indicação escolar que leva alunos e alunas a vestirem uniforme para assistirem as aulas. No entanto, uma vez que a escola é pública, essa é uma indicação, e não uma normativa. O que mais chamou nossa atenção (muito mais do que a exposta barriga das estudantes) foi o discurso da supervisora escolar, afirmando que as alunas estavam vestidas de “modo indecente e provocativo”. A seguir, destacamos situações vivenciadas no espaço escolar que aproximam-se desse entendimento: de que as próprias mulheres (independente de todas as estudantes terem menos de dezoito anos) seriam as responsáveis pela importunação e assédio que sofrem.


    P. (14anos): A gente nunca pode usar crooped, porque dizem que a gente provoca os guris. Que eles ficam de cabeça virada com as nossas barrigas e não prestam atenção na aula!


    A. (16anos): Mas, e quando os meninos vêm com uma bermuda que mostra mais a cueca do que outra coisa? Algum menino escutou julgamentos? A supervisão não fala nada… nenhum professor fala nada!


    B. (16anos): E os shorts? Nenhuma guria pode vir de short para escola… só de legging mais curtinha ou calça comprida! Dizem pra gente que a escola não é desfile de moda!


    R. (15anos): Tipo, um calorão e não podemos usar tal roupa por causa dos guris. Todo mundo já escutou em casa que tinha que trocar uma camisa, bermuda ou vestido, porque tinha que se dar ao respeito. Cuidar o que anda na rua por causa dos homens… Já, os meninos, não escutam que precisam trocar de roupa porque alguém vai passar a mão neles ou que uma mulher vai estuprar!


    A partir de suas falas, podemos depreender que a escola perpetua discursos machistas de (des)controle da sexualidade masculina ao proibir que as meninas usem determinadas roupas, como shorts, blusas mostrando a barriga e calças muito rasgadas. Já, os meninos com calças baixas, não são repreendidos com a mesma ênfase. Sobre isso, Jeffrey Weeks (2010, p.41) nos auxilia a compreender que: “Os homens são os agentes sexuais ativos; as mulheres, por causa de seus corpos altamente sexualizados, […] eram vistas como meramente reativas”.


    A partir das palavras do referido autor, é possível pensar que o exercício da sexualidade ocorra de modo distinto entre mulheres e homens. Enquanto estes são descritos – de modo direto – como agentes ativos, para aquelas depreende-se a ideia de hipersexualidade, que advém de seus corpos “naturalmente” mais sedutores que os masculinos. Podemos pensar que tais afirmações – tanto do autor, como as destacadas pelas jovens pesquisadas – estariam ligadas a discursos pautados nos campos da biologia e da psicologia, entre outros, os quais defininem o lugar das mulheres como naturalmente “encantadoras” e “sedutoras”. É importante pensar tais discursos como um “investimento cultural, no qual a sociedade busca, intencionalmente, via múltiplas estratégias e táticas, ‘fixar’ uma identidade masculina ou feminina ‘normal’ e duradoura” (LOURO, 2010, p.25). Vale retomar o conceito de gênero, uma vez que ele se refere ao modo como as características daquilo que é compreendido como masculino e feminino são instituídas e representadas. Como reitera Guacira Louro (2003, p.22), o referido conceito “enfatiza, deliberadamente, a construção social e histórica produzida sobre as características biológicas” entre homens e mulheres. Logo, frente ao entendimento do gênero como uma construção social, torna-se possível a problematização desta construção e, por conseguinte, dos discursos que a instituem.


    Os ideais burgueses e positivistas presentes na sociedade brasileira, ao final do século XIX, potencializam a figura da mulher como esposa e mãe dedicada, responsável pelo desenvolvimento pleno dos filhos e pela harmonia no lar. A mulher “estaria voltada inteiramente aos afazeres do lar, espaço feminino por natureza” (SCOTT, 2012, p.17). Apesar de tais ideais não se estabelecerem de igual maneira nas diferentes classes sociais, já que nas classes populares as mulheres se viam, pelas necessidades primárias de vida, obrigadas a buscarem ocupações no mercado de trabalho, a restrição da mulher ao espaço doméstico era pautada pela legislação, fato que auxilia a compreensão da permanência de discursos acerca da diferenciação entre a mulher dona de casa e a “mulher da rua”7.


    É válido lembrar que, segundo Foucault (2007), ao longo dos últimos três séculos, a sexualidade e o sexo nunca foram tão falados, provocando o que o autor denomina, desde o séculoXVIII, “de erotismo discursivo generalizado” (FOUCAULT, 2007, p.39). Apesar de reiterados intensamente, tais discursos ainda circulam, em determinadas situações, a miúde, em tom baixo, muitas vezes sob o aspecto de uma confissão. Conforme afirma Foucault (2007, p.42), uma das características das sociedades modernas é a caracterização do sexo como assunto a ser sempre retomado, falado, porém “valorizando-o como um segredo”.


    É importante ressaltar que a sexualidade acaba por ser descrita como uma dimensão incontrolável, difícil de ser dominada e, portanto, pode ser entendida como algo que não tem vergonha, tampouco juízo. E exatamente pela “insanidade” que a circunda, a qual também é produzida discursivamente, que a sexualidade dos indivíduos precisa ser regulada pelos discursos religiosos, médicos, jurídicos, no intuito de organizar “uma sexualidade economicamente útil e politicamente conservadora” (FOUCAULT, 2007, p.44). É importante referir que Foucault (2007, p.116) elabora, sobre a construção discursiva da sexualidade, o conceito de dispositivo, que “funciona de acordo com técnicas móveis, polimorfas e conjunturais de poder”. Como dispositivo da sexualidade, o autor compreende uma “grande rede da superfície em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos prazeres, a incitação ao discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço dos controles e das resistências, encadeiam-se uns aos outros, segundo algumas estratégias de saber e de poder” (FOUCAULT, 2007, p.117).


    A produção discursiva sobre o sexo e a produção acerca da sexualidade é múltipla e visível em distintas materialidades, como apresenta Foucault (2007) ao destacar a “explosão discursiva” ocorrida nos últimos três séculos sobre o tema. A própria emergência da “sexualidade” como termo ocorre, de acordo com o autor, em relação ao desenvolvimento de diversificadas áreas de conhecimento, no início do século XIX, que produziram “mudanças também na maneira como os indivíduos são levados a dar sentido e valor à sua conduta, aos seus deveres, aos seus prazeres, aos seus sentimentos e sensações” (FOUCAULT, 2010, p.193). Conforme Foucault, as instituições religiosas, judiciárias, médicas e pedagógicas fomentaram tais mudanças, produzindo saberes em diversas instâncias e acerca da sexualidade dos indivíduos. Nos tempos atuais, pode-se depreender que também a mídia e o próprio governo federal (no cenário atual) incitam uma produção discursiva sobre a sexualidade que, por vezes, reverbera os saberes filiados às instituições citadas8.


    Novamente Jeffrey Weeks (2010), valendo-se dos estudos do sexólogo inglês Havelock Ellis, destaca que a linguagem utilizada para descrever a sexualidade parece ser “avassaladoramente masculina” (WEEKS, 2010, p.41). É possível pensar que as colocações dos autores supracitados possam inferir na diferenciação discursiva que constitui as (im)possibilidades de homens e mulheres vivenciarem sua sexualidade.


    5. É PRECISO ESCUTAR (E FALAR) MAIS!


    […] eu acho que discursos, na verdade, habitam corpos. Eles se acomodam em corpos; os corpos na verdade carregam discursos como parte de seu próprio sangue (BUTLER, 2002, p.163).


    As palavras de Judith Butler (2002) são profícuas para pensar como os diferentes discursos, a exemplo daqueles elencados neste estudo, acabam por constituir distintos modos de ser uma jovem aluna na contemporaneidade. O próprio conceito de juventude remete à ideia de categoria plural, fato que a afasta de um modo único para descrevê-la e contextualizá-la. Contudo, na atualidade, certas características, como beleza, espontaneidade, vitalidade e versatilidade, acabam por ser naturalmente associadas à condição juvenil, exaltadas por diversos discursos circulantes em nossa sociedade, como no discurso midiático e no discurso médico.


    Mensagens que exprimem ideias como sentar direito, andar devagar, brincar de casinha e sonhar com o príncipe encantado são exemplos de discursos que afirmam e reforçam comportamentos considerados, por diferentes grupos sociais, como naturalmente “atitudes de menina”. Da mesma forma, é possível entender que a escola, por meio de discursos visibilizados nos currículos e nas práticas pedagógicas, acabe por produzir uma forma adequada de compreensão acerca das questões de gênero e sexualidade. Quanto ao tema, esclarece Guacira Louro:


    Uma noção singular de gênero e sexualidade vem sustentando currículos e práticas de nossas escolas. Mesmo que se admita que existam muitas formas de viver os gêneros e a sexualidade, é consenso que a instituição escolar tem obrigação de nortear suas ações por um padrão: haveria apenas um modo adequado, legítimo, normal de masculinidade e de feminilidade (LOURO, 2003, p.43).


    Segundo a autora, ocorre, no ambiente escolar, uma padronização acerca das questões de gênero e sexualidade: uma determinada forma é elencada como a verdadeira, como a expressividade real sobre as constituições das masculinidades e das feminilidades. No entanto, como mulheres (em diferentes idades), pesquisadoras e atuantes no espaço escolar, entristece-nos perceber que essa expressividade acabe por cercear a voz das jovens, por muitas vezes… Nos assustou encontrar um grupo com mais de vinte estudantes que relataram situações de constrangimento e tristeza semelhantes, pelas quais todas já haviam passado. Nos incomoda, ainda mais, a escola não “ouvi-las” em nenhum momento!


    A partir dos relatos das jovens, podemos depreender que o corpo femino é controlado e objetificado. Elas sentem-se oprimidas e vivem com medo, pois, quando estão na rua, sofrem assédio. O medo é parte do cotidiano das mulheres que, ao andarem na rua, já imaginam o que podem usar para se defenderem caso sejam atacadas. O medo pertuba, inibe o comportamento de uma jovem, quando essa abaixa a cabeça ao passar por um grupo de homens… tentando não chamar atenção.


    Obviamente que a violência assusta a todos, no entanto (infelizmente) as mulheres (de todas as idades) parecem saber que, além dos bens materiais, seu corpo pode ser o alvo. Essas estudantes citam algumas de suas estratégias e conselhos que recebem ao sair na rua: evitar sair sozinha; trocar o caminho quando avistar um grupo de homens na rua que iria passar; atravessar a rua ao ver um homem com o carro estacionado.


    O discurso é sempre o mesmo, culpar a vítima pelo assédio. Usa-se a biologia para naturalizar comportamentos, argumentando que a menina deve se cobrir conforme seu corpo vai se desenvolvendo – apelando a ideia do corpo provocador que deve ser coberto – já que o menino, por ser menino, tem uma tendência a “descontrolar-se”. Todavia, essas são construções históricas e culturais, já que os meninos não são ensinados a se comportarem perto do sexo oposto, porque quem deve ser ensinada a ter postura é a mulher.


    Saibamos nós, professorxs e pesquisadorxs, apoiados nas teorizações produzidas e na nossa sensibilidade, produzir nas instituições escolares práticas educativas que se aproximem das juventudes contemporâneas, compreendendo-as em sua singularidade e potencialidade, educando também para a equidade de gênero e de sexualidade.
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    TRIZ, (RE)EXISTINDO, POR MEIO DO RAP, AO PRECONCEITO DE GÊNERO: UMA ANÁLISE DA MÚSICA ELEVAÇÃO MENTAL


    Gleissiano Ruan de Freitas1


    Eliane Rose Maio2


    Resumo: Nesse trabalho, analisamos o rap como militância, em particular, o produzido por Triz, ume artiste transgênerie não binárie, isto é, que não se identifica nem como mulher, nem como homem, e a obra musical que le despontou como ume des artistes mais potentes no Rap de militância pela igualdade de gênero, chamado de Elevação Mental. Dessa forma, utilizamos a metodologia comparativa, ao cotejar elementos de sua música com autores que contribuem com seus estudos, referindo le Triz sempre com palavras neutras. Assim, o objetivo é analisar como o rap pode ser um instrumento que leva ao respeito e à igualdade sexual. Em suma, concluímos que le Triz exerce um papel relevante na defesa da causa LGBT+ e sua música demonstra indignação com a sociedade heteronormativa, ao mesmo tempo que serve de inspiração aos mais jovens, em especial gays, lésbicas, bissexuais, transexuais, entre outres, para que não desistam de lutar e defender suas identidades de gênero.


    Palavras-chave: Triz; Preconceito de Gênero; Rap; Elevação Mental.


    1. INTRODUÇÃO


    No artigo, analisamos como o rap vem sendo uma forma de levantar a bandeira contra o preconceito de gênero, em especial a partir da música Elevação Mental (2017), de autoria de le Triz. De acordo com Rose de Melo Rocha e Cláudia Ferraz (2019), Triz é ume rappeir transgênere, não binárie, ou seja, que não se identifica nem com o gênero feminino, nem com o masculino, o que nos leva a um ponto da construção do nosso trabalho: seguindo as orientações de Lau (2017), referenciaremos le Triz com palavras “neutras”, por uma questão de respeito, visto que le Triz (2017) afirma se considerar uma pessoa de gênero neutro na música Elevação Mental.


    Seguindo a linha de pensamento de Lau (2017), utiliza-se o gênero neutro para referenciar le Triz, haja vista a nossa escolha por palavras “neutras”, porque, além de demonstrar respeito para com le cantorie, também fará com que aquelies que se indentificam na neutralidade de gênero se sintam respeitades e, de certa forma, acolhides por este trabalho. Nas palavras de Lau (2017, p. 2): “a finalidade primordial da linguagem neutra é mostrar a desconstrução de gênero, o rompimento do binarismo nas formas escrita e falada”, estamos de acordo com e autore, e vamos um pouco além de suas palavras ao levantar a hipótese de que essa linguagem não-binária ajuda no sentido de que, as pessoas que se veem de forma não-binária, se sentem representadas pela linguagem neutra. Sendo assim, trataremos Triz utilizando palavras neutras, dito isso, torna-se necessário uma análise, mesmo que de forma sucinta, sobre a chegada do rap Militante no Brasil e, como décadas depois, le Triz canta e trabalha com esse tipo de Rap.


    Desde a década de 1990, de acordo com Loureiro (2017), o rap chegou no Brasil, não como uma mera música, mas sim como uma música que tinha em sua letra um caráter político e que denunciava, principalmente, o cotidiano des moradores da favela e as violências que sofriam. Logo, as canções proporcionam lutar por diversas causas, as questões LGBT+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais +) é uma delas, no entanto, essa preocupação com as causas de gênero surgiu de forma potente nos últimos dez anos com rappers transgêneres, como por exemplo Glória Groover3, le Triz, entre outres.


    A seguir, mostramos alguns números relativos ao videoclipe oficial da música de le Triz, Elevação Mental, de 2017. A produção conseguiu atingir, na plataforma de vídeos YouTube4, aproximadamente 16 milhões de visualizações, 599mil likes e 14mil deslikes e teve 24mil comentários, números que refletem o sucesso da música. Levando em consideração Barros (2011), de que as críticas espelham a aceitação ou rejeição de determinada obra cinematográfica, o mesmo fenômeno ocorre em videoclipes que são publicados diariamente nas plataformas digitais, nessa caso, as críticas são as próprias pessoas que fizeram os comentários sobre determinado vídeo. Dessa maneira, afirmamos que a música de Triz foi aceita pelo público e que causa até mesmo o sentimento de representatividade, como é expressado em um comentário de destaque no vídeo: “2020 e esse hino atemporal ainda não foi superado por mim. ARTE”. Como dissertam Rocha e Ferraz (2019, p.9), “[Triz] despontou nas redes sociais com o videoclipe Elevação Mental, de 2017” e, também segundo as autoras, le Triz não se contenta em cantar apenas rap, sendo possível notar traços de MPB e de outros gêneros musicais em suas canções.


    Com este trabalho, objetivamos analisar como o rap Elevação Mental (2017) levanta a bandeira contra os diversos preconceitos de gênero, ao mesmo tempo que, por sua repercussão, principalmente pelo clip de Elevação Mental, cria representatividade em quem o vê e ouve, essencialmente dês jovens perífericos não bináries que se sentem sufocados pelo sistema patriarcal. Para tal, dialogamos com es autores, ao passo em que fazemos o mesmo com os elementos do videoclipe.


    2. ANÁLISE DO VIDEOCLIPE: como le5 Triz defende as

    causas LGBT+?


    O videoclipe oficial de Elevação Mental tem pouco menos de seis minutos de duração, logo no começo, antes de começar a música propriamente dita, le Triz (2017) enuncia os seguintes dizeres para o público “Família, primeiramente, eu queria deixar bem claro que eu não [estou] aqui ‘pra’ representar o rap feminino não, certo! Muito menos o masculino. Eu ‘to’ aqui pra representar o rap nacional. E eu peço que respeitem a minha identidade de gênero, ‘demorô’?”. A partir dessa citação, é possível levantar algumas hipóteses acerca das motivações de le Triz para gravar esse rap.


    De forma sucinta, Rose de Melo Rocha e Cláudia Ferraz (2019) citam que Triz prega uma elevação da mente em relação ao corpo, concordamos com os dizeres das autoras e entendemos que essa elevação se refere à “cura” do preconceito. Em outras palavras, para le cantorie Triz, é a partir da elevação mental que uma pessoa, nas palavras de le artiste, abre a sua mente e liberta-se de todo o preconceito enraizado. Virando, assim, uma pessoa que não se importa e nem julga os aspectos físicos, que deixa de lado os seus preconceitos em relação a forma de como alguém fala, se veste, sua altura, entre outras formas de preconceito que são baseados nos padrões de beleza. Padrões esses que são descritos por Ana Paula Oliveira Barros (2018): seios fartos, cintura fina, pernas torneadas, entre outras características. Destacado isso, torna-se oportuno, e até mesmo necessário para a nossa análise, entender qual é a indentidade de gênero de le Triz, bem como le artiste defende em seus versos da música Elevação Mental.


    Como salientam Rose de Melo Rocha e Cláudia Ferraz (2019), o gênero não-binário está presente na pessoa de Triz, algo que se mostra ao longo da música, porém esse gênero não impede le Triz de falar sobre outras identidades de gênero, e até lhe motiva para tal, bem como motiva para falar, mesmo que de forma sucinta, sobre o preconceito racial, como fica expresso no seguinte verso da música, “seja gay, seja trans, negro ou oriental, coração que pulsa no peito é de igual pra igual”. Essa é somente uma das passagens da música em que fica explícito que, para le Triz, o rap não é uma mera forma de entretenimento, mas sim uma forma de lutar contra o preconceito de gênero, “o rap existe pra mostrar a verdade e dor, é um grito de dentro pra fora clamando pelo amor” (TRIZ, 2017). Tal afirmação vai de encontro com o que disserta Loureiro,


    Embora atualmente seja perceptível o aumento de rappers e grupos de rap desvinculados do movimento hip-hop e mais ligados ao universo comercial, para aqueles que observam as pesquisas na área ou acompanham a produção musical de rappers de distintas regiões do país, é possível sustentar que o rap de denúncia social e articulado ao hip-hop ainda se manifesta em boa medida, característica forjada nos encontros, debates e apresentações que ocorreram na Praça Roosevelt (LOUREIRO, 2017, p.421).


    A praça Roosevelt, que fica em São Paulo, foi, de acordo com Loureiro (2017), onde as propostas do rap eram discutidas e difundidas quando este estilo musical chegou ao Brasil na década de 1980. A partir de comentários de diversos fãs de le Triz nas redes sociais, Rose de Melo Rocha e Cláudia Ferraz (2019) sugerem que e cantore frequenta a praça Roosevelt, o que nos aponta que, até os dias atuais, este ainda é um local de troca de conhecimento e de festivais, e, por que não dizer, um local de militância da margem da sociedade. Isso, pois, o rap, em sua maioria, é cantado por jovens periférices (LOUREIRO, 2017), sendo a praça um espaço para fazerem a sua “voz ser ouvida” e, dessa forma, militar pelos seus ideais, no caso de le Triz, pelo respeito à sua identidade de gênero.


    O videoclipe oficial de Elevação Mental (2017) está repleto de simbologia em cada cena e, para melhor analisá-lo, Barros (1998) sugere máxima atenção aos detalhes, pois estes refletem não só a época de produção dos vídeos, mas também a intencionalidade dos elementos presentes nos mesmos. Em outras palavras, os elementos presentes no videoclipe de Elevação Mental (2017) não estão lá por acaso, mas contêm mensagens, algumas explícitas na letra e outras implícitas, porém ressaltamos que todos os elementos, letra da música, paisagens do vídeo, entre outros, devem ser analisados para uma melhor compreensão de suas intencionalidades.


    No videoclipe, Triz transita pelas ruas da periferia de São Paulo6, ao mesmo tempo em que a câmera se movimenta e proporciona ângulos diferentes de le cantorie, dando a produção um caráter dinâmico e cotidiano, haja vista o verso de le Triz (2017) “[…] falando dos preconceitos sofridos no dia-a-dia”. Além disso, utiliza um ônibus para ir para o centro da cidade, a câmera continua a segui-lu enquanto transita entre os carros.


    Há uma cena em um ônibus, mais especificamente quando le Triz faz sinal para ele parar, e, antes de entrar, tem um diálogo que chama a atenção por seu conteúdo implícito: “Ae ‘motô’, boa noite pro senhor, to indo lá pro centro, posso entrar por favor? Vai lá menor, mas vê se não se acostuma, te aviso quando chegar e cuidado por estas ruas”. Neste momento, le Triz interpreta a voz dela e a do motorista, sendo que a última parte do diálogo se destaca: “te aviso quando chegar e cuidado por estas ruas”, demonstrando o medo que a população LGBT+ enfrenta, como Ariana Kelly Leandra Silva da Silva entende:


    a discriminação contra homossexuais, negros, indígenas, meninas e meninos tímidos ou recatados, mulheres lésbicas, transexuais, bissexuais e outras formas de orientação sexual é latente, manifestada através de piadas, brincadeiras de mau gosto, olhares, gestos e atitudes preconceituosas […] (SILVA, 2013, p.16).


    Estamos em concordância com a autora, no entanto acrescentamos a violência física, a violência da qual le Triz tem medo e expressa nesse verso, pois, como afirma em sua rima: “Brasil, país que mata pessoas trans, espero que as estatísticas não subam amanhã”. Nesse verso fica, de uma maneira rítmica e potente, a crítica de le Triz à LGBTfobia e, principalmente, às mortes que ela causa a todo momento, assim percebemos que le Triz não exerce seu rap somente para defender a sua identidade de gênero, mas defender todas as outras identidades. É uma luta de le cantore para mostrar a sua insatisfação com uma sociedade que, conforme Ariana Kelly Leandra Silva da Silva (2013) nos mostra, é tão diversa, mas que, desde a Educação Infantil, convive com a deficiência des professores e da família em ensinar as crianças a respeitarem as diferenças e escolhas de cada ume. Logo, podemos levantar a hipótese de que, quando essas crianças crescem, se tornam adultes e jovens preconceituoses, pois pensam e agem de acordo com o que eles acreditam ser unicamente o “certo” e, quando são confrontades com as diferenças, nesse caso as sexuais, tendem a agir de maneira violenta, tanto física, quanto verbal. É o clássico processo, que vários historiadores chamam, de opressores versus oprimides.


    O posicionamento de le Triz, sobre essa relação de opressores e oprimides, se mostra no seguinte verso de Elevação Mental (2017): “não se cale jamais diante do opressor, não deixe que o sistema acabe com seu amor”, este “opressor” a que Triz se refere seriam as pessoas que usam da violência e do seu lugar de privilégio na sociedade para tentar silenciá-lu, para silenciar a luta contra o preconceito de gênero; e o “sistema” a que le Triz se refere é o mesmo sistema que Michel Foucault (1988a), no primeiro volume do seu clássico livro História da SexualidadeI, disserta, dizendo que a sexualidade é poder, por consequência, as instituições (escola, governos, religião, entre outras) tentaram, ao longo da História, e, por assim dizer, ainda tentam, controlar a sexualidade das pessoas, para terem mais poder sobre suas vidas. Desse modo, o verso de Elevação Mental dialoga diretamente com algumas propostas do livro de Foucault (1988b).


    Os versos de le Triz compactuam com o que Loureiro (2017) chama de rap ativista, que é o rap com posicionamento político, que reflete, principalmente, a violência policial sofrida na periferia, apesar de e autore dissertar que, nos últimos anos, essa marca do rap brasileiro perdeu lugar para a comercialização do rap. Triz vai contra essa ‘tendência’, como demonstram as autoras Rose de Melo Rocha e Cláudia Ferraz , talvez pelo fato de,


    […] le Triz, através de suas canções e vídeos caseiros, insiste em questionar a estrutura gramatical de gêneros que perpassa os artigos e adjetivos, limitados entre o masculino e o feminino, na colonizadora e colonizada língua portuguesa. Pode-se considerar Triz expressão de uma juventude que renega a estrutura tradicional de gênero, buscando formas outras de subjetivação (ROCHA; FERRAS, 2019, p.4).


    Sendo assim, localizamos le Triz como sujeito ativo em seu Rap, dado que objetiva lutar pelas causas LGBT+ e possui representatividade sobre e jovem, principalmente e periférico, que não se enquadra nos padrões ditos tradicionais, muito menos no “conservadorismo”. Como cita le Triz em dado momento de Elevação Mental (2017): “o seu conservadorismo já está ultrapassado” e completa “abra a sua mente, seja elevado”. Com esses trechos, dá para levantar diversas hipóteses acerca do que le Triz chama de “conservadorismo”, chegamos a uma conclusão de que a pessoa “conservadora” a quem esse trecho está endereçado, assim como em outras partes da letra de le Triz, é a pessoa que tenta “silenciar” a sua luta por um mundo ou, melhor, por um país mais igualitário e com empatia perante as diferenças, em particular a de gênero. Dessa forma, citamos novamente Loureiro (2017), afirmando que muitas vezes es rappers exercem o papel do que se denominou de “educadores da Periferia”, porque suas letras podem transmitir uma crítica que pode ser lida como ensinamento. No caso de le Triz, um ensinamento que prega o amor e o respeito como forma de conviver em harmonia, com as pessoas respeitando as diversidades.


    Ainda analisando a letra de Elevação Mental (2017), em certo momento le Triz (2017) rima “[…] mas a luz da minha luta sua bala não apaga”. Essa fala vai de acordo com es autores Rose de Melo Rocha e Cláudia Ferraz (2019) quando elus afirmam que Triz é um “corpo falante”, então entendemos, a partir de tal leitura, que a expressão de “corpo falante” está ligada ao corpo e à voz de le Triz, que, como já mencionamos anteriormente, é ume sujeito ativo em seu rap; e, também, seguindo o raciocínio de Loureiro (2017), ume “educadore des periferie”, algo que a todo momento é explícito em Elevação Mental (2017), pontuando que o respeito aos diversos gêneros é a “chave” para um mundo melhor. Um mundo em que pessoas trans, ou pessoas que não ocupam um espaço de privilégio na sociedade, (espaço esse que, por seguirmos uma história eurocêntrica, está reservado ao homem branco, cis7, heterossexual e de classe média, enquadrado no que Kimmel (1998) chama de masculinidade hegemônica), possam andar nas ruas e frequentar boates sem ter medo de sofrerem violência física, ou até mesmo morrer, somente por causa da sua orientação sexual ou da sua identidade de gênero.


    Ainda de acordo com a expressão “corpo falante”, enquanto transita da periferia para as ruas movimentadas de São Paulo/Capital, le Triz realiza uma série de movimentos que expressa os seus sentimentos e se une com a letra que está cantando, demonstrando a ligação ao que Loureiro (2017) interpreta como “Rap Nacional”, sem deixar de lado sua posição ativista que busca a igualdade de gênero.


    Ressaltamos que le Triz não se encaixa, e nem quer se encaixar, ao que Margareth Rago (2020) entende como heteronormatividade, que a grosso modo seriam os relacionamentos heterossexuais e como cada indivíduo na condição binária (homens e mulheres) devem agir perante a sociedade. Le Triz segue na contra-mão da heteronormatividade, haja vista que é ume pessoe transgênere, que recusa a condição binária e que, em seu rap, prega igualdade de gênero e tece críticas ao sistema patriarcal, em que o homem seria um “ser superior” e, por isso, é quem deve tomar as decisões8.


    Assim, segundo Margareth Rago (2020), a heteronormatividade nega aqueles que transgridem as suas barreiras impostas, ou seja, nega gays, lésbica e transexuais. Como explica e autore:


    […] pois trata-se da imposição de interpretações morais ditas como as únicas válidas para toda a humanidade, desde sempre, que escondem sua face ficcional, excludente, autoritária e, sobretudo, classista. Acima de tudo, considerando as relações de saber-poder que as constituem, essas narrativas visam ao enquadramento de cada um e de todos em identidades sexuais naturalizadas (RAGO, 2020, p.13).


    Essas identidades sexuais naturalizadas são as relações entre macho e fêmea, no caso, homem e mulher, e as pessoas distantes desses padrões tendem a ser oprimides e sofrem preconceitos. Por isso, le Triz (2017) se posiciona em seus versos “falando dos preconceitos sofridos no dia a dia, o rap existe pra mostrar a verdade e a dor é um grito de dentro pra fora clamando pelo amor!”.


    Esta divisão binária entre feminino e masculino ocorre desde a infância, como salienta Ariana Kelly Leandra Silva,


    As anunciadas diferenças – em sentido literal – entre meninos e meninas na sociedade são evidenciadas desde o nascimento: meninas usam roupas “rosas”; meninos, “azuis”… Durante o desenvolvimento cognitivo, ambos são educados a brincar de “boneca” ou de “carrinho”; de “panelinha” ou de “futebol”, demarcando a “delimitação do espaço” de cada um […] (SILVA, 2013, p.14).


    


    Desta forma, tudo o que se escapa das ideias heteronormativas é visto como ‘anormal’, como aquilo que não deve e nem pode, utilizando essa visão heteronormativa, ser praticado.


    3. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Com base nas hipóteses e discussões realizadas ao longo do texto, podemos afirmar que o rap pode ser uma potente forma de militância em prol da igualdade de gênero. Le Triz é um dos principais nomes dessa causa, não somente do Rap Paulista dos últimos anos, como também do rap que milita, que luta para que todes tenham voz, para que as pessoas não sejam julgadas pela sua aparência, identidade de gênero, raça, pois o “coração que pulsa no peito é de igual pra igual” (TRIZ, 2017).


    Notamos que le Triz expressa no rap a sua realidade enquanto transgênere, não-binárie e que se sente oprimide pelo sistema, o patriarcado, que institucionalizou a heteronormatividade de forma que nega e agride aqueleis que divergem do padrão heterossexual, bem como aqueleis que questionam esse mesmo padrão. Para o patriarcado, as pessoas que não seguem a heteronormatividade são ‘anormais’, pois “ isso vai contra a natureza”, “ Deus criou o homem e a mulher”, e assim por diante. Tais falas, ao nosso ver, servem para mascarar um preconceito equivocado (como são também os demais preconceitos) e demasiadamente malicioso em relação às pessoas que se identificam como parte do movimento LGBT+, já que acabam por ver esteis como “diferentes”, de maneira que não são vistes como humanes que detêm direitos e respeito. Assim, vemos le Triz como ume sujeite ative, que não luta somente para que a sua identidade de gênero seja respeitada, mas também para que se respeite o gênero de outres.


    A canção Elevação Mental (2017) é prova de que o seu objetivo, tornar o Brasil seguro para pessoas trans, provavelmente está longe de ser atingido, porém sempre existirão pessoas (re)existindo, cada ume com a forma que mais achar melhor. Concluímos, por meio da avaliação do público e dos números no videoclipe oficial, que há um amplo alcance das ideias de le Triz, que a sua figura é representativa e afirmamos que ultrapassa, não raramente, o papel de ume rapper ativiste de gênero (é muito provável que isso ocorra involuntariamente) para se fazer ume influenciadore. Inspirando para que mais pessoas se levantem em prol do ideal de que todes somos iguais e que o preconceito é prejudicial tanto para e agresser, quanto para a vítima.
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        3 Cantora trans, se enquadra no estilo musical da Música Popular Brasileira (MPB) e no Funk. Diferente de le Triz, se vê no gênero Binário (como fica explícito em suas canções e em toda a sua caracterização) e, nos últimos anos, obteve muito sucesso, seus seguidores no Instagram e a quantidade de visualizações que possui em seu canal do YouTube refletem isso.

      


      
        4 Dados apurados no dia 17 de agosto de 2020, a partir números, presentes no vídeo clipe oficial de Elevação Mental, disponível no sítio eletrônico: https://youtu.be/npGrq2lFmls

      


      
        5 Continuo usando o gênero dito neutro, como proposto por Lau (2017), como forma de respeito a les pessoas que se identificam dentro da neutralidade de gênero.

      


      
        6 Deduzimos que é São Paulo capital, pois le Triz é pauliste e algumas cenas nos remetem à lugares conhecidos da capital Paulista.

      


      
        7 De acordo com Leda Antunes (2019, p.13), é um “termo que abrange os indivíduos que se identificam, em todos os aspectos, com o gênero atribuído ao nascer em função do seu sexo biológico”, em outras palavras, são pessoas que nascem com os órgãos sexuais masculino (pênis) ou feminino (vulva) e se identificam como homem e mulher.

      


      
        8 No ocidente cristão, essa ideia teve facilidade em se difundir por causa do “pecado original” que, segundo Margareth Rago (2020), foi a ocasião em que Eva se deixou enganar pela “serpente” ao comer o “fruto proibido” e convenceu Adão a fazer o mesmo, o que os levou a expulsão do Paraíso Cristão. Dessa forma, as mulheres seriam seres irracionais.
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    FICÇÃO, HIV E CORPOS DISSIDENTES: OS DISCURSOS DE ADELAIDE CARRARO E HERBERT DANIEL1


    Atilio Butturi Junior2


    Jair Zandoná3


    Resumo: Este trabalho pretende analisar os discursos sobre a soropositividade, a sexualidade e as corporalidades em três romances, publicados em 1987: Socorro! Estou Morrendo de Aids e O travesti, de Adelaide Carraro; Alegres e excêntricos abacaxis americanos, de Herbert Daniel. Para tanto, problematiza, inicialmente, o estatuto estético-político ambíguo da topologia das cidades e aponta para os processos de cisão entre subjetividades que engendra. Adiante, volta-se para as narrativas e descreve séries que relacionam: 1)enunciados naturalistas na enunciação do corpo, da sexualidade e da doença; 2)enunciados sobre a homossexualidade, o corpo e o risco; 3)enunciados típicos do dispositivo da aids brasileiro, notadamente em Carraro, em oposição aos esforços identitários e políticos de Daniel. Nessas análises, há uma espécie de cartografia do corpo no espaço urbano que se faz notar e que aponta não apenas para um modo de produção da verdade sobre as sexualidades e os corpos dissidentes, mas uma agonística entre a produção de si (no caso das homossexualidades de Herbert Daniel) e a circulação de discursos e práticas de exclusão da pessoa que vive com hiv na história da aids no Brasil e em sua materialização literária.


    Palavras-chave: Soropositividade; Literatura; Herbert Daniel; Adelaide Carraro; Cidade.


    1. INTRODUÇÃO


    Nossa reflexão toma, como ponto de partida, algumas contribuições feitas por David Harvey (2014), Olivier Mongin (2009) e Zygmunt Bauman (2009) para pensar a cidade enquanto espaço de disputas, de (in)visibilidades, e os corpos dissidentes como (im)possíveis de se fazerem existir (e resistir) por, por meio dela: corpo-cidade e cidade-corpo. David Harvey pondera que é na cidade que as idiossincrasias da vida moderna são melhor percebidas:


    A cidade é o lugar onde pessoas de todos os tipos e classes se mistu­ram, ainda que relutante e conflituosamente, para produzir uma vida em comum, embora perpetuamente mutável e transitória. A comunalidade dessa vida tem sido […] tema frequente de uma vasta gama de textos e re­presentações […] que tentam apreender o caráter dessa vida (ou o caráter particular da vida em uma cidade específica em um lugar e um tempo de­terminados) e o seu significado mais profundo (HARVEY, 2014, p.134).


    Ao passo que a cidade abarca – ou confronta – as diferenças (sejam elas de gênero, de raça/etnia, de sexualidades, de geração, entre outras) das pessoas que nela vivem (ou que por elas passam), também é espaço de conflitos, de transgressões, de violências. Quais corpos têm direito de ocuparem a cidade, suas ruas, calçadas, enfim, os espaços públicos em segurança – sem se sentirem ameaçados? É oportuno considerar a cidade – e seus espaços de trânsito – como campo profícuo para que a relação com os corpos considerados abjetos (e portanto dispensáveis de qualquer atenção ou afeto), passíveis de exclusão consciente, reprimidos violentamente (física, psicológica ou simbolicamente), sejam inibidos da convivência social. Corpos estranhos que não se adequam aos padrões cisheteronormativos. Nessa complexa dinâmica, na tentativa de preservar determinadas condutas e existências – sempre em detrimento de outras – prevalece certa assepsia social que modaliza, em primeiro lugar, o olhar, promovendo exclusão estética, a qual está calcada numa partilha do sensível que define regimes de visibilidade e de fruição (RANCIÈRE, 2005).


    Para direcionar nossa discussão, tomamos como corpus três romances: Socorro! Estou Morrendo de Aids e O travesti, de Adelaide Carraro; Alegres e excêntricos abacaxis americanos, de Herbert Daniel. As três narrativas foram publicadas em 1987 e carregam uma memória ainda em disputa: a das vidas soropositivas e a dos discursos sobre o hiv e a aids. Nosso objetivo é cotejar, no vislumbre de pensar, no regime tecnobiodiscursivo que configura o dispositivo da aids (BUTTURI JUNIOR, 2019), os diferentes modos de inscrição: seja o flagrante hiperbólico e cientificista de Carraro; seja o flagrante paródico de Daniel, os quais se dão em contextos muito específicos do período de redemocratização no Brasil. Nos interessa pensar, via literatura, a territorialização dos corpos dissidentes marcados pelo hiv-aids e que habitam a cidade (grande). Considerar essa cartografia, mesmo que ficcional, pode ser interessante para nossa reflexão, posto que, no momento em que esses romances foram publicados havia, ainda, a limitada ideia de um perfil epidemiológico da aids, em que a doença estaria restrita a recortes espaciais ou a um ambiente.


    Quanto ao cenário da doença, vale mencionar que os primeiros registros médicos no Brasil foram apresentados em um congresso médico, realizado em 1983, relatando o caso de dois homens que haviam visitado os EUA (JARDIM, 2019, p.27). Nessa época, a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, alinhada às ações progressistas da gestão de Franco Montoro (1983-1988), protagonizou ações de conscientização sobre a aids, como a produção de panfletos e materiais explicativos sobre a doença4. Tanto essas, quanto outras ações contribuíram para a definição do texto que nortearia a Constituição de 1988 e a criação do SUS, estabelecendo rumos para o enfrentamento da aids no país. Como desdobramentos da expansão da epidemia, se, em um primeiro momento, a doença atingiu “homossexuais masculinos das classes média e alta, e moradores dos centros urbanos”, posteriormente, identificou-se a “feminilização da doença […] especialmente a partir da década de 1990 […] [e] a pauperização da epidemia” (JARDIM, 2019, p.31) ao atingir a população de periferia, bem como a sua interiorização para outras partes do país.


    2. A CIDADE NUNCA É A MESMA QUANDO SE É OUTRO


    O sujeito se constrói no espaço urbano através de uma gama de fatores que se elaboram e se conectam de diferentes formas. Nesse sentido, vale retomar três aspectos sobre a cidade delineados por Zygmunt Bauman (2009): as zonas fantasmas; os espaços de fluxos; e a mixofilia. As zonas fantasmas estão em oposição a espaços que, nas cidades, adquirem determinado valor. Tais espaços estabelecem o trânsito específico de sujeitos que “devem” (ou não) ocupar esses cenários. Esse entendimento sobre os espaços urbanos fez/faz com que as pessoas de baixa renda fossem/sejam expulsas, deslocadas dos limites da cidade, e passaram/passem a ocupar as zonas fantasmas: as regiões menos visadas da cidade. Essas são zonas fantasmas justamente porque quem lá mora não tem visibilidade. São sujeitos invisíveis e invisibilizados, massa desprezível e sem grande “utilidade funcional”, são pessoas supérfluas (BAUMAN, 2009, p.22-27). É nesse espaço, portanto, onde residem perigos, pesadelos, pessoas criminosas e violências.


    Por sua vez, os espaços de fluxos se constituem por uma circulação mais fluida de pessoas, de capitais, de produtos, de bens e de mensagens. O trânsito de pessoas que circulam entre países e culturas – como imigrantes, turistas, estudantes, profissionais etc. – estreita vínculos assíduos entre a sociedade de origem e a de passagem, o que não era possível até meados do séculoXX (CANCLINI, 2007, p.58). Para que isso seja alcançado, o espaço urbano também deve estar adequado para acolher esse fluxo. Os portos de passagem se ampliam, funcionam como conexões, esboroam os limites territoriais por meio de estações, dos aeroportos, dos terminais rodoviários, das pessoas que levam para hotéis, a restaurantes, a cafés. Os hotéis e as pousadas (ou, mais atualmente, os airbnbs) têm esse caráter provisório, com horários para check-in e check-out, destinado à pessoas que estão sempre de passagem, para turistas ou pessoas sem residência fixa e sem intenções de se fixar.


    Conforme Bauman (2009, p.35), é “[…] nos lugares que se forma a experiência humana, que ela se acumula, é compartilhada, e que seu sentido é elaborado, assimilado e negociado […]”. Por esse viés, os espaços de fluxo possibilitam não apenas o contato com o estrangeiro, mas o entendimento de que a existência do outro que lhe é desconhecido também enfatiza a diferença existente entre o sujeito e seu conterrâneo, posto que as diferenças sociais, econômicas, de geração e de gênero evidenciam a heterogeneidade.


    Esse cenário torna-se sedutor e estimula o que Bauman chama de mixofilia, o desejo, a atração pelo estranho (estranhos vivendo como estrangeiros), pelo diferente, pelo que é desconhecido. Essa pulsão move(u), além de outros fatores relevantes, tal como a promessa de melhores condições de vida com a eclosão industrial no séculoXX, as pessoas do campo e das cidades do interior para viverem nas grandes cidades – lugar onde se potencializa a noção do outro. Entretanto, ao passo que podemos perceber a mixofilia, a cidade induz, ambivalentemente, à mixofobia. Conviver com pessoas “semelhantes”, com os mesmos rituais e hábitos estabelece o conforto homogêneo de interesses e práticas sociais. Evitar o outro, que é também estrangeiro, impede de haver equívocos, eventuais mal-entendidos, além de não exigir negociações complexas no que diz respeito às práticas sociais (BAUMAN, 2009, p.43-47), em um movimento de tentar manter certa estabilidade no que se entende como local, deixando, supostamente, o sujeito “a salvo” das incontroláveis mudanças e novidades do global (sempre caleidoscópicas).


    Se o sujeito da cidade se posiciona de modo ambivalente, entre a mixofobia e a mixofilia, é possível apreender que o modo como a cidade se constrói – ou é construída – por ele, também é diversa. A maneira como vivencia a cidade grande (re)molda suas experiências. Como experiência entendemos, em certa medida, aquilo que acontece conosco, o que nos toca, por assim dizer. Nosso modus vivendi contribuirá para o modo como nossas experiências se desenrolarão ou como as percebemos. A experiência urbana acaba por evidenciar a pluralidade do(s) sujeito(s), porque permite uma experiência pública (MONGIN, 2009, p.61). Por esse viés, Olivier Mongin (2009, p.61-70), ao discorrer sobre a experiência pública, relaciona a cidade com as páginas de um livro. Assim, a cidade-corpo é também cidade-linguagem, pois entre “[…] o corpo da cidade e os corpos que a percorrem, a cidade é uma folha jamais totalmente branca, sobre a qual corpos contam histórias” (MONGIN, 2009, p.62).


    Ora, o trânsito estético-político da cidade é marcado pela agonística no interior de dispositivos ubíquos – e os dispositivos sexuais, gendrados, raciais etc. são axiais nesse processo de produção de cisões. Michel Foucault, em entrevista ao Le Nouvel Observateur de 12 de março de 1977, pondera que:


    […] como se explica que, em uma sociedade como a nossa, a sexualidade não seja simplesmente aquilo que permita a reprodução da espécie, da família, dos indivíduos? Não seja simplesmente alguma coisa que dê prazer e gozo? Como é possível que ela tenha sido considerada como o lugar privilegiado em que nossa “verdade” profunda é lida, é dita? (FOUCAULT, 2009a, p.229).


    A citação permite relacionar sexo, verdade e sujeito no Ocidente, desde o século XIX, e naquilo que chamou de dispositivo da sexualidade (FOUCAULT, 2009b), ao enunciado da monstruosidade. Em Os Anormais, Foucault (2002) constrói uma espécie de genealogia do monstro: até o século XVIII, sua aparição estava limitada à contranatureza e à condição da criminalidade. A partir do século XIX, um deslocamento acontece e passa-se à “autonomização da monstruosidade moral” (2002, p.92), de maneira que uma nova forma de poder exige que a monstruosidade seja lida nos comportamentos e não nas espécies, nos sujeitos e nas suas práticas e não na natureza.


    Foucault (2002) situa um movimento que vai de uma monstruosidade criminosa (até o séculoXVIII), no qual o problema não era o do monstro-sujeito, mas do objeto – a monstruosidade –, em direção à monstruosidade da criminalidade (na passagem para o séculoXIX), na qual o centro era a subjetividade. No processo de inversão do discurso da monstruosidade, uma nova percepção do crime e do criminoso se constituiu: “Todo criminoso poderia muito bem ser, afinal de contas, um monstro, do mesmo modo que outrora o monstro tinha uma boa probabilidade de ser criminoso” (FOUCAULT, 2002, p.101).


    A nova invenção, o monstro moral, marca a emergência de um novo poder, o disciplinar, e incide, primeiramente, sobre os discursos acerca do soberano, aquele sobre o qual abunda a literatura e a desconfiança pública – o monstro de cima; depois, sobre os discursos do povo mais humilde. Em ambos os casos, na literatura e no jornalismo os monstros passam a ocupar espaço de destaque, como aqueles que “[…] transgridem as duas grandes interdições: a alimentar e a sexual […]” – de uma “[…] monstruosidade sexual e antropofágica […]” (FOUCAULT, 2002, p.127).


    É por esse viés que tomamos os três romances publicado em 19875, na medida em que a literatura oferece – como espaço de tensão seja via flagrante hiperbólico e cientificista de Carraro; seja por meio do flagrante paródico de Daniel, como já mencionamos – a possibilidade para outras realidades (mesmo que ficcionais), possível por meio da experiência imaginária vivida – em sentido próximo ao sugerido por Antoine Compagnon para quem a literatura é “o lugar por excelência do aprendizado de si e do outro, descoberta não de uma personalidade fixa, mas de uma identidade obstinadamente em devenir” (COMPAGNON, 2012, p.72). Na intrincada rede de nós que conectam sexo, monstruosidade, verdade e sujeito, outros problemas são adicionados: o da doença e da subjetividade do doente; o da literatura como documento e seu papel estratégico no interior dos dispositivos; o da inscrição dos corpos, então dissidentes diante da normalização, em regimes de resistência mais ou menos possíveis e na topologia das cidades, tomadas como materialidade estético-política (RANCIÉRE, 2005) e como topia incontornável (FOUCAULT, 2013).


    3. TRÊS POSSIBILIDADES LITERÁRIAS DE/PARA

    CORPOS DISSIDENTES


    No que se refere ao dispositivo da aids, Adelaide Carraro é a best-seller6, a escritora das massas (VIEIRA, 2010), e Herbert Daniel é o militante político e teórico dos direitos dos homossexuais e das pessoas que viviam com hiv (PEREIRA, 2013; GREEN, 2018). Ao partirem de relatos autobiográficos, escrevem – cada um a seu modo – a partir de certo pacto referencial com o propósito de denúncia sobre o Brasil, sobre os brasileiros e, o que nos interessa aqui, sobre a aids e o hiv.


    As narrativas envolvendo questões sociais, sexualidade e gênero – seja casamento, virgindade, prostituição, adultério, maternidade, aborto, masturbação, homossexualidade e transexualidade, por exemplo – são privilegiadas na escrita de Adelaide, interesse que levou à proibição de suas publicações pelos órgãos censores ditatoriais, sendo que a sexualidade feminina teve destaque e espaço. Já com Herbert Daniel, foi outra sua relação com a ditadura e a normalização. Ele começou a escrever depois de retornar do exílio (PEREIRA, 2013; GREEN, 2018; DIAS, 2012), primeiro tratou de pensar a exceção no interior dos discursos libertários. É assim que João Nemi Neto (2016) descreve sua homossexualidade, como um problema: “Daniel menciona uma reunião do Comitê Brasil pela Anistia no qual a carta (que seria publicada no ‘Lampião da Esquina’) não foi lida porque ele era ‘simplesmente uma bicha’” (NEMI NETO, 2016, p.191).


    No exercício de pensar os modos pelos quais o dispositivo da aids produz(iu) enunciados no campo da literatura do Brasil, nos anos oitenta do século passado, lemos Socorro! Estou Morrendo de Aids e O travesti, de Adelaide Carraro; Alegres e excêntricos abacaxis americanos, de Herbert Daniel. Para tanto, é necessário retomar o flagrante naturalista e a produção de uma subjetividade específica do homossexual. Essa subjetividade aparece, em Adelaide ou Herbert, virtualmente em oposição a uma exacerbação da masculinidade, produzida por meio de pênis avantajados e da hipervirilidade das personagens – em oposição à delicadeza passiva cara à descrição médica da inversão ou, como ocorre em Daniel, com a aparição de uma nova homossexualidade, a do guei (DANIEL, 1987; BUTTURI JUNIOR, 2012).


    Em Carraro, são inúmeros os romances em que a luta por certa masculinidade é problematizada pela aparição do homossexualismo – e aqui usamos a palavra da autora. Em O caipira supermacho, lançado em 1980, tem como foco a personagem Nei Duarte de Abreu, um rapaz saído do interior para tentar a vida em São Paulo. É a ordem da analidade e da homossexualidade uma espécie de fantasma de sua masculinidade viril: “[…] pois a coisa que ele mais detestava no mundo, era esse tipo de seres humanos invertidos. Pederastas, oh! como tinha nojo deles […]” (CARRARO, 1983, p.50). A estratégia criativa de Adelaide é bastante ambígua ao passo que as subjetividades, as identidades e as sexualidades dissidentes – homossexuais e travestis – são, em diferentes medidas, associadas à noção de doença. Ao fugirem de uma conduta cisheteronormativa, operam nas narrativas como disruptivas às masculinidades e feminilidades socialmente aceitas, de maneira que suas existências nos enredos já indicam o caráter de flagrante, de problema social. Contudo, os desfechos dessas vidas/personagens indicam as hierarquias e a (in)viabilidade de determinadas vidas – entendidas como monstruosas – e de determinados corpos em detrimento de outros.


    Percebemos também, em Adelaide, um efeito melodramático e de defesa de direitos, ainda que pautada em uma ontologia médico-científica. Essa estratégia aparece na apresentação de O travesti (CARRARO, 1987, p.6) assinada por Olivia Kirsten – que se inscreve como amiga da escritora – em que afirma: “Por que discriminar tanto os homossexuais? As pessoas nasceram para ser amadas e respeitadas”. Novamente ambígua, ela arremata “‘O Travesti’ é, antes de tudo, um livro humano, real, chocante, comovente […]” e faz notar o vértice entre a humanidade que descreve – na exceção biopolítica – e seu desejo de narrar o chocante – a “monstruosidade” e a “perversidade” da sexualidade.


    De maneira quase inversa, muitas vezes, a escritura de Daniel diz respeito a outro discurso sobre a homossexualidade, ou das homossexualidades, posto que permite divisar, em textos teóricos e em sua produção literária, várias modalidades de relação homossexual e homoafetiva (GREEN, 2018). Na vila de Alegres e Irresponsáveis Abacaxis Americanos, de 1987, espécie de simulacro do naturalismo de O Cortiço, a topologia guei é definida – “É nesse canto que se juntam quase todas as bichas da vila” (DANIEL, 1987, p.52) – mas as personagens parecem solicitar uma dispersão: pois aparecem circulando, produzem um senso de comunidade e uma rede de apoio aos que ficam doentes, elas fazem a relação entre as várias classes que habitam a vila.


    A narrativa de Socorro! Estou morrendo de aids relaciona a verdade subjetiva via sexualidade e, também, essa verdade ao hiv: Paulo de Andrada Bernini, empresário bilionário, é tomado pelo pavor de que seu filho mais velho, Leonardo (Leo), seja homossexual. A suspeita se dá por causa de sua proximidade com Denis, seu amigo preferido. Por conta dessas inquietações, estava determinado em punir o jovem que teria desvirtuado o filho – mesmo que Leo tenha negado sua orientação sexual. De acordo com Leo, ao relatar sua infância para o amigo,


    Meu pai tinha horror quando, por qualquer coisa, eu pegasse em alguma boneca de minha irmã e a acariciava. “O que é isso? Menino não brinca com boneca. Venha cá, meu filho. Homem tem que crescer orgulhando-se de sua virilidade”. […] Todos os meus anos infantis foram desperdiçados com esse negócio de que eu deveria ser um homem macho. (CARRARO, [1987?], p.43).


    O pavor de Paulo quanto à sexualidade de Leo se relaciona não apenas à aversão e à repugnância à homossexualidade, mas enfatiza sua obsessão sobre a aids7. Durante a narrativa, entre suas ações, solicita, por exemplo, que todos os funcionários sejam testados, com o propósito de garantir que estivesse distante dessa realidade execrada. A lógica narrativa está pautada no discurso médico cientificista e vai ao encontro do perfil dos primeiros casos confirmados com hiv/aids, tal como observa Eduardo Jardim. Considerando aspectos históricos, sociais e culturais, desde o momento em que o vírus ainda não era conhecido até tomar forma e feições – inicialmente definidas – de maneira a provocar “[…] danos à saúde pública [qu]e justificou a discriminação, sobretudo dos homossexuais […]” (JARDIM, 2019, p.10). Isso, pois, naquele momento, se lidava com uma doença incurável – um dos temas enfatizados durante o episódio programa do Roda Viva de 1987 – e, no imaginário coletivo, havia a compreensão de que a aids “[…] poderia ficar confinada aos grupos de risco.” (JARDIM, 2019, p.10).


    O discurso do câncer gay como uma mazela que atinge os mais ricos, brancos e homossexuais, identificados como os aidéticos no dispositivo da aids (BUTTURI JUNIOR, 2016; 2019; CAMARGO JUNIOR, 1994; DANIEL; PARKER, 1991), solicita a virilidade heterossexual do objeto de desejo (Denis) e os desdobramentos de quando Leonardo, ao voltar do exterior, descobre-se soropositivo. Na narrativa, a presença do médico da família tem papel importante para explicar, situar e até ensina sobre diagnóstico, sintomas e tratamento, descrevendo a normalização biopolítica e o isolamento social.


    Já O travesti é narrado em primeira pessoa pela travesti Jaqueline. Ao lidar com suas experiências, espera que sua história contribua para que, quem a ler, deixe de “[…] odiar, ter nojo e preconceito da gente” (CARRARO, 1987, p.7). Jaqueline era do tipo Roberta Close e morava em São Paulo em uma casa com mais trinta outras travestis (Brenda, Gringa, Mara, Rafaela, Simone, Verinha, entre outras tantas). Depois de ter colocado peitos, Jaqueline era uma das mais bonitas da casa, fazendo vários programas em uma noite: “[o]s bestas dos homens adoravam ficar chupando os meus silicones e esticarem o meu pênis sem parar […] doía muito” (CARRARO, 1987, p.25).


    No trabalho da noite, ela e as colegas eram organizadas por escalas e zonas de atendimento pela cidade (Avenida República do Líbano, Marginal Tietê, Cemitério da Consolação…) e iam em duplas para seus pontos. A descrição da rotina, do trottoir, da inclusão do preservativo nos programas (ou, o contrário, a relutância de alguns clientes em aceitar usar camisinha), os relatos das fugas da polícia, dos episódios de prisões, a fuga para o interior para manter-se viva, as violências e as perseguições dos “[…] matadores de travestis” (CARRARO, 1987, p.14) são pormenorizados. Entre a violência e a morte nas ruas, Carla, uma das travestis, morrerá vítima de complicações da aids. Seu adoecimento é descrito com minúcias, das diarreias até a morte – incluindo a menção ao Emílio Ribas, “[…] o único de São Paulo, que aceitava doentes de Aids e lhe comprava remédios” (CARRARO, 1987, p.41).


    Na narrativa, Jaqueline corresponde à normalização heterossexual de tal modo que a personagem, tornada uma vez mais Rubens, casou-se com Mariana e se tornou pai de gêmeos. Sentencia seu destino com o desfecho biográfico: “Suspirei fundo me sentindo o HOMEM mais feliz do mundo” (CARRARO, 1987, p.180).


    A estratégia ambígua de Adelaide em escrever sobre os corpos e sexualidades dissidentes, ao que indica, produz como efeito uma forma de “adesão” aos discursos de estigmatização que coadunam com a perspectiva de “grupos de risco” – e de culpabilização por suas condutas, apresentadas sob a égide da promiscuidade e do perigo. Ao se dedicar a esses “temas polêmicos”, contribui para marcar e responsabilizar os sujeitos e os corpos dissidentes de seu universo ficcional – Jaqueline morre para que Rubens viva, porque abandonou seu passado. A necessidade disciplinar, de punir, de redimir, acaba sendo estruturante para os desfechos narrativos em Carraro.


    Quanto a Hebert Daniel e seus Alegres e Irresponsáveis Abacaxis Americanos há uma modalidade nova de flagrar a aids ao tensionar a ideia do “grupo de risco”, o da vida e o do luto. A região da vila onde as personagens moram é uma “região epidêmica” (DANIEL, 1987, p.123), são “seres repulsivos” (DANIEL, 1987, p.255) ou que deveriam estar em novos “campos de concentração” para doentes e potenciais doentes (DANIEL, 1987, p.226). No texto, aparecem outras figuras da história da aids: hemofílicos, usuários de drogas ilícitas e, em um deslocamento axial, uma mulher heterossexual: “Dona Alice, a viúva… Deve estar com Aids”. Não estamos considerando que se trata de uma pura resistência, mas de uma agonística e de possibilidade de construir outras narrativas e que, neste caso, contribui para romper os limites dos “grupos de risco” e da relação entre sexualidade, perigo e doença, muito embora, nesse caso, soropositividade intensifica a noção de estar à margem, fora, de “não pertencer”, reforçando a imagem de gueto, de sujeitos invisíveis que habitam as zonas fantasmas.


    Assim, Daniel (1987) pensa não apenas a morte, mas também a vida. É por causa de uma morte que faz irromper a aids como um problema na vila. Na narrativa, a morte se contrapõe não somente à existência de outras personagens soropositivas, que continuam vivendo – como Nerismar e Adílio, ambos homossexuais –, como de personagens sorointerrogativas, homossexuais ou heterossexuais. Esse movimento possibilita outro efeito de dispersão subjetiva e desindentificação, ratificado pela assunção da vida como mote no dispositivo da aids.


    Indo de encontro à normalização biomédica ou heterossexualizante de Carraro, Daniel deixa que suas personagens permaneçam investidas no viver, como assume Deli, um dos homossexuais sorointerrogativos do texto: “O pior é que agora eu tenho razão de ter mais medo… Não quero perder, Roi. Decidi: vou ser feliz. Nem que seja para contrariar a Aids” (DANIEL, 1987, p.184). Contrariar a aids, então, tinha como efeito resistir aos regimes de verdade que não só produziam a ontologia sexual para os homossexuais, quanto a exigiam como condição de inteligibilidade da doença e dos doentes. Essa produção desigual de vidas que Daniel coloca em funcionamento é contemplada, ainda, pela morte e pelo luto, que abundam na narrativa.


    Os abacaxis americanos de Daniel movem suas vidas no esforço de honrar seus mortos: “É preciso respeitar a morte alheia […]. Dá humilhação ser enterrado com indignidade” (DANIEL, 1987, p.75). A rede de amizades e vínculos da vila, diferente das perseguições e execuções que lemos em Carraro, inauguram justamente um modo de enlutamento. Tudo começa com a morte de Gau, funcionário do armazém. Sua memória e seu luto reivindicam as outras bichas. Será pela luta da dignidade e pela espessura ética de uma vida que se estabelece em Alegres e Irresponsáveis…, quando discutem com vizinhos(as), quando elaboram histórias para justificar internamentos, quando permanecem juntas. É essa potência política, pois, que também se espraia no romance: porque vivos, porque resistindo.


    4. ALGUMAS BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Neste breve texto, nossa intenção foi analisar os discursos materializados na literatura brasileira do dispositivo da aids, da década de oitenta do séculoXX, tendo em vista a inscrição da soropositividade no interior das cisões biopolíticas da topologia urbana – mote das narrativas.


    Para tanto, tomamos três textos de 1987, escolhidos pela modalidade enunciativa: de um lado, a literatura não-canônica de Adelaide Carraro e seu realismo naturalista em de Socorro! Estou Morrendo de Aids e O travesti, reconhecido por seus discursos de “denúncia social”; por outro lado, o esforço de produção de diferença em Alegres e excêntricos abacaxis americanos, de Herbert Daniel, que coloca no centro da ação modalidades de homossexualidade distintas. Nos três casos, estamos diante de um acontecimento discursivo, qual seja, a discursivização da soropositividade no Brasil e as marcas que relacionam o corpo, a sexualidade e a doença.


    Partindo do pressuposto que os três livros se desenrolam no espaço da cidade grande e que, de certo modo – como solicitam seus autores – recorrem ao realismo naturalista, entendemos que os romances obedecem à normalização biopolítica em um quadro estético-político específico. Assim, pudemos observar que em Carraro é o flagrante, o discurso da doença e a insistência numa certa biologia o que sustenta as narrativas e a produção de subjetividades perigosas – sobre as quais, amiúde, as narradoras lançam um olhar piedoso. Já em Daniel, uma espécie de “contaminação” entre o fazer político do autor e o fazer literário permitem colocar o dispositivo da aids em suspeição, apontando para as formas de exceção que engendra, para o ubuesco de seus discursos e para o esforço de pensar políticas da vida soropositiva.


    Por fim, cabe destacar que se trata, não obstante as diferenças entre os romances e as funções-autor, de pensar o estético-político como modalidade de inscrição histórica. Nesse caso, a literatura aparece na intersecção entre a história do romance e a história daqueles que, na exceção, produziram-se a si mesmo e a seus corpos da dissidência da aids no Brasil.
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